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PREFÁCIO 

  

O livro PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR é resultado do concurso de 

melhores trabalhos publicados no IV Congresso Internacional de Gestão e Tecnologias 

– IV COINTER PDVGT, realizado entre os dias 02 e 05 de dezembro de 2020, de forma 

online. O evento é promovido pelo Instituto Internacional Despertando Vocações com o 

objetivo de promover e divulgar os trabalhos científicos desde 2017. 

No ano de 2020, tivemos o processo de seleção, realizado por avaliadores ad hoc, 

coordenados pela Comissão Científica e com a participação de membros do Conselho 

Editorial da Editora IIDV. A dinâmica de avaliação presencial dos trabalhos foi 

substituída pelas salas virtuais e a presencialidade, o compartilhamento de experiências, 

mesmo em um ano de dificuldades como 2020, foram preservados, na medida do 

possível. 

Os trabalhos premiados em 2020 representam, para além do mérito acadêmico, o 

esforço coletivo de pesquisadores, profissionais e estudantes, do Brasil e do exterior, que 

superaram, a duras custas, muitas vezes, dificuldades pessoais e limitações para execução 

de suas pesquisas. 

Em um período da história no qual sombras de dúvidas tentam se colocar, no 

Brasil e no mundo, sobre a importância da Ciência no progresso da humanidade, mais do 

que nunca, o tema do COINTER PDVGT. Sociedade 5.0: Educação, Ciência, 

Tecnologia e Amor se tornam, além de contemporâneo, indispensável na formação de 

pessoas que possam se desenvolver sob a luz da Ciência e da ética humanista. 

O Instituto IDV, através do COINTER PDVGT e da Editora IIDV dedica o 

esforço da elaboração desse livro a todas as pessoas que perderam seus entes queridos, 

aos profissionais da saúde, aos pesquisadores e a todas as pessoas que se encontram 

trabalhando, arduamente, para encontrar soluções que minimizem o sofrimento que 

assolou a humanidade em 2020. 

   

 

 

 

 

 

 

Drª Kilma da Silva Lima Viana (Presidente do IIDV) 
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RESUMO  

Os sistemas educacionais, historicamente são moldados visando uma formação profissional específica, 

e com metodologias de “transmissão” de conteúdos, deixando de estimular o pensamento crítico do 

estudante e a busca por aplicações práticas. Todavia, é observada uma crescente tendência das 

organizações de buscarem contratar funcionários de atitude empreendedora, portanto, é necessário que 

a escola prepare os estudantes para atender às demandas de mercado. Dessa forma, a inserção da 

educação empreendedora nos diferentes níveis de educação é fundamental, salientando também para a 

importância do uso de metodologias ativas na educação para – e não sobre – empreender. O objetivo 

dessa pesquisa é identificar a presença de conteúdos de educação empreendedora em um Campus do 

IFPE. Para tanto, utilizamos de uma pesquisa de caráter exploratório, descritivo e de campo, cujos 

sujeitos foram os docentes da área de Gestão que atuam no Curso Técnico em Segurança do Trabalho 

e os estudantes do Curso Técnico em Segurança do Trabalho do Campus escolhido, e o Campo de 

pesquisa é, por conveniência, o IFPE – Campus Recife. Salientamos, dentre nossos principais 

resultados, para a identificação de algumas iniciativas de fomento ao empreendedorismo dentro do 

Campus – como o Ciclo de Palestras “A Gestão no Todo”, o Programa Internacional Despertando 

Vocações (PDV), o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica e o núcleo de 

empreendedorismo – e para a importância do uso de metodologias ativas e atividades extracurriculares 

apontada pelos estudantes. É, dessa forma, fundamental o apoio e incentivo para o desenvolver das 

atividades já existentes, bem como a inserção de novas iniciativas na área. 

Palavras-Chave: educação empreendedora; metodologias ativas; empreendedorismo; Segurança do 

Trabalho.  

 

RESUMEN  

Los sistemas educativos se han configurado históricamente con miras a una formación profesional 

específica, y con metodologías de “transmisión” de contenidos, sin estimular el pensamiento crítico 

del estudiante y la búsqueda de aplicaciones prácticas. Sin embargo, existe una tendencia creciente de 

las organizaciones a buscar contratar empleados con actitud emprendedora, por lo que es necesario que 

la escuela prepare a los estudiantes para satisfacer las demandas del mercado. Así, la inserción de la 

educación emprendedora en los diferentes niveles educativos es fundamental, enfatizando también la 

importancia de utilizar metodologías activas en la educación para - y no sobre - emprender. El objetivo 

de esta investigación es identificar la presencia de contenidos de educación emprendedora en un 

Campus IFPE. Para ello se utilizó una investigación exploratoria, descriptiva y de campo, cuyos temas 

fueron profesores de Gestión que laboran en el Curso Técnico en Seguridad Laboral y estudiantes del 

Curso Técnico en Seguridad Laboral del Recinto elegido, y el El campo de investigación es, por 
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3 Curso Técnico em Eletrônica, IFPE, jonathan753_21@hotmail.com 
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conveniencia, el IFPE - Campus Recife. Destacamos, entre nuestros principales resultados, por la 

identificación de algunas iniciativas de fomento del emprendimiento dentro del Campus - como el 

Ciclo de Conferencias “Gestión en su totalidad”, el Programa Internacional Despertar Vocaciones 

(PDV), el Programa Institucional de Becas de Iniciación Científica y el núcleo de emprendimiento - y 

por la importancia de utilizar metodologías activas y actividades extraescolares señaladas por los 

estudiantes. Es, por tanto, fundamental apoyar e incentivar el desarrollo de las actividades existentes, 

así como la inserción de nuevas iniciativas en la zona. 

Palabras Clave: educación empresarial; metodologías activas; emprendimiento; Seguridad del 

trabajo. 

 

ABSTRACT   

Educational systems have historically been shaped with a view to specific professional training, and 

with methodologies for “transmitting” content, failing to stimulate critical student thinking and the 

search for practical applications. However, there is a growing tendency of organizations to seek to hire 

employees with an entrepreneurial attitude, therefore, it is necessary for the school to prepare students 

to meet market demands. Thus, the insertion of entrepreneurial education at different levels of 

education is fundamental, also emphasizing the importance of using active methodologies in education 

for - and not over - undertaking. The objective of this research is to identify the presence of 

entrepreneurial education content on an IFPE Campus. For that, we used an exploratory, descriptive 

and field research, whose subjects were Management professors who work in the Technical Course in 

Workplace Safety and students in the Technical Course in Workplace Safety of the chosen Campus, 

and the The research field is, for convenience, the IFPE - Campus Recife. We highlight, among our 

main results, for the identification of some initiatives to foster entrepreneurship within the Campus - 

such as the Cycle of Lectures “Management in the Whole”, the International Program Awakening 

Vocations (PDV), the Institutional Program for Scientific Initiation Scholarships and the 

entrepreneurship nucleus - and for the importance of using active methodologies and extracurricular 

activities pointed out by students. It is, therefore, essential to support and encourage the development 

of existing activities, as well as the insertion of new initiatives in the area. 

Keywords: entrepreneurial education; active methodologies; entrepreneurship; Workplace safety. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

No tópico VIII do artigo 6º da seção II da Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008, Lei 

que institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, é estabelecido 

que os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia têm dentre suas finalidades e 

características de “realizar e estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o 

empreendedorismo, o cooperativismo e o desenvolvimento científico e tecnológico” 

(BRASIL, 2008). No que concerne ao empreendedorismo faz cumprir a normativa com a 

inserção da disciplina de empreendedorismo em todos os cursos técnicos ofertados. 

O profissional de Segurança do Trabalho tem por atribuição zelar pelo cumprimento 

das diretrizes estabelecidas para execução de determinada atividade profissional e, com isso, 

evitar a ocorrência de acidentes de trabalho e outros agravos decorrentes do exercício da 

atividade. O Instituto Federal de Pernambuco oferta o Curso Técnico em Segurança do 

Trabalho em dois de seus Campi: Recife e Caruaru, nas modalidades Subsequente e Ensino 
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Médio integrado ao Técnico. Dessa forma, em ambos está presente a disciplina de 

empreendedorismo, e também a disciplina de Relações Humanas e Trabalho, que aborda 

temáticas semelhantes, inclusive o próprio empreendedorismo.  

A ementa da disciplina aborda a conceituação, a importância, noções de gestão de 

negócios, planejamento estratégico e demais atributos necessários a um profissional de atitude 

empreendedora, buscando desenvolver competências como a atitude empreendedora e um tato 

mais aguçado para oportunidades de implantação de negócios bem-sucedidos. Em ambas as 

modalidades, a disciplina de empreendedorismo ao final do curso, na modalidade integrado, 

no sétimo período (penúltimo) e na modalidade subsequente, no quarto período (último 

período), fazem parte do conteúdo programático as seguintes temáticas: Empreendedorismo, 

empreendedor, negócios/ empresas, plano de negócios, etapas para abertura e regularização de 

empresas e Gestão de Serviços para a Terceira Idade, sendo prevista a abordagem de 

conceituação,  características, contextualização e outros subtemas convenientes a casa 

temática macro. 

A presente pesquisa objetiva, portanto, identificar a presença de conteúdos de 

educação empreendedora no Curso Técnico de Segurança do Trabalho. Visando verificar se o 

que é previsto nas ementas das disciplinas é concretizado em sala de aula e qual a perepção 

dos docentes e estudantes sobre a educação empreendedora na instituição. 

Os dados apresentados são provenientes de uma pesquisa de PIBIC realizada de 2019 

a 2020, inserida no projeto “Formação empreendedora, protagonismo estudantil e mudanças 

organizacionais em instituições de ensino brasileiras”, que parte de inquietações acerca da 

forma com a qual o empreendedorismo vem sendo trabalhado bem como seus impactos na 

vida do aluno. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Conceituar o empreendedorismo é algo difícil de se fazer de maneira precisa e 

objetiva, todavia, é simples reconhecer alguns outros conceitos e atividades aos quais está 

associado “constata-se que algumas palavras se repetem no mundo conceitual do 

empreendedorismo, tais como destruição criativa, criação, construção e tomada de iniciativa” 

(JÚNIOR, et al. 2006, p.7). Dessa forma, “Considera-se, muitas vezes, o empreendedorismo 

como a inovação, a criatividade, a criação de novas organizações ou de algum tipo de 

novidade” (LIMA, et al. 2018, p. 46). Pode se manifestar na forma de criação de novos 

negócios, ou na reinvenção de aspectos de organizações já existentes, no setor privado está 
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relacionado à obtenção de lucro, e no setor público, está ligado ao bem-estar do cidadão, 

criação de valor e legitimação. 

A alcunha de empreendedor é comumente associada apenas àquele que abre uma 

empresa, todavia ser empreendedor relaciona-se a possuir atitude empreendedora, vale 

salientar que: 

O Empreendedorismo requer um tipo de comportamento que inclui tomada de 

iniciativa, organização ou reorganização de mecanismos socioeconômicos para 

transformar recursos e situações em contas práticas, avaliação e aceitação de riscos e 

tem como principais recursos o próprio empreendedor (SOARES, BOAS e JONES, 

2014, p. 3).  

Dessa forma o desenvolver de diversas competências ligadas a proatividade, inovação, 

visão de mercado, dentre outras, caracterizam o indivíduo empreendedor. Em síntese “os 

empreendedores são aqueles que atuam transformando inovações em realidades de mercado” 

(ANDRADE e TORKOMIAN, 2001, p. 301). 

Das MPEs abertas, um percentual considerável não chega ao segundo ano de 

funcionamento. Alguns fatores como “deficiências no planejamento antes da abertura das 

empresas; deficiência na gestão após a abertura do negócio; políticas insuficientes de apoio ao 

setor; conjuntura econômica deprimida e problemas pessoais dentre outros de menor 

relevância”. (PEREIRA et al., 2009, p. 51) são associados ao fracasso de um 

empreendimento. É comum também que estes empreendedores, no ato da abertura de suas 

empresas, não possuam conhecimento técnico para empreender (sobre o qual discorreremos 

mais à frente), e que não se capacitem para gerir a empresa, somando-se à dificuldade da 

“captação de recursos a longo prazo e a taxas razoáveis para financiar a inovação” (PEREIRA 

et al., 2009, p. 57), esses fatores dificultam a obtenção de destaque no mercado, culminando 

no fracasso do negócio. 

O perfil de profissional empreendedor “só vai prevalecer à medida que for estimulada 

e posta em prática, por meio da educação, a capacitação para empreender, seja na 

Universidade ou em qualquer outro nível de ensino” (ALMEIDA, et al., 2008, p. 68). 

Fomentar o empreendedorismo corporativo é uma alternativa na busca de um diferencial de 

mercado, o que pode ser decisivo na lucratividade, e até mesmo na sobrevivência da 

organização, então, deve-se valorizar o funcionário que busque incorporar novos métodos, 

práticas e mecanismos, que propõe novos projetos, dentre outras atitudes. “Na conjuntura 

atual de hipercompetição, encarada pelas organizações desde seus primórdios, o 

empreendedorismo concede poderes aos indivíduos” (RIBEIRO, ARAÚJO e OLIVEIRA, 

2014, p. 309), portanto, cabe ao empreendedor, neste caso, o corporativo, ser proativo e 

buscar reinvenção, e à organização conceder-lhe autonomia. 
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As dificuldades de gestão das MPEs oriundas do despreparo de seus gestores, bem 

como a demanda a funcionários de atitude empreendedora evidenciam a necessidade de 

desenvolvimento da educação empreendedora nos diversos níveis de ensino, dessa forma: 
 

Tendo em vista que os profissionais deverão estar preparados para o mundo do 

trabalho e exercício da cidadania como um trabalhador empreendedor, com visão 

para as oportunidades de negócios, a implementação da educação empreendedora 

nas escolas de educação profissional técnica e tecnológica deve basear-se no 

desenvolvimento de habilidades empreendedoras nos alunos (SOARES, BOAS e 

JONES, 2014, p. 1). 

A educação empreendedora, de maneira simplificada, é caracterizada por visar 

desenvolver habilidades no “âmbito da identificação e aproveitamento de oportunidades e sua 

posterior transformação em realidade, contribuindo assim para a geração de valores 

financeiros, sociais e culturais para a sociedade na qual o ser humano está inserido” 

(ANDRADE e TORKOMIAN, 2001, p. 301). 

A educação para empreender, e não sobre empreender não se encaixa perfeitamente 

nos moldes teóricos expositivos comumente adotados na educação brasileira, requer a 

incorporação de metodologias ativas, visto que “Nenhum estudante se torna protagonista de 

seu processo formativo apenas ouvindo aulas expositivas”(DEBALT e GOLFETO, 2016, p. 

8). Deve-se permitir que o estudante aprenda fazendo, são bastante proveitosas metodologias 

centradas na resolução de problemas, é importante também que o docente alinhe o conteúdo à 

realidade na qual se insere o aluno. Debalt e Golfeto (2016) apontam O trabalho em equipe, a 

resolução de problemas reais e o desenvolvimento de competências pessoais e profissionais 

como diferenciais incorporados ao estudante que vivencia o processo de educação 

empreendedora.  

“Dentre os recursos mais utilizados no ensino do empreendedorismo nos últimos anos, 

está o plano de negócios” (SCHAEFER e MINELLO, 2016, p. 71), todavia além dos 

conteúdos administrativos conteúdos relacionados ao desenvolvimento das competências do 

empreendedor também devem ser abarcados, o empreendedor deve ter autoconhecimento, 

conhecimento do setor, networking, disponibilidade de tempo, liderança e proatividade. Para 

que haja uma mudança de panorama educacional é necessária capacitação dos professores, 

que precisam estar comprometidos e dedicar porções consideráveis de tempo.  

Convém discorrer acerca de algumas ferramentas utilizadas para viabilizar a criação e 

sobrevivência de organizações, que são úteis na educação para empreender: 

a) Design Thinking: é comum que as empresas adotem modelos de negócios 

engessados para evitar a insegurança proveniente da implantação de novas ideias. O Design 

Thinking (Em português, pensar como um designer), surge como alternativa para facilitar o 
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processo. As noções de Design Thinking surgem por volta da década de 1097, seria um 

modelo que concentra um conjunto de ideias voltada para a solução de problemas e busca de 

oportunidades, “ao integrar o desejável ponto de vista humano ao tecnológica e 

economicamente viável” (BROWN, 2010, p. 3); 

b) Canvas: O Business Model Canvas (Quadro de modelo de negócios) é um quadro 

originalmente elaborado por Osterwalder e Pigneur, no qual é dividido em nove partes: 

Segmentos de Cliente, Proposta de valor, Canais, Relacionamento com Clientes, Fontes de 

Receita, Recursos Principais, Atividades-Chaves, Parcerias Principais e Estrutura de Custo; 

que permitem a discussão e análise sobre modelos de negócios já existentes ou novas 

propostas de modelos de negócios. Portanto, “o modelo de negócios caracteriza-se como uma 

representação abstrata dos elementos-chave da estratégia de um negócio” (VICELLI e 

TOLFO, 2017, p. 4); 

c) Pitch: É uma apresentação sucinta e objetiva, geralmente, de até 5 minutos que 

visa convencer investidores a financiarem uma ideia. A origem do termo, de acordo com o 

SEBRAE (2017), se dá em Hollywood, quando, para conseguir apresentar suas ideias para 

investidores e executivos – que não teriam tempo disponível para ler roteiros por completo –, 

os produtores dos filmes resumiam suas histórias de forma que pudessem ser narradas durante 

um encontro num elevador. Dessa forma, aumentavam as chances de gerar interesse e custear 

a produção dos filmes. Há ainda, formatos de Pitch nos quais a apresentação deve ser feita em 

arquivo de texto de até 3 linhas, falado, em 30 segundos ou intervalos de tempo maiores, mas 

sem perder a rapidez e objetividade. É necessário apresentar o objetivo do negócio, o público, 

soluções e propostas, os possíveis competidores no mercado e uma projeção financeira 

realista; 

d) Design Sprint: é um processo de cinco etapas elaborado em um certo período de 

tempo para tangibilizar uma ideia e sua funcionalidade. Utilizando Design Thinking, essa 

metodologia foi produzida por Jake Knapp, parceiro de design do Google Ventures, em 2010. 

Ao observar que o brainstorm em grupo não rendia boas discussões, o designer projetou uma 

nova estrutura, individual, de organização de ideias, que foi aprimorada em 2012 em conjunto 

com sua equipe. Esse tipo de Sprint (metodologia ágil) serve para otimizar um ciclo completo 

de desenvolvimento de um produto. Desta forma, obtêm-se rapidamente os feedbacks da 

construção, fazendo reflexões críticas do negócio através de design, prototipagem e testes 

com os usuários. Os cinco passos do Design Sprint são:  

• Unpack: Projeção da ideia; 

• Sketch: Esboço das soluções; 
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• Decide: Escolha da única solução; 

• Prototype: Prototipação; 

• Test: Apresentação ao usuário e coleta de feedback. 

Ao final do processo, é realizado uma discussão com base nas informações adquiridas 

para a equipe avaliar o projeto. 

e) Lean startup: A palavra lean pode ser traduzida como “enxuta”, então, Lean 

startup significa, numa tradução livre, startup enxuta. Esse conceito, no universo da 

administração, envolve um trabalho de identificação e eliminação de desperdícios nos 

processos e está muito atrelado ao ambiente de startups de tecnologia. (ENDEAVOR, 2015). 

Em 2011, o americano Eric Ries, pesquisador da Harvard Business School, adaptou essa 

metodologia unindo novos conceitos, como o MVP (Mínimo Produto Viável), a ideia de pivot 

e métodos mais ágeis de interação com clientes. Na prática, esse método apoia-se em três 

pilares: 

• Canvas: Formar um diagrama, evitando longos relatórios; 

• Customer development: Montar MVP (Mínimo Produto Viável) – “uma versão 

simplificada do seu produto, com suas principais funcionalidades” (SEBRAE, 2019) – e 

coletar opinião dos potenciais usuários; 

• “Desenvolvimento ágil”: Utilizando o feedback adquirido, desenvolver o produto. 

Empresa Júnior é uma associação civil sem fins lucrativos, e que tem como objetivo 

formar jovens empreendedores capazes de inovar e impactar, além disso “a empresa júnior 

contribui ativamente para o desenvolvimento da sociedade a qual está inserida, oferecendo 

serviços de baixo custo para a comunidade local” (SEBRAE, s.d.). Essas organizações 

trabalham com três clientes principais: 

• Os alunos; 

• As empresas; 

• As universidades. 

Com a necessidade da aplicação de seus aprendizados, os estudantes de uma 

universidade francesa, em 1967, fundaram a primeira Empresa Júnior, na cidade de 

Paris. Esse ideal foi difundido por toda Europa, até que em 1987 chegou em solo 

brasileiro, na maior cidade do Brasil, São Paulo, por alunos de administração da 

Fundação Getúlio Vargas é fundada a primeira Empresa Júnior do país. Hoje, em 

2019, o Brasil apresenta o maior Movimento de Empresas Júniores no mundo. 

(VALÉRIO, 2019) 

Startup, por sua vez, é uma empresa jovem com um modelo de negócios repetível e 

escalável, em um cenário de incertezas e soluções a serem desenvolvidas (STARTSE, 2016). 

As Startups transformam processos a partir da busca da inovação, o que estimula o olhar para 

o futuro. 
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Em sua etimologia, Startup sempre foi sinônimo de iniciar algo. O termo começou a 

ser utilizado durante a crise das empresas ponto-com, entre 1996 e 2001.  

As Startups podem ser divididas em:  

• B2B (Business to Business): Negócios para negócios. Empresa que atende outras 

empresas; 

• B2C (Business to Consumer): Negócios para consumidores. Fornecedor de 

serviço para o consumidor final; 

• B2B2C (Business to Business to Consumer): Negócios para empresas para 

consumidores. Acordo entre empresas visando uma venda para o cliente final. 

As Startups transformam processos a partir da busca da inovação, o que estimula o 

olhar para o futuro. 

 

METODOLOGIA 

 

 A pesquisa é caráter exploratório, pois objetiva sintetizar uma visão panorâmica de um 

tema pouco explorado, “tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses  

pesquisáveis para estudos posteriores” (GIL, 2006, p.27),descritivo, buscando descrever 

alguns fenômenos e identificar as relações existentes entre eles, localizando variáveis 

pertinentes, contando com a “utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados” (GIL, 

2006, p.28), sendo também uma pesquisa de campo uma vez que o método “consiste na 

observação de fatos e fenômenos tal como ocorrem espontaneamente” (MARCONI e 

LAKATOS, 2003, p. 186). 

 O campo de Pesquisa será constituído pelo Campus Recife do IFPE, por ofertar o 

Curso Técnico Segurança do Trabalho. Os sujeitos de pesquisa serão os estudantes do Curso 

Técnico de Segurança do Trabalho, das modalidades Ensino Médio Integrado ao Técnico e 

Subsequente e os Professores que lecionam disciplinas ligadas ao empreendedorismo no 

Curso Técnico de Segurança do Trabalho. 

 Utilizamos documentos oficiais do IFPE, relativos ao Plano de curso do Curso 

Técnico de Segurança do Trabalho, conteúdos programáticos de determinadas disciplinas e 

documentos norteadores institucionais e questionários. Utilizamos também software de 

planilha para tabulação de dados e produção de gráficos. 

 A pesquisa foi realizada em três momentos: o primeiro destinado à análise 

documental, utilizando documentos do IFPE relativos ao plano de curso do Curso Técnico de 

Segurança do Trabalho, conteúdos programáticos das disciplinas presentes nas duas 
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modalidades do curso, e documentos norteadores institucionais.  

 O segundo consistiu na aplicação de entrevista semiestruturada junto aos professores 

das disciplinas relacionadas ao empreendedorismo, e aplicação de questionário com os 

estudantes do curso, para que seja feita uma triangulação dos dados obtidos nas três coletas de 

dados de forma a verificar como tem sido executado o que é previsto nas normativas da 

instituição. Em seguida, na última etapa os dados obtidos foram tabulados e suas correlações 

analisadas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Dentre os 13 docentes, da área de Gestão que Lecionam no IFPE – Campus Recife, 7 

responderam ao questionário elaborado. Nossa amostra, portanto, representa 53,84% do 

universo.  

 Quanto ao tempo de atividade docente, classificaremos como recentes, 

respectivamente, com até quinze anos e acima de quinze anos de atividade docente no IFPE. 

Três antigos, com 23, 23 e 22 anos, e quatro mais recentes, com 15, 14, 8 e 6 anos. 

Observamos uma conduta mais tradicional quanto às metodologias de ensino utilizadas pelos 

docentes mais antigos se comparados aos mais recentes.  

 O fato de que entre os mais recentes todos possuem experiência com Empresas 

Juniores, Incubadoras, Aceleradoras ou Startups, enquanto com os mais antigos ocorre 

justamente o contrário, nenhum deles possui experiência, nos permite inferir que a postura 

quanto às metodologias de ensino têm relação com o processo formativo ao qual foram 

submetidos. As empresas júniores começam a surgir no Brasil por volta de 1987, as 

incubadoras também começam a surgir na década de 1980, quanto às Startups, no início da 

década de 1990, já quando falamos de aceleradoras, seu surgimento ocorre já nos anos 2000. 

No artigo 87 da Lei nº 8.112/90, é estabelecido que “Após cada quinquênio de efetivo 

exercício, o servidor poderá, no interesse da Administração, afastar-se do exercício do cargo 

efetivo, com a respectiva remuneração, por até três meses, para participar de curso de 

capacitação profissional”. No cumprimento dessa lei, os servidores do IFPE, possuem plenas 

condições de, cumprindo as condições estabelecidas, realizar capacitações para se atualizar, 

visando melhorias na atividade que exercem. No entanto, quando perguntados se o IFPE 

estimula e oferta capacitação na área para os docentes apenas 2 afirmaram que sim. Sabendo 

que oferta, inferimos que as respostas negativas se dão por não reconhecerem estimulo à 

capacitação dos profissionais, bem como por desconhecimento das normativas que norteiam o 
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funcionamento da instituição. O processo de capacitação e atualização docente nas novas 

tendências de mercado é apontada pela maioria dos voluntários (6) como iniciativa própria, 

utilizando de cursos de pós-graduação, cursos livres e conteúdo disponível na mídia 

tradicional e internet, um deles relata ter utilizado o recurso de licença capacitação.  

As disciplinas que englobam temáticas de educação empreendedora presentes na matriz 

curricular dos cursos técnicos do IFPE, Relações Humanas e Trabalho e Empreendedorismo 

são ofertados nos períodos finais dos cursos. Cinco dos respondentes consideram adequada a 

disposição das disciplinas por julgarem que demanda maior maturidade do estudante e por 

verem como algo complementar ao conhecimento técnico que o estudante já teria adquirido, 

comentam ainda que facilitaria a aplicação prática dos princípios do empreendedorismo, das 

competências empreendedoras na área específica de formação. 

 Todavia consideramos a educação empreendedora como algo transversal e 

interdisciplinar, que deve transpassar os aprendizados das diferentes temáticas/disciplinas que 

compõem a formação do profissional. Portanto, sendo essas disciplinas dispostas ao final do 

curso resta pouco tempo para o desenvolvimento e vivência da educação empreendedora no 

ambiente acadêmico. Se educados para empreender do início ao fim do processo formativo, a 

capacidade do estudante de aplicar em distintas áreas e o desenvolvimento de suas 

competências empreendedoras seriam impulsionados em função do constante trabalho em 

torno desses elementos.  

 É uma unanimidade entre os inquiridos a opinião de que disciplinas de educação 

empreendedora deveriam estar presentes na educação básica e superior. As justificativas 

apresentadas se alinham com a crescente tendência de mercado de dar preferência à 

contratação de funcionários que apresentam competências empreendedoras. 

 Apontam ser uma tendência de mercado a busca por profissionais com postura 

empreendedora deve ser compromisso dos docentes prepará-los para o cenário. Há ainda o 

apontamento para o fato de que muitos recorrem ao empreendedorismo, no sentido de criar 

uma empresa, como alternativa para a inserção no mercado de trabalho por pura necessidade, 

e que estes precisam estar preparados para reconhecer boas oportunidades, alinhando, assim, 

necessidade e oportunidade, maximizando as chances de sucesso de um possível 

empreendimento.  

 Não verificamos a existência de atividades entre duas ou mais disciplinas de conteúdo 

específico que envolvam a construção de produtos/serviços/negócios juntamente com a 

disciplina de empreendedorismo no curso de Segurança do Trabalho.  

 Todos os participantes da pesquisa apontam que é comum que os estudantes 
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considerem abrir um negócio próprio como alternativa profissional. Cinco deles verificam 

impacto positivo da preparação que tiveram na instituição na vida dos egressos de segurança 

do trabalho. Destacam o sucesso de empresas de consultoria e serviços na área.  

 Quando perguntados sobre seus maiores desafios como docentes de educação 

empreendedora no IFPE 4 deles tomam a responsabilidade para si: mencionam a dificuldade 

de fomentar no estudante o desejo pela atitude empreendedora; tornar a disciplina atrativa e 

viável para a realidade dos estudantes; alinhar a prática da disciplina com a necessidade da 

carreira de cada curso e, desafiar o status quo e estimular a iniciativa e motivação do aluno. 

Os demais, que projetam no outro a responsabilidade, apontam para a falta de uma incubadora 

no Campus Recife e a desvalorização das disciplinas em questão por parte da instituição e dos 

estudantes.  

 No tópico VIII do artigo 6º da seção II da lei 11892, de 29 de dezembro de 2008, é 

colocado que os IFs têm, dentre suas finalidades, a incumbência de “realizar e estimular a 

pesquisa aplicada, a produção cultural, o empreendedorismo, o cooperativismo e o 

desenvolvimento científico e tecnológico”. Os docentes voluntários identificam que, fazendo 

cumprir o que é previsto em lei, há, dentro do IFPE – Campus Recife, iniciativas como o 

Ciclo de Palestras “A Gestão no todo”, o núcleo de empreendedorismo, o Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) e o Programa Internacional 

Despertando Vocações (PDV), que fomenta atividades de Pesquisa e Extensão. Dois dos 

voluntários apontam ainda desconhecerem iniciativas no tocante à temática. 

 No que se refere às metodologias de ensino para a educação empreendedora, Debalt e 

Golfeto (2016), Schaefer e Minello (2016) apontam para uma incompatibilidade com o 

modelo totalmente expositivo e salientam a necessidade de metodologias ativas e 

participativas, direcionando para a resolução de problemas reais, colocando o aluno no centro 

do processo. Os recursos que os voluntários relatam utilizar giram em torno de seminários, 

planos de negócios, participação em eventos científicos, dinâmicas de grupo e aulas 

expositivas.  

 Quanto a ferramentas que viabilizam metodologias ativas como Design Thinking, 

Canvas, Pitch, Design Sprint, Lean Startup e resolução de problemas reais, somente 3 dos 

inquiridos são adeptos. Somente 2 deles costumam realizar visitas a empresas. 

 Obtivemos 36 respondentes aplicação do questionário junto aos estudantes do Curso 

Técnico de Segurança do Trabalho. Traçando o perfil econômico, obtivemos que nossa 

amostra é composta 67 por cento por mulheres, e os 33 por cento restantes por homens. A 

distribuição etária se dá da seguinte maneira: 25% de 13 a 16 anos, 53% de 17 a 20 anos, 14% 
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de 21 a 24 anos, 3% de 24 a 27 anos, e 5% acima de 27 anos. Do total de voluntários, 69% 

(25 voluntários) cursam na modalidade Médio Integrado ao Técnico, destes, 22 no turno 

matutino e 3 no turno vespertino, e 31% (11) na modalidade Subsequente, desses 1 no turno 

matutino, 3 no turno vespertino e 7 no turno noturno. Possuem renda familiar de  até 1 salário 

mínimo 44% dos voluntários, entre 1 e 3 salários mínimos, 25% deles, de 3 a 6 salários 

mínimos, 25%, e os 6% restantes, de 6 a 9 salários mínimos. Metade (50%, 18 voluntários) 

dos estudantes são cotistas, evidentemente, a outra metade não é cotista. Dentre os cotistas, 

22% (4) são brancos, 56% (10) são pardos, 5% (1) são negros, 17% (3) são afrodescendentes. 

E dentre os não cotistas, 67% (12) são brancos, 28% (5) pardos, e 5% (1) afrodescendentes. 

De todos os estudantes, 56% (20) falam ao menos uma língua além da língua vernácula, e os 

44% (16) restantes falam apenas português. Apenas 8% (3) dos voluntários trabalha ou exerce 

atividade acadêmica não remunerada.  

 Num panorama geral, é um consenso entre autores como Soares, Boas e Jones (2014), 

Andrade e Torkomian (2001) e Drucker (1985) caracterizar o sujeito empreendedor como 

aquele que possui competências relacionadas à capacidade de inovar, trabalhar em equipe, 

proatividade, dinamismo, etc. Nesse âmbito, solicitamos uma autoanálise dos voluntários 

quanto a algumas afirmações elencadas: 

a) Sou uma pessoa inovadora; 

b) Gosto de trabalhar com outras pessoas; 

c) Gosto de ajudar as pessoas; 

d) Gosto de ir a palestras/ cursos/ oficinas fora do ambiente escolar; 

e) Gosto de participar de projetos dentro do IFPE; 

f) Gosto de desenvolver novos trabalhos; 

g) Sou uma pessoa dinâmica. 

 Verificamos, num panorama geral, que parte significativa dos participantes da 

pesquisa reconheceu em si competências empreendedoras. Temos que 11 dos voluntários 

respondeu em concordância com todas as afirmações feitas, representando 30,5% da amostra.  

 Partindo para questões mais objetivas em relação ao processo formativo no tocante à 

Educação Empreendedora, quando perguntados sobre o conceito de Educação 

Empreendedora, somente 36% deles sabe o que significa.  

 Fazendo cumprir o que determina o tópico VIII do artigo 6º da seção II da Lei 11.892, 

de 29 de dezembro de 2008, Lei que institui a Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica, em todos os cursos técnicos do IFPE está presente a disciplina de 

Empreendedorismo. Ainda assim, 8% (3) dos voluntários responderam que não há uma 
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disciplina de empreendedorismo em seus cursos, e 42% (15) responderam não saber se há. 

Dos 50% (18) restantes, metade já cursaram a disciplina, e sobre a experiência, 67% (6) 

classificam-na como positiva, pelo fato de terem se relacionado com o mundo real e os 

ajudado a pensar em empreender; 22% (2) consideram que se tivesse sido ofertada no início 

do curso poderia ter lhes auxiliado a compreender como fazer o conhecimento técnico se 

transformar em uma oportunidade de negócio; e 11% (1) não considera nenhum dos dois 

pontos de vista elencados anteriormente. 

Uma porção considerável dos voluntários, 78% (28), afirma já ter pensado em empreender, 

desenvolver algum produto ou serviço. Um pouco menos da metade dos voluntários, 47% 

(17), afirma já ter participado de atividades de outras disciplinas que precisassem de 

conhecimentos de empreendedorismo, percentual que supera o de estudantes que já cursaram 

a disciplina, o que corrobora com a ideia de que a disciplina deveria estar presente na 

educação básica e, nesse caso específico, seria mais proveitosa se cursada nos semestres 

iniciais do curso técnico.  

No que tange às metodologias de ensino, iniciamos elencando algumas ferramentas 

solicitando que selecionassem aquelas que julgam benéficas, (direta ou indiretamente) ao seu 

desenvolvimento acadêmico ou pessoal, obtivemos que: 

• Conceitos e teoria bem explicados em sala de aula, monitoria em ensino, trabalhos de 

casa propostos em sala de aula, discussões em grupo em sala de aula, jogos 

pedagógicos em sala de aula, visitas técnicas; são considerados por 39% (14); 

• Projetos de extensão, olimpíadas do conhecimento (OBMEP, OBA etc.), olimpíadas 

esportivas, campeonatos, expressões artísticas (participar em bandas, orquestras, etc); 

são considerados por 33% (12);  

• Empresas Juniores, hackathons, grêmio estudantil, cursos/estudos extracurriculares, 

participação voluntária em ONG's e projetos de caridade, ações religiosas. ão 

considerados por 14% (5);  

• Congressos Científicos PIBIC -Iniciação Científica, monitorias em eventos escolares 

(Mais Campus, SNCT, etc). são considerados por 11% (4);  

• E 3% (1) não considera nenhuma das alternativas anteriores. 

 Da totalidade, 36% (13) afirma não ter vivenciado as experiências relatadas no item 

anterior. Quando perguntados sobre a frequência com a qual seus professores recomendam 

atividades/experiências, como as relatadas anteriormente, obtemos o seguinte resultado: 
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Gráfico 01: gráfico referente à frequência da recomendação de atividades dinâmicas por parte dos professores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria (2020). 

 

CONCLUSÕES 

 

 Identificamos a presença de conteúdos de educação empreendedora em todos os 

cursos técnicos do IFPE, portanto, estão presentes no curso Técnico em segurança do 

Trabalho. Esses conteúdos são ministrados nas disciplinas de Empreendedorismo e Relações 

Humanas e Trabalho. 

 Verificamos a necessidade de incentivar o uso de metodologias ativas para fortalecer o 

interesse dos estudantes e pela temática bem como o aproveitamento dos conteúdos 

apresentados.  

 Salientamos também a observação de que essas disciplinas poderiam ter uma 

introdução nos primeiros períodos dos cursos, pois faria com que alguns dos estudantes 

encarassem os conteúdos específicos do curso com uma visão mais proativa, amparados na 

mentalidade empreendedora, identificando oportunidades e aplicações dos seus 

conhecimentos ao longo do curso. 

 Dessa forma, é importante, também, que haja continuidade no apoio e incentivo para 

iniciativas de fomento ao empreendedorismo e a cultura empreendedora. 
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RESUMO  

O relatório da situação global sobre prevenção da violência de 2014, reflete dados de 133 países, é o 

primeiro relatório a avaliar os esforços para enfrentar a violência interpessoal e aponta que 

anualmente, cerca de 950.000 mortes de crianças e adolescentes ocorrem no mundo, provocados por 

acidentes ou violência, além de outros milhões de ocorrências de sequelas decorrentes de lesões não 

fatais. Esse índice se manifesta sob diversas formas progressivas de agressão, culminando no resultado 

acima apresentado ou no mínimo, trazendo graves consequências no crescimento e desenvolvimento 

da vítima de violência. Diante do exposto e buscando compreender os sinais apresentados por crianças 

vítimas de agressão física no âmbito familiar, o presente estudo, teve por objetivo identificar os sinais 

de agressão física em crianças, e as políticas públicas específicas. Sendo uma revisão integrativa de 

literatura, ocorrendo em seis etapas: elaboração da pergunta norteadora, busca na literatura, coleta de 

dados, análise crítica dos estudos incluídos, discussão dos resultados e apresentação da revisão 

integrativa. Iniciou-se com a busca de artigos publicados entre 2015 e 2020, nas bases de dados: 

LILACS, SCIELO, MEDLINE e BVS, sendo os descritores: violência física, criança e políticas 

públicas. Na busca realizada foram apontados inicialmente 352 estudos, após a leitura exploratória dos 

resumos de cada um e verificação do enquadramento nos critérios deste estudo, foram selecionados 

apenas 6 artigos, após análise foram identificados os seguintes sinais de violência apresentados por 

crianças, apreensão e desconfiança ou apatia por parte da criança, sonolência em relação ao meio e às 

pessoas, dores e queixas psicossomáticas, comportamentos extremos como agressividade, 

destrutividade, timidez, passividade, submissão, irritabilidade frequente, choro excessivo ou 

desmotivação. Percorrendo as questões abordadas ao longo deste texto, a leitura dos artigos 

selecionados mostrou-se crucial para perceber os sinais da violência física contra a criança, como um 

fenômeno complexo que geralmente envolve familiares e pessoas próximas. Entender os sinais de 

violência física contra crianças pode ser extremamente interessante, tanto para o enfrentamento dos 

agravos, como na eleição destes eventos-sentinela para a situação de violência.  

Palavras-Chave:  Violência física; Criança; Adolescente; Políticas públicas.  

 

RESUMEN  

El Informe de Situación Global 2014 sobre Prevención de la Violencia, refleja datos de 133 países, es 

el primer informe que evalúa los esfuerzos para abordar la violencia interpersonal y señala que 

aproximadamente 950.000 muertes de niños y adolescentes ocurren en todo el mundo cada año, 

 
1 Graduanda em Direito, Universidade Católica de Pernambuco, kalinedias19@gmail.com 
2 Graduando em Ciências Biológicas, Universidade Federal de Pernambuco, levitj1.lab@gmail.com 
3 Graduanda em Enfermagem, Universidade Federal de Pernambuco, nycolle005@gmail.com 
4 Mestre em Educação, Instituto Federal de Educação Ciências e Tecnologia de Pernambuco, Vitoria de Santo 

Antão/PE.,magusto.eaf@hotmail.com 

https://doi.org/10.31692/978-65-88970-03-4.17-31
mailto:nycolle005@gmail.com


  
 
 
 
 

  [18]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

causadas por accidentes o violencia, además de millones de otras ocurrencias de secuelas resultantes 

de lesiones no mortales. Este índice se manifiesta en varias formas progresivas de agresión, que 

culminan en el resultado presentado anteriormente o al menos, con graves consecuencias para el 

crecimiento y desarrollo de la víctima de violencia. Dado lo anterior y tratando de comprender los 

signos que presentan los niños que son víctimas de agresiones físicas en la familia. El presente estudio 

tuvo como objetivo identificar los signos de agresión física en niños y políticas públicas específicas. 

Al ser una revisión integradora de la literatura, se da en seis etapas: elaboración de la pregunta 

orientadora, búsqueda bibliográfica, recolección de datos, análisis crítico de los estudios incluidos, 

discusión de los resultados y presentación de la revisión integradora. Se inició con la búsqueda de 

artículos publicados entre 2015 y 2020, en las bases de datos: LiLACS, SciELo, MEDLINE y VHL, 

siendo los descriptores: violencia física, niñez y políticas públicas. En la búsqueda realizada 

inicialmente se identificaron 352 estudios, luego de la lectura exploratoria de los resúmenes de cada 

uno y verificación del cumplimiento de los criterios de este estudio, solo se seleccionaron 6 artículos, 

luego de analizar los segundos signos de violencia que presentan los niños, aprehensión y 

desconfianza o apatía por parte del niño, somnolencia en relación con el entorno y las personas, dolor 

y quejas psicosomáticas, conductas extremas como agresividad, destructividad, timidez, pasividad, 

sumisión, irritabilidad frecuente, llanto excesivo o desmotivación. Repasando los temas abordados a lo 

largo de este texto, la lectura de los artículos seleccionados resultó crucial para percibir los signos de 

la violencia física contra los niños, como un fenómeno complejo que suele involucrar a familiares y 

personas cercanas. Comprender los signos de la violencia física contra los niños puede resultar 

sumamente interesante, tanto para afrontar las lesiones como para elegir estos eventos centinelas para 

la situación de violencia. 

Palabras Clave: Violência física; Niño; Adolescente; Políticas públicas. 

 

ABSTRACT   

The 2014 Global Situation Report on Violence Prevention, reflects data from 133 countries, is the first 

report to assess efforts to tackle interpersonal violence and points out that approximately 950,000 

deaths of children and adolescents occur worldwide each year, caused by accidents or violence, in 

addition to millions of other occurrences of sequelae resulting from non-fatal injuries. This index 

manifests itself in several progressive forms of aggression, culminating in the result presented above 

or at least, with serious consequences for the growth and development of the victim of violence. Given 

the above and trying to understand the signs presented by children who are victims of physical 

aggression in the family. The present study aimed to identify the signs of physical aggression in 

children, and specific public policies. Being an integrative literature review, occurring in six stages: 

elaboration of the guiding question, literature search, data collection, critical analysis of the included 

studies, discussion of the results and presentation of the integrative review. It started with the search 

for articles published between 2015 and 2020, in the databases: LiLACS, SciELo, MEDLINE and 

VHL, being the descriptors: physical violence, children and public policies. In the search carried out, 

352 studies were initially identified, after the exploratory reading of the abstracts of each one and 

verification of the compliance with the criteria of this study, only 6 articles were selected, after 

analysis the second signs of violence presented by children, apprehension and distrust or apathy on the 

part of the child, drowsiness in relation to the environment and people, pain and psychosomatic 

complaints, extreme behaviors such as aggressiveness, destructiveness, shyness, passivity, submission, 

frequent irritability, excessive crying or demotivation. Going through the issues addressed throughout 

this text, reading the selected articles proved to be crucial to perceiving the signs of physical violence 

against children, as a complex phenomenon that usually involves family members and close people. 

Understanding the signs of physical violence against children can be extremely interesting, both for 

coping with injuries and for choosing these sentinel events for the situation of violence. 

Keywords: Physical violence; Kid; Adolescent; Public policy. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A palavra violência tem origem no latim, violentia, que remete à vis e significa caráter 

violento ou bravio, força, vigor, potência, emprego de força física (BONAMIGO,2008). Neste 

sentido, a Organização Mundial da Saúde define a violência como o uso de força física ou 

poder, em ameaça ou na prática, contra si próprio, outra pessoa ou contra um grupo ou 

comunidade que resulte ou possa resultar em sofrimento, morte, dano psicológico, 

desenvolvimento prejudicado ou privação (WHO, 2014). 

A violência atinge todos os aspectos sociais e se traduz como um fenômeno complexo, 

de modo que não é objeto próprio de um setor específico, como o direito, por exemplo. 

Entretanto, Segundo Minayo (2004), a violência mantém uma relação mais estreita com a 

saúde por estar associada à qualidade de vida, pelas lesões físicas, psíquicas e morais que 

acarreta e pelas exigências de atenção e cuidados dos serviços médico-hospitalares e também, 

pela concepção ampliada do conceito de saúde, vez que segundo a OMS, saúde seria o 

completo bem-estar físico, mental, social e espiritual dos indivíduos.  

Faz-se necessário, contudo, destacar a violência intrafamiliar que, como o nome 

sugere, ocorre no seio familiar e pode ser definida, segundo o Caderno de Atenção Básica n° 

8, editado pelo Ministério da Saúde em 2002, como qualquer tipo de relação de abuso 

praticado no contexto privado da família contra qualquer um dos seus membros.  

 Em seu estudo, os pesquisadores, Brauner e Carlos (2004, p. 138) ao abordarem o 

assunto, fazem as seguintes considerações: 

As crianças e os adolescentes que foram vítimas de violência intrafamiliar carregam 

feridas psicológicas pelo resto de suas vidas, já que essas violações têm grande 

interferência em seu processo de desenvolvimento. Vivenciam situações de 

violência tendo como autores justamente aqueles que não só deveriam protegê-los, 

como também oferecer-lhes segurança e afeto. Logo, podem interpretar a violência 

como uma manifestação desse afeto, vindo a reproduzi-la em sua vida adulta, dessa 

vez como autores e tendo como vítimas seus próprios filhos, suas esposas ou suas 

companheiras.” (BRAUNER; CARLOS, 2004, p. 138). 

 

O Brasil, enquanto Estado Democrático de Direito, prevê no inciso III do artigo 1º da 

Constituição Federal a dignidade da pessoa humana. (BRASIL, 1988) Tal fundamento 

preconiza necessariamente o princípio e a proteção da integridade física do indivíduo. Assim, 

garante que a pessoa não seja submetida a tratamento discriminatório ou arbitrário. Importa 

salientar que a dignidade da pessoa humana é irrenunciável e inalienável, devendo ser 

promovida e protegida pelo direito pátrio. 

No que diz respeito aos direitos e garantias fundamentais, o célebre artigo 5º da 
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Constituição preconiza o princípio da igualdade entre os indivíduos independente de qualquer 

distinção. No capítulo do texto constitucional que trata da família, da criança, do adolescente, 

do jovem e do idoso, o artigo 226, §8º, estabelece ao Estado a obrigação de criar  mecanismos 

a fim de coibir a violência no âmbito familiar. Ademais, o artigo 227 estabelece que é dever 

da entidade familiar que as crianças e adolescentes sejam colocados a salvo de toda e qualquer 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. Por fim, o 

§4º do mesmo dispositivo prevê que a lei punirá severamente o abuso, a violência e a 

exploração da criança e do adolescente (BRASIL, 1988). Neste sentido, resta pontuar a 

atenção concedida pela Carta Constitucional à problemática, vez que ordena a formulação de 

políticas públicas para enfrentamento e tratamento da violência intrafamiliar  em todas suas 

manifestações. 

No plano infraconstitucional, o Estatuto da Criança e do Adolescente preceitua no 

artigo 18 – A. que a criança e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados sem o 

uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante, como formas de correção, 

disciplina, educação ou qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes da família 

ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de medidas socioeducativas 

ou por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los.  

Além disso, a fim de que esses direitos sejam preservados e garantidos, o artigo 13 do 

ECA determina que os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel 

ou degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente 

comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras 

providências legais. (BRASIL, 1990) 

Buscando compreender os sinais apresentados por crianças vítimas de agressão física 

no âmbito familiar, o presente estudo, teve por objetivo identificar os sinais de agressão física 

em crianças, e as políticas públicas específicas, vez que mostra-se tema de relevante 

importância. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

O relatório da situação global sobre prevenção da violência de 2014 , que reflete dados 

de 133 países, é o primeiro relatório desse tipo a avaliar os esforços nacionais para enfrentar a 

violência interpessoal e aponta que anualmente, cerca de 950.000 mortes de crianças e 

adolescentes ocorrem no mundo, provocados por acidentes ou violência, além de milhões de 

ocorrências de sequelas decorrentes de lesões não fatais (WHO, 2014). Esse alto índice se 
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manifesta sob diversas formas progressivas de agressão, culminando, inflelizmente, no 

resultado acima apresentado ou no mínimo, trazendo graves consequências no crescimento e 

desenvolvimento da criança vítima de violência.  

Os direitos fundamentais das crianças e adolescentes no Brasil,  foram reconhecidos 

por meio da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (BRASIL, 1990). A saúde desse grupo 

populacional, vem referida na lei, deixando claro que o Estado deve assegurá-la desde a 

gestação. Apresentando também, especificações claras a respeito de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade, opressão e maus-tratos, bem como medidas a 

serem tomadas, quando ocorre a violação desses direitos por parte de pais e responsáveis. 

Um ponto central no reconhecimento da juventude como população específica e com 

direitos garantidos foi a Emenda Constitucional 65 de 13 de julho de 2010, que “Altera a 

denominação do Capítulo VII do Título VIII da Constituição Federal, modificando o seu art. 

227”, estreando no ordenamento jurídico em âmbito constitucional a preocupação com a 

juventude, até então ausente da Carta Magna. O Capítulo VII do Título VIII da Constituição 

Federal passa a denominar-se “Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso” 

e o Art. 227 passa a vigorar com a seguinte redação: 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 

ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (BRASIL, 

2010). 

 

O que é violência 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define a violência como sendo o uso de 

força física ou poder, em ameaça ou prática, contra si próprio, outra pessoa ou contra um 

grupo ou comunidade que resulte ou possa resultar em sofrimento, morte, dano psicológico, 

desenvolvimento prejudicado ou privação. Tambem define maus-tratos e violência (OMS, 

2002, p. 59), como: 

Toda forma de maus-tratos físicos e/ou emocionais, abuso sexual, abandono ou trato 

negligente, exploração comercial ou outro tipo, da qual resulte um dano real ou 

potencial para a saúde, sobrevivência, desenvolvimento ou dignidade da criança, no 

contexto de uma relação de responsabilidade, confiança ou poder. 

 

Pelo estágio peculiar de desenvolvimento em que se encontram, as crianças são 

apontadas como mais vulneráveis à violência; as consequências advindas da sua exposição 

são, muitas vezes, irreversíveis e resultam em danos físicos e psicológicos, além de prejuízo 

ao seu desenvolvimento e maturação (MASCARENHAS et al, 2010; SOUTO et al, 2018). 
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Nas últimas décadas, o reconhecimento da violência como problema de saúde pública no 

Brasil ampliou as políticas e estratégias voltadas para a questão da violência contra a criança e 

da necessidade de protegê-las, a fim de contribuir para seu crescimento e desenvolvimento 

(SOUTO et al, 2018). 

O Protocolo de proteção à crianças e ao adolescente em situação de risco para a 

violência, aponta que o número de casos de violência contra crianças é bem maior do que as 

estatísticas divulgadas pelos órgãos oficiais e que, diferentemente do que muitas pessoas 

pensam, a violência doméstica atinge todas as classes sociais. Esse equívoco é perpetuado 

pela sutileza do ato e pela falta de evidências imediatas de maus-tratos e violência 

(CURITIBA, 2008). 

A violência é uma experiência devastadora para as crianças e lhes traz consequências 

prejudiciais ao desenvolvimento, mas ainda não se sabe a real extensão do problema. É difícil 

responder questões relacionadas a aspectos básicos, como quais os efeitos da violência nas 

crianças?; quantas crianças são afetadas pela violência em todo o mundo e o que pode ser 

feito para fazer a diferença? 

Segundo Minayo (2002), a violência, pode ser classificada em:  violência estrutural, 

derivada da desigualdade na distribuição da riqueza social, incidindo sobre a condição de vida 

das crianças; violência cultural, que se manifesta nas relações de dominação entre grupos e 

por fim, delinquência que diz respeito à execução de ações criminosas numa sociedade. 

Waksman; Hirschheimer e Pfeiffer, (2018) apontam que a violência fisica acomete 

todas as faixas etárias, porém é predominante em menores de 3 anos. Estima-se que esse tipo 

de abuso seja responsável por aproximadamente 25% de todas as formas de abuso contra a 

criança e, proporcionalmente, a maior parte das mortes por abuso físico (80%) ocorre em 

crianças menores de 4 anos de idade (CHRISTIAN, 2015). 

As consequências desses maus-tratos podem apresentar uma gama de variações e 

intensidades, como danos à saúde física e mental, à educação, afetividade e coletividade 

(WAKSMAN; HIRSCHHEIMER, 2011). 

No Manual de atendimento intitulado “às crianças e adolescentes vítimas de 

violência”, os autores acima citados, apontam os sinais desse tipo de violência, acompanhados 

também pela negligência descuido à saúde e ao desenvolvimento da criança, passando a 

serem notados os seguintes sinais: 

• Crianças e pais raramente se olham ou se tocam como forma de atenção e 

carinho.; 

• Apreensão e desconfiança ou apatia por parte da criança; 
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• Sonolência em relação ao meio e às pessoas;  

• Dores e queixas psicossomáticas; 

• Comportamentos extremos como agressividade, destrutividade, tímidez, 

passividade, submissão, Irritabilidade frequente, choro excessivo ou 

desmotivação. 

        Os sinais acimas descritos pelos autores Waksman e Hirschheimer (2011), são 

respostas muitas vezes inconcientes, apresentadas pela criança vítima de violência, que ao 

passar por excessivos episódios de abuso, ultrapassa sua capacidade de elaboração 

psicológica, resultando em sérios prejuízos para seu desenvolvimento psicoafetivo, relacional 

e social. Certo grau de violência psicológica sempre acompanha as outras formas de violência 

ou de negligência (MELO, 2008). 

  Sendo assim, o ECA no artigo 18, conceitua e estabelece os determinantes de 

violência  sendo, ações de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da força física 

sobre a criança ou o adolescente que resulte em sofrimento físico ou lesão, tratamento cruel 

ou degradante como conduta ou forma cruel de tratamento em relação à criança ou ao 

adolescente que humilhe; ou ameace gravemente; ou ridicularize, devem ser repudiados e 

tratados com todo rigor da lei, não dando margem para excessões (BRASIL, 1990). 

   O mesmo artigo a presenta os direitos da criança e do adolescente como serem 

educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante, como 

formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos 

integrantes da família ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de 

medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-

los ou protegê-los. 

 

METODOLOGIA 

 

 Trata-se de uma revisão integrativa de literatura, que se caracteriza em um método de 

pesquisa cujo objetivo é reunir e sistematizar resultados anteriores de pesquisas sobre um 

determinado tema ou questão, de maneira sistemática, a fim de apresentar, discutir e 

aprofundar conhecimentos acerca da temática proposta. As conclusões são estabelecidas 

mediante a avaliação crítica de diferentes abordagens metodológicas (SOUZA, 2010). A 

apresentação das fases do processo de construção desta revisão integrativa são: elaboração da 

pergunta norteadora, busca ou amostragem na literatura, coleta de dados, análise crítica dos 

estudos incluídos, discussão dos resultados e apresentação da revisão integrativa. 
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O presente estudo teve como questão norteadora “quais os sinais de agressão 

apresentados por crianças vítimas de violência fisica e quais as políticas públicas específicas 

para essa população?” As etapas que conduziram esta revisão integrativa foram: a elaboração 

da questão norteadora, definição das bases de dados e estabelecimento de critérios para 

inclusão e exclusão de estudos ou busca na literatura, definição das informações a serem 

extraídas dos estudos selecionados, avaliação dos estudos incluídos na revisão integrativa, 

interpretação dos resultados e por fim, apresentação da síntese do conteúdo. 

Iniciou-se com a busca de artigos publicados no período temporal pré-determinado de 

2015 a 2020, nas bases de dados:  Literatura Latino-Americana em Ciências de Saúde – 

(LiLACS), Scientifi c Electronic Library online – (SciELo), Medical Literature Analysis and 

Retrieval System Online (MEDLINE) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), sendo os 

descritores: violência física, criança e políticas públicas. os critérios de inclusão foram: 

Os artigos selecionados respeitaram os critérios de inclusão e exclusão descritos a 

seguir: foram analisados os artigos científicos escritos no idioma português, publicados entre 

os anos de 2015 a 2020, que estivessem publicados na íntegra e adequados aos objetivos. 

Foram excluídos os artigos escritos em outros idiomas, publicados antes de 2015, que não 

estivessem disponíveis na integra e que não fossem adequados aos objetivos deste estudo. 

A estratégia de busca na base MEDLINE utilizou os seguintes descritores (DeCS): 

violência física; criança e políticas públicas, os mesmos descritores ou equivalentes foram 

adotadas para as demais bases. 

Para a discussão, foi realizada uma busca a partir do material encontrado nos artigos 

inseridos nos critérios de inclusão. Outras referências foram utilizadas, como livros e artigos 

que abordassem a temática violência infantil e políticas públicas deste estudo, sendo 

consideradas as informações importantes relativas ao tema em estudo. 

As bibliografias apresentadas após a buscas com os descritores e critérios de inclusão 

foram analisadas segundo as seguintes etapas: (1) Leitura exploratória, uma leitura rápida com 

o objetivo de analisar se os materiais encontrados estão enquadrados nos critérios do estudo; 

(2) Leitura seletiva das partes mais importantes dos artigos feita de maneira mais 

aprofundada; (3) Registro dos dados retirados das fontes, sendo inicialmente realizado um 

agrupamento dos artigos que foram escolhidos, com os nomes dos autores, ano de publicação, 

objetivo do estudo, resultados e conclusão. 

Em seguida foram produzidas tabelas com os autores estudados de cada fonte de dado 

utilizada. A análise dos dados ocorreu por meio de uma leitura sistemática e criteriosa dos 

artigos selecionados para que fossem identificadas as informações necessárias para a 
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produção do presente estudo. 

Diante disso, foi realizada uma comparação entre os resultados obtidos e uma 

discussão acerca do que foi encontrado. A análise deste estudo foi descritiva, onde os 

resultados foram transcritos de forma dissertativa, de acordo com o que foi constatado na 

leitura. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Na busca realizada foram apontados inicialmente 352 estudos, após a leitura 

exploratória dos resumos de cada um e verificação do enquadramento nos critérios deste 

estudo, foram selecionados na LILACS 3 artigos, na SCIELO 10 artigos, MEDLINE 3 artigos 

responderam aos descritores, mas, não atendiam aos critérios de inclusão, porém 6 dos 16 

artigos encontrados, correspondia aos mesmos resgatados na LILACS e ou na CIELO e 

MEDLINE, dois dos artigos encontrados na SCIELO que atenderam aos critérios de seleção, 

estavam repetidos na revista. 

Em seguida, levando em consideração as observações acima citadas, restaram seis 

artigos para análise. Todos foram lidos individualmente para confirmação de adequação aos 

critérios de seleção. Um roteiro de coleta foi utilizado para auxiliar no registro das 

informações identificadas em cada estudo, contendo os seguintes tópicos sobre cada artigo: 

identificação, objetivo, características metodológicas, principais resultados e conclusões do 

estudo. 

De acordo com a análise realizada nos artigos selecionados, no quadro abaixo, estão 

relacionados os dados gerais dos estudos, como os nomes dos autores, ano de publicação, 

objetivo e tipo de estudo. 

 

 

 

 

Tabela 01: artigos analisados, organizados por nome, ano, objetivos, metodologia e base de dados de 

cada trabalho. 
Autor/ano Objetivo Metodologia Base de dados 

MALTA, et al, 2015. 

(7 autores). 

objetiva analisar os atendimentos de 

emergência referentes às causas 

externas, na infância, de 0 a 9 anos, nas 

capitais brasileiras, coletados no 

inquérito Vigilância de Violências e 

Acidentes (VIVA), em 2014. 

Estudo 

transversal de 

abordagem 

qualitativa. 

LILACS, 

SCIELO. 

FERREIRA; Objetiva caracterizar o perfil das Estudo de corte LILACS, 



  
 
 
 
 

  [26]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

CÔRTES; CONTIJO,  

2019. (3 autores). 

crianças vítimas de violência doméstica 

e de seus agressores e avaliar a eficácia 

das intervenções judiciais. 

retrospectivo. SCIELO, 

MEDLINE. 

COSTA,  et al, 2015. 

(4 autores). 

Apresenta características gerais 

de adolescentes e a relação entre 

a violência doméstica. 

Estudo 

transversal. 
LILACS. 

ACIOLI.,  et al, 2019. 

(5 autores). 

analisar o tempo de acolhimento e as 

características dos adolescentes em 

serviços de acolhimento institucionais 

na cidade do Recife. 

Estudo 

descritivo. 

MEDLINE, 

SCIELO. 

BARRENECHEA, et 

al, 2020. (4 autores). 

conhecer a percepção dos enfermeiros 

sobre a violência contra a criança 

praticada pelo acompanhante na 

enfermaria pediátrica. 

Pesquisa 

descritiva. 
SCIELO. 

MONTEIRO et al, 

2018. (5 autores). 

Conhecer qual a construção elaborada 

pela mãe sobre o significado da 

violência contra a criança e identificar 

na visão materna quais as medidas mais 

utilizadas para a prevenção desse 

fenômeno. 

Pesquisa de 

campo 

descritiva com 

abordagem 

qualitativa. 

SCIELO. 

Fonte: Própria (2020). 

 

Nos estudos destacados na tabela 1, foi possível observar que referente ao número de 

autores por estudo publicado, dos seis artigos analisados, um artigo apresenta tres autores, 

dois artigos apresentam quatro autores, dois artigos apresentam cinco autores e por fim um 

artigo apresenta sete autores.  

Quanto a distribuição dos artigos selecionados por ano de publicação, entre 2015 e 

2020, os seis artigos analisados foram publicados em anos diferentes, na seguinte ordem de 

publicação 2015, 2018, 2019 e 2020. 

A leitura dos temas abordados pelas publicações analisadas, permitiu evidenciar três 

categorias temáticas, “Percepção de terceiros sobre a violência física; Ocorrência de violência 

física e acidentes por causas externas e, por fim, direitos da criança e do adolescente e 

prevenção de maus tratos”. 

A seguir, serão apresentados os sinais de violência física apresentados por crianças. É 

importante salientar que os artigos analisados apresentam poucos sinais de violência física e 

para enriquecimento do presente estudo, foram utilizadas bibliografias e artigos julgados 

relevantes para a discussão. 

Os pesquisadores Waksman e Hirschheimer, (2011), apontam os sinais de violência 

física frequentemente apresentados por crianças agredidas por seus responsáveis e sinais de 

negligência e descuido à saúde e ao desenvolvimento da criança: 

• Apreensão e desconfiança ou apatia por parte da criança; 

https://pesquisa.bvsalud.org/brasil/?lang=pt&q=au:%22Costa,%20Anna%20Paula%20Serejo%20da%22
https://pesquisa.bvsalud.org/brasil/?lang=pt&q=au:%22Acioli,%20Raquel%20Moura%20Lins%22
http://www.google.com/search?q=%22Barrenechea,%20Lindsay%20Ibacache%22
http://www.google.com/search?q=%22Monteiro,%20Ana%20Cl%C3%A1udia%20de%20Souza%22
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• Sonolência em relação ao meio e às pessoas; 

• Dores e queixas psicossomáticas.; 

• Comportamentos extremos como agressividade, destrutividade, tímidez, 

passividade, submissão, Irritabilidade frequente, choro excessivo ou 

desmotivação. 

Os sinais acimas descritos pelos autores Waksman e Hirschheimer, (2011), são 

respostas muitas vezes inconcientes, apresentadas pela criança vítima de violência, que ao 

passar por excessivos episódios de abuso, ultrapassa sua capacidade de elaboração 

psicológica, resultando em sérios prejuízos para seu desenvolvimento psicoafetivo, relacional 

e social. Certo grau de violência psicológica sempre acompanha as outras formas de violência 

ou de negligência. (MELO, 2008).  

As consequências dos maus-tratos que podem ser configuradas como sinais de 

violência podem ser notadas em diferentes intensidades, atingindo diversos aspectos na vida 

da criança trazendo danos à saúde física e mental, bem como às relações sociais, sendo 

possivel identificar: 

• Crianças e pais raramente se olham ou se tocam como forma de atenção e carinho; 

• Apreensão e desconfiança ou apatia por parte da criança; 

• Sonolência em relação ao meio e às pessoas; 

• Dores e queixas psicossomáticas; 

• Comportamentos extremos como (agressividade, destrutividade, timidez, 

passividade, submissão, Irritabilidade frequente, choro excessivo ou desmotivação. 

No estudo de Malta, et al., (2016) são apresentados sinais que corroboram com os 

apresentados por Waksman e Hirschheimer, (2011), sendo esses “crianças com 

temperamentos difíceis, violência transgeracional(...)”. Também foram relatados fenômenos 

culturais intergeracionais marcados pela educação para a violência. Possíveis causas de 

violência têm sido relatadas, como crianças com mau temperamento; reprodutibilidade por 

parte dos pais da violência vivida na infância; e a hospitalização como situação de estresse 

desencadeadora de violência. 

Em consonância com o que foi apresentado acima, Monteiro, et al, (2018) dizem que a 

violência contra criança enseja prejuízos a curto e a longo prazo, prejuízos esses que podem 

se manifestar de maneira física, social, cognitiva e psicológica. Afirmando ainda que crianças 

ao sofrerem agressão, podem manifestar comportamentos agressivos, além de tornarem-se 

pessoas tristes e muitas vezes apresentarem dificuldade de aprendizagem. 
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Os pesquisadores Malta., et al (2015); Monteiro., et al (2018) e Barrenechea, et al, 

(2020) também afirmam que crianças vítimas de violência apresentam como sinais de 

violência, problemas físicos ou psicológicos, hiperatividade, temperamento difícil, 

passividade e enfermidades frequentes e severas.  

Ferreira, Cortês e Gontijo, (2019) destacam que na violência doméstica a cultura 

patriarcal e adultocêntrica, ou seja, o poder do homem sobre a criança e a falta de diálogo no 

relacionamento entre pais e filhos revelam que meninas são mais expostas a situações de 

violência que meninos. O perfil das vítimas e agressores dos casos atendidos na Vara de 

Infância e Adolescência foi similar ao apresentado por Ferreira, Cortês e Gontijo (2019) e 

Monteiro., et al (2018) realizados em outros cenários, espelhando a realidade epidemiológica 

da violência contra a criança. 

  Costa., et al (2015) corroboram com Monteiro., et al (2018), na medida que afirmam 

que os problemas que a violência pode acarretar às vítimas são inúmeros, tais como: 

ansiedade, depressão, dor crônica, desordem de estresse pós-traumático, transtornos 

alimentares, comportamento suicida, isolamento social, bem como comportamentos de alto 

risco, e ainda, pode ensejar o consumo de álcool e drogas. 

 No que diz respeito às políticas que assistem às crianças vítimas de violência, Acioli., 

et al, (2019) elenca alguns órgãos, tais como: Vara infância/juventude; Ministério Público; 

Núcleo de Orientação e Fiscalização de Entidades (Nofe); Centro Integrado de Assistência 

Social (Cenip); Unidade de Atendimento Inicial (UNIAI); Plantão; Vara da Infância e 

Juventude, conselho tutelar, Gerência de Polícia da Criança e do Adolescente (GPCA), 

Unidade de Pronto atendimento (UPA). 

 

CONCLUSÕES 

 

Percorrendo as questões abordadas ao longo deste texto, a leitura dos artigos 

selecionados mostrou-se crucial para perceber os sinais da violência física contra a criança, 

como um fenômeno complexo que geralmente envolve familiares e pessoas próximas. 

Entender os sinais de violência física contra crianças pode ser extremamente interessante, 

tanto para o enfrentamento dos agravos, como na eleição destes eventos-sentinela para a 

situação de violência.  

O conhecimento de que existe uma criança sendo agredida, ou da ocorrência de 

negligência por parte de seus responsáveis, é de grande importância para interromper o ciclo 

de violências e por meio da observação e acompanhamento por parte de familiares, amigos e 
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toda a sociedade, torna-se possível identificar os sinais de violência física, sendo nesse estudo, 

identificados os seguintes sinais, criança apreensiva, desconfiada ou apática com todos, 

desinteresse por pessoas e pelo ambiente em volta, dores e queixas psicossomáticas e por fim, 

a criança e os pais raramente se olham ou se tocam como forma de demonstrar atenção e 

carinho. 

 

REFERÊNCIAS 

ACIOLI, Raquel Moura Lins et al. Tempo de acolhimento e características dos adolescentes 

acolhidos por tipo de serviços institucionais. Recife, Brasil, 2009-2013. Ciênc. saúde 

coletiva, Rio de Janeiro, v. 24, n. 2, p. 553-562, fev.  2019 .   Disponível em 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-

81232019000200553&lng=pt&nrm=iso>. Acesso 

em 10 out.  2020.  https://doi.org/10.1590/1413-81232018242.06402017. 

BARRENECHEA, Lindsay Ibacache et al. Percepção de enfermeiras sobre a violência contra 

crianças e adolescentes pelo acompanhante em enfermaria de pediatria. Rev. 

Bras. Enferm.  Brasília, v. 73, supl. 4, e20190495, 2020. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-

71672020001600191&lng=en&nrm=iso>. Acesso em 10 de outubro de 2020. Epub em 05 de 

outubro de 2020.  https://doi.org/10.1590/0034-7167-2019-0495 . 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o 

Estatuto da Criança e Adolescente e dá outras providências (ECA). Disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm>. Acesso em 01 de outubro de 2020. 

 

_______. Emenda Constitucional nº 65 de 13 de julho de 2010. Altera a denominação do 

Capítulo VII do Título VIII da Constituição Federal e modifica o seu art. 227. Disponível em 

< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm >. Acesso em 

01 de outubro de 2020. 

 

CHRISTIAN. C, W.  A avaliação de suspeita de abuso físico infantil. Pediatria. 2015; 135 

(5): e1337-e1354. Disponível em: < 

http://www.spsp.org.br/downloads/Manual_Atendimento_Crian%C3%A7as_Adolescentes_V

%C3%ADtimas_Viol%C3%AAncia_2018.pdf>. Acesso em 01 de setembro de 2020. 

DOI: 10.1542 / peds.2015-0356. 

 

CURITIBA. Prefeitura Municipal. Protocolo da Rede de Proteção à Criança e ao 

Adolescente em Situação de Risco para a Violência. 3 ed, 2008. Disponível em: < 

https://crianca.mppr.mp.br/arquivos/File/publi/pmc/protocolo_rede_de_protecao_a_crianca.p

df>.  Acesso em 01 de outubro de 2020 

 

FERREIRA, Cleiciara Lúcia Silva; CORTES, Maria Conceição J. Werneck; GONTIJO, 

Eliane Dias. Promoção dos direitos da criança e prevenção de maus tratos infantis. Ciênc. 

saúde coletiva, Rio de Janeiro, v. 24, n. 11, p. 3997-4008, nov.  2019. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-

81232019001103997&lng=en&nrm=iso>. Acesso em 01 set.  2020.  Epub Out 28, 

https://doi.org/10.1590/1413-81232018242.06402017
https://doi.org/10.1590/0034-7167-2019-0495


  
 
 
 
 

  [30]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

2019.  https://doi.org/10.1590/1413-812320182411.04352018. 

 

MASCARENHAS, Márcio Dênis Medeiros et al. Violência contra a criança: revelando o 

perfil dos atendimentos em serviços de emergência, Brasil, 2006 e 2007. Cad. Saúde 

Pública. Rio de Janeiro, v. 26, n. 2, p. 347-357. Fev.  2010. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-

311X2010000200013&lng=en&nrm=iso>. Acesso 

em 11 set.  2020.  http://dx.doi.org/10.1590/S0102-311X2010000200013. 

 

MALTA, Deborah Carvalho et al. Fatores associados ao uso de narguilé e outros produtos 

do tabaco entre escolares, Brasil, 2015. Rev. bras. epidemiol., São Paulo, v. 21, supl. 1, 

e180006, 2018.   Disponível em 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-

790X2018000200412&lng=pt&nrm=iso>. Acesso em 10 out.  2020.  Epub 29-Nov-

2018.  https://doi.org/10.1590/1980-549720180006.supl.1. 

 

MELLO, Anna Christina Cardoso de. Kit respeitar: enfrentamento à violência contra 

crianças e adolescentes: criar respeitando: guia para pais e responsáveis. – São Paulo: 

Fundação Orsa: SEADS: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2008. Disponível em: < 

https://crianca.mppr.mp.br/arquivos/File/publi/direitos/kit_respeitar_3_cuidar_respeitando__p

ais.pdf>. Acesso em 11 set.  2020. 

 

MINAYO. M, C, S. O significado social e para a saúde da violência contra crianças e 

adolescentes. In: Westphal MF, org. Violência e criança. São Paulo: Editora da Universidade 

de São Paulo (USP); 2002. p. 95-114. 

 

MONTEIRO, Ana Cláudia de Souza et al. Perspectiva de mães sobre a violência contra os 

filhos: construindo sentidos. Rev. Bras. Enferm., Brasília, v. 71, n. 1, pág. 34-39, fevereiro 

de 2018. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-

71672018000100034&lng=en&nrm=iso>. acesso em 01 de outubro de 

2020.  https://doi.org/10.1590/0034-7167-2016-0568 . 

 

SOUTO, Daniella Fagundes et al. Violência contra crianças e adolescentes: perfil e 

tendências decorrentes da Lei nº 13.010. Rev. Bras. Enferm., Brasília, v. 71, supl. 3, p. 

1237-1246, 2018. Disponível em:  

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-

71672018000901237&lng=en&nrm=iso>. Acesso em 01 de outubro de 

2020.  https://doi.org/10.1590/0034-7167-2017-0048. 

 

SOUZA, Marcela Tavares de; SILVA, Michelly Dias da; CARVALHO, Rachel de. Revisão 

integrativa: o que é? Como fazer isso? Einstein (São Paulo) , São Paulo, v. 8, n. 1, pág. 102-

106, março de 2010. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1679-

45082010000100102&lng=en&nrm=iso>. acesso em 01 de outubro de 

2020.  https://doi.org/10.1590/s1679-45082010rw1134. 
 

WAKSMAN. Renata Dejtiar; HIRSCHHEIMER. Mário Roberto; PFEIFFER. Luci; Manual 

de atendimento às crianças e adolescentes vítimas de violência. Sociedade de Pediatria de 

São Paulo. Sociedade Brasileira de Pediatria. 2.ed. Brasília, DF: Conselho Federal de 

Medicina, 2018.  Disponível em: < 

https://doi.org/10.1590/1413-812320182411.04352018
http://dx.doi.org/10.1590/S0102-311X2010000200013
https://doi.org/10.1590/1980-549720180006.supl.1
https://doi.org/10.1590/0034-7167-2016-0568
https://doi.org/10.1590/0034-7167-2017-0048
https://doi.org/10.1590/s1679-45082010rw1134


  
 
 
 
 

  [31]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

http://www.spsp.org.br/downloads/Manual_Atendimento_Crian%C3%A7as_Adolescentes_V

%C3%ADtimas_Viol%C3%AAncia_2018.pdf>. Acesso em 01 de setembro de 2020.  
 

WAKSMAN. R, D; HIRSCHHEIMER, M, R. Manual de atendimento às crianças e 

adolescentes vítimas de violência/Núcleo de Estudos da Violência Doméstica contra a 

Criança e o Adolescente. Brasília, DF: CFM, SPSP; 2011. 172 p. Disponível em: < 

https://portal.cfm.org.br/images/stories/biblioteca/manual%20atendimento%20crianca%20ado

lescente.pdf>. Acesso em 01 de setembro de 2020. 

 

WHO. World Health Organization. Relatório de status global sobre prevenção da violência 

2014. Geneva: WHO; 2002. [ONLINE]. Disponível em: < 

https://apps.who.int/iris/handle/10665/145086>. Acesso em 01 de setembro de 2020. 
 
  



  
 
 
 
 

  [32]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

CAPÍTULO 03: O ORÇAMENTO PÚBLICO NO BRASIL E SUAS ALTERAÇÕES 

ADVINDAS DA EMENDA CONSTITUCIONAL 106/2020 

 

CAPÍTULO 03: EL PRESUPUESTO PÚBLICO EN BRASIL Y SUS CAMBIOS 

DERIVADOS DE LA ENMIENDA CONSTITUCIONAL 106/2020 

 

CHAPTER 03: THE PUBLIC BUDGET IN BRAZIL AND ITS CHANGES ARISING 

FROM THE CONSTITUTIONAL AMENDMENT 106/2020 
 

 

Claudio Luiz de Oliveira Costa1; Márcia Ester Mizrahi2; Miriam Assunção de Souza Lepsch3 

 

DOI : https://doi.org/10.31692/978-65-88970-03-4.32-52   

 
RESUMO  

O mundo se deparou com a pandemia da COVID-19 no início de 2020 e ainda está lidando com seus 

impactos socioeconômicos. Diante disso, este artigo tem como objetivo geral apresentar os 

dispositivos promulgados pela Emenda Constitucional 106/2020 e suas consequências para a execução 

do orçamento público brasileiro de 2020. A metodologia adotada se caracteriza como de natureza 

qualitativa, sendo desenvolvida por pesquisa bibliográfica e documental, considerando a base em 

livros, artigos, legislação e sites de órgãos públicos. No desenvolvimento da pesquisa foi realizada a 

análise da Emenda Constitucional 106/2020, chamada de “orçamento de Guerra”, no que tratou dos 

temas voltados para o atendimento à necessidade de combate à COVID-19, buscando identificar os 

seus possíveis impactos na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2020 e, consequentemente, na execução 

orçamentária. No resultado da análise foi observado que o governo brasileiro flexibilizou as regras 

orçamentárias e de gestão fiscal para atos relacionados ao enfrentamento da pandemia do novo 

coronavírus com a expectativa de que a execução do orçamento atendesse às demandas da sociedade 

em decorrência da crise na área de saúde. Conclui-se diante desse cenário ficou evidenciado que a 

atual crise originada pela pandemia da COVID-19 não tem precedentes. Assim é fundamental que o 

governo brasileiro tenha tomado as ações necessárias para que o orçamento público fosse adequado 

aos novos desafios apresentados pela COVID-19. Ademais, cabe observar a execução dessas medidas 

e acompanhar os desdobramentos que a epidemia causou na economia. A partir disso, será possível 

entender se as medidas já aprovadas foram eficientes ou se é necessário fazer mais para que o Brasil 

possa continuar sua trajetória de responsabilidade fiscal sem comprometer as gerações atuais e as que 

estão por vir. 

Palavras-Chave: Orçamento Público, Orçamento de Guerra, Impactos orçamentários.  

 

RESUMEN  

El mundo enfrentó la pandemia de COVID-19 a principios de 2020 y todavía está lidiando con sus 

impactos socioeconómicos. En vista de ello, este artículo tiene el objetivo general de presentar las 

disposiciones promulgadas por la Enmienda Constitucional 106/2020 y sus consecuencias para la 

ejecución del presupuesto público brasileño de 2020. La metodología adoptada se caracteriza por ser 

de carácter cualitativo, siendo desarrollada por investigación bibliográfica y documental, considerando 

la base en libros, artículos, legislación y sitios web de agencias públicas. En el desarrollo de la 

investigación se realizó un análisis de la Enmienda Constitucional 106/2020, denominada 

“Presupuesto de guerra”, en la que se abordó los temas enfocados a atender la necesidad de combatir 

el COVID-19, buscando identificar sus posibles impactos en la Ley de Presupuesto. Informe Anual 

(LOA) 2020 y, en consecuencia, en la ejecución presupuestaria. En el resultado del análisis, se observó 

que el gobierno brasileño relajó las reglas de gestión presupuestaria y fiscal para los actos relacionados 

con el enfrentamiento de la pandemia del nuevo coronavirus con la expectativa de que la ejecución del 
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presupuesto atienda las demandas de la sociedad por la crisis en el área de salud. . En conclusión, ante 

este escenario, se hizo evidente que la actual crisis provocada por la pandemia COVID-19 no tiene 

precedentes. Por ello, es fundamental que el gobierno brasileño haya tomado las acciones necesarias 

para que el presupuesto público sea adecuado a los nuevos desafíos que presenta COVID-19. Además, 

es importante observar la implementación de estas medidas y monitorear los desarrollos que la 

epidemia ha causado en la economía. A partir de esto, se podrá entender si las medidas ya aprobadas 

fueron eficientes o si es necesario hacer más para que Brasil pueda continuar su trayectoria de 

responsabilidad fiscal sin poner en peligro a las generaciones actuales y futuras. 

Palabras Clave: Presupuesto público, Presupuesto de guerra, Impactos presupuestarios. 

 

ABSTRACT   

The world faced the COVID-19 pandemic in early 2020 and is still dealing with its socio-economic 

impacts. In view of this, this article has the general objective of presenting the provisions promulgated 

by Constitutional Amendment 106/2020 and their consequences for the execution of the Brazilian 

public budget of 2020. The methodology adopted is characterized as of a qualitative nature, being 

developed by bibliographical and documentary research, considering the basis on books, articles, 

legislation and public agency websites. In the development of the research, an analysis of 

Constitutional Amendment 106/2020, called the “War budget”, was carried out, in which it dealt with 

the issues focused on meeting the need to combat COVID-19, seeking to identify its possible impacts 

on the Budget Law Annual Report (LOA) 2020 and, consequently, in budget execution. In the result of 

the analysis, it was observed that the Brazilian government relaxed the budgetary and fiscal 

management rules for acts related to facing the pandemic of the new coronavirus with the expectation 

that the execution of the budget would meet the demands of society due to the crisis in the health area . 

In conclusion, in view of this scenario, it became evident that the current crisis caused by the COVID-

19 pandemic is unprecedented. Thus, it is essential that the Brazilian government has taken the 

necessary actions so that the public budget was adequate to the new challenges presented by COVID-

19. Furthermore, it is important to observe the implementation of these measures and monitor the 

developments that the epidemic has caused in the economy. From this, it will be possible to 

understand if the measures already approved were efficient or if it is necessary to do more so that 

Brazil can continue its trajectory of fiscal responsibility without jeopardizing current and future 

generations. 

Keywords: Public Budget, War Budget, Budgetary impacts. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Conforme relatado pela mídia mundial, em 31 de dezembro de 2019 foi reportado o 

primeiro caso de COVID-19 na cidade de Wuhan, província de Hubei, na China. A COVID-

19 é uma doença respiratória aguda causada pelo novo coronavírus, chamada Síndrome 

Respiratória Aguda Grave 2 (SARS-CoV-2). Após o mesmo vírus ser identificado em 

diversos países, no dia 11 de março de 2020 a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

declarou a então pandemia de COVID-19.  

Por conta disso, o ano de 2020 se tornou um ano atípico com determinações legais que 

passaram a nortear o isolamento social, justificado pelas autoridades competentes como meio 

de redução da transmissão do vírus e, consequentemente, sobrecarga no sistema de saúde. Tal 

procedimento teve impactos em medidas de âmbito econômico, quando restaurantes, cinemas, 

shoppings, comércio e demais atividades consideradas não essenciais foram suspensas. 
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 Como consequência dessa crise houve a suspensão da jornada de trabalho e, com isso, 

a dificuldade de muitas empresas continuarem operando e mantendo os empregos dos seus 

funcionários, das pessoas manterem suas atividades autônomas e muitas outras sobreviverem. 

Portanto, grande parte das empresas de pequeno e médio porte não possuía capital de giro 

para suportar alguns meses com pouca ou nenhuma receita, acarretando assim a interrupção 

do seu ciclo operacional pela pandemia.  Por outro lado, a redução da atividade econômica 

impactava diretamente no Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil e na arrecadação tributária 

do Estado. 

Diante do novo panorama mundial, em 20 de março de 2020, o Senado Federal 

reconheceu, por meio do Decreto Legislativo nº 6 de 2020, o estado de calamidade pública até 

o dia 31 de dezembro de 2020, solicitado pelo Presidente da República. Tal decreto tem como 

principal consequência a dispensa do atingimento dos resultados fiscais estabelecido pela Lei 

de Responsabilidade (LRF), Lei Complementar 101/2000. 

A partir do dia 7 de abril de 2020 começou a tramitar no Senado Federal a Proposta de 

Emenda Constitucional (PEC) 10/2020, a chamada PEC do Orçamento de Guerra, que foi 

promulgada no dia 7 de maio de 2020, a Emenda Constitucional (EC) 106/2020, que traz 

diversos dispositivos buscando justificativa legal para o enfrentamento econômico mais célere 

da crise instalada pela pandemia da COVID-19.  

Diante desse cenário, este artigo teve a seguinte questão norteadora da pesquisa: quais 

foram os principais impactos no orçamento público de 2020 causados pelas mudanças legais 

em consequência das decisões para o enfretamento da COVID-19 por meio da Emenda 

Constitucional 106/2020? 

Dessa forma, este estudo tem como objetivo geral apresentar os dispositivos 

promulgados pela EC 106/2020 e suas consequências na execução do orçamento público 

brasileiro de 2020. Para alcançar o objetivo geral foram desenvolvidos os seguintes objetivos 

específicos, a saber: definir orçamento público e sua base legal desde sua elaboração até sua 

execução; identificar que mudanças que ocorreram no orçamento público advindas da 

Emenda Constitucional 106/2020; apontar quais alterações foram realizadas na base legal 

orçamentária; e apresentar e analisar os dispositivos da EC 106/2020 que impactaram o 

orçamento público de 2020. 

Sendo assim, este estudo se justifica pela relevância do tema que reporta a situação 

orçamentária inédita no Brasil, sendo de interesse social e de interesse acadêmico, por 

identificar os pontos que tiveram como consequência alterações na sistemática do orçamento 

público brasileiro e nos institutos da LRF, legislação relevante em um país que teve uma 



  
 
 
 
 

  [35]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

redemocratização recente e goza de estabilidades monetária e fiscal, alcançadas com base 

nessa lei. Além disso, as relações sociais e profissionais estão sendo revistas em consequência 

desse impacto econômico advindo da pandemia da COVID-19 e, da mesma forma, o 

orçamento público e o equilíbrio fiscal estão sendo tratados no âmbito dessa nova realidade 

social e econômica, tornando-se objeto de estudo justificável e relevante. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

O Conceito e a Base do Orçamento Público no Brasil 

O orçamento público no Brasil é um instrumento de planejamento e execução das 

receitas e das despesas pelo governo, ou seja, a origem e a aplicação dos recursos 

governamentais em um dado exercício (LEI 4.320/64). Além disso, pode ser considerado 

como um compromisso assumido pelo governo com seus contribuintes a fim de alcançar 

objetivos que foram pactuados anteriormente (NIYAMA et al., 2001). Para Baleeiro (2001, p. 

411), orçamento público pode ser entendido como o “ato pelo qual o Poder Legislativo 

autoriza ao Poder Executivoas despesas destinadas ao funcionamento dos serviços públicos e 

outros fins adotados pela política econômica em geral do país”.  

É importante destacar que na doutrina contábil o orçamento público possui diversos 

aspectos. Do ponto de vista financeiro, o orçamento público é considerado o plano de custeio, 

investimentos, inversões, transferências e receitas, proposto pelo Poder Executivo para um 

exercício financeiro e aprovado pelo Poder Legislativo, assim como o planejamento de 

aplicação dos recursos estimados em atividades de custeios, investimentos, inversões e 

transferências durante um período financeiro. No viés econômico, em sua mais exata 

expressão, o orçamento pode ser entendido como o quadro orgânico da economia pública, ou 

seja, como o reflêxo (ou espelho) da vida do Estado. Por meio de suas cifras, pode-se 

conhecer com detalhes seu processo, sua cultura e sua civilização. E, na linha jurídica, o 

orçamento é a lei que estima a receita e fixa a despesa para determinado exercício financeiro, 

estabelecendo responsabilidade, compromisso e obrigações para a administração pública 

(ARAÚJO e ARRUDA, 2020). 

Dessa forma, em seu aspecto jurídico, o orçamento público no Brasil é regido pelas 

disposições da CF/88. Em relação às leis que tratam do mesmo tema, as principais referências 

são a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000), a Lei 4.320/1964, o 

Decreto-Lei 200/1967 e o  Manual Técnico do Orçamento 2020 (elaborado pela Secretaria de 

Orçamento Federal). 
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Por conseguinte, para que o orçamento ocorra é necessário que haja um sistema 

orçamentário para dar suporte, que é constituido por organizações, pessoas, informações, 

tecnologia, normas e procedimentos, com a finalidade de cumprir o que foi estabelecido no 

processo orçamentário, ou seja, a concepção, a aprovação, a execução e a avaliação 

orçamentária (ciclo orçamentário restrito) que foram estabelecidos pela administração pública 

(RAÚJO e ARRUDA, 2020). 

No tocante a  base legal do orçamento público, Gadelha (2017, p. 10) publicou as 

minúcias dessa base, conforme explicitadas no quadro 1. 

 
Quadro 1 – Base legal relacionada ao orçamento público 

Constituição Federal de 1988 Dispositivo legal: Título VI (Da Tributação e do Orçamento), Capítulo II 

(Das Finanças Públicas); Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

art. 35; Criação dos instrumentos legais: plano plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO e Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Objetivo: Instruir os dispositivos constitucionais que tratam de matéria 

orçamentária de caráter de NORMA GERAL, devendo, no que for aplicável, 

ser observados por todos os entes da Federação. 

Lei de Responsabilidade Fiscal 

(Lei Complementar 101/2000) 

Dispositivo legal: Regulamenta o artigo 163 da Constituição Federal de 

1988, estabelecendo as normas orientadoras das finanças públicas no país. 

Objetivo: Condicionar a ação dos governantes aos limites estritos de sua 

efetiva capacidade de gasto, de forma a prevenir déficits fiscais e o 

consequente descontrole das contas públicas. 

Lei 4.320/1964  

(Acolhida com status de Lei 

Complementar pela CF/1988) 

Dispositivo legal: Estatui normas gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal, de acordo com o dispositivo no art. 5º, 

inciso XV, lebra b da Constituição Federal de 1946. 

Objetivo: Estimular o planejamento, o controle, a transparência nas 

informações contábeis orçamentárias, financeiras e patrimoniais sobre as 

operações realizadas pelas entidades governamentais e sobre a 

responsabilidade dos seus agentes. 

Decreto-Lei 200/1967 Dispositivo legal: Em seu artigo 7º, já definia o orçamento público como um 

dos quatro instrumentos básicos do planejamento, ao lado dos planos e 

programas nacionais, setoriais e regionais, do programa de governo e da 

programação financeira. 

Objetivo: Modernizar a administração pública por meio da utilização de 

instrumentos gerenciais de gestão, normatiza e padroniza procedimentos nas 

áreas de pessoal, compras governamentais e execução orçamentária. 

Fonte: Adaptado pelos autores com base em Gadelha (2017, p. 10). 

 

Conforme visto no quadro 1, a CF/88 trouxe os instrumentos legais que dão suporte ao 

orçamento público, a saber: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), associando os dois primeiros ao planejamento e 

orçamento dentro de um mesmo sistema (GONTIJO, 2004). Além disso, a LRF trouxe regras 

e limitações dos gastos públicos a serem observados pelos gestores públicos com a finalidade 

de controle das contas públicas. A Lei 4.320/1964 teve o objetivo de tornar transparentes as 

informações contábeis orçamentárias a seus interessados, como órgãos de controle. 

Finalmente, o Decreto-Lei 200/1967 buscou a modernização da administração pública por 
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meio da padronização de procedimentos de gestão de pessoas, de compras e de execução 

orçamentária, dessa forma, a legislação posterior unificou e adaptou procedimentos ainda 

vigentes. 

A respeito dos instrumentos utilizados no processo orçamentário governamental, o 

PPA, a LDO e a LOA são regidos pelas legislações apresentadas conforme o quadro 2. 

 
Quadro 2 – Instrumentos legais para elaboração e execução orçamentárias 

Legislação Entendimento 

CF/88 Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 

estabelecerão: I - o plano plurianual; II - as diretrizes 

orçamentárias; III - os orçamentos anuais. 

Dão suporte à elaboração e 

execução orçamentária. 

PPA Lei 13.249 Art. 2º. Instrumento de planejamento governamental 

que define diretrizes, objetivos e metas da 

administração pública federal para as despesas de 

capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 

programas de duração continuada, com o propósito de 

viabilizar a implementação e a gestão das políticas 

públicas.  

A vigência do PPA é de 

quatro anos, iniciando-se no 

segundo exercício financeiro 

do mandato do chefe do 

Executivo e terminando no 

primeiro exercício financeiro 

do mandato subsequente. 

LDO CF/88 §2º do art. 165. Compreenderá as metas e prioridades 

da administração pública federal, incluindo as despesas 

de capital para o exercício financeiro subseqüente, 

orientará a elaboração da lei orçamentária anual, 

disporá sobre as alterações na legislação tributária e 

estabelecerá a política de aplicação das agências 

financeiras oficiais de fomento.  

A LDO tem vigência anual. 

Neste aspecto, a CF/88 

instituiu a LDO com o 

objetivo de criar um elo entre 

o PPA e a LOA.  

LOA CF/88 §5º, Art. 165. I - o orçamento fiscal referente aos 

Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da 

administração direta e indireta, inclusive fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que 

a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 

capital social com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo 

todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 

administração direta ou indireta, bem como os fundos e 

fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

A Lei 4.320/64 traz em seu 

art. 2º que “A Lei do 

Orçamento conterá a 

discriminação da receita e 

despesa de forma a evidenciar 

a política econômica 

financeira e o programa de 

trabalho do Governo, 

obedecidos os princípios de 

unidade universalidade e 

anualidade”.  

Fonte: Adaptado pelos autores (2020). 

 

Segundo a CF/88, artigo 166, os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às 

diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e os créditos adicionais serão apreciados pelas 

duas Casas do Congresso Nacional, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal, na forma do 

regimento comum. Caberá ao Poder Legislativo propor emendas, conforme disciplina o §2º 

do mesmo artigo. Todavia, estão sujeitas às regras do §3º que exigem que as emendas sejam 

compativeis com o PPA e a LDO e indiquem os recursos necessários para os novos gastos do 

governo, que só poderão ocorrer no caso de cancelamento de outras despesas, desde que essas 

anulações não versem sobre gastos com pessoal, serviço da dívida e transferências da União 

para os outros entes. Dentro deste assunto, é muito importante destacar os procedimentos do 

ciclo orçamentário com seus prazos e vigências legais, conforme o quadro 3. 
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Quadro 3 – Os principais procedimentos do ciclo orçamentário 

Situação/Instrumento PPA LDO LOA 

Envio ao Poder 

Legislativo 

Até quadro meses antes do final do 

primeiro exercicio financeiro do 

mandato do novo Governante 

(31/08) 

Até oito meses e meio 

antes do encerramento 

do exercício financeiro 

(15/04) 

Até 4 meses 

antes do final do 

exercício 

fianceiro anterior 

a vigência 

(31/08) 

Devolução ao Poder 

Executivo 

Até o encerramento da sessão 

legislativa do ano do seu envio 

(22/12) 

Até o encerramento do 

primeiro período da 

sessão legislativa (17/07) 

Até o 

encerramento da 

sessão legislativa 

do ano de seu 

envio (22/12) 

Vigência 4 Anos até o final do primeiro 

exercício financeiro do mandato 

presidencial subsequente 

12 meses (anual) 12 meses (anual) 

Fonte: Adaptado pelos autores com base em Gadelha (2017, p. 18). 

 

Por tudo o que foi dito, nota-se que cabe a LDO explicitar as metas e prioridades 

orçamentária para cada ano e ainda arbitrar a relação entre a LOA e o PPA para que os 

programas do PPA (metas e indicadores quantitativos) tenham os recursos necessários 

previstos na LOA para sua materialização. 

 

A Taxionomia Orçamentária 

O orçamento público pode ser classificado em tradicional (clássico), orçamento de 

desempenho, orçamento base zero e em orçamento-programa. O orçamento tradicional 

enfatizava o gasto público, antes da publicação e vigência da Lei 4.320/64. Segundo Angélico 

(1994), este orçamento apenas estabelecia dotações no orçamento para as atividades de 

custeio e manutenção dos diversos órgãos da administração pública, sem levar em 

consideração os objetivos previstos na execução orçamentária e planejamento do exercício 

subsequente. Por outro lado, o orçamento de desempenho buscava a identificação de todas as 

ações do governo e não somente seus gastos. Por fim, o orçamento base zero tinha o propósito 

de fazer com que cada unidade justificasse todo ano as atividades que desenvolveria a fim de 

“sair do zero” e ter atividades realizadas (GADELHA, 2017). 

Entretanto, a Lei 4.320/64 e o Decreto-Lei 200/67 revogaram o Decreto-Lei 1.990/40, 

que era a base do orçamento tradicional, e instituíram o orçamento-programa, surgido 

originalmente nos EUA no final de 1950, com o nome de Planning Programming Budgeting 

System (PPBS), denominado em português por Sistema de Planejamento, Programação e 

Orçamentação, que prevê a estimativa dos recursos financeiros e sua destinação, dentro de um 

plano ou programa de trabalho (ARAÚJO e ARRUDA, 2020). Dessa maneira, segundo o 

Manual do orçamento por programa e atividade da Organização das Nações Unidade (ONU), 

de 1971, entende-se que o orçamento-programa é um plano de trabalho da administração 
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pública que propõe o que deve ser realizado durante o exercício financeiro.  

Destarte, é importante definir os elementos básicos do orçamento-programa que são o 

programa e as atividades. Segundo Gadelha (2017, p. 34), o programa é caracterizado pelos 

aspectos seguintes: “representa o nível máximo de classificação do trabalho a cargo das 

unidades administrativas superiores do governo (por exemplo: ministérios e empresas 

públicas), é traduzido por um produto final e representa os objetivos para os quais a unidade 

foi criada”. Além disso, as atividades, segundo Gadelha (2017, p. 34), são “uma divisão do 

esforço, dentro de um programa ou subprograma, em um tipo de trabalho razoavelmente 

homogêneo, cujo propósito é a contribuição para a realização do produto final de um 

programa”. Além do mais, agrupa tarefas com a finalidade de alcançar os objetivos e as metas 

previstos no programa da unidade. À vista disso, o orçamento-programa deve buscar a 

integração entre o planejamento e o orçamento, a qualificação de objetivos e a quantificação 

de metas, identificar as relações entre insumos e produtos, ter alternativas de programas, 

acompanhar constantemente os aspectos físicos e financeiros do orçamento e avaliar os 

resultados alcançados. 

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal 

A LRF estabele normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal e dá outras providências, abrange todos os entes federados e seus orgãos, 

incluíndo as empresas estatais dependentes e veio regulamentar alguns dispositivos da CF/88, 

especialmente os arts. 163 (que dispõe sobre finanças públicas), 165 (sobre o sistema 

orçamentário do setor público) e o 169 (relativo às despesas públicas com pessoal). 

Segundo Luque (2004), a LRF foi aprovada com o intuito de suavizar as condutas 

indesejáveis de alguns políticos e trazer algum equilíbrio às contas públicas dos entes 

federativos, além de reduzir as falhas de governo, de forma a buscar uma nova confiabilidade 

na ação pública, diminuindo a percepção de risco e atraindo mais confiança para o governo 

executar suas políticas públicas. Assim, esse conjunto de regras possui como objetivos o 

planejamento fiscal, o disciplinamento do uso dos recursos públicos no último ano de 

mandato, a definição de condições para o endividamento e gasto público, a definição de 

limites de gastos com pessoal, incluindo previdência, por nível de governo e diversos 

poderese a incorporação da transparência e participação popular na gestão fiscal. 

Sobre o planejamento, a LRF, em seu artigo 4º, trouxe novas determinações para a 

LDO, que passou a tratar também sobre o equilibrio entre receitas e despesas, os critérios de 

limitação de empenho em caso de não atingimento das metas de resultado e demais 
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determinações. Dessa maneira, a LRF preceituou que na LDO deverá conter os anexos de 

metas fiscais e de riscos fiscais. O primeiro anexo está regulamentado pelos §1º e §2º do 

artigo 4º da LRF, que diz que “serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e 

constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida 

pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes”. O segundo anexo está 

regulamentado pelo §3º do artigo 4º da LRF, que explicita que nesse anexo “serão avaliados 

os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as 

providências a serem tomadas, caso se concretizem”. 

Portanto, a LRF veio consolidar a busca do equilibrio orçamentário por meio da maior 

rigidez sobre as despesas com pessoal e limites de endividamento público. Porém, a lei não 

obriga à realização de súperávit. Por isso, é plenamente possível que a administração pública 

julge procedente resultado negativo em alguns períodos (LUQUE, 2004). Além disso, ainda 

no âmbito do equilíbrio fiscal, a LRF inovou ao exigir a efetiva arrecadação de todos os 

tributos de competência dos entes federados, sob pena destes não poderem mais receber 

transferências voluntárias de outros entes, pois era comum que pequenos municipios não 

tivessem arrecadação própria, pois recebiam transferências de outros entes. 

Ainda no campo do equilibrio fiscal, Luque (2004) ressalta que a LRF exige, no art. 

14, que a concessão ou ampliação de benefício tributário seja acompanhada de estimativa do 

impacto orçamentário no exercício em que se iniciar e nos dois seguintes, e também de 

medidas de compensação por elevação de alíquotas, base de cálculo ou criação de tributo ou 

contribuição. Assim, esse mesmo acompanhamento deve ser aplicado no caso de aumento de 

despesas obrigatórias de caráter continuado, aquela que gera obrigação legal na sua execução 

por um período superior a dois anos, conforme preconiza o art. 17 da LRF. 

Por outro lado, o artigo 42 da LRF veda que o gestor público contraia obrigação após o 

primeiro quadrimestre que não possa ser paga até o final do exercício ou que tenha parcelas a 

serem pagas no exercício seguinte, caso não haja recursos em caixa para tal. Já o § único do 

artigo 21 impede que o chefe do Poder Executivo ocorra em aumento de despesa com pessoal 

nos últimos 180 dias de mandato. Também no último ano do mandato fica proíbida a 

contratação de operação de crédito por antecipação de receita, conforme preconiza o artigo 38 

da LRF. 

No que se referem as questões relacionadas ao endividamento público, elas estão no 

capítuloVII da LRF. Assim, o primeiro ponto é a imposição ao Presidente da República de 

encaminhar ao Senado Federal e ao Congresso Federal a proposta dos limites da dívída 

consolidada e mobiliária fixados em percentual da receita corrente líquida. Caso algum ente 
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ultrapasse o limite definido para a dívida consolidada ao final de um quadrimestre, esse ente 

deverá reconduzir a dívida ao limite até o término dos três quadrimestres subsequentes, 

reduzindo o excedente em pelo menos 25% no primeiro. Nesse período, o ente fica impedido 

de obter operações de crédito interna e externa, inclusive aquelas por antecipação de receita, e 

caso não consiga reconduzir a dívida ao final do prazo, fica impedido de receber 

transferências voluntárias da União, do Distrito Federal ou dos Estados. 

Entretanto, o §6º do artigo 30 da LRF permite alguma flexibilidade em caso de 

instabilidade econômica ou alterações na política monetária ou cambial. Basta que o 

Presidente da República encaminhe ao Congresso Federal uma solicitação de revisão dos 

limites.  

Uma inovação trazida pela LRF foi a vedação de operações de crédito entre entes da 

federação, ainda que sejam por refinanciamento ou postergação de dívida contraída 

anteriormente, mas a exceção se dá nos casos da possibilidade de instituição financeira estatal 

realizar operações de crédito com ente federativo para financiar despesas de capital ou o 

refinanciamento de dívidas contraídas junto à própria instituição. Esse item garante a 

responsabilidade fiscal, pois, segundo Luque (2004, p. 421), “dá uma sinalização aos 

governantes de que novos problemas em relação ao excesso de endividamento não mais serão 

repassados ao governo central e posteriormente socializados entre a população como um 

todo”.  

Outro objetivo relacionado por Luque (2004) se refere ao gasto com pessoal, definido 

no artigo 18 da LRF como sendo o somatório dos gastos do ente da federação com os ativos, 

os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, 

civis, militares e de membros de poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 

vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e 

pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer 

natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de 

previdência. 

Desse modo, a despesa total com pessoal será apurada pelo somatório dos gastos no 

mês de referência com os onze anteriores e os limites não poderão exceder aos percentuais da 

receita corrente líquida expostos na tabela 1, conforme os arts. 19 e 20 da LRF, com limites 

tanto para os entes federativos quanto para cada poder em cada ente. 
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Tabela 1 – Percentual de limites de gastos com pessoal nas esferas públicas 

Limites de gastos com pessoal Municipal Estadual Federal 

Legislativo e Tribunal de Contas 6,0% 3,0% 2,5% 

Judiciário - 6,0% 6,0% 

Executivo 54,0% 49,0% 40,9% 

Ministério Público - 2,0% 0,6% 

Total 60,0% 60,0% 50,0% 

Fonte: Adaptado pelos autores com base nos arts. 19 e 20 da LRF (2020). 

 

Na mesma lógica do limite para o endividamento, no caso do ente ou poder ultrapassar 

os limites do gasto com pessoal acima retratado, medido a cada quadrimestre, estará sujeito a 

regra do art. 23 da LRF, tendo que reduzir o percentual excedente nos dois quadrimestres 

seguintes, sendo pelo menos um terço da redução já no primeiro. Para isso, a LRF reforça que 

o gestor público pode se valer dos §3º e §4º do art. 169 da CF/88, em que tratam da redução 

de cargos em comissão e função de confiança, exoneração de servidores não estáveis e em 

último caso, exoneração de servidores estáveis. 

O último objetivo principal evidenciado por Luque (2004) se refere à transparência e 

participação popular. Esses institutos aparecem na LRF no art. 48, indicando que são 

instrumentos de transparência de gestão fiscal: planos, orçamentos e leis de diretrizes 

orçamentárias; prestações de contas e o respectivo parecer prévio; Relatórios Resumido da 

Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal. Além disso, assegurará a transparência por meio 

do incentivo à participação popular e realização de audiências públicas na elaboração e 

discussão do PPA, da LDO e da LOA, além da disponibilização, em tempo real, da execução 

orçamentária e financeira em meios eletrônicos de acesso público. 

 

A Ementa Constitucional 106/2020 e o COVID-19 

A Emenda Contitucional 106 (2020, p. 1) veio “instituir regime extraordinário fiscal  

financeiro e de contratação para enfretamento de calamidade pública nacional decorrente da 

pandemia” da COVID-19. Dessa forma, todas as alterações que impactaram o orçamento de 

2020 advindas da promulgação desta ementa em 7 de maio de 2020 serão vistas na análise dos 

dados e resultados.   

 

METODOLOGIA 

 

A metodologia tem a finalidade de informar os procedimentos da pesquisa que serão 

adotados para que sejam alcançados os resultados por ela esperados (FARIAS FILHO e 

ARRUDA FILHO, 2015). Assim, visando o desenvolviemtno da pesquisa, neste artigo foi 
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adotada a pesquisa bibliográfica que, segundo Severino (2016, p. 131),“é aquela que se realiza 

a partir do registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, 

como livros, artigos, teses etc.” Em vista disso, foram utilizados livros, artigos, manual e leis 

como contribuições de outros autores para a revisão da literatura a respeito do orçamento 

público, da LRF e da EC 106/2020. Considerando as bases legais e documentais foi utilizada 

a pesquisa documental que, confome Lakatos (2010, p. 157), “é a fonte de coleta de dados que 

está restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes 

primárias”. Desse modo, os documentos apreciados nesta pesquisa foram a Constituição 

Federal de 1988, a decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI 6.357, o parecer do Senado 

Federal, a Lei 4.320/1964, a Lei Complementar 101/2000 e a Emenda Constitucional 

106/2020, que serviram para que fossem feitas as investigações e análises das alteração 

orçamentárias advindas da públicação da EC 106/2020. Quanto a sua abordagem ou natureza, 

trata-se de uma pesquisa qualitativa em que os dados e as informações puderam ser 

codificados e apresentados de uma forma estruturada, facilitando suas análises (VERGARA, 

2005). Portanto, de posse das informações coletadas da legislação vigente e estudada neste 

artigo foi possivel identificar e apresentar as alterações sofridas pelo orçamento de 2020 que 

impactaram no enfrentamento da Covid-19. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O isolamento social, que impediu muito a população de acessar o comércio e o lazer, 

impactou diretamente na atividade econômica mundial. Por conta disso, com a redução 

drástica e inesperada das receitas líquidas das empresas, o fluxo circular da renda ficou 

comprometido, já que as empresas não tiveram condições de pagar sálarios às famílias e tais 

familias não conseguirma consumir os bens produzidos pelas empresas. 

 Por conta desse acontecimento, em 20 de março de 2020 o Congresso Nacional 

reconheceu o estado de calamidade pública por meio do Decreto Legislativo nº 06/2020, 

dispensando o atingimento dos resultados fiscais previstos na LDO e a limitação de empenho 

imposta pela LRF, tendo como consequência diversas medidas que foram criadas para 

suavizar os impactos na economia e nas familias conforme o quadro 4. 
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Quadro 4 – Medidas para diminuir os impactos da COVID-19 na economia brasileira 

1 Fechamento das fronteiras brasileiras 

2 Suspensão de aulas presenciais 

3 Repasses emergenciais para os Estados, Distrito Federal e Municipios a fim de compensar a queda de 

arrecadação 

4 Distribuiçao de equipamentos para Estados, Distrito Federal e Municípios 

5 Pagamento de auxílio emergencial de R$ 600,00 a R$ 1.200,00 para desempregados, trabalhadores 

informais, autônomos e microempreendedores individuais (MEI), com a finalidade de oferecer proteção 

emergencial no período de enfrentamento à crise causada pela pandemia do novo coronavírus 

Fonte: Adaptado pelos autores (2020). 

 

 Observa-se, ao analisar tais medidas, que elas foram muito custosas para o Governo 

Federal, que precisou ajustar seu orçamento para viabilizá-las. Por isso, no ínicio da crise, o 

chefe do Poder Executivo protocolou a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 6.357 – 

DF, com pedido de medida cautelar com o objetivo de conferir interpretação conforme à 

CF/88, aos arts. 14, 16, 17 e 24 da LRF, e ao art. 114, caput, in fine, e § 14, da LDO/2020. Tal 

ADI foi distribuída ao Ministro Alexandre de Moraes (2020, p. 10) que concedeu a 

interpretação conforme a constituição e a medida cautelar: 

 
O surgimento da pandemia de COVID-19 representa uma condição superveniente 

absolutamente imprevisível e de consequências gravíssimas, que, afetará, 

drasticamente, a execução orçamentária anteriormente planejada, exigindo atuação 

urgente, duradoura e coordenada de todos as autoridades federais, estaduais e 

municipais em defesa da vida, da saúde e da própria subsistência econômica de 

grande parcela da sociedade brasileira, tornando, por óbvio, lógica e juridicamente 

impossível o cumprimento de determinados requisitos legais compatíveis com 

momentos de normalidade. 

O excepcional afastamento da incidência dos artigos 14, 16, 17 e 24 da LRF e 114, 

caput, in fine, e § 14, da LDO/2020, durante o estado de calamidade pública e para 

fins exclusivos de combate integral da pandemia de COVID-19, não conflita com a 

prudência fiscal e o equilíbrio orçamentário intertemporal consagrados pela LRF, 

pois não serão realizados gastos orçamentários baseados em propostas legislativas 

indefinidas, caracterizadas pelo oportunismo político, inconsequência, desaviso ou 

improviso nas Finanças Públicas; mas sim, gastos orçamentários destinados à 

proteção da vida, saúde e da própria subsistência dos brasileiros afetados por essa 

gravíssima situação; direitos fundamentais consagrados constitucionalmente e 

merecedores de efetiva e concreta proteção. 

 

 Portanto, ao atender ao pedido do Presidente da República, o Superior Tribunal Federal 

(STF) considerou que os gastos emergenciais relacionados ao combate à pandemia estão isentos das 

obrigações impostas pelos arts. 14, 16, 17 e 24 da LRF. Tais arts. tratam de renúncia de receitas, de 

despesa pública e suas condições para que as mesmas sejam concedidas e expandidas. Portanto, resta 

evidente que, assim como observado pelo Ministro Alexandre de Moraes, a situação excepcional atual 

demanda medidas excepcionais, inclusive relacionadas ao orçamento público e a gestão fiscal, o que 

permitiria o afastamento de medidas de controle fiscal da LRF para que o governo possa combater a 

crise da COVID-19 de maneira mais célere e proteger mais vidas. Segundo Abraham (2020, p. 1), com 

esta decisão do STF, todas as medidas financeiras relacionadas ao combate ao vírus da COVID-19 

ficaram dispensadas de:  
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1) Demonstração de que os gastos não afetarão as metas de resultados fiscais 

previstas na LDO; 

2) Necessidade de compensação por meio de redução de outras despesas ou pela 

criação ou majoração de tributos ou fonte de arrecadação; e  

3) Apresentar a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do 

ordenador da despesa de que aqueles gastos têm adequação orçamentária e 

financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e 

com a lei de diretrizes orçamentárias. 

  

 Em segundo lugar, seguindo a ordem cronológica dos desdobramentos da crise, a 

medida seguinte foi adotada pelo Congresso Nacional por meio da promulgação da EC 

106/2020, o intitulado orçamento de guerra. Essa emenda inclui o art. 155 no Ato de 

Disposição Contitucional Transitório (ADCT) da CF/88 e institui regime extraordinário fiscal, 

financeiro e de contratações para enfrentamento de calamidade pública nacional decorrente de 

pandemia. O art. 11 prevê expressamente que a EC 106/2020 “ficará automaticamente 

revogada na data do encerramento do estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Congresso Nacional”. Portanto, caso as condições atuais se mantenham, as condições 

estabelecidas pela EC 106/20200 terão vigência até 31 de dezembro de 2020. Assim sendo, o 

artigo 1º da EC 106/2020 traz a seguinte recomendação: 

 
Durante a vigência de estado de calamidade pública nacional reconhecido pelo 

Congresso Nacional em razão de emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente de pandemia, a União adotará regime extraordinário fiscal, 

financeiro e de contratações para atender às necessidades dele decorrentes, somente 

naquilo em que a urgência for incompatível com o regime regular, nos termos 

definidos nesta Emenda Constitucional. 

 

 Observa-se, segundo o Senado (2020), que a adoção do regime extraordinário fiscal, 

financeiro e de contratações se faz necessário por EC, já que apenas alterando a LRF, as 

seguintes temáticas constitucionais não seriam abrangidas, conforme descritas no quadro 5. 

 
Quadro 5 – Temáticas constitucionais 

1 As condições da dívida mobiliária (CF/88, art. 52, IX). 

2 A exigência de autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias para a contratação 
temporária (CF/88, art. 169, § 1º). 

3 A “regra e ouro” (CF/88, art. 167, inciso III). 

4 A vedação ao Banco Central do Brasil de conceder, direta ou indiretamente, empréstimos 
ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não seja instituição financeira 
(CF/88, art. 164, § 1º). 

5 A exigência de que o Banco Central do Brasil só possa comprar e vender títulos de 
emissão do Tesouro Nacional com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa de 
juros (CF/88, art. 164, § 2º). 

6 A necessidade de que proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou 
renúncia de receita seja acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e 
financeiro (ADCT, art. 113). 

Fonte: Adaptado pelos autores com base na CF/88 e ADCT (2020). 

 

        Ademais, a LRF traz restrições em relações às medidas do governo que gerem aumento 
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de despesa ou concedam incentivos ou benefícios tributários (renúncia de receita). Portanto, o 

artigo 3º da EC 106/2020 impõe que enquanto durar o regime extraordinário, as proposições 

legislativas e os atos do Poder Executivo que tenham o propósito exclusivo de enfrentar a 

calamidade e suas consequências sociais e econômicas ficam dispensados da observância 

dessas limitações da LRF, com a condição de que tais despesas não se tornem permanentes. 

De acordo com o Senado (2020), o artigo 3º da EC 106/2020 vai ao encontro da 

decisão do Ministro Alexandre de Moraes no âmbito da ADI  nº 6.357.  Conforme já exposto, 

a decisão do Ministro afastou a aplicação dos arts. 14, 16, 17 e 24 da LRF e da LDO de 2020. 

O parágrafo único do mesmo artigo da EC 106/2020 permite que possam ser contratadas e 

beneficiadas com incentivos fiscais as empresas que possuem débito com o sistema de 

seguridade social, o que é vedado pelo art. 195, § 3º da CF/88.  

Assim, o artigo 3º da EC 106/2020 é de suma importância para que o Governo consiga 

empenhar as despesas necessárias ao combate da pandemia e possa conceder benefícios 

fiscais que aliviem o caixa das empresas durante o estado de calamidade pública. Nesse 

contexto, o art. 4º da EC 106/2020 informa que “será dispensada, durante a integralidade do 

exercício financeiro em que vigore a calamidade pública nacional de que trata o art. 1º desta 

Emenda Constitucional, a observância do inciso III do caput do art. 167 da CF/88”. O inciso 

III do caput do art. 167 da CF/88: “São vedados: III - a realização de operações de créditos 

que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 

suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por 

maioria absoluta”.  

Acerca da “regra de ouro” da CF/88, ela dispõe que “a tomada de recursos financeiros 

pode ser no máximo igual às despesas de capital em certo período. Com isso, evita-se o 

suporte de despesas correntes, a exemplo de salários e de benefícios previdenciários, à custa 

do endividamento estatal” (SENADO, 2020). Ainda, segundo o Senado (2020), a suspensão 

da “regra de ouro” se justifica pela expectativa da redução da arrecadação dos entes 

federativos durante a calamidade pública que demandará um aumento no endividamento 

público para o pagamento de despesas que vão além das despesas de capital. Para que essa 

suspensão seja acompanhada de perto e evite abusos, o § único do art. 4º da EC 106/2020 

exige a publicação, pelo Ministério da Economia, de um relatório das operações de crédito a 

cada 30 dias. Em seguida, o art. 5º da EC 106/2020 afirma que: 

 
As autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento da calamidade pública 

nacional de que trata o art. 1º desta Emenda Constitucional e de seus efeitos sociais e 

econômicos deverão: 
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I - Constar de programações orçamentárias específicas ou contar com marcadores 

que as identifiquem; e 

II - Ser separadamente avaliadas na prestação de contas do Presidente da República 

e evidenciadas, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, no 

relatório a que se refere o § 3º do art. 165 da Constituição Federal. 

 

Observa-se, conforme o Senado (2020), seguindo orientação do Tribunal de Contas da 

União (TCU), que o dispositivo acima busca identificar de forma inequívoca os gastos 

relacionados à pandemia por meio de um sistema específico de classificadores e marcadores. 

Ademais, visando maior transparência, os gastos com a pandemia terão uma prestação de 

contas específica e serão também apresentados no Relatório Resumido de Execução Fiscal, 

divulgado bimestralmente. Seguindo para o art. 6º da EC 106/2020, o dispositivo traz o 

seguinte texto:  

Durante a vigência da calamidade pública nacional de que trata o art. 1º desta 

Emenda Constitucional, os recursos decorrentes de operações de crédito realizadas 

para o refinanciamento da dívida mobiliária poderão ser utilizados também para o 

pagamento de seus juros e encargos. 

 

Tal artigo busca desvincular recursos anteriormente vinculados ao pagamento apenas 

do refinanciamento da dívida mobiliária. Segundo a LRF, em seu art. 29, inciso V, define-se 

refinanciamento da dívida pública como a “emissão de títulos para pagamento do principal 

acrescido da atualização monetária”. Neste mesmo dispositivo, o seu §4º reforça, 

peremptoriamente, que “o refinanciamento do principal da dívida mobiliária não excederá, ao 

término de cada exercício financeiro, o montante do final do exercício anterior, somado ao 

das operações de crédito autorizadas no orçamento para este efeito e efetivamente realizado, 

acrescido de atualização monetária”. 

Sobre os arts. 7º e 8º da EC 106/2020, as operações de crédito utilizadas para o 

refinanciamento da dívida pública também podem ser utilizadas para o pagamento de juros e 

encargos da dívida pública. Além disso, esses arts. 7º e 8º tratam do protagonismo do Banco 

Central do Brasil (BACEN) no enfrentamento da crise pelo aspecto econômico. Em tempos 

passados, durante a crise de 2008, os bancos centrais foram bem-sucedidos em seus 

programas de expansão monetária com o objetivo de tornar os mercados financeiros e de 

crédito mais líquidos e assim permitir o financiamento das atividades empresárias. Assim, 

sem liquidez, as empresas encontraram dificuldades em obter crédito e, consequentemente, 

restrição em suas atividades. Ao manter o mercado de crédito, os bancos centrais 

consegueguiram trazer dinamismo ao mercado, fazendo com que as empresas pudessem 

financiar suas atividades em momentos de crise (SENADO, 2020). 

Portanto, visando manter a liquidez no mercado brasileiro no atual momento de crise, 
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permite-se um aumento do balanço do BACEN por meio da compra de ativos de empresas 

não financeiras, desde que tais ativos tenham rating BB- ou superior, avaliados por pelo 

menos uma das três maiores agências internacionais de classificação de risco e preço de 

referência publicado por entidade acreditada pelo BACEN, visando transparência ao processo 

de aquisição. Além disso, deve-se dar preferência a títulos de micro, pequenas e médias 

empresas. Observa-se que o principal objetivo “é dar liquidez ao mercado secundário, 

gerando confiança em seu regular funcionamento, sem beneficiar individualmente qualquer 

empresa, mas sim todo o sistema de crédito” (SENADO, 2020, p. 22). 

Desse modo, visando maior transparência e controle pelos órgãos de fiscalização, 

nota-se que é fundamental que o “BACEN envie informações detalhadas sobre as operações: 

quais títulos comprou, espécies, montantes, taxas, prazos e outras informações pertinentes à 

liquidez dos títulos, bem como outras informações que permitam uma análise detalhada dos 

riscos envolvidos nas operações” (SENADO, 2020, p. 23). Com referência ao art. 8º da EC 

106/2020, ele afirma que: 

 
Durante a vigência desta Emenda Constitucional, o Banco Central do Brasil editará 

regulamentação sobre exigências de contrapartidas ao comprar ativos de instituições 

financeiras em conformidade com a previsão do inciso II do caput do art. 7º desta 

Emenda Constitucional, em especial a vedação de: 

I - Pagar juros sobre o capital próprio e dividendos acima do mínimo obrigatório 

estabelecido em lei ou no estatuto social vigente na data de entrada em vigor desta 

Emenda Constitucional; 

II - Aumentar a remuneração, fixa ou variável, de diretores e membros do conselho 

de administração, no caso das sociedades anônimas, e dos administradores, no caso 

de sociedades limitadas. 

Parágrafo único. A remuneração variável referida no inciso II do caput deste artigo 

inclui bônus, participação nos lucros e quaisquer parcelas de remuneração diferidas 

e outros incentivos remuneratórios associados ao desempenho. 

 

Percebe-se, então, conforme o Senado (2020, p. 23), que as instituições financeiras 

ficam impedidas de: “a) pagar juros sobre o capital próprio e dividendos acima do mínimo 

obrigatório; e b) aumentar a remuneração, fixa ou variável, de diretores, administradores, e 

membros do conselho de administração”. Tais vedações serão regulamentadas pelo BACEN. 

Por fim, o art. 9º da EC 106/2020 impõe que: “Em caso de irregularidade ou de 

descumprimento dos limites desta Emenda Constitucional, o Congresso Nacional poderá 

sustar, por decreto legislativo, qualquer decisão de órgão ou entidade do Poder Executiva 

relacionada às medidas autorizadas por esta Emenda Constitucional”. Sendo assim, caberá ao 

Congresso Nacional decidir suspender qualquer decisão que esteja autorizada pela EC 

106/2020. 
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CONCLUSÕES 

 

Este estudo teve como objetivo geral apresentar os dispositivos promulgados pela EC 

106/2020 e suas consequências na execução do orçamento público brasileiro de 2020. Para o 

cumprimento desse objetivo, buscou-se identificar os principais pontos do orçamento público 

no Brasil, a evolução da gestão fiscal com a promulgação da LRF e a apresentação e análise 

da EC 106/2020, conhecida como orçamento de guerra, que visa atender as necessidades 

emergenciais na execução do orçamento com vistas ao enfrentamento da crise causada pela 

COVID-19, mudando totalmente a execução orçamentária planejada para o ano de 2020. 

Dessa forma, os resultados encontrados e apresentados permitiram constatar que é 

possível observar que algumas regras do orçamento foram suspensas para atos relacionados 

exclusivamente ao combate a pandemia da COVID-19, principalmente as que tratam das 

condições para renúncias de receitas, dos aumentos de gastos, das operações de crédito, das 

condições de endividamento e das metas de resultados fiscais. Portanto, ganha destaque a 

flexibilização da chamada “regra de ouro”, um dos artigos fundamentais para que as despesas 

correntes de caráter continuado não entrem em descontrole.  

Além disso, constatou-se que a EC 106/2020 também flexibiliza as contratações de 

pessoal no trabalho de enfrentamento à pandemia e impõe que a prestação de contas dos atos 

abrangidos pela EC 106/2020 e a publicação dos mesmos sejam feitos à parte dos demais, 

trazendo mais transparência, a fim de que a sociedade e os órgãos de controle possam ter um 

melhor acompanhamento das flexibilizações abrangidas pela emenda. 

Outro resultado observado é o destaque alcançado pelo BACEN com as alterações das 

regras que possibilitam a compra e a venda de ativos de mercados financeiros, de capitais e de 

pagamentos, buscando trazer liquidez ao mercado brasileiro e impedir que as empresas sofram 

com a queda na demanda e consigam manter os seus quadros de funcionários.  

Diante desse cenário, ficou evidenciado que a atual crise originada pela pandemia da 

COVID-19 não tem precedentes. Assim é fundamental que o governo brasileiro tenha tomado 

as ações necessárias para que o orçamento público fosse adequado aos novos desafios 

apresentados pela COVID-19. Ademais, cabe observar a execução dessas medidas e 

acompanhar os desdobramentos que a epidemia causou na economia. A partir disso, será 

possível entender se as medidas já aprovadas foram eficientes ou se é necessário fazer mais 

para que o Brasil possa continuar sua trajetória de responsabilidade fiscal sem comprometer 

as gerações atuais e as que estão por vir. 

Em vista da temática desenvolvida e da situação de incertezas quanto à continuidade e 
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amplitude da pandemia causada pela COVID19, sugere-se o aprofundamento do tema em 

pesquisas após o encerramento do exercício financeiro de 2020, tendo como objetivo medir os 

reais impactos socioeconômicos das medidas tomadas dentro do estado de calamidade 

pública. 
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RESUMO  

A Agenda Cultural da cidade de Olinda (PE) é a principal ferramenta de compilação e divulgação de 

programações culturais que ocorrem no município. Tais eventos têm relevância estratégica para a 

atividade turística local, principalmente no que tange à sazonalidade. O presente trabalho se propõe a 

lançar um olhar crítico sobre a gestão desta ferramenta, a partir da ótica da gestão pública. Tem-se por 

objetivo geral: analisar o processo de gestão da Agenda Cultural de Olinda. Metodologicamente, 

buscou-se coletar informações do poder público municipal, representado pela diretoria de patrimônio e 

cultura e de turismo, a respeito da ferramenta, por meio de entrevistas. Para análise, utilizou-se a 

técnica de análise de conteúdo. A discussão fundamentou-se nas concepções acerca da administração 

de Chiavenato (2003) e Sobral e Peci (2008) e acerca da administração pública de Bresser-Pereira 

(1997), Gomes e Oliveira (2010), Motta (1979) e Secchi (2009). A partir da análise feita, foram 

identificados alguns gargalos no processo de gestão, que vão desde o seu planejamento ao seu 

controle, indicando que o processo de captação de informações para a agenda é deficitário, sua 

distribuição centrada em poucos canais e que não se tem um controle das métricas de sucesso. Além 

disso, observou-se que o engessamento dos procedimentos no setor público pode ter influência sobre o 

quadro enfrentado, tanto na entrega da Agenda Cultural como produto de promoção turística do 

destino, como também na dificuldade da relação entre a Prefeitura Municipal de Olinda e os agentes 

culturais da cidade, importantes stakeholders do processo de gestão. 

Palavras-Chave: Administração pública, turismo, cultura. 

 

 

RESUMEN  

La Agenda Cultural de la ciudad de Olinda (PE) es la principal herramienta para la recopilación y 

difusión de los programas culturales que se desarrollan en el municipio. Estos eventos tienen 

relevancia estratégica para la actividad turística local, principalmente en lo que respecta a la 

estacionalidad. Este trabajo se propone dar una mirada crítica a la gestión de esta herramienta, desde la 

perspectiva de la gestión pública. El objetivo general es analizar el proceso de gestión de la Agenda 

Cultural Olinda. Metodológicamente, se buscó recabar información del gobierno municipal, 

representado por la dirección de patrimonio y cultura y turismo, sobre la herramienta, a través de 

entrevistas. Para el análisis, utilizó la técnica de análisis de contenido. La discusión se basó en las 

concepciones sobre la administración de Chiavenato (2003) y Sobral y Peci (2008) y sobre la 

administración pública de Bresser-Pereira (1997), Gomes y Oliveira (2010), Motta (1979) y Secchi 
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(2009). A partir del análisis realizado, se identificaron algunas dificultades en el proceso de gestión, 

que van desde su planificación hasta su control, indicando que el proceso de captación de información 

para la agenda es deficiente, su distribución centrada en unos pocos canales y que no existe control de 

métricas de éxito. Además, se observó que el enlucido de trámites en el sector público puede incidir en 

la situación que atraviesa, tanto en la entrega de la Agenda Cultural como producto de promoción 

turística del destino, como en la dificultad de la relación entre el Municipio de Olinda y el agentes 

culturales de la ciudad, actores importantes en el proceso de gestión. 

Palabras Clave: Administración pública, turismo, cultura. 

 

 

ABSTRACT   

The Cultural Agenda of the city of Olinda (PE) is the main tool for compiling and disseminating 

cultural programs that take place in the municipality. Such events have strategic relevance for the local 

tourist activity, mainly with regard to seasonality. This work proposes to take a critical look at the 

management of this tool, from the perspective of public management. The general objective is to 

analyze the management process of the Olinda Cultural Agenda. Methodologically, we sought to 

collect information from the municipal government, represented by the heritage and culture and 

tourism directorate, regarding the tool, through interviews. For analysis, we’ve used the content 

analysis technique. The discussion was based on the conceptions about the administration of 

Chiavenato (2003) and Sobral and Peci (2008) and about the public administration of Bresser-Pereira 

(1997), Gomes and Oliveira (2010), Motta (1979) and Secchi (2009). From the analysis made, some 

difficulties in the management process were identified, ranging from its planning to its control, 

indicating that the process of capturing information for the agenda is deficient, its distribution is 

centered in a few channels and that there is no track of success metrics. In addition, it was observed 

that the plastering of procedures in the public sector may have an influence on the situation faced, both 

in the delivery of the Cultural Agenda as a tourist promotion product of the destination, as well as in 

the difficulty of the relationship between the Municipality of Olinda and the cultural agents in the city, 

important stakeholders in the management process. 

Keywords: Public administration, tourism, culture. 

 

INTRODUÇÃO 

A atividade turística é um dos mais importantes setores da economia mundial, dado o 

grande crescimento no número de viajantes internacionais ao longo das últimas décadas, 

chegando, de acordo com a Organização Mundial do Turismo – UNWTO, sigla em inglês  

(2018, p. 12) , a 1,3 bilhão de pessoas em trânsito ano de 2017 (UNWTO, 2017). 

 A partir de dados do Conselho Mundial de Viagens e Turismo  – WTTC, sigla em 

inglês (2020, p. 01), pode-se observar que o turismo representou 10,3% do PIB mundial em 

2019, tendo a América  Latina contribuído com 8,7%, da receita gerada, o que equivale a US$ 

336 bilhões — somente o Brasil (2020, p. 01) gerou US$ 139.9 bilhões, equivalente a 7,7% 

do PIB nacional naquele ano. É apontado ainda que 94% dos viajantes no país são domésticos 

e 89% estavam viajando com propósitos de lazer (WTTC, 2019).  

No âmbito nacional, utilizando a ferramenta de extração de dados do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, podemos verificar, através do uso de contextos, 
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dimensões e métricas6, que o número de empregos em atividades caracteristicamente 

turísticas (ACTs) chegou a 2.1 milhões de ocupações em dezembro de 2018, último dado 

apresentado na plataforma (IPEA, 2020, s/p).  

De acordo com o Mapa do Turismo7, elaborado pelo Ministério do Turismo, o Estado 

de Pernambuco está dividido em 16 regiões turísticas, que compreendem um total de 103 

municípios, onde cada região compreende um conjunto de municípios com potencial para 

trabalhar um ou mais segmentos. A cidade de Olinda está inserida na região História e Mar, 

junto às cidades de Cabo de Santo Agostinho, Fernando de Noronha, Ipojuca, Jaboatão dos 

Guararapes e Recife, formando a mais importante região do estado, devido a sua localização, 

infraestrutura e concentração de atrativos.  

A fim de visualizar a situação de Olinda no cenário estadual, consulta-se o Plano 

Estratégico de Turismo de Pernambuco (2008-2020), que define Recife, Olinda e Jaboatão 

como o Polo Região Metropolitana dentro das regiões turísticas. Destes, Recife e Olinda “são 

tratadas conjuntamente por propiciar uma experiência de visitação única e integrada” 

(EMPETUR, 2008 p. 3), além de serem considerados municípios indutores de 

desenvolvimento. De acordo com a Base de Dados do Estado de Pernambuco 

(CONDEPE/FIDEM, 2016, pp. 01-02), o município conta com uma economia baseada, 

majoritariamente, no setor de serviços, junto a uma participação minoritária da indústria e 

uma percentagem irrisória da agropecuária.  

Às vistas da importância econômica representada pela atividade, Barretto (2015), 

descreve o turismo, no âmbito comercial, como um produto elaborado a partir dos recursos 

naturais ou culturais, sejam estes materiais ou simbólicos, juntos aos equipamentos turísticos 

e seus serviços, como hospedagem e alimentação. Este produto, uma vez projetado, é ofertado 

em mercado e adquirido pelos seus interessados. 

Tendo em vista os pontos citados anteriormente, podemos concluir que Olinda, com 

seus 485 anos de existência, representa um produto turístico de grande relevância no cenário 

regional, sendo reconhecida nacional e internacionalmente pelo seu patrimônio histórico-

cultural, a exemplo do título de Patrimônio Cultural Brasileiro, concedido pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional  – IPHAN em 1968, e o título e Patrimônio 

 
6  Contextos: “Dimensão da ocupação no Turismo”, Dimensões: “Ano/Mês de referência e Todas as ACTs” e 
Métricas: “Número de ocupações”. 
7 Ministério do Turismo. Mapa. Disponível em: <http://www.mapa.turismo.gov.br/mapa/init.html#/home>. 
Acesso em: 04 de agosto de 2020. 
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Histórico e Cultural da Humanidade concedido pela Organização das Nações Unidas para 

Educação, Ciência e Tecnologia (UNESCO, sigla em inglês). Além disto, também é palco de 

diversas manifestações culturais relevantes, como do Frevo, tombado pela UNESCO como 

Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade8, assim como o Maracatu Nação9 , o Cavalo 

Marinho10 e o Caboclinho11, listados como Patrimônio Cultural do Brasil pelo IPHAN.  

Olinda, cidade rica em manifestações culturais, tem a Agenda Cultural como principal 

meio de divulgação de seus eventos culturais. Esta ferramenta, gerida por órgãos públicos 

municipais encontrava-se disposta em material físico, através de uma unidade impressa para 

consulta nos Centros de Atendimento ao Turista - CATs, e digitalmente, através de uma 

mailing list e, posteriormente, pelo site Olinda Turismo12 com frequência semanal.  

No entanto, no material divulgado pela Agenda Cultural, foram observadas, de forma 

empírica, algumas inconsistências e superficialidades - o conteúdo era repetitivo e limitado - 

além de falhas na execução e manutenção dos cronogramas de divulgação. Essas observações 

originaram os questionamentos para esta pesquisa, quais sejam, como se dá o processo de 

gestão da agenda? Quais os gargalos neste processo de gestão?  

Tendo em vista as problemáticas citadas, tem-se, através deste trabalho, o objetivo de 

analisar o processo de gestão da Agenda Cultural de Olinda. Faz-se útil analisar a construção 

e ação desta ferramenta a fim de entender como e quando se estabelecem as dificuldades de 

sua gestão, visualizando suas inconsistências, visando propor melhorias na operacionalização 

das atividades. 

Para a construção desta pesquisa, utilizou-se de revisão bibliográfica acerca da 

temática abordada, além de pesquisa de campo por meio de instrumentos de coleta, no 

formato de roteiro semi estruturado para a realização das entrevistas e de análise dos dados 

obtidos pela análise de conteúdo (BARDIN, 2016; FRANCO, 2003). Ressalta-se que o 

conteúdo aqui apresentado é um excerto dos resultados obtidos durante pesquisa realizada 

para o Trabalho de Conclusão de Curso dos mesmos autores defendido em 2019, que teve por 

objetivo analisar a gestão da Agenda Cultural da cidade de Olinda e propor alternativas ao 

modelo. 

 

 
8 Título concedido no ano de 2012. 
9 Título concedido no ano de 2014.  
10 Título concedido no ano de 2014.  
11

 Título concedido no ano de 2016. 
12 Olinda Turismo – Agenda Cultural. Disponível em: <https://www.olinda.pe.gov.br/turismo/agenda-
cultural//>.  Acesso em: 30 de agosto de 2020. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Neste item são apresentados os fundamentos teóricos que dão base à discussão sobre o 

processo de gestão da Agenda Cultural de Olinda, objeto deste estudo. 

A administração  

É seguro dizer que, hoje, a administração se tornou uma das mais importantes 

atividades humanas. Conforme Chiavenato (2003, p. 10), “o esforço cooperativo do homem é 

a base fundamental da sociedade”. E nisso, a administração atua como ferramenta essencial, 

uma vez que sua tarefa básica é viabilizar realizações, por meio da ação conjunta de pessoas, 

de forma eficaz e eficiente. A administração se preocupa em interpretar objetivos e 

transformá-los em ação, por meio do planejamento, da organização, da direção e do controle 

de recursos. 

Antes de ser compreendida como ciência, a administração já era praticada, seja nas 

organizações militares ou eclesiásticas, por exemplo. No entanto, foi apenas no começo do 

século XX que a chamada administração científica, primeira teoria administrativa comumente 

estudada, surgiu, capitaneada por Frederick Taylor, engenheiro mecânico que se ateve à 

questão da ordenação das tarefas.  

Importa notar que as teorias da administração se valem do caráter cumulativo da 

construção do conhecimento e também da gradativa abrangência deste. Assim, outros 

teoristas, pressionados pelos desafios organizacionais de suas épocas, desenvolveram 

diferentes teorias com ênfases distintas, além das tarefas, sendo estas: estrutura, pessoas, 

ambiente, tecnologia e competitividade (CHIAVENATO, 2003).  

Para fins desta pesquisa, consideraremos que a administração tem quatro funções 

principais: planejamento, organização, direção e controle. 

Para Sobral e Peci (2008, p. 132), “o planejamento é a função da administração 

responsável pela definição dos objetivos da organização e pela concepção de planos que 

integram e coordenam suas atividades”. Compõem o planejamento a análise dos ambientes 

interno e externo, a identificação dos recursos necessários e disponíveis e, a partir disso, a 

definição dos objetivos da organização. Sua necessidade surge ao passo que o ambiente em 

que as organizações se inserem se torna cada vez mais instável. Assim, para se manter a longo 

prazo, é necessário ter um norte e as estratégias para chegar até ele. 

Já a organização é aquela função constituída na “distribuição de trabalho, recursos e 

autoridade pelos membros da organização” (SOBRAL; PECI, 2008, p. 166). É nessa etapa em 

que se define quem vai fazer o quê, os recursos que serão utilizados nos processos e quem tem 
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autoridade sobre quem. Também são estabelecidos os mecanismos de comunicação entre as 

partes. 

A direção se detém nas relações interpessoais e na relação entre os indivíduos e a 

organização, sendo responsável por alinhar todos aos objetivos previstos no planejamento. 

Essa responsabilidade se traduz em práticas como o provimento de boas condições de 

trabalho, de ferramentas de comunicação entre os setores, da resolução de conflitos, entre 

outros (SOBRAL; PECI, 2008, p. 200). 

O processo de controle é responsável pela avaliação e, se necessária, a correção das 

atividades executadas pela organização, observados os seus objetivos, de forma contínua. É na 

etapa do controle que se avalia a efetividade, conforme a seguir: 

O controle tem duas atribuições essenciais: o monitoramento das atividades, 

comparando o desempenho real com o planejado, e a correção de qualquer desvio 

significativo, caso se conclua que as atividades estão sendo executadas de tal forma 

que não conduzam ao alcance dos objetivos definidos. (SOBRAL; PECI, 2008, p. 

231) 

Importa lembrar que tais funções não estão postas de forma linear no processo 

administrativo. Apesar de o planejamento ser uma fase primária, este pode ser revisitado em 

caso de necessidade. Além disso, as funções de direção e controle são de atividade constante.  

As funções da administração elencadas, básicas e fundamentais, se adequam a 

quaisquer âmbitos administrativos, sejam eles em esfera privada ou pública. No entanto, há 

que se considerar que a administração pública tem peculiaridades próprias, conforme a seguir.  

 

Modelos de administração pública 

Assim como a ciência administrativa, a administração pública passou por diferentes 

fases. Tais fases correspondem a diferentes momentos históricos que demandaram modelos 

administrativos que atendessem às necessidades que o contexto lhes impunha. Para fins deste 

estudo, vamos versar sobre três grandes modelos básicos: patrimonialista, burocrático e 

gerencial. 

A administração patrimonialista é caracterizada majoritariamente pela não distinção 

entre o que é público e o que é privado. Derivada das monarquias absolutistas, tem-se o 

aparelho do Estado como uma extensão dos domínios do soberano (GOMES; OLIVEIRA, 

2010).  

Tal modelo entra em decadência ao passo que se torna incompatível com a realidade, 

diante da atuação de dois atores principais: o capitalismo, que por sua vez exige separação 

entre Estado e mercado; e a democracia, na qual a sociedade civil deve se distinguir do 
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Estado, enquanto o controla (BRESSER-PEREIRA, 1996). Assim sendo, busca-se um modelo 

alternativo que supere as dores inerentes ao modelo patrimonialista - a exemplo do nepotismo 

e da corrupção como regra.  

A alternativa ao modelo patrimonialista tem seu cerne na compreensão Weberiana de 

legitimidade, sob a ótica da sociologia política. Weber entende que as relações de dominação 

se mantêm, também, pela crença na legitimidade destas (AMORIM, 1996, p. 119). De modo 

que a sustentação destas relações, estão intimamente ligadas à percepção da sua legitimidade. 

Entre os tipos de legitimidade descritos por Weber - carismática, tradicional e racional-legal - 

tem-se a última como aquela que será expressa pela burocracia.  

Com isso, chegamos ao modelo burocrático de administração pública, que baseado na 

legitimação racional-legal, busca a eficiência ao se firmar em regulamentos explícitos 

universalmente aplicáveis. Chiavenato (2003) lista as características da burocracia, segundo 

Weber, das quais destacamos: caráter legal das normas e regulamentos; caráter racional e 

divisão do trabalho; impessoalidade nas relações; hierarquia de autoridade; rotinas e 

procedimentos padronizados; competência técnica e meritocracia; profissionalização dos 

participantes. 

O modelo baseado na burocracia, porém, apresenta disfunções características. Um dos 

pilares para sua sustentação é a previsibilidade. As detalhadas normas e procedimentos só 

teriam eficácia diante de um cenário conhecido e previsível. Tal pilar se mostrou insustentável 

ao longo do tempo. Segundo Bresser-Pereira (1996, p. 11), o problema da eficiência torna-se 

essencial ao passo que o Estado, antes preocupado com garantir propriedades e contratos, 

passa a assumir um crescente número de serviços sociais e papéis econômicos.  

As disfunções do modelo apresentam um quadro de estagnação. Conforme abordado 

por Merton (1966, apud MOTTA, 1979), a internalização por parte dos funcionários dos 

preceitos burocráticos estimula o conformismo, o conservadorismo e o tecnicismo. Isto se 

traduz na prática em um aumentado apego às normas e procedimentos e na despersonalização 

nos relacionamentos com o público, a quem a burocracia deveria servir. Ou seja, os meios 

importam mais do que os fins. Motta (1979, p. 17) resume: 

A submissão à norma, que passa de meio a fim em si mesma, gera, a nível da 

organização, um deslocamento de objetivos. Em termos das "virtudes" do burocrata, 

leva à rigidez de comportamento e à dificuldade no trato com o público, a quem a 

burocracia deve atender. 

A ineficácia do modelo burocrático se acentua diante não só da complexidade da 

atuação do Estado, mas de fatores exógenos a este, como as inovações tecnológicas e a 

globalização. Diante desse cenário, surge, então, o modelo gerencial de administração 
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pública, dedicado à excelência administrativa e ao foco no cidadão, incorporando aspectos da 

iniciativa privada.   

O modelo gerencial de administração pública pode se traduzir em: administração 

pública gerencial (APG), governo empreendedor (GE) e governança pública (GOMES e 

OLIVEIRA, 2010, p. 115). Enquanto os dois primeiros compartilham semelhantes valores e 

características, sempre vinculados à efetividade da gestão, o último trata da relação da 

administração com o ambiente externo. 

Para Secchi (2009, p. 354), a administração pública gerencial é “um modelo normativo 

pós-burocrático para a estruturação e a gestão da administração pública baseado em valores de 

eficiência, eficácia e competitividade”. A APG baseia-se na interpretação positiva dos 

seguintes valores: “eficiência e alocação racional de recursos, limitação do desperdício, 

simplicidade e clareza” (SECCHI, 2009, p. 355). 

Uma importante característica da administração pública gerencial diz respeito ao seu 

controle que, diferentemente do modelo burocrático, se dá nos resultados. Bresser-Pereira 

(1996), apoiado em Osborne e Gaebler, apresenta os princípios desse modelo, dos quais 

destacamos: pressuposto da confiança limitada, controle por resultados e administração 

voltada para o atendimento do cidadão. Tais princípios se traduzem em menor rigidez quanto 

aos procedimentos a fim de alcançar os resultados e atender às demandas dos cidadãos. 

Retomando a lógica da legitimidade trazida anteriormente, mas agora sob a ótica da 

organização, temos que no modelo burocrático a legitimidade se dá pela atenção às normas, 

enquanto no modelo gerencial, se dá pelo alcance de resultados. Ou seja, enquanto o primeiro 

se atém aos meios, o último se atém aos fins. Trata-se de uma virada de paradigma, quando se 

deixa de se olhar essencialmente para dentro e passa-se à busca pelo melhor atendimento ao 

usuário cidadão. 

 

Governança pública e turismo 

Conforme mencionado anteriormente, o modelo gerencial se vale, também, da 

governança pública para a sua composição. Fundamental à análise aqui proposta, o conceito 

de governança pública é compreendido como: 

Uma nova geração de reformas administrativas e de Estado, que têm como objeto a 

ação conjunta, levada a efeito de forma eficaz, transparente e compartilhada, pelo 

Estado, pelas empresas e pela sociedade civil, visando uma solução inovadora dos 

problemas sociais e criando possibilidade e chances de um desenvolvimento futuro e 

sustentável para todos os participantes (LÖFFLER, 2001, p. 202, apud SANTOS; 

PINTO; CÁSSIA, 2017, p. 3). 

É baseada neste entendimento que a gestão pública assume a essencial função de 
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fomentar, junto aos stakeholders - comunidades, empreendimentos e outros - a promoção da 

atividade turística de modo a propiciar o desenvolvimento sustentável. Este fomento se dá, 

essencialmente, por meio da promoção de políticas públicas. Para Lohmann e Panosso Netto 

(2008, p. 121), pode-se compreender política pública de turismo como “o direcionamento 

dado pelo governo federal, estadual, municipal e regional para o desenvolvimento da 

atividade turística”.  

Uma das políticas públicas de relevância estratégica para a atividade turística, 

figurando inclusive entre as políticas públicas do governo federal, são os eventos. Isto porque, 

historicamente, os eventos estão no cerne do deslocamento turístico (MATIAS, 2013). Há 

exemplos vindos dos Jogos Olímpicos na Grécia Antiga, das peregrinações medievais, das 

feiras pós revolução industrial e mesmo dos megaeventos musicais que acontecem na 

contemporaneidade. 

Os eventos têm objetivos e formatos diversos, mas de forma geral um evento “tem 

como característica principal propiciar uma ocasião extraordinária ao encontro de pessoas, 

com finalidade específica, a qual constitui o “tema” principal do evento e justifica a sua 

realização” (GIACAGLIA, 2003, p. 3). Dentre as classificações, existem os eventos culturais, 

sendo aqueles que “englobam as manifestações temporárias, enquadradas ou não na definição 

de patrimônio, incluindo-se nessa categoria os eventos gastronômicos, religiosos, musicais, de 

dança, de teatro, de cinema, exposições de arte, de artesanato e outros” (BRASIL, 2010, p. 

17). 

Melo, Araújo-Maciel e Figueiredo (2015, p. 260) argumentam que “uma localidade 

turística deve reconhecer que os eventos são ferramentas de auxílio no fomento à atividade do 

turismo”. Estudos realizados em diferentes partes do país apresentam os eventos como uma 

ferramenta para o turismo, seja no fomento da atividade e desenvolvimento local, a exemplo 

daquele realizado por Melo, Araújo-Maciel e Figueiredo (2015) sobre o Festival Folclórico de 

Parintins (AM); como ferramenta para a captação de clientes em meios de hospedagem, a 

exemplo do trabalho de Mondo e Costa (2010) sobre a contribuição dos eventos para a 

hotelaria em Santa Catarina; ou como indutor de benefícios vários, conforme a análise da 

evolução do turismo de eventos promovida por Montes e Coriolano (2003), que apresenta 

eventos como a Oktoberfest (SC), a Paixão de Cristo (PE) e o Maceió Fest (AL) e suas 

externalidades positivas para as suas sedes. 

Amparados nessas compreensões, identificamos como importante o papel assumido 

pela Agenda Cultural de Olinda como o principal meio de divulgação institucional dos 

eventos, especialmente os culturais, que acontecem na cidade.  Em uma análise própria, que 
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compreendeu o período de 31 de agosto a 13 de dezembro de 2018, pudemos contabilizar um 

total de 477 eventos registrados, fixos e esporádicos, com ocorrência em 6 regiões da cidade, 

como podemos visualizar abaixo: 

Figura 1 – Mapa das localidades abrangidas em relação à extensão da cidade 

 

Fonte: Site Google Maps (mapa), acrescido de modificação própria. 

Pôde-se observar a proximidade e repetição dos eventos registrados, em pontos 

próximos ao Sítio Histórico da cidade, diferentemente do restante do município. A produção 

desta ferramenta de divulgação de relevância estratégica, hipoteticamente, envolve diferentes 

atores, sendo os principais a gestão pública municipal, os agentes de cultura da cidade e o 

público local e visitante. Assim, compreendemos que a manutenção e a otimização desta 

ferramenta têm efeitos sobre a saúde das atividades relacionadas ao turismo em Olinda. 

 

 

METODOLOGIA 

 

 A fim de atender ao objetivo proposto, desenvolveu-se uma pesquisa de natureza 

qualitativa, uma vez que o nosso objeto de estudo é de ordem social e não tende à 

quantificação (LIEBSCHER, 1998 apud DIAS, 2000). Assim, foram empregados 

procedimentos interpretativos para compreensão dos dados, em detrimento de representações 

numéricas (SUTTON, 1993 apud DIAS, 2000). Além disso, a pesquisa tem caráter 

exploratório, pois pretende levantar informações iniciais e apresentar uma visão geral acerca 

do objeto estudado (GIL, 2008).  

Buscou-se compreender e estabelecer uma discussão inicial sobre como se dá o 
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processo de gestão da agenda cultural da cidade de Olinda, nosso objeto de pesquisa, a partir 

da ótica da gestão pública do turismo. Nossos sujeitos são, portanto, os gestores públicos das 

áreas de cultura, turismo e comunicação, envolvidos neste processo. 

Para embasar teoricamente esta pesquisa, utilizou-se revisão bibliográfica acerca dos 

temas abordados por meio da consulta de livros e artigos. Também se realizou análise 

documental, especialmente no campo legal, pois a gestão pública é regulada por estas normas. 

A coleta dos dados se valeu da ferramenta entrevista, que, segundo Gil (2008, p. 115), 

é “a técnica em que o investigador se apresenta frente ao investigado e lhe formula perguntas, 

com o objetivo de obtenção dos dados que interessam à investigação”. Optou-se pelo tipo de 

entrevista informal, aquela que tem um nível mínimo de estruturação (GIL, 2008). Assim, 

tinha-se um roteiro semiestruturado de entrevista, mas que poderia ser adaptado de acordo 

com o andamento da interlocução, com o objetivo de obter as informações necessárias. 

As transcrições das entrevistas foram submetidas à análise de conteúdo, que, segundo 

Bardin (apud FRANCO, 2003, p. 20), “pode ser considerada como um conjunto de técnicas 

de análises de comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição 

do conteúdo das mensagens”. Observado o nosso objetivo, as entrevistas foram analisadas a 

partir de categorias que correspondiam às quatro funções da administração, a priori, 

planejamento, organização, direção e controle. A posteriori, surgiu uma nova categoria de 

análise: o incentivo.  

Para fins desta pesquisa, nos propusemos a realizar entrevistas com a Diretoria de Turismo, a 

Diretoria de Patrimônio e Cultura e a Secretaria de Comunicação da Prefeitura Municipal de 

Olinda. No entanto, por uma série de incompatibilidades de datas e horários, a entrevista com 

a Secretaria de Comunicação foi inviabilizada, assim, apenas as visões das Diretorias de 

Turismo e Patrimônio e Cultura serão aqui abordadas. As entrevistas foram realizadas entre 

novembro de 2018 e fevereiro de 2019, presencialmente, nas dependências das diretorias. Em 

comum acordo entre as partes, as entrevistas foram gravadas para posterior transcrição e 

análise. Os resultados desta análise serão expostos e discutidos a seguir. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Considerando a fundamentação anteriormente discutida, a presente pesquisa 

identificou um processo a ser otimizado da gestão pública no que tange a divulgação dos 

eventos culturais da cidade, o que gera impacto sobre a promoção de Olinda como destino 
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turístico. Os servidores consultados demonstraram ter ciência do cenário em que se 

encontravam e identificaram os obstáculos para melhora, notadamente no que se refere aos 

processos estudados, conforme segue: 

 

Planejamento 

No discurso da diretoria de turismo, notou-se que a gestão conhece as ferramentas do 

planejamento e seus componentes - plano diretor de turismo, plano de marketing e pesquisa 

de marketing, além de reconhecer a sua importância. Porém, na prática, estes instrumentos 

não são implementados.  

A gente tem uma debilidade grande[...]: uma falta de pesquisa de marketing. Nós 

não temos um plano de marketing da cidade. Inclusive, esse plano de marketing, ele 

é previsto no nosso plano diretor de turismo. (Técnico - Representante da Diretoria 

de Turismo) 

O plano de marketing é a principal ferramenta de gestão para a promoção de um 

destino. É na sua construção que são identificadas a oferta e a demanda do destino, e que se 

estabelecem os objetivos e resultados esperados, dos quais se originam as estratégias e a 

operacionalização. Conforme Dias e Cassar (2005): 

O plano de marketing pode ser visto como um processo de melhoria das ações de 

marketing em relação aos ambientes interno e externo, partindo da avaliação prévia 

dos elementos ambientais e definindo estratégias e ações específicas para cada caso 

(DIAS; CASSAR, 2005, p. 178). 

Sem um plano de marketing, a promoção torna-se deficitária, o que pode influenciar 

diretamente sobre a sustentabilidade do destino turístico - principalmente quando levamos em 

conta o fator da sazonalidade. Para o Ministério do Turismo do Brasil (2010, p. 15), eventos 

culturais, ao promoverem aspectos singulares, são excelentes instrumentos para reduzir os 

efeitos da sazonalidade. A gestão pública, de acordo com a nossa análise, reconhece que há 

uma relação de complementaridade entre os eventos e a vivência turística na cidade.  

A gente sabe que os eventos e o patrimônio estão muitos ligados. Assim, as pessoas 

não vêm necessariamente apenas para o evento, ela vem pra Olinda... Os eventos é 

muito... É algo que complementa. (Técnico - Representante da Diretoria de 

Turismo) 

De volta aos instrumentos de planejamento, observamos que um dos motivos para a 

não implementação do que é previsto no plano diretor de turismo, é a limitação financeira, 

conforme apontado nos trechos a seguir: 

A gente ‘tá com planejamento de suporte financeiro. Buscar suporte financeiro pra 

justamente o que eu falei: investir no marketing promocional, num material 

promocional físico. (Técnico - Representante da Diretoria de Turismo) 
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Este aspecto é complementado e corroborado pela declaração do respondente 

entrevistado, como segue: 

A divulgação que a gente tem é só virtual, a gente não tem material promocional, a 

prefeitura não tá com recursos. Os editais que financiavam essas atividades 'tão 

bem escassos ultimamente. Com o corte de despesas federais, a gente não tem 

recurso pra divulgar os eventos. (Técnico - Representante da Diretoria de Turismo) 

A partir disto, observa-se uma séria debilidade na promoção do turismo na cidade de 

Olinda, que é reconhecida pela gestão municipal, e que por sua vez alega não dispor dos 

recursos financeiros necessários para dar encaminhamento às demandas. 

 

Organização  

Além da falta de recursos financeiros, relatou-se falta de pessoal para tratar das 

atividades específicas de promoção, o que nos remete à função da administração chamada de 

organização, que trata da distribuição do trabalho e também da comunicação entre as partes.  

Assim, pudemos identificar junto à gestão os principais processos relacionados à 

promoção do destino. No campo digital, tais processos se dão a partir da integração de 

esforços entre as diretorias de turismo, cultura e patrimônio e da secretaria de comunicação. E 

que as mídias institucionais utilizadas são: site oficial, página no Facebook e perfil no 

Instagram. 

Temos um site, foi lançado recentemente, [...] que tá sendo alimentado 

constantemente. Esse alimento... Essa alimentação, melhor dizendo, não é feito por 

nós. Nós alimentamos a questão dos atrativos, dos restaurantes, dos bares, essa 

parte, mas a parte da agenda cultural, quem alimenta é a secretaria de 

comunicação, bem como a fanpage do Facebook. Antigamente era a gente, na 

última gestão, mas nessa nova gestão eles tomaram pra si essa função. Toda 

semana, então a gente pega os eventos e passa pra eles. (Técnico - Representante da 

Diretoria de Turismo) 

O site de que se fala é o Olinda Turismo, lançado em 2018. Nele, estão informações 

sobre serviços úteis ao turista, compilados dos eventos fixos da cidade, atrativos, meios de 

hospedagem, restaurantes e afins, além da agenda cultural.  

A partir da análise, pudemos, também, desenhar o processo de produção da Agenda 

Cultural da cidade, que pode ser dividido em três fases: captação das informações, construção 

da agenda e distribuição. 

A fase inicial corresponde à captação das atividades que serão realizadas na semana 

em questão, uma vez que a publicação da agenda é semanal. Essa captação se dá das seguintes 

formas: a) envio voluntário das informações por parte daqueles que querem promover seus 

eventos na publicação, via e-mail; ou b) envio voluntário via WhatsApp, por meio da lista de 

transmissão criada pela diretoria de turismo; ou c) pesquisa, por parte da equipe de turismo, 
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nas redes sociais dos estabelecimentos, grupos nestas redes, e até por telefone para levantar 

informações; ou d) envio por e-mail, por parte da diretoria de cultura, das programações das 

quais tem ciência e das que são organizadas pela mesma. 

Em seguida, a agenda propriamente dita é construída. A Diretoria de Turismo compila 

estas informações e as insere em um layout - feito previamente pela Secretaria de 

Comunicação. O produto final é um quadro constando do nome, data, hora e local do evento, 

junto a um telefone para contato, conforme figura 2, abaixo. 

Figura 2 – Agenda Cultural de Olinda 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Olinda (Site, 2018) 13 

Por fim, há a distribuição. A diretoria de turismo se responsabiliza por enviar a 

agenda, em formato PDF - um arquivo de texto - via e-mail para uma mailing list de mais de 

duas mil pessoas, e para os Centros de Atendimento ao Turista - CAT. 

[...] A gente envia toda sexta, né, pro mailing list da gente, tem mais de 2 mil 

contatos. Enviamos essa agenda para os atendimentos do turismo, pra que as 

pessoas tenham informação e poder fornecer. (Representante da Diretoria de 

Turismo) 

Segundo o entrevistado, os colaboradores dos CAT são orientados a pedir o e-mail dos 

visitantes que queiram receber a agenda, para que sejam adicionados a esta mailing list. Fora 

esta, não existe nenhuma forma de se inscrever para o recebimento. Já a secretaria de 

comunicação se responsabiliza por inserir este mesmo arquivo no site Olinda Turismo 

(ilustrado na figura 2, anteriormente) com um breve resumo das atividades, além de fazer 

esporádicas publicações a respeito na página da Prefeitura de Olinda no Facebook. 

 
13 Nova consulta à ferramenta foi realizada em 2020, ano da redação deste artigo, e identificou-se que a página 

dedicada à Agenda Cultural no site Olinda Turismo não mais apresenta os arquivos aqui descritos, mas uma 

aplicação do Google Calendar, que serve como agenda. Apesar da mudança recente de formato, a agenda do site 

encontra-se vazia e não apresenta nenhuma programação cultural. Ressaltamos que a coleta de dados para esta 

pesquisa foi realizada no período entre os anos de 2018 e 2019. 
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Não foi relatado nenhum processo de controle na gestão desta ferramenta. Por se tratar 

de um ambiente virtual, algumas métricas para e-mail marketing como taxa de crescimento da 

lista, taxa de abertura de e-mails, taxa de cliques e taxa de descadastro ou marcação de spam 

poderiam ser avaliadas, mas, neste caso, não são. 

[...] Na agenda cultural, essa que é enviada por e-mail, não tem nenhuma 

mensuração. (Representante da Diretoria de Turismo) 

Apesar disso, existe o canal “fale conosco” no site, que pode ser usado para feedback 

com relação a quaisquer assuntos relacionados ao turismo na cidade. 

A partir dessas constatações, podemos fazer algumas inferências. Primeiro, falta ao 

processo de captação de informações maior uniformização, com um único canal institucional 

e procedimentos claros e padronizados para o envio de informações mais ricas. Outro ponto 

seria a estrutura visual da agenda, que é pouco intuitiva e não permite que se pesquise eventos 

por tipo ou linguagem, o que compromete a experiência do usuário. Quanto à distribuição, o 

processo é centrado essencialmente nos Centros de Atendimento ao Turista - CATs, e, ao 

ignorar as demais formas de divulgação pode ter seu alcance limitado. Por último, como não 

há um processo de controle, não é possível saber com clareza se a ferramenta está sendo 

eficaz, de modo que permanece turvo o caminho para a otimização. 

 

Direção 

Em nossa análise, encontramos algumas divergências nos discursos dos representantes 

da gestão municipal, que sinalizam falhas na comunicação entre as diretorias: enquanto o 

representante da Diretoria de Turismo sinaliza que há o contato, os representantes da Diretoria 

de Patrimônio e Cultura afirmam desconhecer a existência do mesmo no momento, ainda que 

o elo existisse no passado. Segue-se um claro exemplo de ruído comunicacional: 

[...] A gente tem o contato com a pessoa de Cultura que manda pra gente, por e-

mail, os eventos que estão acontecendo, que eles organizaram ou que eles têm 

conhecimento. [...] Eles mandam pra gente, e a gente insere. (Técnico - 

Representante da Diretoria de Turismo) 

Em contrapartida, a fala da outra secretaria envolvida indica outra visão sobre a 

comunicação estabelecida entre as secretarias, como segue: 

É isso que a gente diz, assim, não tá tendo essa comunicação. A gente não sabe se 

Turismo tá fazendo por conta, se não tá fazendo. Pelo menos daqui a gente não tem 

mandado informação para turismo… E por qual motivo a gente também não sabe. 

Se porque não tá tendo mais, se é porque eles se viram por lá então eles não têm 

interesse em saber informação daqui para lá, são várias nuances. (Técnica - 

Representante da Diretoria de Patrimônio e Cultura) 

Ainda que a departamentalização dos processos por grupos funcionais seja algo real e 



  
 
 
 
 

  [68]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

necessário, deve-se levar em conta que os departamentos são interdependentes e, portanto, 

devem estar cientes das atividades uns dos outros. A divergência evidenciada nos leva a 

inferir que não existe um fluxo de comunicação bem definido entre os setores, a fim de 

direcionar as atividades das diretorias para o desenvolvimento da Agenda Cultural. Fatores 

como estes facilmente resultam em ineficiência que, na prática, podem ser visualizadas pela 

presença clara de ruído comunicacional na elaboração de trabalhos que, presumidamente, 

devem ser de execução integrada. 

 

Controle 

Os processos supracitados nos levam a um caminho, e este deve ser monitorado 

através dos processos de controle. A gestão do destino Olinda demonstra, conforme relatado 

pelos servidores ouvidos em ambas as diretorias envolvidas, falta de solidez em suas ações de 

direção e controle, uma vez que as ações de planejamento e organização são implementadas e 

dissolvidas ao longo das gestões, como ocorreu com a Agenda e o Cadastro Cultural14, 

implementadas pela então Secretaria de Patrimônio e Cultura, no mandato dos prefeitos 

Luciana Santos (2001 - 2008) e Renildo Calheiros (2009 - 2017), respectivamente. 

Porque nós aqui, da Secretaria de Cultura, Diretoria de Cultura, nós tínhamos, né, 

um agendamento cultural, uma agenda cultural funcionando, e deixou também de 

existir isso, né. Por uma questão de   

Esta descontinuidade é também indicada pela outra representante entrevistada, 

conforme depoimento ora exposto: 

[…] também se faz necessário que tenhamos um cadastro cultural ativo… todo 

nosso cadastro foi jogado... foi totalmente por água abaixo. O trabalho feito pela 

gestão passada, que a gente não tem registro nenhum sobre isso… e nosso cadastro 

cultural está desativado desde a última gestão, do segundo mandato de Renildo 

Calheiros. (Técnico - Representante da Diretoria de Patrimônio e Cultura) 

Esta descontinuidade pode ser percebida pelos agentes de cultura e figurar como fator 

do distanciamento entre eles e a gestão. Com relação a isso, no campo da Diretoria de Cultura, 

o discurso revela fatores de interesse e descuido, já no do campo de Turismo, vemos que a 

ruptura se deu por outros motivos: falta de pessoal e recursos. 

Eu acho que eles nem percebem que podem ter essa ligação com a gente, o que é 

algo que tem que ser construído, né. Porque assim... eu passei quatro anos afastado 

daqui e era eu quem fazia essa captação, e agora que a gente tá retomando esse... 

essa iniciativa, da gente ir atrás, deles reconhecerem quem é a pessoa lá dentro que 

tá cuidando disso. (Técnico - Representante da Diretoria de Turismo) 

 
14 No ano de 2020, com as dificuldades provocadas pela pandemia da COVID-19, a Prefeitura de Olinda 

reativou o cadastro cultural da cidade. A inscrição é feita por meio de um formulário online. Não recorremos à 

administração municipal para compreender como se dá o tratamento destes novos dados, pois não competia ao 

objetivo desta pesquisa. 
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Outro fator que parece corroborar para o distanciamento entre esses atores é a questão 

da frustração com a falta de ações e do fomento à cultura. Conforme relato abaixo, estes 

artistas se sentem negligenciados, sem a possibilidade de recorrer à figura da prefeitura para a 

resolução de quaisquer de seus problemas, enfraquecendo estes laços. 

Quando ele [o artista] entra aqui, ele entra com uma dificuldade, ele entra com um 

problema, ele quer solução. Ele se afasta, ele desaparece, ele fica triste, ele não 

cria, ele não participa de eventos… (Técnico - Representante da Diretoria de 

Patrimônio e Cultura) 

Então, às vezes, eles se distanciam da gente porque eles ficam com a frustração de 

que “eu levei meu problema pro cara, ele sabe, mas até hoje ele não resolveu”. Aí 

passa-se um, dois, dez anos, e ninguém resolve. (Técnica - Representante da 

Diretoria de Patrimônio e Cultura) 

Santos, Pinto e Cássia (2017, p. 3) argumentam que a confiança é determinante para o 

estabelecimento da cooperação e para o estabelecimento de uma rede, fator importantíssimo 

no campo da governança pública. O que se constata aqui, porém, é que a relação entre os 

agentes culturais e a gestão pública de cultura está fragilizada por diversos fatores. A 

recuperação desse elo depende de uma grave articulação política e administrativa, no sentido 

de identificar, compreender e atender as demandas dos agentes culturais. E isso perpassa a 

implementação de políticas públicas que tenham impacto sobre o campo cultural, e 

consequentemente sobre o campo do turismo. 

 

CONCLUSÕES 

 

Ao analisar os resultados obtidos à luz do problema da nossa pesquisa identificamos 

como se dá o processo de gestão da agenda cultural da cidade de Olinda. Tal processo se dá 

em três fases, sendo todas elas, a partir da nossa interpretação, passíveis de otimização. As 

melhorias devem atentar aos gargalos identificados, a saber: a não padronização da aquisição 

de informações, a limitação na formatação e na distribuição da ferramenta e também a falta do 

processo de controle para garantir a sua eficácia. 

Apesar dos esforços de delinear modelos e fases históricas, observa-se que a 

administração pública traz consigo aspectos incorporados dos diferentes estágios que já 

experimentou. Neste estudo, notou-se que a rigidez produzida pela burocracia, que limitava 

contratações e acesso a recursos financeiros, foi um dos fatores observados que prejudicava a 

eficiência da atividade. No entanto, esta mesma burocracia, ou seja, este sistema 

administrativo baseado em normas legais, delegava formalmente as responsabilidades de cada 

ator, apesar destas não serem totalmente cumpridas na prática. 
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Outra observação importante foi a falta de coordenação das atividades que dependiam 

de diferentes secretarias, mas que não tinham papéis ou formas de comunicação bem 

definidos. Como vimos, isso gera impacto na construção do produto, a agenda cultural,  

também na relação que o poder público tem com os agentes de cultura, que se torna cada vez 

mais frágil. A falta de confiança no poder público pode gerar problemas no reconhecimento 

de sua legitimidade. 

Conquanto reconhecemos a necessidade de modernização e adequação aos dias atuais, 

incorporando práticas da iniciativa privada, concordamos que a administração pública não 

deve fazer com que o objetivo maior do Estado seja suplantado, que é o atendimento do 

interesse público, preservados os valores democráticos. 

Com esta pesquisa, esperamos fornecer as informações iniciais para o enfrentamento 

das dificuldades encontradas na administração pública na cidade de Olinda, com vistas à 

otimização da promoção de eventos culturais no município. Para o futuro, julgamos 

importante que se avalie esta mesma questão, mas sob a ótica dos agentes de cultura, 

enquanto principais stakeholders da gestão cultural da cidade, para que sua percepção seja 

analisada. 
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RESUMO 

Este artigo teve como objetivo principal discutir o empreendedorismo através de sua aplicação na educação. Foi 

realizada uma revisão de literatura abordando os principais conceitos e educação empreendedora e discutido o 

impacto que pode gerar através habilidades gerar em sala de aula. A pesquisa desenvolvida abordou. A educação 

empreendedora propõe o estímulo a formação crítica dos estudantes motivados por discentes. Desenvolvendo 

nos mesmos habilidades e abrindo caminhos para mundo do negócio. A importância de se estudar o 

empreendedorismo vai além de se ter estratégias que visam à exploração de oportunidades, mas como também a 

satisfação das necessidades de uma forma criativa e inovadora. No cenário atual, a capacidade de empreender é o 

ponto inicial para a inovação, a introdução de melhorias no estilo de vida da sociedade moderna. 

Palavras-Chave: empreendedorismo, estrategias; educação empreendedora. 

 

RESUMEN 

El objetivo principal de este artículo fue discutir el emprendimiento a través de su aplicación en la educación. Se 

realizó una revisión de la literatura abordando los conceptos principales y la educación emprendedora y se 

discutió el impacto que puede generar a través de habilidades a generar en el aula. La investigación desarrollada 

abordada. La educación emprendedora se propone estimular la formación crítica de los estudiantes motivados 

por los estudiantes. Desarrollando las mismas habilidades y abriendo caminos al mundo empresarial. la 

importancia de estudiar el emprendimiento va más allá de contar con estrategias orientadas a explorar 

oportunidades, sino también a satisfacer necesidades de forma creativa e innovadora. En el escenario actual, la 

capacidad de emprender es el punto de partida de la innovación, la introducción de mejoras en el estilo de vida 

de la sociedad moderna. 

Palabras Clave: investigacion, innovacion, mejoras. 

 

ABSTRACT   

This article aimed to discuss entrepreneurship through its application in education. A literature review was 

carried out addressing the main concepts and entrepreneurial education and discussed the impact it can generate 

through skills to generate in the classroom. The developed research addressed. Entrepreneurial education 

proposes to stimulate critical training of students motivated by students. Developing the same skills and opening 

paths to the business world. The importance of studying entrepreneurship goes beyond having strategies aimed at 

exploring opportunities, but also meeting the needs in a creative and innovative way. In the current scenario, the 

ability to undertake is the starting point for innovation, the introduction of improvements in the lifestyle of 

modern society. 

Key words: entrepreneurship, strategies; entrepreneurial education. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O Empreendedorismo faz-se incursões relevantes em áreas diversas do conhecimento 

humano como, comportamento pessoal e organizacional, recursos humanos, comunicação, 

ética, marketing. Estudar empreendedorismo na escola é, para além de se ter a oportunidade 

de conhecer o que é um Plano de Negócio, ele se relaciona ao desenvolvimento de 

competências com conhecimentos, habilidades e atitudes que permitem aos estudante aceitar a 

vivência de desafios com mensuração de riscos e ousar na resolução de problemas, sendo um 

percurso de grande significado para possibilitar o desenvolvimento do poder criativo natural 

do ser humano através da educação empreendedora. 

 

 A educação empreendedora tem um importante papel para o desenvolvimento de uma 

nação pois tem sido colocada como prioritária nas agendas e debates políticos, econômicos e 

acadêmicos no Brasil e em diversos países do mundo, sendo inserido nos mais altos níveis de 

discussão das Nações Unidas (UNCTAD, 2015; LIMA et. al.,2015a). A educação 

empreendedora também contribui para o aumento da qualidade da preparação e o número de 

jovens inovadores, proativos e com iniciativa, tanto para trabalharem em uma organização ou 

atividade autônoma, quanto para tocarem seu próprio negócio.  

Jones e English (2004) argumentam que o ensino de empreendedorismo se redireciona 

para o aprendizado de habilidades que podem ser ensinadas e comportamentos que devem ser 

desenvolvidos no indivíduo de forma a auxiliá-los na busca de novos e inovadores negócios. 

 Muitos desafios ainda existentes na educação empreendedora, como metodologias, 

práticas, treinamento de docentes e particularidades da temática, advém do fato do tema ser 

multidisciplinar e, muitas vezes complexo, influenciado pelos valores culturais do país quanto 

da aptidão de docentes e discentes (Lima et al., 2015). Isso faz com que a aprendizagem do 

empreendedorismo precise ser repensada (Hannon, 2006; Honig, 2004; Jones & English, 

2004; 

Além disso Era & Carswell, (2000), constatou-se que as universidades que se dedicam 

à promoção do empreendedorismo ainda estão focadas apenas na gestão empresarial e técnica, 

combinando-a com outras disciplinas (como psicologia, sociologia, educação, etc. E outros 

campos relacionados à compreensão do comportamento humano (LORENTZ, 2015). Assim, 

compreender a evolução das técnicas de ensino e conhecer seus fundamentos teóricos permite 

ao docente uma análise crítica sobre a metodologia utilizada, suas fragilidades e suas 
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contribuições para os objetivos de aprendizado (McMULLAN & LONG, 1987; RIDEOUT & 

GRAY, 2013). 

 A educação empreendedora deve desenvolver as qualidades e habilidades necessárias 

a um empreendedor. De acordo com o consórcio para educação empreendera (2004) apud 

LOPES TEIXEIRA (2010), essa educação inclui as habilidades e conhecer habilidades de 

perseguir essas oportunidades, criar novas ideias e organizar os recursos necessários, e de 

pensar de forma criativa e critica. Dessa forma, essa pesquisa objetiva fazer uma breve 

revisão acerca do tema educação empreendedora e empreendedorismo presente na literatura 

acadêmica.  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

O empreendedorismo gera impactos na sociedade, na economia e na política, 

produzindo empregos, gerando rendas, proporcionando crescimento e desenvolvimento 

(ESPEJO e PREVIDELLI, 2006). Ademais, a origem do empreendedorismo está relacionada 

à teoria do capital humano e seus desdobramentos na educação e, na atualidade, os apelos 

para o empreendedorismo estão associados à crise do emprego formal causada pelo próprio 

capitalismo. 

Para Souza (2009), o “aprender a empreender” diminui o trabalho educativo à 

produção de mais-valia em contexto de crise estrutural, aproxima, dessa forma, a educação ao 

complexo da alienação. Isso porque ele tenta adaptar os indivíduos à sociedade capitalista de 

forma inábil, tentando em vão reconciliar o conflito entre capital e trabalho, ignorando o 

conteúdo desumano no processo de produção de mais-valor. 

No Brasil, a educação empreendedora, na década de 1980, ganha adesão inicialmente 

no ensino superior, inserindo-se, aos poucos, para os outros níveis e modalidades de ensino. O 

ensino de empreendedorismo iniciou-se na Escola de Administração de Empresas da 

Fundação Getúlio Vargas, em São Paulo, em 1981. Em 1984, a Faculdade de Economia, 

Administração e Contabilidade da USP oferece a disciplina. 

Segundo Araújo (2005), em 1993 foi criada uma rede de ensino de empreendedorismo 

através do programa SOFTEX/CNPq (Associação para Promoção da Excelência do Software 

Brasileiro) com o desenvolvimento de uma metodologia de ensino de empreendedorismo e 

atingiu mais de 100 departamentos de ensino de informática em 23 estados brasileiros e no 

Distrito Federal. (ARAÚJO et AL 2005). 
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A formação de jovens e trabalhadores empreendedores é uma proposta organicamente 

articulada ao projeto histórico do capital. Segundo Santos, empreendedorismo pode ser 

definido como: Movimento que introduz novos produtos e serviços,  criando novas formas de 

organização ou explorando novos recursos e materiais. Argumenta-se que essa orientação, que 

promete realizar o sonho do sucesso pessoal e profissional, opera no sentido de naturalizar a 

condição de protagonista do jovem, único responsável por sua sobrevivência e pelo 

desenvolvimento econômico da coletividade a que pertence, revelando ser este um discurso 

pragmático e ideológico que reforça o individualismo característico da racionalidade 

neoliberal, o que permite apresentar as formulações que orbitam em torno da formação dos 

trabalhadores/empreendedores como ideologia. 

Não podemos esquecer que o principal foco da educação empreendedora é, em última 

instância, contribuir para a geração de empregos e renda. Portanto, compreender o 

desenvolvimento da tecnologia educacional e compreender sua base teórica permite que os 

professores analisem criticamente os métodos usados, suas fraquezas e sua contribuição para 

os objetivos de aprendizagem (McMULLAN & LONG, 1987; RIDEOUT & GRAY, 2013). 

 

METODOLOGIA 

 

 Esse trabalho se configura como abordagem de estudo feita através de pesquisa 

bibliográfica com uma revisão de literatura de autores que tratam dos temas 

empreendedorismo e educação empreendedora. Para atingir objetivo principal deste artigo foi 

discutido o empreendedorismo através de sua aplicação na educação. Foi realizada uma 

revisão de literatura e pesquisa bibliográfica abordando os principais conceitos e educação 

empreendedora e discutido o impacto que pode gerar por meio das habilidades estimuladas 

em sala de aula. 

Conforme Salomon (2004), a pesquisa bibliográfica é procedimentos técnico 

fundamentado em conhecimentos proporcionados pela Biblioteconomia e Documentação, 

entre outras ciências e técnicas empregadas em métodos envolvendo a identificação, 

localização e obtenção da informação, fichamento e redação do trabalho científico. Todo esse 

processo requer planejamento de informações bibliográficas para elaboração e documentar 

um trabalho de pesquisa científica. 

Segundo Gil (2009) a revisão de literatura dedica-se à contextualização do problema 

correlacionando com o tema investigado a seu respeito. Tem como finalidade esclarecimento 

dos pressupostos teóricos á que fundamentam à pesquisa e as contribuições levantadas por 



  
 
 
 
 

  [77]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

pesquisas anteriores. Ainda segundo Gil, essa revisão é constituída por sínteses de estudos, 

referências, e principalmente por discussão crítica do estudo abordado, que neste caso são 

empreendedorismo e a educação empreendedora. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

  O trabalho realizado buscou conhecer a percepção sobre a importância do 

empreendedorismo na vida acadêmica dos jovens que atualmente, percebe-se que a formação 

de alunos no Ensino Básico não é suficiente diante das dificuldades enfrentadas para ingressar 

no mercado de trabalho. A proposta de alfabetizar e realizar as instruções elementares, papéis 

tradicionais da Educação, não suprem necessidades futuras dos alunos. Entende-se que é 

necessária uma melhor preparação, tanto dos alunos quanto dos professores, no que se refere à 

atividade de ensino. 

 O trabalho em equipe é fundamentado na gestão democrática e na liderança 

participativa. Quando o profissional é inserido no mercado de trabalho, principalmente nos 

espaços educacionais, este precisa ter clareza de que não está atuando para si, nem mesmo 

sozinho. A educação tece relações interpessoais diárias. 

 A formação de jovens e trabalhadores empreendedores é uma proposta organicamente 

articulada ao projeto histórico do capital. Argumenta-se que essa orientação, que promete 

realizar o sonho do sucesso pessoal e profissional, opera no sentido de naturalizar a condição 

de protagonista do jovem, único responsável por sua sobrevivência e pelo desenvolvimento 

econômico da coletividade a que pertence, revelando ser este um discurso pragmático e 

ideológico que reforça o individualismo característico da racionalidade neoliberal, o que 

permite apresentar as formulações que orbitam em torno da formação dos 

trabalhadores/empreendedores como ideologia. 

 Dolabela (2003) detalha quais tipos de habilidades devem ser trabalhadas na educação 

para o empreendedorismo, destacando a: criatividade; autonomia; comprometimento; 

liderança; alta tolerância a ambiguidades e incertezas; ousadia para assumir riscos; 

valorização da comunidade, e análise de contexto. 

 As habilidades empreendedoras devem ser trabalhadas tanto de forma segmentada 

como unificada. Dolabela (2003) sugere que o professor promova atividades específicas para 

o desenvolvimento de cada habilidade, mas concomitantemente, proporcione aos alunos 

situações onde todas as habilidades possam ser trabalhadas juntas, através, por exemplo, de 

feiras de exposições e vendas aos pais e responsáveis, onde os alunos precisarão ser criativos 
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na escolha do produto ou serviço oferecido, além de estarem preparados para eventuais 

insucessos, trabalharem a autonomia e liderança na organização do ambiente, e 

desenvolverem suas habilidades financeiras, percebendo os frutos que a iniciativa 

empreendedora pode trazer. 

A educação empreendedora propõe o estímulo a formação crítica dos estudantes motivados 

por discentes. Desenvolvendo nos mesmos habilidades e abrindo caminhos para mundo do 

negócio. 

 Oliveira e Barbosa (2014) ressaltam que o ensino do empreendedorismo requer 

diferentes abordagens, algumas das quais ainda sequer foram criadas. Porém, entendem que 

não basta apenas introduzir práticas ou propostas denominadas de “modernas”. 

 Segundo as autoras a educação empreendedora deve desenvolver habilidades de 

(LOPES; TEIXEIRA, 2010): 

• reconhecer oportunidades; 

      • perseguir essas oportunidades, criar novas ideias e organizar os recursos necessários; 

• criar e administrar um novo negócio ou projeto; 

• pensar de forma criativa e de forma crítica. 

 Também investigando as características a serem desenvolvidas, Becker (2014) 

defende que a educação empreendedora deve atentar a dois pontos importantes. O primeiro é 

que o aluno esteja apto a trabalhar com a criação, com o empreender e inovar. O segundo é 

que ele esteja adaptado ao meio. para que isso seja possível, Ângelo (2003), dividiu os 

empreendedores de acordo com a motivação existente em adquirir um negócio próprio, para 

assim determinar se a iniciativa é resultado da percepção da oportunidade ou se há relação ao 

desemprego ou à falta de outras fontes de ganho, no caso uma necessidade. Deste modo o 

autor certifica que as taxas de empreendedorismo estão classificadas por necessidade e por 

oportunidade. 

 Empreendedorismo por oportunidade caracteriza-se para Shane e Venkataraman, 

(2000) em empresas que identificam e exploram oportunidades de mercado, Covin e Miles 

(1999) concordam e acrescentam que estes negócios renovam e rejuvenescem oportunidades. 

  A maioria dos negócios abertos por necessidade, de acordo com Aidar (2007), são por 

falta de oportunidade no mercado. Em 2002, novas micro pequenas empresas representavam 

99,2% das empresas formais no Brasil, empresas que surgem onde o ramo já está saturado, 

por ser facilitada a entrada no mercado, por necessitar menor valor de capital entre outros. 

Aidar (2007), afirma que isso afeta diretamente o equilíbrio do mercado, pois implicam em 
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menores rendimentos e maiores concorrências, o que aumenta consideravelmente o risco de 

falência. 

 Aidar (2007) afirma que as oportunidades de negócios surgem de situações 

relacionadas a, novos conhecimentos, transformações tecnológicas, mudanças de preferências 

dos clientes, inconsistências deixadas pelo mercado. Para iniciar um negócio por oportunidade 

é imprescindível, que o empreendedor tenha conhecimento dos desafios a serem enfrentados, 

que trabalhe suas ideias antes de as transformarem em oportunidade de negócios, além de 

refletir sobre onde quer chegar, sobre seus conhecimentos e competências.   

 Dolabela (1999) está de acordo com o pensamento de Aidar (2007) quando afirma que 

a oportunidade tem algo de novo e atende a uma demanda dos clientes, representando um 

nicho de mercado, ou seja, aproveitando uma demanda de um segmento, produto ou serviço 

inexistente. 

 De acordo com o Conceito Nacional de Empresa Júnior a finalidade da empresa júnior 

é desenvolver profissionalmente os alunos por meio da vivência empresarial, realizando 

projetos e serviços na área de atuação do curso de graduação ao qual a empresa júnior for 

vinculada; realizar projetos e/ou serviços para micro e pequenas empresas, e terceiro setor, ou 

pessoas físicas, visando ao desenvolvimento da sociedade e; fomentar o empreendedorismo 

de seus associados. (BRASIL JÚNIOR, 2013). 

 O ecossistema empreendedor é composto por um conjunto de atores empresariais 

interligados, organizações empresariais (empresas, capital de risco, investidores anjos, 

bancos), instituições (universidades, órgãos do setor público, organismos financeiros) e 

processos empresariais que se juntam para se conectar, mediar e gerir o desempenho dentro 

do ambiente empresarial local (Mason, 2014). 

 Dentro deste contexto, as aceleradoras de empresas ajudam os empreendedores a 

definir e construir os seus produtos iniciais, identificar segmentos de clientes, e obter recursos 

incluindo capital e funcionários. Basicamente, elas desenvolvem programas de aceleração 

com duração limitada, geralmente com três meses, e ajudam as Startups com o processo do 

novo empreendimento, fornecendo uma pequena quantidade de capital, espaço de trabalho, 

oportunidades de networking e mentoria com empresários, advogados, pessoal técnico, 

investidores anjo, capital de risco, ou mesmo executivos de empresas. Finalmente, a maioria 

dos programas termina com um grande evento, denominado “Demo day”, onde é realizada a 

apresentação do empreendimento para um grande público de investidores (Cohen, 2013). O 

ponto de equilíbrio de uma Startup ocorre quando a mesma consegue pagar suas contas com a 

receita do próprio negócio. 



  
 
 
 
 

  [80]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

Segundo o SEBRAE, 2007, p. 2; Atualmente os empreendedores são reconhecidos 

como componentes essenciais para mobilizar capital, agregar valor aos recursos naturais, 

produzir bens e administrar os meios para administrar o comércio. Contudo, a educação 

empreendedora no Brasil teve início em 1981, na fundação Getúlio Vargas, lecionado pelo 

docente Ronald Degen, com o curso “Novos negócios - na especialização em Administração 

para Graduados. Desse modo, Drucker (1998) Não vê os empreendedores causando 

mudanças, mas vê os empreendedores explorando as oportunidades que as mudanças criam 

(na tecnologia, na preferência dos consumidores, nas normas sociais, etc). No entanto, a 

importância da educação empreendedora para o avanço de diversos países tem sido 

reconhecida, e a cada vez mais sendo utilizada pelas instituições. 

Sob o ponto de vista de Dolabela (2003) o empreendedorismo não é um tema novo ou 

modismo: existe desde a primeira ação humana inovadora, com o objetivo de melhorar as 

relações do homem com os outros e com a natureza. Além disso, Dornelas (2003) enfatiza 

que, o empreendedorismo significa fazer algo novo, diferente, mudar a situação atual e 

buscar, de forma incessante, novas oportunidades de negócio, tendo como foco a inovação e a 

criação de valor. Contudo, a importância de se estudar o empreendedorismo vai além de se ter 

estratégias que visam à exploração de oportunidades, mas como também a satisfação das 

necessidades de uma forma criativa e inovadora. 

Nesse contexto, Ângelo, 2003; afirma que as taxas de empreendedorismos estão 

diretamente ligadas a duas vertentes: empreendedorismo por necessidade e por oportunidade, 

quando dividiu os empreendedores de acordo com a motivação existente em adquirir um 

negócio próprio, para assim determinar se a iniciativa é resultado da percepção da 

oportunidade ou se há relação ao desemprego ou à falta de outras fontes de ganho, no caso 

uma necessidade. 

Segundo Aidar (2007) A maioria dos negócios abertos por necessidade, são por falta 

de oportunidade no mercado. Contudo, um dos fatores que também levam ao 

empreendedorismo por necessidade é queda de oportunidades de emprego em instituições, 

desse modo, o empreendedorismo por necessidade não é um termo recente e foi introduzido 

por  Joseph Schumpeter em 1949, o empreendedor por necessidade não tem obrigação de criar 

algo novo, mas inova e coloca em prática, ele surge com transformações das relações de 

trabalho, ocorrendo uma  reestruturação produtiva em busca do aumento da produtividade, 

consequentemente tem uma intensa integração dos mercados, crise fiscal dos estados 

nacionais e movimento de descentralização e horizontalização que impactaram sobre o 
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mercado de trabalho, assim gerando uma quantidade significativa de trabalhadores que 

buscam formas alternativas de geração e manutenção do emprego e da renda familiar. 

 De acordo com Reynolds, Bygrave e Autio (2002) o empreendedor por oportunidade 

é capaz de escolher o empreendimento dentre as opções possíveis de carreira. Ademais, Aidar 

(2007) afirma que nem sempre as inovações vêm das ideias, mas das oportunidades.  Desse 

modo, pode-se compreender o empreendedor como aquele que busca e explora a mudança 

como oportunidade, as oportunidades podem ser comparadas a atividades que exigem 

investimentos de recursos escassos acreditando no retorno futuro. Para se empreender por 

oportunidade é fundamental que se conheça os desafios a serem enfrentados, como também 

refletir onde quer chegar, bem como seus conhecimentos e suas competências. 

Para Hisrich & Peter (2004, p.33) o papel do empreendedorismo no desenvolvimento 

econômico envolve mais do que apenas o aumento de produção de renda per capita, envolve 

iniciar e construir mudanças na estrutura do negócio e sociedade.  Contudo, o 

empreendedorismo tem impactos positivos na sociedade, a tabela a seguir apresenta as 

características das organizações empreendedoras com impacto social e as organizações 

empreendedoras sociais assistenciais. 

 

Empreendedorismo com Impacto Social Empreendedorismo Social Assistencial 

Individual Coletivo 

Produz bens e serviços Produz bens e serviços à comunidade 

Foco no setor de mercado Foco nas soluções dos problemas sociais 

A medida de desempenho não é só o lucro Medida de desempenho é o impacto social 

Satisfazer as necessidades dos clientes Respeitar as pessoas em risco social 

Ampliar a potencialidade do negócio Promover os excluídos socialmente 

Fonte: Adaptado de Melo Neto e Froes (2002) 

 

Desse modo Leite (2000) ressalta que, o empreendedorismo é a criação de valor por 

pessoas e organizações trabalhando juntas para implementar uma idéia por meio da aplicação 

da criatividade, capacidade de transformar e o desejo de tomar aquilo que comumente se 

chamaria de risco. O Brasil tem um grande potencial empreendedor por oportunidades, esse 

tipo de educação busca inspirar alunos a vontade de empreender, porém, ainda é necessário 

fortalecer os modelos brasileiros de educação empreendedora, embora que no Brasil encontra-
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se algumas iniciativas é fundamental enfatizar o fortalecimento da cultura empreendedora 

nacional e educação empreendedora, o programa de educação empreendedora contribui para a 

formação do profissional, adquirindo informações e conhecimentos para sua formação, o 

papel da instituição superior tem a importante missão de separar os profissionais para interagir 

e produzir mudanças em um ambiente de estabilidade. A universidade empreendedora tem 

como objetivo despertar o interesse para melhorias de um sistema de produção. 

O conceito de “universidade empreendedora” se dá a partir de inovações, sendo este 

dependente de três vertentes: universidade - governo - empresa.  Sob o ponto de vista do 

conhecimento de Etzkowitz (2006) uma universidade empreendedora pode converter os 

resultados de pesquisas de caráter comercial, em empresas inovadoras, com suporte das 

políticas de inovações. por outro lado, a universidade, governo e empresa para Mancini & 

Lorenzo (2006) podem contribuir para que os participantes das pesquisas alcancem a 

excelência no seu resultado final. Da mesma forma que existe a troca de interesses entre si, 

buscando os benefícios de desenvolvimento, além disso, a relação entre universidade, governo 

e empresa realiza-se por consultorias individualmente de um professor a realizações de 

centros de pesquisas. O projeto de cooperação surge pela troca de serviços especializados, etc. 

O sistema de inovações é formado por várias organizações como: universidades e centros de 

pesquisa em empresas de consultorias, laboratórios de pesquisas, agências governamentais 

buscando a transferência de inovações. Nesse sentido, o governo tem por objetivo financiar, 

executar e regular o desenvolvimento científico de pesquisas e capacitações tecnológicas.   

Para Chagas (2000) Não adianta mais acumularmos um estoque de conhecimentos. É 

preciso que saibamos aprender. Sozinhos e sempre. Como realizar o empreendedor na vida 

real: fazendo, errando, aprendendo. Ademais,  o protagonismo educacional aborda como os 

estudantes são mais receptivos às mudanças educacionais no ensino superior e também estão 

mais favoráveis às inovações apresentadas a ele, então aderem com maior facilidade aos 

projetos proporcionados a ele, enquanto os docentes são mais cautelosos nessa questão da 

transformação educacional, para eles foi um momento desafiador, a aprendizagem em sala de 

aula por sua vez é o espaço para um ambiente de discussão e aprofundamento, o trabalho 

realizado em equipe pelo profissional, trazem significados na formação dos egressos da 

Instituição. No início desse modelo, as instituições perderam muitos alunos por não se 

adaptarem aos processos passivos apresentados a eles, então surgiram desafios para pensar e 

mudar o cenário em que se encontrava, essa implementação apresentou resultados positivos, 

em salas de aula o docente rompe as barreiras existentes e a metodologia ativa de 

aprendizagem torna-se motivo de defesa para permanência do modelo utilizado, isso ocorre 
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devido a professores e alunos caminharem juntos. Esse método também dá autonomia ao 

estudante, expõe o aluno a prática e realização de atividades usando recursos de metodologia 

ativa centrada no modelo atual. O protagonismo só ocorre devido a participação efetiva dos 

estudantes propostas pelos docentes. Os estudantes se tornam protagonistas do seu processo 

participando das etapas, assim como se tornam interessantes os desafios apresentados a ele, 

fazendo sentido e se concentrando na prática. 

De acordo com Hermanson (2011) Start up são as empresas de pequeno porte, recém-

criadas ou ainda em fase de constituição, com atividades ligadas à pesquisa e 

desenvolvimento de idéias inovadoras, cujos custos de manutenção sejam baixos e ofereçam a 

possibilidade de rápida e consistente geração de lucros. 

Dornelas (2003) Ressalta que o motivo do empreendedorismo ter se intensificado só 

agora, foi o avanço tecnológico que requer um número maior de empreendedores. O conceito 

está ligado a empresas em fase inicial, que apresenta uma ideia de negócio inovador e com um 

grande potencial de crescimento, podendo atuar em qualquer mercado e geralmente se 

utilizam de tecnologia para suas operações. 

Dornelas (2008, p.167) aborda os principais estágios de investimento de risco em 

empresas, desde sua concepção, são eles: 1- A fase inicial da ideia, que surge do próprio 

empreendedor, amigos, cônjuge, entre outros. 2- Quando a empresa já está construída, 

existindo a mais ou menos 1 ano e o produto está melhorando, sua aceitação está sendo 

analisada, nesta fase é muito difícil um investimento devido ao alto risco. 3- Essa é uma fase 

de expansão, conta com o desenvolvimento e precisa de mais capital, com a finalidade de um 

crescimento acelerado, em média de dois a três anos de existência.  4- A empresa busca uma 

maior expansão, negociando aquisições, parcerias e outros fundos de investimentos. 

O ciclo de uma Startup pode ser representado pela figura 1, desde sua fase 1 até a 4, 

como citado por Dornelas (2008, p.167) 
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Figura 1 – Investimento para Startups 

 

Fonte: www.empreende.com.br 

 

CONCLUSÕES 

 

 Perante o exposto, de acordo com o objetivo desse artigo em fazer uma breve revisão 

acerca do tema educação empreendedora e empreendedorismo presente na literatura conclui-

se que o empreendedorismo tem muito a oferecer na vida dos jovens e adultos. E muitos 

professores sabem como alguns alunos de baixa renda tem o desejo de terminar o ensino 

médio pra ir trabalhar. O ensino do empreendedorismo deve desenvolver as qualidades e 

habilidades necessárias a um empreendedor, fazendo com que o mesmo cresça com o espírito 

empreendedor e também como pessoa e que se torne um empreendedor inovador e crítico. 

 Alguns autores declaram a organização da educação escolar dificultar no 

desenvolvimento de habilidades empreendedoras. Assim, a educação empreendedora deve ser 

planejada para empregar uma metodologia diferente da utilizada no ensino tradicional. 

Consequentemente, a postula do docente precisa ser diferente. Volta-se para o 

acompanhamento dos alunos em suas realizações, que perseguem na concretização dos seus 

sonhos. 
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 A educação empreendedora deve ser planejada para empregar uma metodologia diferente da 

utilizada no ensino tradicional. Consequentemente, a postula do docente precisa ser diferente. 

Volta-se para o acompanhamento dos alunos em suas realizações, que perseguem na 

concretização dos seus sonhos 
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RESUMO 

Hodiernamente o tema empreendedorismo vem sendo muito trabalhado em todo o mundo, no Brasil, 

70% dos brasileiros sonham em estar presentes nessa forma de buscar um novo método de conquistar 

independência e autonomia financeira. Todavia, nem sempre esse objetivo é concretizado. Desse 

modo, é importante a compreensão da formação empreendedora, do protagonismo estudantil e das 

mudanças organizacionais em instituições de ensino brasileiras para que se possa, ao longo do tempo 

fornecer aos profissionais em formação, os elemnetos necessários para potencializar um ingresso 

exitoso nesse espaço empreendedor. A partir dessa perspectiva, o objetivo desse trabalho foi fazer 

uma breve revisão dos principais autores da área. Esse trabalho faz parte de um plano de trabalho de 

iniciação científica, BIA, do Instituto Federal de Pernambuco – IFPE. A partir dos autores verificou-

se que uma longa jornada percorreu a educação empreendedora na história, dessa forma se difundiu 

em programas de formação, disciplinas e atividades de preparação, entretanto as investigações, por 

existirem diversas ramificações sobre o conceito, necessitam de mais estudos teóricos e empíricos. 

Nas últimas décadas, os estudos sobre “empreendedorismo” avançaram notóriamente em condições 

de visibilidade e relevância, porém o tema da “educação empreendedora” ainda necessita de um 

estudo mais aprofundado e sólido, capaz de se contextualizar e relacionar com pesquisas, que auxilie 

no seu amadurecimento e norteamento, e estimule a sua expansão de forma mais efetiva. 

Palavras-chave: empreendedorismo, educação empreendedora, inovação. 

 

ABSTRACT 

Today, the theme of entrepreneurship has been widely worked around the world, in Brazil, 70% of 

Brazilians dream of being present in this way of seeking a new method of achieving independence and 

financial autonomy. However, this objective is not always achieved. Thus, it is important to 

understand entrepreneurial training, student leadership and organizational changes in Brazilian 

educational institutions so that, over time, professionals in training can be provided with the necessary 

elements to enhance a successful entry into this entrepreneurial space. From this perspective, the 

objective of this work is to make a brief review of the main authors in the area. This work is part of a 

scientific initiation work plan, BIA, from the Federal Institute of Pernambuco - IFPE. From the 

authors it was found that a long journey has taken entrepreneurial education in history, thus spreading 

through training programs, disciplines and preparation activities, however the investigations, as there 

are several ramifications on the concept, need more theoretical studies and empirical. In the last 

decades, studies on “entrepreneurship” have advanced remarkably in conditions of visibility and 

relevance, however the theme of “entrepreneurial education” still needs a more in-depth and solid 
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study, able to contextualize and relate to research, which helps in its maturation and guidance, and 

stimulate its expansion more effectively. 

Keywords: entrepreneurship, entrepreneurial education, innovation. 

 

RESUMEN 

En el actualidade, el tema del emprendimiento ha sido ampliamente trabajado en todo el mundo, en 

Brasil, el 70% de los brasileños sueñan con estar presentes en esta forma de buscar una nueva forma 

de ganar independencia y autonomía financiera. Sin embargo, este objetivo no siempre se logra. Así, 

es importante comprender la formación emprendedora, el liderazgo estudiantil y los cambios 

organizativos en las instituciones educativas brasileñas para que, con el tiempo, los profesionales en 

formación puedan contar con los elementos necesarios para potenciar una entrada exitosa en este 

espacio emprendedor. Desde esta perspectiva, el objetivo de este trabajo es hacer una breve revisión 

de los principales autores del área. Este trabajo es parte de un plan de trabajo de iniciación científica, 

BIA, del Instituto Federal de Pernambuco - IFPE. De los autores se encontró que un largo recorrido ha 

llevado la educación emprendedora en la historia, difundiéndose así a través de programas de 

formación, disciplinas y actividades de preparación, sin embargo las investigaciones, como existen 

varias ramificaciones sobre el concepto, necesitan más estudios teóricos. y empírico. En las últimas 

décadas los estudios sobre “emprendimiento” han avanzado notablemente en condiciones de 

visibilidad y relevancia, sin embargo el tema de la “educación emprendedora” aún necesita un estudio 

más profundo y sólido, capaz de contextualizar y relacionar la investigación, que ayude en su 

maduración y orientación, y estimular su expansión de manera más efectiva. 

Palabras clave: emprendimiento, educación emprendedora, innovación. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Hoje é realidade em muitas instituições de ensino, a capacidade de educar e buscar 

integrar métodos de estudo científico, pesquisa e extensão. Na perspectiva de pesquisa, o 

tema empreendedorismo, é aplicado e estudado na forma de identificar as atividades, 

perspectivas, limitantes e desafios, experiências exitosas que possam formar um repositório 

de informações capaz de possibilitar estratégias para fomentar o espírito empreendedor. 

Nesse sentido, cabe a analise dos principais autores e pensadores do tema, a fins de revisar e 

contextualizar a educação empreendedora e o empreendedorismo no cenário atual. Ribeiro 

(2014) afirma que o empreendedorismo é considerado uma maneira de buscar oportunidades 

e inovações de forma criativa ou de manuntenção de um empreendimento. 

 A difusão do espírito empreendedor tem reflexo na criação de empregos, renda, 

desenvolvimento social e econômico. No contexto brasileiro, é necessário oportunizar e 

intensificar “uma educação empreendedora que permita que uma maior proporção do seu 

capital humano desenvolva o seu potencial empreendedor” (DOLABELA; FILION, 2013, p. 

154). Os Programas de Educação Empreendedora, atualmente estão se disseminando em 

instituições públicas e privadas a nível global. Tais programas auxiliam na formação de 

profissionais que, junto à obtenção de informações e conhecimentos técnicos em seu campo 

de formação ou área de atuação, abrangem alusões imprescindíveis para a sua formação 
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profissional, fundamentam a perspectiva de um mundo de oportunidades ao seu redor e 

estimulam a considerar a opção da carreira empreendedora. 

 Dessa forma, o objetivo desse trabalho foi fazer uma breve revisão dos principais 

autores da área começando por uma fundamentação teórica com autores brasileiros e 

estrangeiros já consagrados no tema empreendedorismo e educação empreendedora sem a 

pretensão de encerrar a temática, mas sim colaborar para a sedimentação da inserção da 

temática no ambiente acadêmico devido a sua relevância. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Percebe-se que, desenvolver e socializar novos métodos de construir o conhecimento é 

de interesse das instituições de ensino brasileiras, perscrutando sempre maneiras de inovar e 

desenvolver o protagonismo estudantil. No tocante ao empreendedorismo, esse tipo de 

oportunidade foi observada por Drucker (1997), para o autor, o empreendedorismo promove 

condições para que as pessoas busquem novas oportunidades, estimulando o trabalho em 

equipes polivalentes, quebrando algumas normas e regulamentos e estimulando a capacidade 

criativa. A definição de Dornelas (2008), traz fundamentos sobre como identificar, capturar, 

desenvolver e implantar novas oportunidades, demanda alterações na forma de como aplicar 

os recursos e orienta a criação de novas habilidades empresariais. 

A conceituação mais disseminada foi a do economista Joseph Schumpeter, que 

defendeu a ideia de que empreendedores são aqueles que manifestam inovação de forma a 

gerar novos mercados, produtos, serviços e novos métodos de produção e distribuição.  

Schumpeter (1947), Drucker (1987), Dornelas (2005) e Filion (1999) avaliam o 

empreendedorismo como uma forma de estimular mudanças que provocam a geração de 

capital financeiro e intelectual ao empreendedor e a sociedade na qual está inserido. 

Schumpeter (1947) admite que o empreendedor, através de uma ruptura de conceitos e 

paradigmas, fornece uma nova maneira de enxergar sua área de atividade com métodos 

inovadores. Dessa forma, cabe distinguir e ressaltar, a disparidade entre empresário capitalista 

e o empreendedor para Schumpeter (1947). A natureza de inovação, seja em bens, serviços, 

processos, é o elemento que faz a diferença entre os dois. 

Para Schumpeter (1947), a inovação é o que motiva o desenvolvimento econômico. 

Ele afirma que o desequilíbrio dinâmico oriundo das inovações do empreendedor é a 

austeridade de uma economia sadia. (DRUCKER, 1987). Além da face econômica, 

apresentada até aqui, persiste também uma aproximação comportamentalista para o estudo do 
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empreendedorismo. Esta abordagem atribui o empreendedorismo às formas de cada indivíduo 

e meios psicológicos do empreendedor. 

Filion (1999) buscou a conceituação do termo ao longo da história das civilizações, 

apontandoque, para cada século, o empreendedor é descrito de forma diferente. A palavra 

empreendedor, entrepreneur, tem origem francesa, no século XII, sendo associada a “aquele 

que incentiva brigas” (Vérin, 1982 como citado em Filion, 1999, p. 18). No século XVI, o 

termo descrevia uma pessoa que assumia a responsabilidade e dirigia uma ação militar. 

Entretanto, foi no final do século XVII e início do século XVIII que o termo foi utilizado para 

referir-se à pessoa que criava e conduzia projetos ou empreendimentos. (Serje SchmidtI,*; 

Maria Cristina BohnenbergerII, et al, 2009).   

Autores mais atuais, como Fillion (1991, apud DOLABELA, 2006) e Dolabela (2006), 

esclarecem como empreendedor como alguém que sonha, idealiza e busca realizar suas ideias. 

Por conseguinte, o compara e aproxima ao inconformismo e à busca por mudanças e 

inovações. Dolabela ainda presume que o empreendedor visa gerar valor para a sociedade.  

A partir da idealização de Dolabela (2006), o estudo das particularidades dos 

empreendedores de sucesso tem colaborado para a identificação e entendimento do 

comportamento empreendedor. Leite (2002), afirma que as pessoas que possuem 

características empreendedoras e não se relacionam das demais pela maneira de produzir suas 

atividades e afirma que o empreendedor de sucesso tem traços de personalidade específicos. 

Relacionando os estudos observados sobre o tema, Lopes e Souza (2005) visaram de 

forma clara a implementação de um mecanismo de medição para o perfil empreendedor. 

Partiram então de quatro fatores: realização, planejamento e poder, acrescidas da inovação. A 

verificação salientou a existência de apenas dois fatores compostos: Prospecção e Inovação e 

Gestão e Persistência, os autores sugerem também a realidade empírica de um fator, Atitude 

Empreendedora. 

Kwasnicka (1995) o resume como um processo no qual um indivíduo cria, dirige, 

mantém, opera e controla um empreendimento buscando a obtenção de resultados específicos, 

desenvolvendo ou adquirindo competências que levem à geração de valor para os clientes, os 

funcionários e os acionistas (DORNELAS, 2008). 

Faz-se necessário salientar que os autores citados, em seus estudos a respeito do que é 

ser empreendedor, dispõem de palavras-chave comuns em suas definições, como: construção, 

inovador, iniciativa e protagonismo. Consequentemente, pode-se afirmar que 

empreendedores, são pessoas que buscam realizar seus projetos até mesmo em cenários 

incertos. Não obstante, tais palavras chaves seriam os elementos que transformariam ideias 

https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1415-65552009000300007&script=sci_arttext#add
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em projetos reais. 

É válido analisar que ideias não são o mesmo que oportunidades. Apesar de serem 

atribuídos semelhança com frequência, possuem significados diferentes, como explica 

Dornelas (2008): “Uma ideia isolada não tem valor se não for transformada em algo cuja 

implementação seja viável, visando a atender um público-alvo que faz parte de um nicho de 

mercado mal explorado. Isso é detectar uma oportunidade” (p.39). A oportunidade trata-se de 

uma ideia que possui probabilidade de implementação no mercado. 

Bowenz e Hisrich (1989, apud GUEDES, 2009, p.32) especificam o empreendedor 

citando os ideais atributos que podem ser verificados nestes indivíduos: “alguém que 

consegue criar algo diferente que tenha valor, dedicando tempo e esforço, assumindo riscos 

financeiros, psíquicos e sociais, e obtendo como resultado a recompensa em termos 

financeiros e de satisfação pessoal”. Partindo do entendimento desta definição, podemos 

inferir algumas propriedades empreendedoras como: inovação, dedicação, capacidade de 

assumir riscos e necessidade de recompensa e de satisfação pessoal. 

A educação empreendedora possui diferenças do costumeiro ensino tradicional por 

estar relacionada com atividades experienciais, o aluno é o autor da aprendizagem, e as 

atividades práticas são vivenciadas e aprofundadas com parâmetros e experiências reais 

buscando preparar o indivíduo para lidar com as incertezas, coma falta de recursos e a falta de 

diferenciação, típicas do início de uma organização (FILION, 1999; LOPES, 2010). Ressalta-

se que neste processo o ensino formal é a primeira etapa dos mecanismos educativos para a 

formação do empreendedor, pois é o meio de transferir aos estudantes conhecimentos, 

habilidades e motivação para encorajá-los a empreender (MACHADO, 2005; CRUZ, 2013). 

Autores como Senge (2000), Probst et al (1997), Takeuchi e Nonaka (1997) sinalizam 

em suas obras a importância que o conhecimento teve durante a história da humanidade e a 

sua crescente utilização por parte das organizações. Todavia, a efetivação de novas 

ferramentas e/ou tecnologias nas diversas áreas coorporativas trazem características que 

possuem mais de um significado, podendo acarretar ameaça a determinadas situações e a 

segurança das pessoas. 

Evidencia-se que estão acontecendo mudanças, novas formas e possibilidades de 

implementar programas que diminuam os possíveis danos causados por resistências. Contudo, 

ao falarmos de mudanças estruturais, filosóficas, de missão, realizadas em organizações 

públicas, é necessário contextualizar os aspectos do Estado burocrático e as suas 

características históricas e legais, a fim de adequar a essa realidade os mecanismos de gestão 

de conhecimento. 
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Justifica-se como promissora a procura de formas de melhorar a educação empreendedora no 

ensino superior, uma vez que, para estudantes (LIMA et. al., 2015b, p.422) “particularmente 

no contexto brasileiro, em que são raros e necessários os estudos úteis a tal intento. Sem isso, 

perdura o risco de que ela seja pouco (ou contra) producente, podendo priorizar caminhos de 

formação pouco coerentes com o contexto, a capacidade e os interesses do país, das 

instituições de ensino superior, dos professores e dos estudantes”. 

 

Gerber (2004) distingue o Administrador, o Técnico e o Empreendedor, de maneira 

didática, com posições e perspectivas de mundo particulares. Segundo os estudos do autor, o 

técnico executa a ação, se prende ao presente e se contenta em ter o fluxo de trabalho 

ocorrendo dentro da normalidade. O administrador é extremamente organizado, planejador e 

tende a viver projetando com o olhar no passado, é pragmático. Empreendedor, por sua vez, 

verifica em situações simples, corriqueiras possibilidades de criação de uma oportunidade, 

sonha visar o futuro e trabalha para realizá-lo, é estrategista. 

O empreendedorismo é uma tendência mundial, é a conclusão das relações no 

universo do trabalho. Diversos estudo sobre o empreendedorismo, no Brasil ou no mundo, 

prova a importância desse fenômeno para as economias nacionais e sociedades de forma geral 

(ENDEAVOR BRASIL, 2013). 

A nação “canarinha” normalmente é bastante otimista quando relacionada ao 

empreendedorismo. Em uma pesquisa, executada pela Endeavor Brasil (2013), três em cada 

quatro brasileiros entrevistados alegam ter preferência em um próprio negócio a ser 

assalariado. Então, é uma das maiores taxas em relação a outros países. Mais de 50% de 

entrevistados que almejam empreender também afirmou que é provável, ou muito provável, a 

realização da abertura de um negócio nos próximos cinco anos. Para 76% dos brasileiros que 

sonham empreender, os maiores motivos para a escolha são a busca por independência 

pessoal e sucesso. Entretanto, relacionado a pesquisa, quando questionados quanto a ameaça 

de empreender, com a possibilidade de falência, riscos de perder a propriedade, insegurança 

em relação à renda, indeterminação no trabalho, possível fracasso pessoal e demanda de 

tempo e energia, os brasileiros reconhecem a existência dos riscos, porém de forma menor 

que a global. Enquanto na China e União Europeia, por exemplo, a possibilidade de falência é 

apontada por cerca de 40% dos entrevistados; apenas 26% dos brasileiros a afirmam como um 

dos maiores descontentamentos de empreender. Este dado pode estar relacionado ao otimismo 

brasileiro, mas também pode ocasionar da falta de conhecimento da realidade do 

empreendedor pela população. 
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Da análise de algumas definições, pode-se informar que algumas palavras se repetem 

no mundo conceitual do empreendedorismo, tais como destruição criativa, criação, construção 

e tomada de iniciativa. 

Degen (1989), é o responsável pela introdução do estudo do empreendedorismo no 

Brasil, afirma que são raras as características de personalidade e formas de agir que se 

verificam no sentimento de criar coisas novas e de concretizar, na prática, ideias pessoais e 

autorais. O autor municia a sua afirmação analisando que as pessoas que têm vontade de 

realizar acabam por se destacar, de forma que, seja qual for a atividade que exercem, realizam 

o que tem em mente. Analisando pedagogicamente, se reiteram na literatura algumas 

características identificadoras do empreendedor, do administrador e do técnico, com o intuito 

de possibilitar uma maior compreensão do tema. 

  Algumas características são pontuadas por empresários: “o empresário não para nunca, 

não tem sossego. Está sempre se atualizando. Ninguém é um bom empresário se não consegue 

se entregar totalmente ao negócio (Josué Gomes da Silva, presidente da Coteminas.  [...] 

empreendedores são perseverantes, determinados e cuidadosos (Carlos Tilkian, presidente da 

Estrela) ”. 

 Faz-se necessário, observar que esses aspectos atribuídos ao empreendedor, fazem 

com que seja possível inferir que, a constância, planejamento, entrega e atualização, são de 

suma importância para aquele que busca empreender. Por extensão, essas aptidões, 

demonstram e contextualizam as características observadas pelos importantes autores citados 

no texto. 

 

METODOLOGIA 

A pesquisa é de natureza bibliográfica e tem como objetivo identificar o 

pensamento dos principais autores que tratam do tema empreendedorismo e educação 

empreendedora no Brasil.  De acordo com Conforto et al (2011), “A revisão 

bibliográfica é importante para definir a linha limítrofe da pesquisa que se deseja 

desenvolver, considerando uma perspectiva científica, afirma Dane (1990). Ainda 

segundo o autor, é preciso definir os tópicos chave, autores, palavras, periódicos e 

fontes de dados preliminares. Nesse sentido, a revisão bibliográfica é considerada um 

passo inicial para qualquer pesquisa científica (WEBSTER; WATSON, 2002). 

Desenvolvida com base em material já elaborado como livros, artigos e teses (GIL, 

2007), a pesquisa bibliográfica possui caráter exploratório, pois permite maior 
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familiaridade com o problema, aprimoramento de ideias ou descoberta de intuições, 

complementa Gil (2007).” 

A escolha dos autores se deu a partir das referências bibliográficas encontradas 

concomitantemente em artigos com tema empreendedorismo e educação empreendedora em 

periódicos brasileiros QUALIS A no período de 1987 a 2020. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O empreendedorismo pode ser considerado como a arte de acontecer com criatividade 

e inovação, sendo o despertar do indivíduo para o aproveitamento pleno das suas 

potencialidades racionais e intuitivas com a busca do autoconhecimento no processo 

produtivo de aprendizagem permanente, como atitudes de abertura à novas experiências e 

novos paradigmas. No entanto, para ser um bom empreendedor é necessário possuir algumas 

características que os qualificam, tais como: ser criativo, inovador, ter autoconfiança, saber 

enxergar oportunidades e aproveitá-las, além da capacidade de assumir e se expor 

assiduamente aos riscos. Todavia, este tema é demasiado amplo e não se pode chegar a um 

único conceito. Segundo Leite e Oliveira (2007) são classificados em dois tipos de 

empreendedorismo: empreendedorismo por necessidade (criar negócios porque não há outra 

alternativa), e empreendedorismo por oportunidade (no qual existe uma descoberta de 

oportunidade de negócio lucrativa). 

A educação formal contribui para a realização do ato de empreender, não só por 

aumentar novas propostas, inventar novos produtos ou processos, mas também por ampliar a 

capacidade de aproveitar oportunidades e gerar conhecimentos para então transformá-los em 

bens sociais.  

A Educação Empreendedora tem sido importante para o desenvolvimento de uma 

nação, sendo reconhecida não apenas no Brasil, mas globalmente e, deste modo, a educação 

empreendedora pode aumentar e melhorar a qualidade da preparação e o número de jovens 

inovadores, pró-ativos, e com iniciativa, tanto para trabalharem em uma organização ou de 

forma autônoma, quanto para tocarem seu próprio projeto. Em ambas as condições, o 

resultado é um impacto socioeconômico relevante (GUERRA; GRAZZIOTIN, 2010; LIMA 

Dr.al, 2014a). 

Na educação empreendedora, o aluno passa a ser o centro das atenções, onde ele passa 

a ser visto e valorizado pelas suas particularidades. Oliveira e Barbosa (2014) destacam que o 

ensino do empreendedorismo requer diferentes abordagens, algumas das quais ainda se 
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desejam que sejam aceitas. Contudo, entendem que não basta apenas introduzir práticas ou 

propostas denominadas "modernas". Para os autores, o importante é adequar as demandas e 

peculiaridades dos interessados, ou, seja dos próprios estudantes. 

De acordo com Pessoa (2005), os principais perfis de empreendedores são o 

empreendedor corporativo (intraempreendedor ou empreendedor interno), o empreendedor 

start-up (que cria novos negócios ou empresas) e o empreendedor social (que cria 

empreendimentos com missão social). Este último, abrange um grupo de pessoas que se 

destacam onde quer que trabalhem. Já o empreendedorismo corporativo pode ser definido 

como sendo um processo de identificação, desenvolvimento, captura e implementação de 

novas oportunidades de negócios, dentro de uma empresa existente. E o empreendedor start-

up tem como objetivo dar origem a um novo negócio, ele analisa o cenário diante de uma 

oportunidade   e apresenta um novo empreendimento e os seus desafios são claros: suprir uma 

demanda existente que não vem sendo dada devida atenção; buscar e apresentar diferenciais 

competitivos em um mercado já existente; vencer uma concorrência; conquistar clientes e 

alcançar a lucratividade e a obrigatoriedade da manutenção do empreendimento.  

Segundo a Endeavor Brasil (2013), uma organização internacional sem fins lucrativos 

que busca estimular o empreendedorismo de alto crescimento em países em desenvolvimento, 

os empreendedores representam 28% da população entre 16 e 64 anos no Brasil. Idealizando 

essa taxa de empreendedorismo sobre a população urbana recenseada em 2010, pode-se 

afirmar que, nos dias atuais, existem cerca de 30 milhões de brasileiros que se determinaram a 

gerir o próprio negócio. Comparando, é quase o mesmo que toda a população adulta do 

Estado de São Paulo. 

O processo de empreendedorismo social exige principalmente o redesenho de relações 

entre comunidades, governo, setores privados, com base no modelo de parcerias. Sendo o 

resultado desejado a promoção de qualidade de vida social e apresenta-se como um conceito 

em desenvolvimento, mas com características, princípios e valores próprios, sinalizando 

diferenças entre uma gestão social tradicional e uma empreendedora. Dessa forma o 

empreendedorismo social surge como uma forma de solucionar problemas de pobreza e 

exclusão social. 

Segundo Timmons (1990) o empreendedorismo pode ser considerado uma revolução 

silenciosa e será mais importante no século XXI do que na revolução industrial do século XX 

e que o século XX vivenciou várias transformações e o surgimento de invenções que 

mudaram o estilo de vida das pessoas. É provável que essas invenções tenham sido fruto de 

ideias inovadoras, algo completamente novo, ou advindas de alterações importantes na 
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utilização de coisas já existentes, SCHUMPETER (1997) relaciona o empreendedor ao 

desenvolvimento da economia local, á inovação também ao aproveitamento de oportunidades 

de negócios. De acordo com   Dolabela (1999, p28): “Empreendedorismo   é um fenômeno 

cultural, ou seja, empreendedores    nascem por influência do meio em que vivem”. 

Segundo Ribeiro, Oliveira e Araújo (2014), o empreendedorismo é a busca da 

oportunidade e da inovação na criação ou na manutenção de uma organização econômica. 

Esse estímulo é propagado pelo espírito empreendedor que tem impacto direto no 

desenvolvimento econômico, através de geração de emprego e renda do pais.  Ainda segundo 

Ribeiro et al (2014), o empreendedorismo difundir-se pela sociedade e impulsiona a educação 

empreendedora por meio das instituições de Ensino Superior. 

Embora o termo ser de origem econômica, a educação empreendedora é a conquista 

mais recente do empreendedorismo, pois além de ser conceituada como uma saída para o 

desenvolvimento social, econômico e comunitário, a educação empreendedora também 

pretende estimular valores empreendedores em crianças, jovens e adultos de modo que 

impulsione o desenvolvimento e diminuição da exclusão social, sendo um dos mais 

importantes êxitos desse campo está vinculado á preparação para colaborar de forma presente 

na construção do desenvolvimento social e econômico (Santos & Consolação, 2010; 

Kakouris, 2015; Harkema & Pospecu, 2015).  

Em todo campo das organizações líderes, a importância da gestão do conhecimento 

tornou-se um ponto harmônico. Instituições públicas e privadas em todo o mundo 

implementam aprendizagem organizacional interna, capital humano e organização de capital 

intelectual. Em suma, há uma série de combinações conceituais aplicadas á gestão 

organizacional onde o núcleo dessas organizações é a avaliação do valor do conhecimento. 

Em suas obras, autores como Senge (2000), Probst et al (1997), traduzem a 

importância que o conhecimento teve durante a história da humanidade e sua cada vez mais 

intensa utilização por parte das organizações. Takeuchi e Nonaka (1997) também trazem esses 

apontamentos em suas literaturas e reafirmam que o conhecimento é o recurso competitivo 

para gerar inovações contínua e vantagens competitivas dentro das organizações. Porém, a 

implantação de novas ferramentas ou avanções tecnológicos no campo corporativo trará 

fatores subjetivos que podem comprometer o status e a segurança das pessoas. 

Em mudanças graduais, é possível implementar planos para reduzir os danos causados 

por resistências existentes. No entanto, as abordagens sobre mudanças estruturais, filosóficas, 

de missão e repentinas nas organizações públicas, precisa-se colocar a estrutura do Estado 

burocrático e suas características históricas e jurídicas em segundo plano para que as 
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ferramentas de gestão do conhecimento sejam suficientes para atender a essa realidade. 

A importância das universidades e instituições de ensino de atuarem nesta frente como 

fomentadoras da educação e atitude empreendedora nos estudantes, promovem o 

desenvolvimento econômico e social, que são amparadas no princípio constitucional que visa 

garantir a qualidade do ensino, em seus diversos níveis e modalidades e é regulamentado pela 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394, 1996). No entanto, este ambiente 

ainda requer condicionantes para que o processo de aprendizagem esteja alinhado com as 

demandas do mercado e possibilite com urgência uma reflexão acerca do papel de todos os 

atores em relação as instituições de ensino, comunidade externa e toda sociedade de forma 

que possam surgir contribuições para estimular e desenvolver a educação empreendedora 

dentro das universidades. 

 

CONCLUSÕES 

 

 É compreensivel então, que o tema empreendedorismo, educação empreendedora e 

inovação, são temas e conteúdos atuais, e a eles vêm sendo atribuidos bastante atenção e 

trabalho, pelos autores e instituições de ensino brasileiras, visando sempre a busca para 

formar um arcabouço de dados, a fins de novos estudos e pesquisas, em evidência. 

 Faz-se necessário destacar, então, que existem diversos apectos que particularizam 

um empreendedor, tais como: inovação, planejamento, constância, entre outros citados 

durante o texto. Referente a educação empreendedora, o importante é adequar as demandas e 

caracteristicas particulares dos interessados, ou seja, dos próprios estudantes. Com o auxílio 

de dados ferramentas de pesquisa e estudo de artigos e revistas científicas, foram identificados 

os principais autores e as linhas de pensamento, relacionadas ao empreendedorismo, a fins de 

estar presente ao tema e então utilizar informações para contribuição da Educação 

Empreendedora. 
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RESUMO  

As pessoas possuem características, opiniões e valores divergentes e o serviço público apresenta 

comportamentos organizacionais distintos do setor privado, pois possui maior rigidez em sua 

hierarquia, legislação específica, e processos burocráticos. Portanto, saber lidar e gerenciar os conflitos 

no setor público é essencial. O objetivo geral deste trabalho consiste em descrever a importância da 

Gestão de Conflitos entre os funcionários da Administração Pública, ou seja, consiste em analisar 

quais são as principais situações conflituosas existentes entre servidores do SAAE – Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto de Sete Lagoas e como superá-las. Como objetivos específicos, o artigo 

apresenta a proposta de identificar quais são os fatores causadores de conflitos, verificar os tipos de 

conflitos que se fazem mais presentes e sugerir alternativas de melhorias na administração de conflitos 

para a atual gestão da empresa em estudo. Os dados foram coletados através de questionário aplicado a 

60 colaboradores da autarquia. Foi possível identificar os principais motivos geradores de conflitos no 

grupo de trabalho, como os gestores atuam frente aos conflitos e como o Setor de Recursos humanos 

participa na resolução dos problemas. Diante dos resultados, foi possível concluir que, na visão dos 

colaboradores, o gestor contribui de alguma forma para o surgimento de conflitos no grupo. Porém, a 

maioria dos coordenadores possui habilidade de negociação e persuasão e buscam a solução do 

problema quando ocorre um conflito no grupo. Conclui-se que para que essas situações de conflito 

sejam administradas, é necessário conhecimento sobre as técnicas de resolução de problemas perante 

as equipes de trabalho.  

Palavras-Chave: Gestão Pública, Organização, Mediação. 

 

RESUMEN  

Las personas tienen características, opiniones y valores divergentes y el servicio público presenta 

comportamientos organizacionales distintos a los del sector privado, ya que tiene mayor rigidez en su 

jerarquía, legislación específica y procesos burocráticos. Por tanto, saber afrontar y gestionar los 

conflictos en el sector público es fundamental. El objetivo general de este trabajo es describir la 

importancia de la Gestión de Conflictos entre los empleados de la Administración Pública, es decir, 

consiste en analizar cuáles son las principales situaciones conflictivas existentes entre servidores de la 

SAAE - Servicio Autónomo de Agua y Saneamiento de Sete Lagoas y cómo superarlos. Como 

objetivos específicos, el artículo presenta la propuesta para identificar cuáles son los factores que 

causan conflictos, verificar los tipos de conflictos que están más presentes y sugerir alternativas de 

mejora en la gestión de conflictos para la gestión actual de la empresa en estudio. Los datos se 

recolectaron a través de un cuestionario aplicado a 60 empleados del municipio. Se pudo identificar 

los principales motivos de conflicto en el grupo de trabajo, cómo actúan los gerentes ante los 

conflictos y cómo el Sector de Recursos Humanos participa en la resolución de problemas. A la vista 

de los resultados, se pudo concluir que, a juicio de los colaboradores, el directivo contribuye de alguna 

manera al surgimiento de conflictos en el grupo. Sin embargo, la mayoría de los coordinadores tienen 

la capacidad de negociar y persuadir y buscar la solución del problema cuando ocurre un conflicto en 
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el grupo. Se concluye que para gestionar estas situaciones conflictivas es necesario conocer las 

técnicas de resolución de problemas ante los equipos de trabajo. 

Palabras clave: Gestión pública, Organización, Mediación.  

 

ABSTRACT   

People have divergent characteristics, opinions and values and the public service presents 

organizational behaviors distinct from the private sector, as it has greater rigidity in its hierarchy, 

specific legislation, and bureaucratic processes. Therefore, knowing how to deal with and manage 

conflicts in the public sector is essential. The general objective of this work is to describe the 

importance of Conflict Management among Public Administration employees, that is, it is to analyze 

what are the main conflict situations existing between servers of the SAAE - Autonomous Water and 

Sewage Service of Sete Lagoas and how overcome them. As specific objectives, the article presents 

the proposal to identify which are the factors that cause conflicts, to verify the types of conflicts that 

are more present and to suggest alternatives for improvements in conflict management for the current 

management of the company under study. Data were collected through a questionnaire applied to 60 

employees of the municipality. It was possible to identify the main reasons for conflict in the working 

group, how managers act in the face of conflicts and how the Human Resources Sector participates in 

solving problems. In view of the results, it was possible to conclude that, in the view of the 

collaborators, the manager contributes in some way to the emergence of conflicts in the group. 

However, most coordinators have the ability to negotiate and persuade and seek the solution of the 

problem when a conflict occurs in the group. It is concluded that for these conflict situations to be 

managed, it is necessary to know about the techniques of problem solving before the work teams. 

Keywords: Public Management, Organization, Mediation.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Para administrar uma empresa é necessário entender os comportamentos individuais e 

coletivos presentes no ambiente de trabalho, já que as organizações públicas têm poder de 

modelar e influenciar o comportamento de seus servidores. Portanto, as pessoas precisam 

interagir e se sentir como parte da organização para exercerem suas funções de maneira 

produtiva de modo a alcançar as metas e objetivos que lhe são propostos. 

Dessa forma, nota-se que os desafios do comportamento organizacional se referem à 

investigação e melhorias de habilidades humanas, com destaque para os conflitos que afetam 

as equipes e indivíduos nas organizações, pois é dentro delas que as pessoas estão em 

constante interação e necessitam umas das outras para executarem suas atividades cotidianas. 

Portanto, se essa interação não for bem-sucedida no ambiente organizacional, o surgimento de 

conflitos será favorecido. 

Assim, percebe-se que no serviço público se manifesta um ambiente favorável a 

situações diversas de conflitos, devido a sua diferenciação em suas relações de trabalho. 

Ainda, o próprio vínculo empregatício, que conta com servidores contratados, efetivos ou 

comissionados, interfere diretamente como as partes reagem e percebem os conflitos 

existentes. 



  
 
 
 
 

  [103]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

O setor público apresenta cultura e clima diferentes de uma empresa privada. Questões 

políticas em todas as esferas influenciam diretamente nesta variável. Partidos eleitos, novos 

prefeitos e períodos de transição de governo tem forte influência no clima e cultura de um 

órgão público. Ademais, o setor de recursos humanos de órgãos públicos ainda apresenta 

deficiências se comparadas às empresas privadas. 

Além disso, observa-se que as pessoas possuem características, opiniões e valores 

divergentes umas das outras e o serviço público apresenta comportamentos organizacionais 

divergentes do setor privado, porque possui maior rigidez em sua hierarquia, legislação 

específica e processos burocráticos. Por tudo isso, um maior conhecimento sobre como 

administrar as diversidades e diferenças individuais e organizacionais permite o 

desenvolvimento do comprometimento dos indivíduos com a organização e, 

consequentemente, favorece o trabalho em equipe. Assim, para controlar e diminuir os 

conflitos, os gestores necessitam desenvolver habilidades perante o grupo para se sentir à 

vontade na busca de soluções e estratégias para o gerenciamento adequado destes conflitos 

(FERREIRA; ARAÚJO; GOMES, 2008).  

Nota-se que a maioria dos profissionais se depara diariamente com algum conflito 

organizacional. Logo, é necessário discernimento quanto às técnicas e estratégias para a 

resolução dos problemas do grupo (MOSCOVICI, 2010).  

Para Braga (1998), a gestão de conflitos no setor público é fundamental, pois direciona 

e promove o desenvolvimento das relações de trabalho, proporcionando um serviço prestado à 

população de maneira eficaz e com qualidade.  

Nesse contexto, buscou-se responder a seguinte questão de pesquisa: quais são as 

principais situações conflituosas existentes entre servidores do SAAE – Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto de Sete Lagoas e como superá-las? 

O objetivo geral deste trabalho consiste em descrever a importância da Gestão de 

Conflitos entre os funcionários da Administração Pública. Como objetivos específicos, o 

artigo apresenta a proposta de identificar quais são os fatores causadores de conflitos, 

verificar os tipos de conflitos que se fazem mais presentes e sugerir alternativas de melhorias 

na administração de conflitos para a atual gestão da empresa em estudo. 

Por fim, este trabalho se justifica de uma necessidade de direcionar e promover o 

desenvolvimento das relações de trabalho no ambiente público, para que os gestores e o setor 

de Recursos Humanos estejam aptos a conduzir os conflitos organizacionais, a fim de se 

prestar a sociedade um serviço eficaz e de qualidade. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Comportamento Organizacional 

Segundo Bergamini (2008, p. 12), “o elemento humano se caracteriza como fator de 

inquestionável importância com relação ao comprometimento de se chegar aos objetivos 

organizacionais pretendidos”. Portanto, o elemento humano representa grande valia dentro 

das organizações, em tempos que a valorização do capital intelectual dos colaboradores e as 

habilidades humanas ganham destaque dentro das organizações. 

Para Robbins, Judge e Sobral (2010), a finalidade do comportamento organizacional é 

investigar e estudar quais impactos que os indivíduos, grupos e a estrutura organizacional 

exercem sobre o comportamento dos mesmos dentro das organizações. O propósito é fazer 

com que o grupo trabalhe com maior eficácia, utilizando conhecimentos adquiridos sobre 

pessoas, grupos e estrutura, observando como diferentes comportamentos podem influenciar o 

desempenho dentro da organização. Observa-se, ainda, que o estudo do comportamento 

organizacional proporciona técnicas adequadas para que administradores tenham maior 

conhecimento sobre tópicos como comunicação, conflito e liderança.  

 

Clima Organizacional 

 As organizações estão buscando desenvolver seus projetos e políticas focadas para 

melhoria do clima organizacional, já que ele define o grau de satisfação de seus colaborares.  

Os ambientes de organizações públicas possuem características específicas, pois prestam 

serviços à sociedade, são instituições sem fins lucrativos, além de um quadro de servidores 

com baixa rotatividade. (BUZETI, 2010). Portanto, é importante o desenvolvimento do clima 

e cultura organizacional para que os serviços prestados à população não sejam prejudicados. 

 Oliveira e Medeiros (2016) enfatizam que as percepções de Clima Organizacional que 

os membros da instituição demonstram do ambiente interno influenciam diretamente o nível 

de motivação entre os colaboradores. Portanto, um Clima Organizacional favorável influencia 

positivamente os seus membros, a organização e a sociedade, que é beneficiada com os 

serviços.  

 

O conflito nas organizações públicas 

Braga (1998) relata que os serviços prestados pela Administração Pública devem ser 

eficazes, democráticos e com qualidade, a fim de atender as demandas solicitadas pela 

sociedade. Portanto, é papel dos administradores públicos adotar metas e procedimentos que 



  
 
 
 
 

  [105]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

visem atender esses objetivos, respeitando os princípios que regem a Administração Pública. 

De acordo com Braga (1998), os conflitos que surgem no ambiente de trabalho 

possuem diferentes causas e consequências, e podem acarretar em problemas graves, além de 

prejudicar a capacidade produtiva de servidores, desmotivá-los e interferir na qualidade do 

serviço prestado. São comuns conflitos decorrentes do sistema hierárquico, de condutas 

profissionais, interpretação de normas e regulamentos internos, além das incertezas e 

inseguranças consequentes de mudanças administrativas. 

Nogueira (2010) partilha dessa opinião ao afirmar que é nesse ambiente público que se 

fazem presentes situações de conflito entre o processo burocrático das organizações e seu 

quadro de servidores, conflitos entre os grupos sociais e as posições diferentes na hierarquia 

envolvendo os colaboradores com vínculo efetivo, contratados e comissionados, além de 

outros aspectos. 

 

Caracterização e origem do conflito 

O conflito decorre de expectativas, valores e interesses divergentes. Cada pessoa é 

dotada de características únicas, e dentro de relações interpessoais e organizacionais, em 

algum momento o conflito estará presente. Segundo Vasconcelos (2008, p. 19): 

 
O conflito não é algo que deva ser encarado negativamente. É impossível 

uma relação interpessoal plenamente consensual. Cada pessoa é dotada de 

uma originalidade única, com experiências e circunstâncias existenciais 

personalíssimas. Por mais afinidade e afeto que exista em uma relação 

interpessoal, algum conflito, algum dissenso estará presente. 
 

Robbins, Judge e Sobral (2010) definem conflito como sendo uma questão de 

percepção já que para o conflito se fazer presente é necessário o consenso de sua existência. 

Seu início ocorre quando um determinado indivíduo constata que pode afetar ou ser afetado 

de maneira negativa em algo que considere importante.  

O fator que ocasiona o conflito está relacionado à frustração, e conforme o conflito é 

administrado, suas consequências serão construtivas ou destrutivas. Um dos motivos de 

origem do conflito são as desavenças e características divergentes com relação à outra parte. 

Níveis de interação, relacionamento, e sentimentos pessoais também são características que 

podem desencadear um conflito organizacional. Os servidores públicos poderão entrar em 

conflito através dos recursos compartilhados, como: uso de equipamentos, limitação de 

espaço, limitação de verbas (MARTINELLI; ALMEIDA, 1998). Nos vários níveis 

organizacionais, divergências de percepções e informações também são causas de conflitos, já 
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que dentro de vários níveis hierárquicos, uma mesma informação é obtida de maneira 

diferente. 

Para Robbins (2002) os conflitos e suas abordagens podem ser divididos em três 

escolas de estudo: visão tradicional, visão de relações humanas e visão interacionista. 

Visão tradicional: A principal ideia é que toda forma de conflito é ruim e poderia ser 

evitado ao prestar maior atenção em quais seriam os fatores desencadeantes do conflito e 

corrigir o que fosse necessário para evitá-lo. Sua ocorrência era resultado de falhas com 

administradores nos quesitos comunicação, confiança e atendimentos às necessidades dos 

funcionários. Essa visão perdeu adeptos quando os pesquisadores perceberam que não era 

possível evitar certa quantidade de conflito. 

Visão de relações humanas: Para essa abordagem o conflito não é considerado 

necessariamente ruim, surge ao natural e de maneira inevitável nas organizações e seus 

grupos, podendo até mesmo assumir um papel positivo quanto a desempenho do grupo. 

Visão interacionista: Toda forma de conflito é necessária e deve ser até estimulada 

para um bom desempenho do grupo, fazendo com que ele atue de maneira harmoniosa, 

criativa e tranquila. Ainda, de acordo com Robbins (2002, p. 376), os conflitos interacionista 

podem ser divididos em: conflito funcional, que agregam valor para um melhor desempenho 

do grupo. Conflito disfuncional, que são destrutivos e nada agregam ao desempenho do 

grupo. O conflito de tarefa, que se refere a divergências no trabalho com relação a objetivos e 

conteúdos propostos. O conflito de relacionamento, que se manifesta a partir de relações 

interpessoais e o Conflito de processo, que é a maneira como o trabalho é executado. 

Robbins, Judge e Sobral (2010) afirmam que a visão tradicional apresentou limitações 

e perdeu adeptos quando os pesquisadores perceberam que não era possível evitar certa 

quantidade de conflito no ambiente. Já na visão interacionista os pesquisadores perceberam 

que, de modo geral, conflitos no ambiente organizacional apresentam benefícios apenas em 

algumas situações. Após esses resultados o foco das pesquisas foi pela busca de uma maneira 

de preparar as pessoas para a ocorrência de conflitos e buscar um modo produtivo para 

resolvê-los. 

 

O processo do conflito 

 Para Robbins, Judge e Sobral (2010), o conflito é um processo composto por cinco 

etapas: oposição ou incompatibilidade, cognição e personalização, intenções, comportamento 

e consequências. Moscovici (2010) relata que um correto diagnóstico do conflito favorece a 

sua resolução, tendo o gestor um papel importante de buscar alternativas e propostas para 
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solução dos conflitos dos grupos. 

 Para que o conflito se faça presente algumas condições são consideradas como fatores 

desencadeadores dos conflitos, sendo elas: a comunicação, a estrutura e variáveis pessoais. 

Comunicação: divergências, falhas e ruídos no processo de comunicação, informações 

trocadas de modo insuficiente, excesso ou escassez de comunicação, são condições 

antecedentes e que potencializam o surgimento de conflitos (ROBBINS, 2002). 

Estrutura: referem-se à especialização de tarefas, nível de dependência entre os grupos, 

divergências de metas e de estilos de liderança. “O tamanho e a especialização agem como 

estimulantes do conflito. Quanto maior o grupo e mais especializadas suas atividades, maior a 

probabilidade de conflito” (ROBBINS, 2002, p. 377). 

Variáveis pessoais: São características da personalidade, diferenças entre indivíduos e 

de valores pessoais. A convivência profissional com pessoas onde predomina grande 

discordância de opinião é uma causa potencial de conflito (ROBBINS, 2002). 

Walton & Dutton (1978) afirmam que existem outras condições que tendem a gerar 

conflitos no ambiente organizacional:  

Dependência mútua da tarefa: Dentro da organização, as pessoas e os grupos 

dependem umas das outras para alcançarem seus objetivos e desempenharem suas atividades.  

Assimetrias relacionadas à tarefa: Na interdependência assimétrica uma parte detém de 

melhores condições para alcançar os resultados. A interdependência simétrica favorece maior 

colaboração entre as partes. 

Diferenciação organizacional: Algumas unidades da organização trabalham com a 

execução de atividades uniformes e outros com tarefas não uniformes. 

Insatisfação com o papel organizacional: Um conflito pode ser desencadeado quando 

os grupos sentem que o papel da empresa não atende à suas necessidades.  

Ambiguidades: Os colaboradores poderão sentir que estão realizando atividades com 

propósitos incompatíveis se ocorrerem incertezas, como, por exemplo, expectativas confusas 

e pouco claras. 

Recursos compartilhados: A escassez e limitações de recursos disponíveis na empresa 

favorece o surgimento de conflitos, pois para favorecer um grupo com maior necessidade de 

recursos outro grupo abre mão de parte de seus recursos. 

Conforme Robbins; Judge e Sobral (2010) o conflito só se fará presente se umas das 

partes envolvidas perceberem sua existência. Esse estágio de consciência é caracterizado 

como conflito percebido. Já na fase denominada conflito sentido ocorre o envolvimento 

emocional e exposição de sentimentos tais como: hostilidade, frustração, tensão. 
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De acordo com Schermerhorn, Jr, Hunt e Osborn (1999, p. 270-271), relata que o 

conflito ocorre em cinco níveis de gravidade, sendo eles:  

 

Condições antecedentes ao conflito: São as causas dos conflitos, determinam em 

quais condições os conflitos podem se desenvolver. 

Conflito percebido: As partes envolvidas percebem a existência do conflito e 

entendem que o conflito está presente porque as não compartilham dos mesmos 

objetivos entre si. É denominado conflito latente, porque a sua existência é 

percebida pelas partes envolvidas. 

Conflito sentido: Já alcança ambas as partes envolvidas, com consciência das 

emoções e uma tensão que induz a pessoa a buscar medidas para reduzir o 

desconforto da situação.   

Conflito manifesto: É também chamado de conflito aberto, onde pelo menos uma 

das partes se expressa algum tipo de comportamento que demonstre a existência do 

conflito.  

Resolução ou supressão do conflito: É busca pela resolução e administração do 

conflito ou suprimir suas condições que o antecedem. 

 

Conforme Vasconcelos (2008), para gerir adequadamente os conflitos interpessoais é 

necessário a capacidade de praticar uma comunicação construtiva, baseada em princípios que 

possam resolver divergências e transformar as disputas do grupo de trabalho.  

 

Administração de conflitos 

São vários os fatores que influenciam a abordagem do conflito, como por exemplo, as 

experiências individuais, processos de resolução anteriores e os resultados obtidos exercem 

influência em abordagens consecutivas (MOSCOVICI, 2004). Para Robbins; Judge e Sobral 

(2010) existem cinco estratégias ou intenções que buscam a resolução de conflitos: A 

Competição, que busca a satisfação de interesses próprios onde uma das partes ganha e a 

outra perde. Colaboração, que tem como objetivo a solução do problema de maneira 

colaborativa onde ambas as partes em conflito satisfazem seus interesses. O Evitamento, que 

sabe da existência do conflito, porém o ignora e não busca a sua resolução. A Acomodação, 

quando uma das partes abre mão de seus interesses favorecendo a outra parte com o objetivo 

de manter um bom relacionamento. E por último, o Compromisso, que é uma estratégia onde 

se busca soluções que agradem de modo parcial a ambas as partes. Nessa situação uma das 

partes cede para que o conflito possa ser resolvido. 

Segundo Robbins (2002), quando o conflito atinge a etapa de comportamento, estes 

passam a ser visíveis. É nesse estágio que estão incluídas ações, declarações e reações das 

partes envolvidas. Nessa fase ficam claras quais são as intenções e comportamentos das partes 

conflitantes.  

Em relação às consequências do conflito, Robbins (2002) relata que podem ser 
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caracterizadas como funcionais e disfuncionais. Nas consequências funcionais, certos níveis 

de conflito podem ser benéficos e melhor o convívio e eficácia do grupo. Em situações que os 

conflitos estimulem a inovação, criatividade, criação de novas ideias e promova mudanças. Já 

as consequências disfuncionais são consideradas as consequências negativas do conflito, pois 

se observa a diminuição da eficácia do grupo, o descontentamento, e em situações extremas 

pode levar a extinção da empresa, conforme demonstrado na figura 1.  

 

Figura 1: O processo de conflito 

 
Fonte: Robbins (2002, p. 376). 

 

Berg (2012) relata que não há um único estilo considerado correto ou errado para a 

administração de conflitos. Sua gestão depende de variáveis como a situação, o assunto em 

questão e as pessoas envolvidas. É necessário conhecer e analisar as técnicas disponíveis para 

o manejo de conflitos. 

Braga (1998), afirma que, para administrar os conflitos no ambiente de trabalho, é 

necessário um sistema permanente e fundamentado na transparência, com regras claras, 

dinâmicas e articuladas, que proporcione credibilidade a ambas às partes. Também é 

importante investimento no setor de Recursos Humanos, com contratação e capacitação dos 

servidores, remunerações adequadas, investimentos em qualificação profissional, nas áreas de 

informática e equipamentos, proporcionando condições físicas e materiais para a execução 

das atividades. 

De acordo Braga (1998), para que os aspectos culturais do setor público sejam 

modificados, é necessário desenvolver ações junto aos atores envolvidos, propiciando 

processos de participação, conscientização e envolvimento dos colaboradores, para se 

alcançar a alteração de comportamentos que prejudicam os grupos de trabalho. Braga (1998) 

relata a importância de se criar um sistema de gestão participativa no setor público, como um 

instrumento para promover e democratizar as relações públicas de trabalho. Esse sistema 

participativo tem por objetivo promover a integração, o envolvimento e a participação 
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conjunta de servidores em temas que são de interesse comum.  

esta parte do artigo, o autor deve fazer uma exposição e uma discussão das teorias que 

foram utilizadas para entender e esclarecer o problema, apresentando-as e relacionando-as 

com a dúvida investigada. A fundamentação apresentada servirá de base para as análises dos 

dados, no momento da apresentação e discussão dos resultados. 

 

METODOLOGIA 

 

 Este trabalho foi elaborado com base nas pesquisas descritiva, bibliográfica e 

quantitativa. Utilizou-se de uma pesquisa descritiva pois teve como finalidade descrever quais 

são as principais situações conflituosas existentes entre servidores do Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto de Sete Lagoas – SAAE, que é uma Concessionária da região de Sete Lagoas, 

sem fins lucrativos, criada pela Lei nº 1.083 de 23 de dezembro de 1965. A autarquia é 

responsável pela distribuição de água potável e pela coleta de esgoto sanitário de todo o 

município de Sete Lagoas que possui, atualmente, uma população estimada de 239.639 de 

habitantes.  

O SAAE dispõe de duas unidades de atendimento na cidade, conta com 502 

funcionários em sua totalidade e um índice de atendimento de água de 99,9% e um índice 

atendimento de esgoto de 97,5% na cidade. 

Quanto à sua abordagem, este artigo fez uso da pesquisa quantitativa, utilizando para 

coleta de dados a técnica de questionário, com perguntas fechadas (variáveis do estudo), de 

múltipla escolha que se encontram no quadro 1. O universo da pesquisa é composto pelos 

servidores da unidade administrativa e central da autarquia que realizam serviços internos, 

que perfazem um total de 100 servidores. Entretanto, a amostra é composta por 60 servidores 

que se dispuseram a responder a pesquisa.  

O questionário foi hospedado na ferramenta Google Docs, através do link: 

(https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfUzvBsRUmkmaLYl0tO_b8VPaGKSgPz6sFJ

4ijgOnPJGH_0wA/viewform?vc=0&c=0&w=1), encaminhado aos respectivos endereços de 

e-mails coorporativos dos servidores e ficou disponível no período de 04 de julho a 9 de julho 

de 2019. Esse instrumento de pesquisa teve como objetivo identificar o perfil dos servidores, 

analisar quais são os fatores causadores de conflitos entre os colaboradores e como o setor de 

RH lida com os conflitos de seus funcionários. O questionário foi aplicado de forma anônima 

e foi composto de 14 (quatorze) questões fechadas (variáveis do estudo) de múltipla escolha, 

conforme o quadro 1. 
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Quadro 1: Questões e opções de respostas do questionário aplicado na pesquisa 

1 Sexo: (    ) Masculino (    ) Feminino 

2 Idade: (    ) de 18 a 30 anos  (    ) de 31 a 44 anos (    ) acima de 44 anos 

3 Tempo de serviço na empresa: (    ) Até 01 ano (    ) de 2 a 5 anos (    ) de 6 a 10 anos (    ) acima de 11 anos 

4 Escolaridade: (   ) Ensino Fundamental (     ) Ensino Médio (     )  Ensino Superior 

5 Já houve algum tipo de desentendimento na equipe? (   ) Sim      (   ) Não 

6 Na sua percepção, qual a frequência de conflitos internos no seu setor: 

(    ) Nunca  (   ) Algumas vezes (   ) Muitas vezes  (   ) Sempre 

7 Geralmente os conflitos que ocorrem consigo são na maioria: Com a chefia (   ) Com os colegas (   ) 

8 Em sua opinião, o gestor contribui de alguma forma para o surgimento de conflitos? 

(    ) Nunca  (   ) Algumas vezes (   ) Muitas vezes  (   ) Sempre 

9 Quando surge algum problema, a equipe é envolvida na busca de soluções? 

(    ) Nunca          (   ) Algumas vezes (   ) Muitas vezes (   ) Sempre 

10 Você considera que o seu gestor tem habilidades de aconselhamento e persuasão com a equipe em momentos 

de conflitos? (   ) Nunca          (   ) Algumas vezes (   ) Muitas vezes (   ) Sempre 

11 Em sua opinião, qual a principal consequência provocada na empresa em virtude do conflito? 

(   ) Piora a qualidade do trabalho   (   )Cria problemas de relacionamentos   (   ) Diminui a produtividade  

(   )Diminui a motivação    (   ) Aumenta o nível de estresse     (   ) Não existem consequências 

12 Você considera que o setor de Recursos Humanos participa e atua na gestão de conflitos? 

(    ) Nunca          (   ) Algumas vezes (   ) Muitas vezes (   ) Sempre 

13 Já recebeu alguém treinamento sobre gestão de conflitos entre a equipe? 

(    ) Nunca          (   ) Algumas vezes (   ) Muitas vezes (   ) Sempre 

14 Marque um x em três das dificuldades de relacionamento mais percebidas no seu grupo de trabalho: 

(    ) Políticas na empresa   (    ) Falhas de comunicação   (    ) Escassez de recursos 

(    ) Falhas na autoridade   (    )Insatisfação e desmotivação   (    )Fatores de ordem pessoal 

(    ) Conflitos não resolvidos 

Fonte: Elaborado pelos próprios autores (2019). 

 

Empregou-se de procedimentos de estatística descritiva para a análise dos dados, 

procurando relacionar os fatores causadores de conflitos entre os servidores e como o setor de 

RH lida com os conflitos de seus funcionários. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Esta análise dos resultados tem o propósito de apresentar o contexto do cenário 

explorado, as características dos respondentes e suas percepções em relação aos conflitos 

organizacionais. 

As tabelas abaixo representam os resultados obtidos na aplicação dos questionários aos 

funcionários da empresa em estudo.  As questões de 1 a 4 tiveram como objetivo identificar o 

perfil dos funcionários através de questões relativas à idade, sexo, tempo de trabalho na 

empresa e o grau de escolaridade. Foi constatado que 45% dos funcionários pertencem ao 

gênero masculino e 55% pertencem ao gênero feminino. Quanto à idade dos colaboradores, 

25% possuem de 18 a 30 anos de idade, 43,3% têm de 31 a 44 anos e 31,7% dos 

colaboradores têm acima de 44 anos. Em relação ao tempo de serviço na empresa, 11,7% dos 
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colaboradores têm até 01 ano de serviço, 36,7% têm de 2 a 5 anos, 23,3% representam os que 

têm de 6 a 10 anos e 28,3% dos entrevistados atuam na empresa a mais de 11 anos. No que se 

refere a escolaridade dos funcionários, 1,7% possuem o ensino fundamental, 43,3% o nível 

médio e 55% representam funcionários com ensino superior. Posterior a análise do perfil dos 

servidores, foram categorizadas as tabelas de 05 a 14, pertinentes ao tema deste artigo: os 

conflitos organizacionais no setor público. Na tabela 1 se verifica os desentendimentos na 

equipe. 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelos autores (2019). 
 

A maioria dos colaboradores afirma que já houve algum tipo de desentendimento na 

equipe. Moscovici (2011) ressalta que, quando os indivíduos passam a participar de um 

grupo, podem surgir diferenças de opiniões, atitudes, gostos, crenças e valores que 

proporcionam diferenças inevitáveis de percepções em situações compartilhadas.  

A tabela 2 apresenta a frequência de conflitos internos nos setores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelos autores (2019). 
 

Apenas 10% dos colaboradores opinaram que nunca houve conflitos na equipe. Buzeti 

(2018) declara que equipes de trabalho partem do pressuposto que é fundamental a 

colaboração entre indivíduos. Também é importante que os conhecimentos sejam 

complementares uns aos outros para o fortalecimento do trabalho. Ademais, pela troca 

intelectual que ocorre entre pessoas, os conflitos sempre existirão. 

 A tabela 3 evidencia se os conflitos que ocorrem com os servidores são na maioria 

com a chefia ou com os colegas. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelos autores (2019). 

 

Tabela 1: Desentendimentos na equipe  

Já houve algum tipo de desentendimento na equipe?  % 

(    )   Sim 78,3 

(    )   Não 21,7 

Tabela 2: Frequência de conflitos  

Na sua percepção, qual a frequência de conflitos internos no seu setor? % 
(    ) Nunca 10 
(   ) Algumas vezes 65 
(   ) Muitas vezes 20 
(   ) Sempre 5 

Tabela 3: Ocorrência de conflitos  

Geralmente os conflitos que ocorrem consigo são na maioria: % 
(    )   Com a chefia 28,3 

(    )   Com os colegas 71,7 
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Ficou demonstrado na tabela 3 que geralmente os conflitos que ocorrem no SAAE são, 

em sua maioria, entre a equipe de trabalho e não com as chefias diretas. Buzeti (2018) declara 

que sempre existirão conflitos entre os membros da equipe em consequência dos aspectos 

culturais individuais, das influências organizacionais cotidianas e por não estarem alinhados 

aos mesmos objetivos. 

A tabela 4 indaga aos participantes se o gestor contribui de alguma forma para o 

surgimento de conflitos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelos autores (2019). 

 

Verificou-se que para a maioria dos servidores o gestor pode, mesmo que algumas 

vezes, contribuir para o surgimento de conflitos. Bergamini (2008) aponta que as empresas 

são formadas por grupos, e esses grupos necessitam de coordenação para que os objetivos e 

metas sejam alcançados. Observa-se que pessoas em cargos de chefia podem conduzir seus 

colaboradores de forma desorientada, ao invés de utilizarem a competência de liderança da 

melhor maneira possível. 

Na tabela 5 foi verificado se quando surge algum problema, a equipe é envolvida na 

busca de soluções.  
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelos autores (2019). 

 

Ficou demonstrado que, para a maior parte dos colaboradores, o gestor envolve a 

equipe na busca de resolução de conflitos. De acordo com Buzeti (2018) o papel dos gestores 

é fundamental para o desenvolvimento das equipes pois influencia as ações entre os membros, 

define prioridades, auxiliam em situações de conflitos, atuando como mediador da situação.  

A tabela 6 indaga aos participantes se eles consideram que o seu gestor tem 

habilidades de aconselhamento e persuasão com a equipe em momentos de conflitos. 

 

Tabela 4: Contribuição do gestor em conflitos  

Em sua opinião, o gestor contribui de alguma forma para o surgimento de conflitos? % 
(    ) Nunca     21,7 
(   ) Algumas vezes 61,7 
(   ) Muitas vezes 11,7 
(   ) Sempre 5 

Tabela 5: Envolvimento da equipe na solução de conflitos  

Quando surge algum problema, a equipe é envolvida na busca de soluções? % 
(    ) Nunca     13,3 
(   ) Algumas vezes 23,3 
(   ) Muitas vezes 31,7 
(   ) Sempre 31,7 
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Fonte: Elaborada pelos autores (2019). 

 

Verificou-se que, para a maioria dos respondentes, o gestor demonstra algum tipo de 

habilidade de persuasão em situações de conflito. Blanchard (2007) cita que não são mais 

necessários gestores que lideram para si mesmos, que não observam o ambiente como um 

todo. Acima de tudo a consideração e o respeito entre as equipes é o que faz as organizações 

progredirem, somente assim é possível promover uma gestão de alto nível. 

 Na tabela 7 se encontram a principal consequência provocada na empresa em virtude 

do conflito. 

 

Fonte: Elaborada pelos autores (2019). 

 

Percebe-se que as principais consequências identificadas decorrentes de conflitos 

foram os problemas de relacionamento no grupo, aumento no nível de estresse e a piora na 

qualidade do trabalho e logo em seguida a insatisfação e desmotivação. Importante frisar a 

relevância de um Clima Organizacional adequado, já que um servidor insatisfeito e 

desmotivado poderá influenciar toda uma equipe, comprometendo a qualidade dos serviços 

prestados. 

 Veremos na tabela 8 se o setor de Recursos Humanos da autarquia atua na gestão de 

conflitos. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2019). 

 

Tabela 6: Habilidade de aconselhamento e persuasão do gestor  

Você considera que o seu gestor tem habilidades de aconselhamento e 

persuasão com a equipe em momentos de conflitos? 
% 

(    ) Nunca    15 
(   ) Algumas vezes 38,3 

(   ) Muitas vezes 20 

(   ) Sempre 26,7 

Tabela 7: Consequências do conflito  

Em sua opinião, qual a principal consequência provocada na empresa em virtude do conflito? % 
(   ) Piora a qualidade do trabalho 19 
(   ) Cria problemas de relacionamentos    24,6 
(   ) Diminui a produtividade 14,3 
(   ) Diminui a motivação     18,3 
(   ) Aumenta o nível de estresse      21,4 
(   ) Não existem consequências 2,4 

Tabela  8: Participação do RH na gestão de conflitos  

Você considera que o setor de Recursos Humanos participa e atua na gestão de conflitos? % 
(    ) Nunca    21,7 
(   ) Algumas vezes 60 
(   ) Muitas vezes 10 
(   ) Sempre 8,3 
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Como resposta, ficou demostrado que o setor de Recursos Humanos não é atuante na 

gestão de conflitos e que o seu papel é auxiliar os gestores públicos no desempenho das 

funções de planejamento, controle, direção e organização. Entretanto, sabe-se que o serviço 

público apresenta uma cultura organizacional diferenciada, que muitas vezes pode limitar e 

dificultar as ações do RH. 

A tabela 9 indaga aos participantes se se já houve algum treinamento sobre gestão de 

conflitos entre a equipe. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelos autores (2019). 

 

Com esse resultado, nota-se a necessidade de maior investimento em treinamentos de 

conflitos e áreas correlatas. Importante frisar a necessidade de gestores públicos que 

compreendam o papel estratégico do setor de Recursos Humanos, adotando políticas e 

práticas que contribuam para a prevenção e a gestão de conflitos, direta e indiretamente. 

A tabela 10 apresenta as principais dificuldades de relacionamento mais percebidas no 

grupo de trabalho. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2019). 

 

Das principais dificuldades de relacionamento do grupo destacam-se as falhas de 

comunicação, políticas na empresa e escassez de recursos. A escassez de recursos interfere no 

desenvolvimento da equipe e desencadeia uma situação de conflito, já que uso de 

equipamentos de trabalho deficientes e falta de recursos suficientes também podem 

desmotivar os colaboradores. A comunicação eficaz é uma ferramenta essencial, pois 

contribui no processo de inter-relação profissional e no ambiente do serviço público. 

 

Tabela 9: Treinamento na gestão de conflitos  

Já recebeu alguém treinamento sobre gestão de conflitos entre a equipe? % 
(    ) Nunca    55 
(   ) Algumas vezes 36,7 
(   ) Muitas vezes 8,3 
(   ) Sempre 0 

Tabela 10: Consequências do conflito  

Marque um x em três das dificuldades de relacionamento mais percebidas no seu grupo de trabalho: % 
(    ) Políticas na empresa     20 

(    ) Falhas de comunicação    23,2 
(    ) Escassez de recursos 18,9 
(    ) Falhas na autoridade    5,9 
(    )Insatisfação e desmotivação    13,5 
(    )Fatores de ordem pessoal 11,4 
(    ) Conflitos não resolvidos 7 
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CONCLUSÕES 

 

A proposta deste estudo consistiu analisar quais são as principais situações 

conflituosas existentes entre servidores do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 

Sete Lagoas e como superá-las. Antes de chegar os resultados constatados no artigo e 

responder aos questionamentos propostos, foi possível contextualizar, através da literatura, o 

processo do conflito, suas consequências e como melhor administrar as divergências entre 

equipes de trabalho. Portanto, revisando a literatura acerca do tema proposto, foi possível 

identificar quais são os fatores causadores de conflitos entre os colaboradores e, baseado nos 

resultados obtidos na aplicação do questionário, propor melhorias para o órgão público em 

estudo. 

Conforme apontado, a maior parte dos entrevistados afirmaram que já houve algum 

tipo de desentendimento no grupo de trabalho. O conflito, no entanto, não é sempre um fator 

negativo. Ele pode ser um agente estressor cujo enfoque pode causar uma inquietação 

desejada nos colaboradores. O gestor pode buscar demonstrar para a equipe que alguns 

interesses são compartilhados por todos e que os conflitos podem trazer benefícios, como 

estimular a inovação e evitar um processo de estagnação no grupo.   

É possível afirmar que a maioria dos conflitos na autarquia ocorrem com os colegas de 

trabalho. Ferreira, Reis e Pereira (2002) ressaltam a existência das diferenças de 

personalidade e variáveis humanas que se fazem presentes nas organizações. Sendo assim, é 

necessário respeitar e realçar essas diferenças de personalidade, buscando aproveitar as 

capacidades e habilidades individuais de cada servidor. 

Conclui-se que para a maioria dos servidores o gestor pode, mesmo que 

eventualmente, contribuir para o surgimento de conflitos. Partindo do princípio de que cada 

colaborador tem a sua opinião formada em relação à empresa, e baseado nela há um 

posicionamento quanto ao funcionamento da mesma, em alguns casos há divergências em 

opiniões e atitudes. Cabe aos gestores e também ao setor de Recursos Humanos o papel de 

intervir, esclarecer e direcionar os colaboradores para a uma visão holística da empresa.  

Os resultados demonstraram que os gestores possuem habilidade de gerir os conflitos 

do grupo e procuram envolvem os servidores na resolução de problemas. Os gestores devem 

procurar entender a situação do conflito para buscar a melhor maneira de administrá-lo 

conforme os resultados que a empresa pretende alcançar. Moscovici (2010) relata que uma 

das táticas de resolução de problemas é a negociação, onde partes envolvidas buscam o 

controle ou a solução total do conflito. Os participantes deixam claras as suas posições para 
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que haja compreensão das condutas e pontos de vista do outro.  

Os colaboradores avaliaram as três principais dificuldades de relacionamento 

percebidas no grupo de trabalho. Falhas na comunicação, políticas na empresa e escassez de 

recursos foram os principais motivos de divergências na visão dos funcionários. Ressalta-se a 

escassez de recursos nas organizações, recursos esses que muitas vezes são limitados e 

insuficientes para serem distribuídos de modo a suprir as necessidades de todos os grupos de 

uma organização. Robbins (2002) relata que é necessário que as equipes de trabalho tenham 

recursos externos para se sustentarem. Quando há escassez de recursos a capacidade de 

desempenho eficaz da equipe é reduzida. 

Outro objetivo desse estudo foi analisar como o setor de Recursos Humanos atua na 

gestão de conflitos. Como foi visto, esse setor não tem atuado diretamente na resolução de 

divergências entre servidores. Saber lidar com os conflitos das equipes ainda é um grande 

desafio na administração pública, principalmente para os gestores e o setor de RH, pois 

conhecer toda a diversidade e diferenças individuais dos colaboradores não é uma tarefa fácil. 

Como já foi visto, a interação entre pessoas em um grupo de trabalho gera situações de 

conflito, e importante que esses conflitos sejam usados de forma positiva na organização. Para 

que isso aconteça, é necessário conhecer a estrutura da empresa, seus processos políticos, e os 

conflitos presentes, buscando técnicas adequadas de resolução de problemas. É importante 

também, a busca pelo bem-comum da organização, envolvendo a sua equipe na busca por 

soluções dos problemas. 

Como proposta de melhorias para o órgão público em estudo sugere-se que gestores e 

funcionários recebam treinamentos para um melhor desenvolvimento das habilidades do 

grupo com a finalidade de reduzir possíveis competições e divergências entre os servidores. 

Como as políticas da empresa foram um dos motivos geradores de conflito no grupo, é válido 

que a empresa procure elaborar políticas de gestão que sejam igualitárias e justas, valorizando 

os seus colaboradores, podem se sentir desmotivados por considerar que a política da empresa 

seja ineficiente. 

  Por fim, os motivos que geram a insatisfação aos servidores podem ser diversos e 

variam de pessoa para pessoa. O gestor público deve procurar conhecimento sobre como lidar 

com causas que geram insatisfações no ambiente de trabalho. Sugere-se também que os 

gestores, auxiliados pela Gestão de Pessoas busquem valorizar as competências individuais e 

coletivas dos colaboradores para fortalecer o espírito de equipe entre os membros.  
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RESUMO  

Os Projetos Pedagógicos dos cursos de Saneamento do IFPE – campus Recife destacam entre seus 

objetivos específicos a formação de profissionais não apenas com conhecimentos técnicos e teóricos, 

mas com competências comportamentais, interpessoais e éticas. O protagonismo estudantil vem como 

alternativa aos modelos tradicionais de educação e desenvolvimento, quebrando as barreiras comuns 

entre os estudantes e os adultos, tornando-os agentes de seu próprio aprendizado. As atividades 

extracurriculares tendem a incentivar maior participação e engajamento discente, essenciais para a 

promoção do protagonismo estudantil; dessa forma, as principais atividades extracurriculares do 

campus foram mapeadas e utilizadas para o desenvolvimento de uma pesquisa aplicada, com 

abordagem quali-quantitativa, a partir da aplicação de um questionário enviado pela internet. Foram 

obtidas 37 respostas de estudantes de Saneamento e, a fim de auxílio e comparação, 439 respostas de 

discentes de todos cursos técnicos e superiores do campus. O questionário se concentrou em três 

principais aspectos relativos as atividades extracurriculares mapeadas: participação, acreditação (ou 

interesse) e estímulo. Com relação à participação, observou-se grande incongruência entre a maioria 

dos estudantes apresentarem alta aptidão a desenvolver novos projetos e os baixos índices de 

participação nas atividades extracurriculares, principalmente as atividades de pesquisa e extensão, que, 

junto com o ensino, constituem um dos principais eixos pedagógicos do IFPE. Quanto à acreditação ou 

interesse, em contraste com as atividades extracurriculares, a maioria dos estudantes consideraram os 

modelos tradicionais de ensino como os mais impactantes para o seu desenvolvimento acadêmico e 

pessoal. As respostas dos estudantes sobre o estímulo recebido para a participação nestas atividades 

extracurriculares mostraram que eles consideram o IFPE como Instituição estimuladora do 

protagonismo estudantil; mesmo assim, puderam indicar que carecem de maior incentivo dos 

professores ou até mesmo de baixa iniciativa pessoal entre os estudantes de Saneamento. 

Palavras-Chave: Protagonismo estudantil, Curso de Saneamento, IFPE. 

 

RESUMEN  

Los proyectos Pedagógicos de los cursos de Saneamiento en IFPE - campus Recife destacan entre sus 

objetivos específicos la formación de profesionales no solo con conocimientos técnicos y teóricos, 

sino con habilidades conductuales, interpersonales y éticas. El protagonismo estudiantil surge como 

una alternativa a los modelos tradicionales de educación y desarrollo, rompiendo las barreras comunes 

entre estudiantes y adultos, transformándolos en agentes de su propio aprendizaje. Las actividades 

extracurriculares tienden a fomentar una mayor participación y compromiso de los estudiantes, que 

son esenciales para promover el protagonismo estudiantil; así, se mapearon las principales actividades 

extraescolares del campus y se utilizaron para el desarrollo de la investigación aplicada, con un 

enfoque cualitativo y cuantitativo, a partir de la aplicación de un cuestionario enviado a través de 

Internet. Se obtuvieron 37 respuestas de estudiantes de Saneamiento y, para ayuda y comparación, 439 
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respuestas de estudiantes de todos los cursos técnicos y universitarios del campus. El cuestionario se 

centró en tres aspectos principales relacionados con las actividades extracurriculares mapeadas: 

participación, acreditación y estímulo. En cuanto a la participación, se observó una gran inconsistencia 

entre la mayoría de estudiantes con alta aptitud para el desarrollo de nuevos proyectos y bajas tasas de 

participación en actividades extraescolares, especialmente en las actividades de investigación y 

extensión, que junto a la docencia constituyen una de los principales ejes pedagógicos de IFPE. En 

cuanto a la acreditación o el interés, a diferencia de las actividades extracurriculares, la mayoría de los 

estudiantes considera que los modelos de enseñanza tradicionales son los más impactantes para su 

desarrollo académico y personal. Las respuestas de los estudiantes al estímulo recibido por la 

participación en estas actividades extracurriculares mostraron que consideran al IFPE como una 

institución que estimula el protagonismo estudiantil; aun así, pudieron indicar que carecen de mayor 

estímulo por parte de los docentes o incluso de poca iniciativa personal entre los estudiantes de 

Saneamiento. 

Palabras Clave: Protagonismo Estudiantil, Cursos de Saneamiento, IFPE. 

 

ABSTRACT   

The Pedagogical Projects of the Sanitation courses at IFPE - campus Recife highlight among their 

specific objectives the training of professionals not only with technical and theoretical knowledge, but 

also with behavioral, interpersonal and ethical skills. Student protagonism comes as an alternative to 

traditional models of education and academic development, breaking the common barriers between 

students and adults, making them agents of their own learning. Extracurricular activities tend to 

encourage greater participation and student engagement, which are essential for promoting student 

protagonism; thus, the main extracurricular activities on campus were mapped and used for the 

development of an applied research, with a qualitative and quantitative approach, based on the 

application of a questionnaire sent over the internet. 37 responses were obtained from Sanitation 

students and, for measurement and comparison, 439 responses from students from all technical and 

university courses on campus. The questionnaire focused on three main aspects related to the mapped 

extracurricular activities: participation, accreditation (or interest) and incentive. Regard to the 

participation, inconsistencies were observed between most students showing high aptitude for 

developing new projects but low participation rates observed in extracurricular activities, especially 

research and extension activities, which, together with teaching, constitute one of the main 

pedagogical axes of IFPE. When analyzing the accreditation or interest, in contrast to extracurricular 

activities, most students considered traditional teaching models to be the most impactful for their 

academic and personal development. The students responses to the stimulus received for participation 

in these extracurricular activities showed that they consider IFPE as an institution that stimulates 

student protagonism; even so, they were able to indicate that they lack of greater incentive from their 

teachers or even low personal initiative among Sanitation students. 

Keywords: Student Protagonism, Sanitation course, IFPE. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Psicologia sugere a “crise da adolescência": momento de incertezas, emoções e 

inseguranças, no qual o jovem ainda não é plenamente considerado um adulto e ainda não 

usufrui da mesma independência e dos mesmos deveres de um. Esta é uma fase de muita 

tensão e conflitos, podendo gerar problemas como ansiedade, estresse, depressão e exclusão 

social. Segundo Aberastury e Knobel (1981, p. 30), “A criança entra na adolescência com 

dificuldades, conflitos e incertezas que se magnificam neste momento vital, para sair em 
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seguida à maturidade estabilizada com determinado caráter e personalidade adultos”. Nesse 

cenário surge o protagonismo estudantil, como uma forma de incluir os adolescentes em 

espaços e situações onde não participam com frequência ou facilidade, perpassando as 

comuns barreiras entre os adultos que já trabalham e adolescentes que estão em fase escolar, 

além de criar um ambiente mais democrático e receptivo à participação dos estudantes.  

Os Projetos Pedagógicos do Curso de Saneamento tanto da modalidade Integrado 

(IFPE, 2013a) quanto Subsequente (IFPE, 2013b) do IFPE destacam entre seus objetivos 

específicos a formação de profissionais não somente com conhecimentos técnicos e teóricos, 

mas com competências relativas à liderança, iniciativa, multifuncionalidade, trabalho em 

equipe, espírito empreendedor, responsabilidade social e ambiental. Segundo Costa (2000), o 

protagonismo estimula o desenvolvimento da auto-gestão (reconhecer suas potencialidades e 

limitações), heterogestão (coordenação do trabalho de outros) e o trabalho em equipe. Nesta 

proposta, torna-se ainda mais importante a abordagem de metodologias que envolvam o 

protagonismo estudantil. O IFPE – campus Recife faz parte deste esforço ao incluir na 

maioria dos cursos ofertados disciplinas que abordam tanto empreendedorismo como 

conceitos de administração, indo de encontro com características, segundo Filion (2000), 

comumente apresentadas por empreendedores: liderança, diferenciação, visão, bom uso de 

recursos, etc.  

Porém, em 108 anos de existência, esta Instituição ainda não possui uma empresa 

júnior, incubadora ou aceleradora de negócios. De fato, o Instituto ocupa pouco espaço no 

conjunto de escolas que são protagonistas em exportar empresas, empresas júniores e 

startups. A presente pesquisa visa analisar de forma detalhada esta questão à luz do 

protagonismo estudantil por estudantes do curso de Saneamento do IFPE – campus Recife. 

Esta pesquisa desenvolveu-se nos seguintes objetivos específicos: 

• Mapear eventos, cursos, competições e atividades que estão sendo promovidas no 

IFPE – campus Recife que estimulem o protagonismo estudantil. 

• Identificar a participação dos estudantes nas principais atividades mapeadas. 

• Analisar qual a importância das ações que estimulam o protagonismo estudantil para 

os estudantes do curso de Saneamento e quais as experiências e atividades 

consideradas mais importantes para o sucesso profissional e/ou acadêmico destes 

estudantes. 
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• Analisar a percepção dos alunos de Saneamento sobre o incentivo de metodologias e 

atividades que estimulem o protagonismo estudantil pelos seus professores e pelo 

IFPE como Instituição. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Como ressaltam Ferretti, Zibas e Tartuce (2004), não há certo consenso na definição 

de protagonismo estudantil: 

[..] a revisão bibliográfica sobre o tema indica que o “protagonismo dos 

jovens/alunos” é um conceito passível de diferentes interpretações e, além 

disso, imbrica outros conceitos igualmente híbridos, como “participação”, 

“responsabilidade social”, “identidade”, “autonomia” e “cidadania”. Nem 

mesmo a distinção conceitual entre “participação” e “protagonismo” é clara 

na bibliografia consultada (2004, p. 413). 

 

Porém, após revisão de literatura, a presente pesquisa adota o protagonismo estudantil 

quando um estudante, a partir dos conhecimentos adquiridos em sala de aula e de sua 

participação criativa, construtiva e solidária, parte para a resolução de problemas reais e 

cotidianos (COSTA, 2000), tornando-se, enfim, um agente de seu próprio aprendizado. 

O protagonismo envolve empoderar os alunos e os mais jovens das suas decisões na 

sociedade, estimulando-os a perceber que estas atitudes geram consequências, podem ser 

usadas para o bem geral e que eles também possuem a capacidade de modificar o ambiente 

em que vivem. Com comprometimento tanto docente como discente, esta ferramenta de 

aprendizado prepara o jovem para não só os conhecimentos técnicos que se desejam ensinar, 

mas como explicita Silva (2009, p. 43): “[...] oportuniza espaços e atividades de 

desenvolvimento humano a partir da crença que o(a) adolescente é capaz, trabalhando na 

dimensão de sua autopercepção, autoconfiança e sua auto-estima [sic]”; dessa forma, 

metodologias que incluem os conceitos do protagonismo estudantil podem também despertar 

autonomia, liberdade, cidadania e independência no aluno, qualidades que farão grande 

diferença em seu desenvolvimento pessoal, acadêmico e/ou profissional. Sobre os benefícios 

que a autonomia e independência do estudante podem proporcionar, Much et al. (2018, p. 8) 

conclui, após pesquisa com docentes e discentes de uma escola de Educação Básica, acerca de 

métodos pedagógicos protagonistas: “[..] ficou claro que os alunos foram além das pesquisas 

inicialmente previstas, fazendo novas investigações e analisando até mesmo aspectos de 

outras nações, permitindo assim aumentar o interesse, as curiosidades e a criatividade dos 

mesmos”. 
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Evidentemente, o objetivo é que o personagem principal da resolução dos problemas 

seja o estudante, pois a produção de conhecimento e o desenvolvimento do educando se dá a 

partir da atuação do próprio aluno (STOCKMANNS, 2014). Mesmo assim, vale ressaltar a 

importância de um orientador na abordagem de uma metodologia protagonista, já que, 

segundo Costa (2000), os jovens (ou adolescentes) não são detentores de total autonomia, 

como os adultos, e nem totalmente heterônomos, como as crianças.  

 

METODOLOGIA 

 

 Inicialmente, uma revisão bibliográfica foi feita para a maior familiarização com o 

tema do protagonismo estudantil e seus conceitos. Porém, concentrou-se no desenvolvimento 

de uma pesquisa aplicada, que, segundo Fleury e Werlang (2017), focam-se em torno dos 

problemas presentes nas atividades das instituições, organizações, grupos e atores sociais. Foi 

adotada uma abordagem quali-quantitativa, elaborando-se um questionário, que segundo 

Lakatos e Marconi (2003), são aplicados quando o pesquisador não está presente. As questões 

ordenadas abertas (discursivas) e fechadas (opções de múltipla escolha) foram elaboradas de 

acordo com os principais conceitos do protagonismo estudantil.  

O questionário foi enviado aos alunos por meio da internet durante o período de 

19/05/2020 a 11/07/2020. A aplicação se deu através da plataforma Google Forms, meio 

avaliado apropriado e eficiente para o contexto atual de pandemia do COVID-19. Como o 

Diagrama 1 representa, é formado de 33 a 35 perguntas separadas em 4 a 5 seções diferentes. 

A variação na quantidade de perguntas e seções se deve ao fato de a resposta na seção 3 poder 

adicionar 2 perguntas relacionadas. 
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Diagrama 1 - Representação do questionário aplicado aos discentes do curso de Saneamento do IFPE 

– campus Recife

 
Fonte: Própria (2020) 

 

As respostas foram armazenadas em uma planilha por plataforma online e como  o 

Diagrama 1 também ressalta, o tratamento e tabulação dos dados foram feitos a partir da 

ferramenta Google Data Studio, que permitiu maior facilidade e agilidade na elaboração de 

diferentes relações e conclusões acerca dos dados. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O IFPE – campus Recife passou a ofertar o curso de Saneamento a partir do ano 2013 

e segundo dados informados pela gestão (IFPE, 2020), possui atualmente 267 alunos 

matriculados na modalidade Integrado e 221 alunos matriculados na modalidade Subsequente, 

apresentando um total de 488 alunos matriculados no curso de Saneamento. Quanto a esta 

métrica, o curso de Saneamento se mantém equilibrado quando comparado a outros cursos 

com dupla modalidade (Integrado e Subsequente), tanto na diferença entre os números em 

cada modalidade quanto em números totais. O contexto atual de pandemia do novo 

coronavírus (COVID-19), isolamento social e quarentena, acarretaram na suspensão das aulas 

presenciais no IFPE - campus Recife por tempo indeterminado, dificultando a aquisição de 

respondentes ao questionário descrito no tópico anterior. Mesmo assim, foram obtidas 37 

respostas de discentes dos cursos Integrado e Subsequente de Saneamento. Também foram 
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obtidas, a fim de comparação e auxílio, 439 respostas de discentes de todos os cursos 

presenciais técnicos e superiores do IFPE – campus Recife. Vale ressaltar que todas 

descrições se referem à amostragem principal (curso de Saneamento), salvo quando citada a 

amostragem auxiliar (cursos técnicos e superiores do IFPE – campus Recife). A análise da 

amostragem principal se manteve, na maioria dos casos, semelhante à amostragem auxiliar, 

porém, em alguns casos, diferenças foram notadas, as quais serão elucidadas adiante. 

 

1.  Perfil da amostragem 

1.1.Perfil socioeconômico 

Como descrito anteriormente, foram elaboradas perguntas de forma a traçar um perfil 

socioeconômico dos respondentes. Mesmo que à luz do protagonismo estudantil observem-se 

regularidades de comportamento e desenvolvimento entre jovens, Ferreti, Zibas e Tartuce 

(2004) destacam que é preciso prestar atenção às variações de condições de vida, trabalho, 

educação, poder aquisitivo, etc., presentes na vida também dos jovens; dessa forma, faz-se 

importante analisar as diversidades dentro da adolescência, sem a encarar como sendo 

homogênea ou única. A faixa etária da amostragem principal se concentrou principalmente 

entre os jovens de 13-20 anos: discentes de 13-16 anos representam 37,8% do total e discentes 

na faixa dos 17-20 anos compõem 37,8% do total; os 24% restantes se distribuem na faixa 

acima dos 21 anos, destacando a presença de 2 discentes com idade acima dos 27 anos. O 

gênero predominante na amostragem principal é o Feminino (64,9%), e, como o Gráfico 1 

demonstra, há diferença em comparação com a amostragem auxiliar, cujo grupo Feminino 

representa 51% das respostas. 

Gráfico 1 (a): Distribuição por sexo na  

amostragem principal

Fonte: Própria (2020) 

Gráfico 2 (b): Distribuição por sexo na 

amostragem auxiliar

Fonte: Própria (2020)
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Com relação à renda familiar total, a faixa de até 3 salários mínimos predomina, 

representando 81% das respostas: 40,5% até 1 salário mínimo e 40,5% na faixa de 1-3 salários 

mínimos. Os dados sobre a realização de atividades não acadêmicas renumeradas se divide 

entre 78,4% e 21,6% de estudantes que não exercem e exercem este tipo de atividades, 

respectivamente. Ligado aos objetivos do plano de pesquisa geral, 43,2% dos discentes 

alegam que seus pais possuem atividade empresarial formal ou informal. Também foram 

analisados os conhecimentos em idiomas estrangeiros: 46,9% dos alunos conseguem se 

comunicar em inglês, seguido do espanhol, estando em 29,7% das respostas; 37,8% dos 

estudantes não se comunicam em nenhum outro idioma estrangeiro. Por fim, quanto a etnia, 

45,9% dos estudantes se identificaram como pardo, 35,1% como branco, 13,5% como 

afrodescendente, 2,7% como indígena e 2,7% como amarelo.  

 

1.2.Perfil escolar dentro do IFPE 

A partir dos dados coletados na primeira seção do questionário, também foram obtidos 

dados acerca do perfil do discente dentro do IFPE. A amostragem principal é composta 

principalmente por estudantes da modalidade Integrado: 70,3% se concentram nesta 

modalidade, enquanto os 29,7% restantes representam os respondentes da modalidade 

Subsequente. Os turnos se dividiram em 48,6% para tarde, 43,2% para manhã e 8,1% no turno 

da noite. É interessante notar, como representado no Gráfico 2, a grande alteração na 

distribuição dos alunos ao cruzar os dados da modalidade e do turno entre a amostragem 

principal e auxiliar: Ao analisarmos a modalidade Integrado da amostragem principal 

(Gráfico 2a), percebe-se maior concentração de estudantes no turno da tarde do que na manhã 

(61,5% e 38,5%, respectivamente), proporção que não se repete ao olharmos para a 

amostragem auxiliar (Gráfico 2b), onde a concentração de estudantes é maior no turno da 

manhã. Analisando a modalidade Subsequente, observa-se o sentido contrário: enquanto na 

amostragem principal a concentração no turno da manhã é maior (54,5%), na amostragem 

auxiliar o mesmo turno representa apenas 12,5% da concentração, com os turnos da tarde e da 

noite apresentando maiores porcentagens. 
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Gráfico 2 (a): Distribuição de alunos por 

modalidade nos dois turnos da amostragem 

principal 

Fonte: Própria (2020) 

Gráfico 2 (b): Distribuição de alunos por 

modalidade nos dois turnos da amostragem 

auxiliar 

 

Fonte: Própria (2020) 

Seguindo o perfil da amostragem dentro do IFPE, 35,1% dos estudantes afirmam ser 

cotistas, ou seja, participaram do processo de cotas ao entrarem no IFPE; destes, 61,5% 

cursam a modalidade Integrado. A análise do perfil do estudante também incluiu uma 

pergunta acerca da sua motivação ao fazer e escolher seu curso. Entre os estudantes de 

Saneamento da modalidade Integrado, como especifica a Tabela 1, a maioria (49,9%) tinha 

como motivação “Apenas concluir o ensino médio”; já entre os estudantes da modalidade 

Subsequente, a maioria (63,6%) dos estudantes escolheram a opção “Era o curso mais 

próximo do curso que quero fazer”. 

 

Tabela 1: Motivação dos estudantes de Saneamento para fazerem e escolherem seu curso 

 Integrado Subsequente 

Era o curso mais próximo do curso que quero fazer 30,8% 63,6% 

Apenas concluir o ensino médio 49,9% N/A15 

Vocação 7,8% 18,2% 

Estímulo familiar 11,5% 0% 

Estímulo de amigos 0% 18,2% 

Ensino de qualidade 0% 0% 

Fonte: Própria (2020) 
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Ao compararmos a mesma pergunta entre a amostra principal e a amostra auxiliar (como 

mostra a Tabela 2), nota-se um aumento de 24,4% nas respostas “Vocação” entre os 

estudantes da modalidade Subsequente, indicando a motivação para fazer o curso de 

Saneamento predominantemente ligada à área geral de interesse do que no curso de 

Saneamento especificamente. É também interessante notar a diferença das respostas dos 

estudantes da modalidade Integrado entre a amostra principal e auxiliar: como é possível 

observar na Tabela 2, a amostragem auxiliar apresentou significantes menores índices na 

resposta “Apenas concluir o ensino médio” do que na amostragem principal. 

 

 

Tabela 2: Motivação dos estudantes dos cursos técnicos e superiores do IFPE – campus Recife 

para fazerem e escolherem seu curso 

 

 Integrado Subsequente 

Era o curso mais próximo do curso que quero fazer 46,7% 45,2% 

Apenas concluir o ensino médio 19% N/A¹ 

Vocação 19% 42,6% 

Estímulo familiar 9,8% 7,5% 

Estímulo de amigos 1,6% 4,7% 

Ensino de qualidade 3,7% 0% 

 

Fonte: Própria (2020) 

 

 Dessa forma, é importante observar que os estudantes de Saneamento da modalidade 

Integrado, tanto em relação aos da modalidade Subsequente do mesmo curso como aos da 

modalidade Integrado dos principais cursos do IFPE, possuem menores índices de respostas 

ligadas a vocação e aptidão ao seu curso em específico. Estes baixos índices podem ter 

diversas causas que não cabem à presente pesquisa investigá-los; mesmo assim, é importante 

lembrar que como sugere Much et al (2018), o efeito pedagógico desejado com o 

protagonismo estudantil requer esforço e interesse pessoal também dos alunos; dessa forma, a 

análise dos dados que serão apresentados adiante também deve levar em conta os baixos 

índices observados na motivação dos alunos com seus cursos em específico. 
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2.  Participação em atividades que incentivam o Protagonismo Estudantil 

A maioria das atividades extracurriculares incentivam maior participação ativa do 

estudante, algo indispensável em metodologias e atividades que promovam o protagonismo 

estudantil. O IFPE – campus Recife se destaca na quantidade e variedade de atividades 

extracurriculares oferecidas, sendo consideradas as estratégias de maior impacto para o 

incentivo do protagonismo estudantil no campus. O questionário aplicado com os discentes do 

Saneamento comtemplou esta questão, analisando a participação dos discentes nas principais 

atividades extracurriculares do campus. A primeira pergunta relacionada à participação neste 

tipo de atividades questiona: “Você gosta de desenvolver novos projetos?”; os estudantes de 

Saneamento apresentaram grande maioria, 86,5% das respostas, com a opção “Sim” marcada, 

como mostra o Gráfico 3.  

 

Gráfico 3: Aptidão para desenvolver novos projetos entre os estudantes de Saneamento.

 
Fonte: Própria (2020) 

 

As seguintes perguntas foram feitas com opções polares e mediram a participação do 

estudante nas seguintes atividades: movimentos estudantis (grêmio, diretório, acadêmico, 

entre outros), monitorias, projetos de pesquisa (iniciações científicas), projetos de extensão, 

voluntariado (centros comunitários, igrejas, associações, entre outros) e competições 

acadêmicas (olimpíadas, hackathons, competições de ideias, entre outros). Como o Gráfico 4 

destaca, entre os estudantes de Saneamento, o número de respostas que selecionaram a opção 

“Não” foi significantemente menor do que o número de respostas que selecionaram a opção 

“Sim”, ou seja, a participação nestas atividades apresentou índices baixos, passando de 20% 

apenas em duas atividades.  
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Gráfico 4: Participação em atividades que estimulam o protagonismo estudantil entre as amostragens 

principal e auxiliar 

 

Fonte: Própria (2020) 

A única atividade que apresentou maior participação entre os estudantes de Saneamento 

em relação à amostragem auxiliar foi a de voluntariado (40,5%), tendo uma irrisória diferença 

de 0,2%; esta, por sua vez, foi seguida de competições acadêmicas (27%) e monitorias 

(18,9%). Como o Gráfico 4 também mostra, ao compararmos os índices de participação nas 

atividades entre os estudantes de Saneamento e os estudantes dos principais cursos do IFPE – 

campus Recife, notamos a grande diferença de participação do curso de Saneamento, 

principalmente nos índices de participação em projetos de extensão e projetos de pesquisa, 

números que representam aproximadamente metade dos observados nos outros cursos. Estes 

dados são especialmente alarmantes no âmbito da pesquisa e extensão, pois como descrito no 

Projeto Político Pedagógico Institucional (IFPE, 2012), a indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão é um dos princípios pedagógicos do IFPE e o “PPP [Projeto Político 

Pedagógico] é a expressão da identidade institucional” (IFPE, 2012, p. 8); como então 

garantir que essa identidade esteja presente em toda a instituição, e especialmente nos cursos 

de Saneamento? Além disso, percebe-se incongruência entre os altos índices de aptidão dos 

estudantes em desenvolver novos projetos (como apresentado anteriormente no Gráfico 3) e 

as baixas taxas de participação nas atividades aqui apresentadas. 

Durante a tabulação dos dados também se notou que 37,5% dos estudantes do curso de 

Saneamento alegaram não participarem ou nunca terem participado em nenhuma das 

atividades descritas, como o Gráfico 5 sugere.  
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Gráfico 5: Número de participação em diferentes atividades entre os estudantes de Saneamento 

 

Fonte: Própria (2020) 

 

 Além dos dados de efetiva participação nas atividades descritas, também foi coletada a 

opinião dos estudantes acerca de quais atividades ou experiências eles acreditam poder mais 

beneficiar (direta ou indiretamente) o seu desenvolvimento pessoal,  acadêmico e/ou 

profissional; dessa forma, além de analisar opinião sobre as atividades extracurriculares como 

as descritas anteriormente, essa nova pergunta também incluiu a opção “Conceitos e teoria 

bem explicados em sala de aula, monitoria em ensino, trabalhos de casa propostos em sala de 

aula, discussões em grupo em sala de aula, jogos pedagógicos em sala de aula, visitas 

técnicas”, visando identificar também qual a aptidão e importância dada aos modelos e 

metodologias comuns e tradicionais dentro do IFPE – campus Recife quando comparado às 

principais atividades extracurriculares do campus. Como demonstra o Gráfico 6, mais da 

metade (51,4%) dos estudantes de Saneamento consideraram a opção relacionada ao modelo 

comum de ensino como sendo a atividade mais impactante no seu futuro acadêmico e pessoal. 

 

Gráfico 6 (a): Atividades consideradas 

importantes na amostragem principal

Fonte: Própria (2020) 

 

Gráfico 6 (b): Atividades consideradas 

importantes na amostragem auxiliar

Fonte: Própria (2020) 
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Ao compararmos as respostas dos estudantes de Saneamento junto dos da 

amostragem auxiliar, percebemos uma redução de respostas associadas ao modelo 

comum de ensino, indicando maior afinidade e acreditação à outras atividades como 

projetos de pesquisa e extensão, empresas júniores e hackathons entre os estudantes dos 

principais cursos do campus. Além disso, como o Gráfico 7 destaca, relacionando as 

respostas desta pergunta junto com a pergunta anteriormente apresentada “Você gosta 

de desenvolver novos projetos”, nota-se que entre os estudantes de Saneamento que não 

gostam de desenvolver novos projetos, os percentuais de respostas relacionadas ao 

modelo comum de ensino aumentam substancialmente de 50% para 60% se comparadas 

aos estudantes que gostam de desenvolver novos projetos. 

 

Gráfico 7 (a): Atividades consideradas 

importantes entre os estudantes de 

Saneamento que gostam de desenvolver 

novos projetos 

 

Fonte: Própria (2020) 

Gráfico 7 (b): Atividades consideradas 

importantes entre os estudantes de 

Saneamento que não gostam de 

desenvolver novos projetos 

 

Fonte: Própria (2020) 

 

3. Percepção ao estímulo a atividades que incentivem o protagonismo 

estudantil 

Como analisado no tópico anterior, a participação e engajamento dos estudantes 

nas atividades é fundamental para o pleno desenvolvimento de características 

protagonistas. Embora a plena ciência dos conceitos relacionados ao protagonismo 

estudantil não seja obrigatória para a realização de atividades que envolvam o 

protagonismo estudantil ou para que o estudante seja protagonista de seu 

desenvolvimento, o conhecimento do protagonismo estudantil e de seus potenciais 

benefícios pode facilitar a busca do estudante ao mesmo. Durante o questionário, 64,9% 
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dos estudantes responderam não saber o que é protagonismo estudantil, enquanto apenas 

35,1% destes disseram conhecer o conceito.  

Também deve-se considerar que o guia de todo o processo de uma estratégia 

pedagógica voltada ao protagonismo estudantil deve ser sempre um educador, que saiba 

todos os objetivos e metas que pretendem ser alcançados, além de como pretende 

alcançá-los, como raciocina Costa (2003): 

Por se tratar de pessoas em condição peculiar do desenvolvimento, o 

protagonismo, mais do que justificar, pressupõe e exige a presença do 

educador como pólo ordenador (irradiador de referências) da relação do 

adolescente consigo mesmo, com os outros adolescentes e com a situação 

sobre a qual ele está atuando (COSTA, 2000, p. 3). 

 Dessa forma, dentro de um contexto escolar, torna-se também essencial a 

presença e iniciativa tanto da Instituição (num âmbito organizacional) como dos 

docentes e educadores da mesma em promover os potenciais benefícios do 

protagonismo e incentivar atividades que promovam o protagonismo estudantil. Dessa 

forma, investigou-se a percepção dos estudantes de Saneamento quanto ao incentivo e 

estímulo recebido para participação destas atividades no IFPE – campus Recife. 

 

3.1.Atividades extracurriculares 

Usando alternativas no modelo Likert, mediu-se a opinião dos estudantes sobre a 

frase “O IFPE estimula o protagonismo estudantil”. Como o Gráfico 8 demonstra, a 

maioria dos estudantes concordam com a afirmação, tendo 54,1% das respostas sendo 

apenas “Concordo” e 32,4% das respostas como “Concordo totalmente”. 

 

Gráfico 8: Opinião dos estudantes de Saneamento e dos cursos técnicos e superiores do IFPE – 

campus Recife quanto ao estímulo do protagonismo estudantil 

 

Fonte: Própria (2020) 
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Apesar da relativa baixa participação nas atividades que incentivam o 

protagonismo estudantil - como discutido no tópico anterior - a maioria dos estudantes 

de Saneamento definem o IFPE como instituição estimuladora do protagonismo 

estudantil. 

Analisando especificamente o estímulo recebido pelos professores, pediu-se que os 

estudantes do curso de Saneamento descrevessem com que frequência são recomendados 

pelos seus professores a participar em atividades ou experiências que estimulam o 

protagonismo estudantil. Conforme ilustra o Gráfico 9 (a), a resposta “Algumas vezes” 

representou maior índice entre os estudantes de Saneamento, seguida de “Muitas vezes” e 

“Poucas vezes”. 

 

Gráfico 9 (a): Frequência em que os 

professores recomendam a participação 

em atividades que estimulam o 

protagonismo estudantil, segundo os 

estudantes do curso de Saneamento 

 

Fonte: Própria (2020) 

Gráfico 9 (b): Frequência em que os 

professores recomendam a participação 

em atividades que estimulam o 

protagonismo estudantil, segundo os 

estudantes do curso de Saneamento do 

turno da manhã 

 

Fonte: Própria (2020) 

 

Ao analisar as mesmas respostas, porém apenas entre os estudantes do turno da 

manhã (Gráfico 9b), notou-se ainda maior percentual de respostas “Poucas vezes”, 

indicando menor estímulo recebido pelos estudantes da manhã em relação ao total. 

Estes dados, junto aos relativos à participação nas atividades, podem indicar que, 

embora o IFPE – campus Recife seja visto pelos estudantes de Saneamento como 

Instituição estimuladora do protagonismo estudantil, carece maior incentivo da parte 

dos professores, servidores mais presentes no dia-a-dia dos discentes, para a efetiva 

concretização do protagonismo estudantil no campus. Além disso, como citado 

anteriormente, o protagonismo estudantil requer, pela sua própria natureza, não só 
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comprometimento docente, mas também comprometimento, esforço e vontade discente, 

podendo também indicar baixa iniciativa pessoal entre os estudantes de Saneamento. 

 

3.2.Disciplina de Empreendedorismo 

Dentre a base curricular dos cursos de Saneamento, a disciplina de 

Empreendedorismo pode ser considerada a mais estimuladora a resolução de problemas 

reais a partir dos conhecimentos técnicos adquiridos na sala de aula. Dessa forma, a 

participação e percepção dos estudantes nesta disciplina também foi analisada em 

específico.  

Primeiramente, os estudantes foram indagados quanto à presença da disciplina 

de Empreendedorismo nos seus cursos; de fato, de acordo com os Projetos Pedagógicos 

(IFPE, 2013a; IFPE, 2013b) do curso, a disciplina está presente tanto na modalidade 

Integrado quanto na modalidade Subsequente dos cursos de Saneamento, mesmo assim, 

43,2% alegaram não saber da presença da disciplina, 19,8% disseram que a disciplina 

não existia no seu curso e apenas 37,8% dos estudantes de Saneamento responderam 

que sabiam da presença da disciplina em seu curso. Dos que alegaram ter ciência da 

disciplina, apenas 2,7% (em relação ao total) ainda não tinham a cursado, como 

demonstra o Gráfico 10. 

 

Gráfico 10: Ciência e participação na disciplina de Empreendedorismo entre os estudantes de 

Saneamento 

 

Fonte: Própria (2020) 

 

 Quanto à experiência dos estudantes que cursaram a disciplina, 46,2% destes 
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e me ajudaram a pensar em empreender”, enquanto 23,1% escolheram a opção “A 

disciplina foi boa, o professor tinha conhecimento, mas não tinha relação com meu 

objetivo de vida” e 15,4% alegaram que “Foi uma disciplina que se tivesse sido ofertada 

no início do curso poderia ter ajudado muito a compreender como fazer o conhecimento 
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técnico se transformar em uma oportunidade de negócio”. De fato, a preocupação 

anterior é válida: de acordo com os Projetos Pedagógicos (IFPE, 2013a; IFPE, 2013b) 

dos cursos de Saneamento (Integrado e Subsequente), a disciplina de 

Empreendedorismo é ministrada apenas nos últimos períodos dos cursos, sendo no 

último (4º período) da modalidade Subsequente e no 7º período da modalidade 

Integrado. Isto, somado ao baixo conhecimento da disciplina entre os discentes que 

ainda não a cursaram, pode indicar pouca relevância do tema ou da disciplina entre os 

estudantes de Saneamento. 

 

CONCLUSÕES 

 

O Projeto Pedagógico do curso de Saneamento do IFPE – campus Recife destaca 

entre seus objetivos a formação de profissionais não apenas com conhecimentos 

técnicos e teóricos, mas com competências comportamentais, interpessoais e éticas. O 

protagonismo estudantil vem como alternativa aos modelos tradicionais de ensino, 

quebrando as barreiras comuns entre os estudantes e adultos, tornando-os agentes de seu 

próprio aprendizado. 

As principais atividades extracurriculares do campus que estimulam o 

protagonismo estudantil foram mapeadas e utilizadas para medir e analisar a 

participação dos estudantes do curso de Saneamento. Os índices de participação nestas 

atividades apresentaram-se baixos, passando de 20% em apenas 2 das atividades 

listadas; além disso, também se mantiveram, na maioria dos casos, inferiores em relação 

aos da amostragem auxiliar. É importante ressaltar os baixos índices de atividades de 

pesquisa e extensão, atividades que, junto com o ensino, constituem um dos principais 

eixos pedagógicos do IFPE. Estes baixos índices de participação e o fato de 37,5% dos 

estudantes não participarem em nenhuma atividade extracurricular contrastam com a 

grande maioria dos estudantes de Saneamento afirmarem gostar de desenvolver novos 

projetos.  

Os dados relativos à participação também convergem para o fato de a maioria 

dos estudantes de Saneamento (51,4%) considerarem o modelo tradicional de ensino o 

mais importante para seu desenvolvimento acadêmico e pessoal. 

A análise do estímulo percebido pelos estudantes de Saneamento à participação 

nas atividades mapeadas apontou que mesmo com os baixos índices de participação nas 

atividades, o IFPE, enquanto Instituição, é visto como estimulador do protagonismo 



  
 
 
 
 

  [138]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

estudantil. Mesmo assim, as respostas com relação ao estímulo recebido dos professores 

indicaram que carece de maior incentivo destes, os servidores mais presentes no dia-a-

dia dos discentes. Ademais, a análise da disciplina de “Empreendedorismo”, 

considerada a mais estimuladora do protagonismo estudantil, pode indicar baixa 

relevância do tema ou da disciplina entre os estudantes de Saneamento. 

Pela quantidade de atividades extracurriculares promovidas pelo IFPE – campus 

Recife, já é possível notar a grande mobilização de esforços desenvolvidos pelo 

Instituto e que podem culminar numa maior promoção do protagonismo estudantil. 

Mesmo assim, o questionário aplicado aos discentes demonstra que esta não é a situação 

necessariamente geral dentro do campus. É possível concluir que a participação, 

estímulo e interesse dos estudantes de Saneamento em atividades que promovem o 

protagonismo estudantil é, em geral, baixa, principalmente se relacionarmos com os 

dados dos outros cursos. Dessa forma, ainda existe potencial para maior 

desenvolvimento do tema protagonismo estudantil especialmente entre o curso de 

Saneamento.  

Ainda existem muitas lacunas e oportunidades de pesquisa a respeito do 

protagonismo estudantil no IFPE – campus Recife. Os dados e análises produzidos na 

presente pesquisa contribuem para a geração de novos questionamentos e pesquisas na 

área, principalmente em relação às causas e consequências dos resultados aqui obtidos, 

levantando ainda mais questões a serem desenvolvidas futuramente. 
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RESUMO 

No Serviço Social do Comércio, a prestação de serviços turísticos ocorre por meio das agências de 

Turismo Social. Mesmo a instituição abordando a questão da acessibilidade em diversos momentos 

(principalmente em congressos e palestras), a criação de um roteiro turístico acessível até então não foi 

uma iniciativa contemplada, apesar do potencial de crescimento social e de bem-estar comunitário. 

Este trabalho objetiva sugerir uma proposta de inclusão de roteiros turísticos acessíveis a pessoas com 

necessidades específicas nas agências de Turismo Social do SESC/PE, por meio do planejamento de 

um roteiro acessível a deficientes auditivos para a agência de Turismo Social da unidade do bairro de 

Santo Amaro em Recife/PE. Trata-se de um relato de experiência. Na referida perspectiva, propõe-se 

uma pesquisa de natureza aplicada, com abordagem quali-quanti. Possui um enfoque exploratório-

descritivo, tendo como procedimentos de pesquisa o tipo estudo de caso. A coleta de dados e 

informações se deu por levantamento documental e de bibliografia. Por meio da análise, percebeu-se 

que o não uso da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS no provimento de serviços turísticos é a 

principal causa pela qual há o receio por parte das pessoas surdas em viajar. Nas agências de Turismo 

Social do SESC/PE (como em toda agência de turismo) há um molde previamente estabelecido 

quando se trata da elaboração de roteiros turísticos e sua comercialização, excluem-se, entretanto, as 

particularidades que estão ligadas ao público-alvo concernente a segmentação turística e atrativos a 

serem utilizados. Diante da realidade encontrada no Brasil, é observado que há uma necessidade na 

melhora da acessibilidade dos serviços e equipamentos turísticos. Para os deficientes auditivos, essa 

acessibilidade ocorre através da quebra da barreira da comunicação que se dá pelo uso da LIBRAS. Ao 

propor a criação de um pacote turístico inclusivo nesse aspecto, as agências de turismo podem atuar no 

processo da inclusão social da pessoa com deficiência, auxiliando na melhora das condições de acesso 

dos atrativos e no progresso do mercado turístico nesse aspecto. É de extrema importância que esses 

tipos de iniciativas sejam perpetuados, não só pelas agências de Turismo SESC/PE, mas por todo o 

trade (mercado). 

Palavras-chave: Turismo social, Turismo acessível, Libras. 

 

RESUMEN 

En el Servicio Social de Comercio, los servicios turísticos se brindan a través de agencias de Turismo 

Social. Si bien la institución abordó el tema de la accesibilidad en diferentes momentos 
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(principalmente en congresos y conferencias), la creación de un itinerario turístico accesible hasta ese 

momento no era una iniciativa contemplada, a pesar del potencial de crecimiento social y bienestar 

comunitario. Este trabajo tiene como objetivo sugerir una propuesta para la inclusión de itinerarios 

turísticos accesibles a personas con necesidades específicas en las agencias de Turismo Social de 

SESC / PE, a través de la planificación de un guión accesible para personas con discapacidad auditiva 

para la agencia de Turismo Social de la unidad vecinales Santo Amaro. en Recife / PE. Es un relato de 

experiencia. En esta perspectiva, se propone una investigación de carácter aplicado, con un enfoque 

cuantitativo y cualitativo. Tiene un enfoque exploratorio-descriptivo, con procedimientos de 

investigación como estudio de caso. La recolección de datos e información se realizó a través de un 

relevamiento documental y bibliográfico. A través del análisis, se constató que la no utilización de la 

Lengua de Signos Brasileña - LIBRAS en la prestación de servicios turísticos es la principal causa por 

la cual existe el temor de las personas sordas a viajar. En las agencias de Turismo Social SESC / PE 

(como en cualquier agencia de turismo) existe un molde previamente establecido a la hora de la 

elaboración de itinerarios turísticos y su comercialización, sin embargo, se excluyen las 

particularidades que se vinculan al público objetivo. la segmentación turística y los atractivos a 

utilizar. En vista de la realidad encontrada en Brasil, se observa que existe la necesidad de mejorar la 

accesibilidad de los servicios y equipamientos turísticos. Para las personas con discapacidad auditiva, 

esta accesibilidad se produce al romper la barrera de comunicación que se produce mediante el uso de 

la Lengua de Señas Brasileña - LIBRAS. Al proponer la creación de un paquete turístico inclusivo en 

este sentido, las agencias de turismo pueden actuar en el proceso de inclusión social de las personas 

con discapacidad, contribuyendo a mejorar las condiciones de acceso a los atractivos, y en el avance 

del mercado turístico en este sentido. Es sumamente importante que este tipo de iniciativas sean 

perpetuadas, no solo por las agencias de turismo SESC / PE, sino en todo el comercio. 

Palabras clave: Turismo social, Turismo accesible, Libras. 

 

ABSTRACT 

In the Social Service of Commerce, tourist services are provided through Social Tourism agencies. 

Even though the institution addressed the issue of accessibility at different times (mainly at congresses 

and lectures), the creation of an accessible tourist itinerary until then was not an initiative 

contemplated, despite the potential for social growth and community well-being. This work aims to 

suggest a proposal for the inclusion of tourist itineraries accessible to people with specific needs in the 

Social Tourism agencies of SESC / PE, through the planning of a script accessible to the hearing 

impaired for the Social Tourism agency of the Santo Amaro neighborhood unit. in Recife / PE. It is an 

experience report. In this perspective, research of an applied nature is proposed, with a quantitative 

and qualitative approach. It has an exploratory-descriptive approach, with research procedures as the 

case study. The collection of data and information took place through a documentary and bibliographic 

survey. Through the analysis, it was realized that the non-use of the Brazilian Sign Language - 

LIBRAS in the provision of tourist services is the main cause for which there is fear on the part of deaf 

people to travel. In SESC / PE Social Tourism agencies (as in any tourism agency) there is a 

previously established mold when it comes to the elaboration of tourist itineraries and their 

commercialization, however, the particularities that are linked to the target audience are excluded the 

tourist segmentation and attractions to be used. In view of the reality found in Brazil, it is observed 

that there is a need to improve the accessibility of tourist services and equipment. For the hearing 

impaired, this accessibility occurs through the breaking of the communication barrier that occurs 

through the use of the Brazilian Sign Language - LIBRAS. By proposing the creation of an inclusive 

tourist package in this regard, tourism agencies can act in the process of social inclusion of people 

with disabilities, helping to improve the conditions of access to attractions, and in the progress of the 

tourism market in this regard. It is extremely important that these types of initiatives are perpetuated, 

not only by the tourism agencies SESC / PE, but throughout the trade. 

Keywords: Social tourism, Accessible tourism, Libras. 
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INTRODUÇÃO 

 

O turismo é uma atividade que possui grande valor social e econômico em diversos 

âmbitos. Seu desenvolvimento vem ocorrendo de forma estável desde o seu surgimento, 

porém, como para o resto da sociedade, a questão da acessibilidade ainda aparece como uma 

necessidade a ser suprida. (LIMA, 2004) 

Num contexto histórico, a inclusão de pessoas com qualquer tipo de deficiência 

sempre foi um aspecto tratado com relutância pela sociedade. Isso resultou, na modernidade, 

num processo de segregação que parece interminável, haja vista que a inclusão social ocorre 

de forma lenta e a sociedade sempre acaba por se adaptar de forma incompleta. (ANDRADE; 

ALVES, 2011) Ainda de acordo com Andrade e Alves (2011), quando se trata do turismo, a 

situação é similar: os destinos turísticos, principalmente os brasileiros, são extremamente 

despreparados para receber pessoas com qualquer tipo de deficiência. 

Este trabalho tem por objetivo sugerir uma proposta de inclusão de roteiros turísticos 

acessíveis a pessoas com necessidades específicas nas agências de Turismo Social do 

SESC/PE, por meio do planejamento de um roteiro acessível a deficientes auditivos para a 

agência de Turismo Social da unidade do bairro de Santo Amaro em Recife/PE, da seguinte 

maneira: elaborando por meio do roteiro turístico que sane ou minimize, da melhor forma 

possível, as problemáticas enfrentadas por pessoas com deficiência auditiva no momento de 

viagem, promovendo, num âmbito municipal, a apropriação de locais turísticos por pessoas 

com deficiência auditiva; incentivando, através do roteiro elaborado, a criação de outros 

roteiros turísticos acessíveis a pessoas com necessidades específicas (não somente a auditiva) 

na programação anual de excursões promovida pelo Turismo Social do SESC/PE. 

Diante disso, ressalta-se o conceito de turismo acessível e a inserção da acessibilidade 

no turismo (principalmente no segmento do turismo social), que é, segundo Silva (2013, p. 

358), “o tipo de turismo que permite a fruição dos espaços, equipamentos e serviços turísticos 

diversos por parte das pessoas com necessidades específicas, com segurança, autonomia e 

ausência de barreiras”. É válido mencionar que a acessibilidade é um fator fundamental na 

construção de qualquer projeto, visto que ela garante o usufruto dos espaços e dos serviços 

por todos os integrantes do conjunto social. Geralmente, isso não acontece na prática, o que 

leva tal fator a se tornar um “diferencial” e uma vantagem competitiva em relação à 

concorrência, quando deveria ser mostrado como um dos elementos base da vida em 

sociedade. (BRUNO et al., 2009) 

Como iniciativa gênese (no âmbito do Turismo Social do SESC Pernambuco), a 
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proposta aqui presente abordará apenas um tipo de deficiência, a fim de facilitar a 

implantação e incentivar o surgimento de outros projetos similares, além de ter um foco 

municipal, devido à origem da agência de turismo fomentadora da ideia. O projeto deu-se 

devido à observação, ao longo de um estágio extracurricular na agência de Turismo Social da 

unidade SESC em Santo Amaro - Recife/PE, da inexistência de roteiros acessíveis 

promovidos pela rede de agências de turismo mencionada. 

No Serviço Social do Comércio, a prestação de serviços turísticos ocorre por meio das 

agências de Turismo Social. Mesmo a instituição abordando a questão da acessibilidade em 

diversos momentos (principalmente em congressos e palestras), a criação de um roteiro 

turístico acessível até então não foi uma iniciativa contemplada, apesar do potencial de 

crescimento social e de bem-estar comunitário. Logo, propõe-se, por meio desse projeto, 

incentivar a melhora na acessibilidade por meio do turismo, disponibilizando um roteiro 

acessível a pessoas com deficiência auditiva, abordando destinos em Recife e Olinda - PE, a 

ser comercializado pelas agências de Turismo Social SESC. 

É necessário destacar que o foco do projeto está na construção de um roteiro acessível 

e suas particularidades, e não em sua execução, que será posterior. Por meio dele, procura-se 

principalmente estimular que ações similares sejam postas em prática no futuro, de forma a 

auxiliar no processo de consolidação de uma inclusão social realmente completa. Para 

demonstrar o processo da elaboração do roteiro mencionado, o projeto foi estruturado, após 

sua justificativa, com o desenvolvimento a partir dos objetivos, referencial teórico, a descrição 

dos métodos utilizados para a construção da programação, a explanação sobre a proposta de 

forma mais aprofundada, e então a conclusão sobre o que foi dado. 

A criação de um projeto inclusivo no turismo se mostra relevante por meio dos 

diversos benefícios que tal iniciativa pode trazer tanto para os organizadores, como para os 

participantes; e, além de tudo, para a sociedade de modo geral. Incentivar a acessibilidade é 

incentivar a inclusão social, e a utilização da inclusão social como um vetor na melhora da 

qualidade de vida e bem-estar comunitário é essencial para a construção de espaços mais 

salubres e prósperos. (NEVES, NOGUEIRA, OLIVEIRA; 2004) 

A questão do bem-estar social está diretamente ligada à missão, aos valores e a visão 

do Serviço Social do Comércio. A instituição preza pela construção de uma sociedade mais 

justa e a melhoria da qualidade de vida por meio do desenvolvimento sociocultural, 

intelectual e sustentável; tais diretrizes compondo o compromisso que o SESC tem com a 

comunidade pernambucana. (SESC/PE, s.d.) Desse modo, a implantação de um roteiro 

acessível contribuirá com a difusão dos referidos valores. 
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Quando se trata do destino receptor, as vantagens do incentivo à acessibilidade 

turística estão ligadas à interação direta do turista aos equipamentos, criando um sentimento 

de pertencimento por parte de indivíduos que não possuem acesso a uma oferta variada de 

roteiros que proporcionem tal troca de conhecimentos (LIMA, 2004). Por meio da presença 

do intérprete de LIBRAS é criada a inclusão e a real fruição dos atrativos; com essa quebra da 

barreira da comunicação, deriva-se a autonomia e a familiaridade. Além disso, destaca-se o 

incentivo na melhora da acessibilidade dos destinos utilizados. 

Um roteiro histórico-cultural, resulta na criação de diversos momentos de educação 

patrimonial e cultural, que também remete a missão da instituição SESC, e mais 

especificadamente do Turismo Social. (SESC/PE, s.d.) Para os destinos, há a movimentação 

de renda (fator inerente do turismo), disseminação da inclusão social, e a utilização dos 

atrativos como espaços pedagógicos. 

Por fim, os benefícios a serem trazidos para o SESC são diversos; haja vista que: a 

criação de um projeto fortemente ligado a missão da instituição dará incentivo para a melhoria 

do bem-estar comunitário; impulsionará a promoção de roteiros novos e mais inclusivos para 

as agências de Turismo Social; contribuirá com a geração de fluxo turístico para os arredores 

da sede da instituição e para a obtenção de uma maior clientela; agregará valor aos roteiros 

criados e comercializados pelas agências de Turismo Social; e ofertará incentivo para a 

melhora do turismo pernambucano de uma forma geral. 

A partir disso, sugere-se a proposta de um roteiro acessível em LIBRAS para 

contribuir com o processo de inclusão social das pessoas com deficiência por meio do 

turismo, e mais especificadamente por meio do segmento do Turismo Social nas agências de 

viagem SESC. A junção dessas áreas se fundamenta de forma evidente por meio da fala de 

Neves (2013, p. 18): “A participação das pessoas com deficiência na atividade turística faz 

parte do Turismo Social”.  

Sendo assim, é notável, portanto, a necessidade de criação de projetos que facilitem a 

relação entre essas áreas, levando em consideração o fato de que elas já estão naturalmente 

interligadas em teoria, mas a falta de ações e propostas de execução se mostra como uma das 

principais razões da lentidão na melhora da acessibilidade no turismo. Busca-se, então, mudar 

esse cenário, no âmbito do SESC Pernambuco. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Para conceituar o turismo, tem-se a fala de Moesch e Gastal (2007, p. 11), conforme a 
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seguir: “É um deslocamento coberto de subjetividade, que possibilita afastamentos concretos 

e simbólicos do cotidiano, implicando, portanto, novas práticas e novos comportamentos 

diante da busca do prazer”. Ou seja, a atividade engloba muito mais do que apenas o 

deslocamento geográfico, além de tocar em assuntos como lazer e educação patrimonial. São 

inúmeros os potenciais da atividade, e, tendo em vista a questão da inclusão social, sua 

relevância toma ainda mais destaque.  

A relação da inclusão social, do turismo e da acessibilidade se dá, indiretamente, pelo 

segmento turístico chamado de Turismo Social. Segundo Reis e Guimarães (2013 apud Brasil, 

2009, p. 9) o Turismo Social é a “forma de conduzir e praticar a atividade turística, 

promovendo a igualdade de oportunidades, a equidade, a solidariedade e o exercício da 

cidadania na perspectiva da inclusão”. Pode-se relacionar esse conceito ao de turismo 

acessível, que também aborda a equidade em diversos aspectos.  

É perceptivo, entretanto, que o número de iniciativas voltadas para a melhoria do 

acesso de pessoas com necessidades específicas a atividades básicas como o trabalho, a 

educação e o lazer vem aumentando principalmente nos últimos vinte anos; e no turismo, o 

segmento popularmente chamado de Turismo Social possui um papel de grande importância 

nesse sistema de ações. (NEVES, 2013) De acordo com Silva (2013), o turismo comumente 

atua de forma a influenciar mudanças, não só econômicas, mas sociais, urbanas e culturais. A 

atividade turística, quando ocorre, toma para si diversos setores da sociedade; possuindo um 

caráter multidisciplinar que requer certa adaptação do destino a suas particularidades. 

As agências de Turismo Social são a face do turismo do Serviço Social do Comércio. 

Segundo o site oficial da instituição constante nas “referências” do presente trabalho, o 

modelo de turismo proposto favorece “novas oportunidades de lazer com baixo custo [...], 

integração interpessoal, enriquecimento cultural, educacional e histórico e o desenvolvimento 

integral da saúde”. (SESC/PE, s.d., s.p.) É válido mencionar, a partir disso, que o SESC já 

abordou o assunto da inclusão das pessoas com deficiência no turismo durante palestras como 

“Ciclo Turismo de Desenvolvimento: Unidade na Diversidade” que ocorreu no estado de São 

Paulo em 2014 (SESC/SP, 2014) e na Feira de Turismo das Américas, que também ocorreu 

em São Paulo, em 2013 (ABEOC BRASIL, 2013) mas quando se trata da implantação de 

roteiros e excursões, as ações ainda são escassas.  

Quando se trata da deficiência auditiva, o principal motivo pelo qual há a falta da 

acessibilidade no turismo é a ausência de intérpretes da LIBRAS nos estabelecimentos, 

serviços e atrativos turísticos. (ANDRADE; ALVES, 2011) Para que os turistas surdos 

tenham a mesma experiência daqueles que escutam, é preciso que o mercado turístico ofereça 
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profissionais preparados para lidar com esse tipo de comunicação. (RUSCHMANN, 2002) A 

segmentação do turismo social entra como ator principal no estudo, planejamento e execução 

de um turismo voltado a abranger as mudanças necessárias na inclusão não só dos surdos, mas 

também de qualquer pessoa que possua necessidades específicas, consederando que o seu 

conceito, segundo Reis e Guimarães (2013), é diretamente ligado à criação de ambientes que 

promovam uma igualdade de oportunidades. 

Por tanto a surdez é a “diminuição da capacidade de percepção normal dos sons, sendo 

considerado surdo o indivíduo cuja audição não é funcional na vida comum”. (SILVA, 2008, 

p. 5) Visto isso, ainda segundo Silva (2008), a deficiência auditiva abrange não somente 

aqueles que tiveram perda total de audição, mas também, os parcialmente surdos que podem 

utilizar ou não de aparelhos de auxílio (próteses auditivas).  

Quando se trata do aspecto da inclusão social de pessoas com esse tipo de deficiência, 

há um precedente histórico impregnado na sociedade, que deixou, como resultante, 

preconceitos e práticas em relação às PCD a serem perpetuados até a atualidade. Sobre essa 

parte histórica, Andrade e Alves (2011, p.12) relatam:  

No passado, o portador de deficiência auditiva era classificado como alguém incapaz 

de viver em sociedade. Por este motivo, crianças surdas ou com qualquer outro tipo 

de necessidade especial eram sacrificadas no ato em que se constatava a deficiência. 

Quando não eram mortos, eram marginalizados e tinham o direito de educação 

negado, pois se acreditava que os surdos não estavam aptos a desenvolver qualquer 

tipo de atividade devido a não ou parcial existência de audição. Porém, com o passar 

dos tempos, sobretudo a partir da inclusão dos surdos no processo educativo, tornou-

se claro que este conceito de incapacidade estava incorreto, compreendendo-se que o 

portador de deficiência auditiva poderia manter comunicação, se fazendo entender 

entre surdos e ouvintes através de mímica. 

 

Então, com o surgimento dos diversos tipos de línguas de sinais, os ruídos de 

comunicação em relação às pessoas surdas foram sendo diminuídos, mas não completamente 

extintos. Soares et al. (2013, p. 2) fala que mesmo com diversas iniciativas voltadas para a 

inclusão de pessoas com deficiência auditiva em ambientes de trabalho, “observa-se uma 

carência de propostas envolvendo a inclusão do público surdo em projetos de turismo e arte”.  

No aspecto do turismo, é dado que as empresas da área muitas vezes não pensam na 

inclusão dos surdos na atividade (tanto como sujeito ou como consumidor) e não adequam 

seus serviços de forma a abranger a comunicação necessária para a participação de tais 

indivíduos nas viagens. Segundo Cintra (2008, p. 5) as empresas da área do turismo estão 

atentas exclusivamente em suprir a critérios de sua clientela atual; as estratégias para os 

clientes em potencial são fracas; e não estão com atenção às necessidades do turista portador 

de deficiência auditiva e em seu potencial aquisitivo. 
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METODOLOGIA 

 

Na referida perspectiva, propõe-se uma pesquisa de natureza aplicada, uma vez que se 

busca gerar conhecimentos dirigidos à solução de problemas específicos; com abordagem 

quali-quanti, sendo assim classificada, por retratar números numa conjuntura estatística e, por 

conseguinte, também possibilitar uma análise com maior profundidade contextual. 

Possui um enfoque exploratório-descritivo, uma vez que buscará aproximar-se do 

objeto na perspectiva de levantar as suas características e descrevê-las na tentativa de melhor 

conhecê-las e contextualizá-las. 

A coleta de dados e informações se deu por levantamento documental e de 

bibliografia. E para a construção do presente relato de experiência se abordou os principais 

assuntos que compõem o tema acessibilidade, especificamente para pessoas com deficiência 

auditiva; bem como a logística referente à criação de roteiros/características intrínsecas de um 

roteiro de turismo. Ademais, houve uma análise de textos sobre as principais problemáticas 

enfrentadas por esse público no momento da atividade turística. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Por meio da análise, percebeu-se que o não uso da LIBRAS no provimento de serviços 

turísticos é a principal causa pela qual há o receio por parte das pessoas surdas em viajar. 

Lopes (2017 apud STROBEL, 2008, p.28) fala: Os surdos, por vezes, retêm seu desejo de 

viajar porque a sociedade não está apta a oferecer-lhes um atendimento personalizado em 

LIBRAS. Muitos não compreendem claramente o que lhes é dito, pois a oralização não é de 

domínio de todos. Com isso, o processo de comunicação e a experiência da viagem tornam-se 

prejudicados: sem a compreensão e a comunicação, esse indivíduo com deficiência auditiva 

poderá aproveitar muito pouco da experiência turística realizada. (LOPES, 2017 apud 

STROBEL, 2008, p. 28) 

Surge-se por tanto, a proposta de um roteiro acessível nesse aspecto, mantendo em 

mente, a necessidade da inclusão do intérprete de LIBRAS no momento de elaboração do 

pacote turístico. 

Nas agências de Turismo Social do SESC/PE (como em toda agência de turismo) há 

um molde previamente estabelecido quando se trata da elaboração de roteiros turísticos e sua 
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comercialização, excluem-se, entretanto, as particularidades que estão ligadas ao público-alvo 

concernente a segmentação turística e atrativos a serem utilizados. 

A criação do roteiro se dará, inicialmente, pela composição de um orçamento com 

todos os serviços e atividades a serem incluídas no pacote. (ALMEIDA, JÚNIOR, KOGAN; 

2007) Considera-se um dos serviços base para um pacote de turismo o transporte a ser 

utilizado durante o percurso estabelecido (nesse caso um micro-ônibus), junto com o 

motorista responsável por tal veículo no momento de passeio (determinado pela empresa de 

transporte prestadora do serviço). Com o intuito de diminuir ao máximo o custo do pacote e 

também facilitar a execução do passeio, um dos veículos da própria instituição SESC/PE 

poderá ser utilizado podendo ainda, utilizar-se dos recursos humanos internos, sendo uma 

possibilidade alternativa, a capacitação de colaboradores do setor de turismo social. 

É importante ressaltar que foi estabelecido o número base de 25 (vinte e cinto) 

participantes no roteiro, haja vista que é um projeto piloto que nunca foi oportunamente 

realizado pelas agências de turismo SESC/PE. As excursões do Turismo Social têm, 

normalmente, o número mínimo de participantes de 30, e o máximo de 40-45, porém, como o 

roteiro aqui proposto ainda é inicial, a média de 25 foi escolhida para que não ocorram 

problemas futuros em sua comercialização. A partir disso, todos os cálculos foram feitos de 

acordo com os parâmetros usuais. 

Outros serviços necessários para a execução do pacote, vem a ser o de Guia de 

Turismo, que é responsável por acompanhar o grupo em todas as situações durante o passeio, 

além de tratar dos atrativos de forma esclarecedora e educativa. Segundo Montes (2013 apud 

CARVALHO, 2003, p. 20), o guia “é o profissional que tem como função acompanhar, 

orientar, informar o turista, dentre outras atribuições, durante uma viagem a um determinado 

destino”. A partir disso, o guia possui um papel essencial quando se trata da apropriação dos 

atrativos por parte dos turistas, visto que ele atua como o principal mediador da troca de 

conhecimentos entre o turista e os diversos componentes do destino.  

Entretanto, ele não seria a única fonte de informação operante, considerando a 

presença de intérpretes da LIBRAS, promovendo-se a quebra de barreira na comunicação 

entre os participantes deficientes, e o guia de turismo. O guia é o mediador do turista com o 

atrativo, e o intérprete atuará de forma a intermediar a relação do guia, com o turista, a fim de 

propiciar uma comunicação realmente completa.  

É perceptível de que há uma insuficiência de equipamentos turísticos que promovam 

um ambiente de comunicação acessível a todos, e isso é algo notável na maioria dos atrativos 

Pernambucanos: 
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A comunidade surda vem sendo negligenciada pelos atrativos, equipamentos e 

serviços turísticos no que concerne à acessibilidade aos deficientes auditivos em 

espaços públicos e privados (que se dá por meio da disseminação da Língua 

Brasileira de Sinais e outras estratégias de comunicação para os surdos), mesmo que 

tais atrativos turísticos, equipamentos e serviços possuam, de modo geral, potencial 

para atender a comunidade surda que deseja usufruí-los. (LOPES, 2017, p. 12) 

 

Por meio disso tudo, é notável a imprescindibilidade da quebra desse bloqueio 

comunicativo para que haja uma real participação da comunidade surda no turismo. Com isso, 

então, inclui-se a diária do guia de turismo juntamente com a de um profissional intérprete de 

LIBRAS no orçamento do passeio. 

Outro fator importante, ora incluso em todas as excursões promovidas pelo SESC 

Pernambuco, é o seguro viagem. No contrato de prestação de serviços assinado pelo cliente e 

a unidade do SESC responsável pela organização da excursão, listam-se explicitamente todas 

as características sobre o pacote: hospedagem que será necessária, transporte, programação, 

política de cancelamento e reembolso, entre outros, com enfoque no anexo das condições 

gerais do seguro viagem, que trata de todas as situações de acidente acobertadas pela 

contratação. É uma característica intrínseca dos pacotes de viagem promovidos pelo SESC, 

pois a segurança do excursionista é um fator de extrema importância no momento de 

visitação, incluindo-se também, no orçamento geral do passeio aqui proposto, o valor do 

seguro viagem. 

Quando se trata da programação os ingressos necessários para a visitação de certos 

atrativos não serão inclusos no orçamento, e nem no pacote. Isso, no intuito da oferta de um 

serviço com o menor custo possível, de modo a se promover uma iniciativa de turismo 

acessível no referido aspecto. Já o valor da refeição do dia, entretanto, é incluso, por meio da 

solicitação de diversos tarifários (para grupos) dos restaurantes nos arredores da execução do 

roteiro e da contratação direta de tal serviço. 

A partir disso, estabelece-se um preço final para a comercialização do pacote turístico, 

isso com uma base mínima de 25 participantes. O pacote possuirá o seguinte custo para 

realização: 

 

Tabela 1: Orçamento geral do Projeto 

Projeto: PASSEIO ACESSÍVEL EM LIBRAS Dias: 1 

Quantidade mínima de pagantes: 25 

Quantidade máxima de pagantes: 25 

Valores fixos 

Ítem Valor Quantidade Total 

Transporte (micro-ônibus SESC) R$ 250,00 1 R$ 250,00 
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Serviço do guia acompanhante R$ 300,00 1 R$ 300,00 

Serviço de intérprete de LIBRAS R$ 400,00 1 R$ 400,00 

Subtotal R$ 950,00 

Valores variáveis 

Ítem Valor Quantidade Total 

Seguro viagem R$ 2,30 25 R$ 57,50 

Almoço  R$ 45,00 25 R$ 1.125,00 

Subtotal R$ 1.182,50 

Valor total (valores fixos + valores variáveis) R$ 2.132,50 
Fonte: Própria (2018). 

 

Conforme a tabela disposta acima, é determinado um valor por pessoa. A partir do tipo 

de cliente (trabalhador do comércio/dependente do trabalhador do comércio, público 

participante dos grupos da terceira idade, promovidos pelas unidades SESC/PE e o público 

em geral), sugere-se uma tabela de preços que priorize a clientela associada, tendo em vista a 

missão da instituição. Tais padrões são aplicados tanto nos projetos consolidados como nos 

iniciais.  Visto isso, têm-se os valores finais do pacote proposto na tabela 2: 

 
Tabela 2: Valores para comercialização do Pacote 

Valor para comerciários/dependentes R$ 98,00 

Valor para usuários TSI (grupos da terceira idade SESC) R$ 106,00 

Valor para o público em geral R$ 119,00 
Fonte: Própria (2018). 

 

Devido à diminuição do valor do transporte por meio do uso de um veículo da 

instituição e da escolha de um destino turístico próximo, o custo para o cliente acaba por ser 

acessível quando se trata do padrão SESC de tarifas (tendo em vista o custo de outros passeios 

organizados pela unidade de Santo Amaro no ano de 2018). Minimizam-se, então, as barreiras 

da comunicação, com a presença do intérprete de LIBRAS (o que não impede um indivíduo 

que não possua deficiência auditiva de participar do roteiro, considerando a presença do guia 

de turismo acompanhante; mas impulsionando-se a inclusão de pessoas deficientes num grupo 

previamente inacessível para elas); além de facilitar-se o acesso no âmbito econômico, com as 

diminuições de custos; dando-se foco no patrimônio histórico municipal, por meio da escolha 

do destino. 

Com o orçamento definido, torna-se necessário se determinar a uma programação a ser 

seguida, que servirá de base tanto para o guia de turismo, para o intérprete, como também, 

para a clientela participante.  

Conforme mencionado anteriormente, os destinos escolhidos para execução do projeto 

foram as cidades Pernambucanas de Recife e Olinda, pela proximidade de ambas da agência 
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de Turismo Social SESC/PE organizadora do projeto (localizada em Santo Amaro, bairro do 

Recife), pelo fator da necessidade de melhoria da acessibilidade no turismo nos locais 

mencionados, pela busca da inclusão social, por meio do incentivo à apropriação dos atrativos 

por moradores locais que, muitas vezes, não possuem esse tipo de acesso, bem como pelo 

desejo de criação do sentimento de pertencimento, por meio da visitação. 

Por meio da delimitação de todos os gastos necessários para a execução do projeto e dos 

valores individuais para sua comercialização, propõe-se, então, uma programação a ser 

seguida no dia do passeio turístico. A programação serve de base para o guia de turismo 

acompanhante, que é consultado no momento de sua construção, devido a sua experiência em 

campo.  

Devem ser estabelecidos os principais atrativos turísticos a serem visitados, de forma 

panorâmica ou mais aprofundada, de modo a se assegurar que o passeio ocorra de forma 

organizada e sistemática. Segundo o Ministério do Turismo, (BRASIL, 2007, p. 13), a 

finalidade do roteiro turístico está ligada ao “planejamento, gestão, promoção e 

comercialização turística”; ou melhor, é uma ferramenta relacionada à grande parte das etapas 

base da prestação de serviços turísticos. O roteiro é uma parte intrínseca do turismo. 

Com a essência do projeto sendo o fator da acessibilidade em LIBRAS, há a 

necessidade da familiarização do intérprete ao roteiro, para que não haja ruídos de 

comunicação. Promovendo-se a uma participação integrada e contínua de ambos os 

profissionais (guia e intérprete) na execução do que está proposto. (ANDRADE; ALVES, 

2011)  

Focando no âmbito da escolha de Recife e Olinda como destinos turísticos, é nítido que 

ambas as localidades são relativamente consolidadas quando se trata do turismo 

Pernambucano. Ou seja, os serviços de apoio ao turista são inúmeros e a configuração dos 

atrativos é mais adequada para a realização de um passeio que não requererá pernoite. Como 

um dos 65 destinos indutores do desenvolvimento turístico brasileiro, (BRASIL, 2015) Recife 

possui um papel de destaque quando se trata dos resquícios do nascimento do estado de 

Pernambuco, tendo em vista seu rico patrimônio cultural e histórico. Olinda, como cidade-

irmã, tem seu aniversário no mesmo dia que Recife e foi “a segunda cidade brasileira a ser 

declarada Patrimônio Histórico e Cultural da Humanidade pela UNESCO, em 1982, após 

Ouro Preto”. (BRASIL, 2014, p. 1) Por meio das construções presentes em ambos os destinos, 

nota-se o potencial da educação patrimonial gerada pela visitação turística.  

A excursão terá como o local de saída e de retorno a unidade do SESC em Santo Amaro 

(bairro do Recife), uma vez que a agência de Turismo Social, organizadora da excursão fica 
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localizada no mesmo edifício. São determinados os horários para a reunião do grupo e 

posterior saída para a execução do passeio, além da ordem da visitação dos atrativos, da pausa 

para o almoço que estará incluso no pacote, da especificação dos serviços opcionais a serem 

propostos e do horário de retorno. 

Por tudo isso, estabelece-se o seguinte roteiro, que conta com atrativos que possuem 

destaque no âmbito do turismo histórico, pedagógico e cultural conforme Quadro 1: 

 
Quadro 3: Roteiro do Projeto 

07H30 – Chegada ao SESC Santo Amaro; 

08H00 – Saída do SESC Santo Amaro; 

Manhã: Olinda 

Rua de S. Francisco, Alto da Sé, Ladeira da Misericórdia, Quatro Cantos, Rua 

Prudente de Morais, Sobrado Mourisco, Praça da Abolição, Sítio de Seu Reis; 

12H00 – Almoço em Recife (incluso); 

Tarde: Recife Antigo 

Praça do Marco Zero, Rua do Bom Jesus, Vivência no Paço do Frevo (R$ 8,00 

entrada inteira, R$ 4,00 meia) 

16H00 – Retorno ao SESC Santo Amaro. 

Fonte: Própria (2018). 

 

Como já mencionado, com o objetivo de diminuir os custos do projeto (a fim de 

oferecer um pacote acessível também no âmbito econômico), foi retirada a taxa referente à 

visitação de um dos atrativos. As taxas individuais não possuem preços exorbitantes, de forma 

que facilita, logisticamente, a entrada do grupo nos estabelecimentos.  

Por fim, o passeio ocorrerá em um domingo. A previsão de receita, com base em 25 

participantes (10 comerciários/dependentes, 05 usuários do grupo da terceira idade SESC – 

TSI, e 10 usuários/público em geral), configura-se em R$ 2.700,00; valor que cobre, de forma 

completa, os gastos instituídos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante da realidade encontrada no Brasil, é observado que há uma necessidade na 

melhora da acessibilidade dos serviços e equipamentos turísticos. Para os deficientes 

auditivos, essa acessibilidade ocorre por meio da quebra da barreira da comunicação que se dá 

pelo uso da LIBRAS. 

 A proposta da criação de mais oportunidades para inclusão social de tais indivíduos 

no turismo vai de acordo com valores propostos pelo Serviço Social do Comércio, que 

dissemina princípios voltados para melhora do bem-estar social e qualidade de vida. Por tanto, 
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o uso do turismo como vetor para o progresso da acessibilidade se mostra como uma 

iniciativa exequível e relevante visto os diversificados ganhos (tantos para os organizadores 

como para os participantes) resultantes da atividade, tanto no âmbito sociocultural, como no 

econômico e educacional.  

Nos destinos escolhidos para a execução do projeto (Recife e Olinda) se nota que 

muitas das empresas turísticas não se atentam as normas de acessibilidade, o que acaba por 

criar ambientes repletos de obstáculos para quem possui necessidades específicas. A inserção 

do profissional de LIBRAS no mercado turístico é essencial para que uma dessas barreiras, a 

da comunicação, seja quebrada.  

Sendo assim, ao propor a criação de um pacote turístico inclusivo nesse aspecto, as 

agências de turismo podem atuar no processo da inclusão social da pessoa com deficiência, 

auxiliando na melhora das condições de acesso dos atrativos e no progresso do mercado 

turístico nesse aspecto. É de extrema importância que esses tipos de iniciativas sejam 

perpetuados, não só pelas agências de Turismo SESC/PE, mas também, por todo o trade 

(mercado), tendo em vista a responsabilidade social do turismo e a visão essencial do turista 

como sujeito ator e não só apenas consumidor (ALMEIDA, 2006); além da utilização do 

segmento do turismo social como influenciador de mudanças não só no meio turístico, como 

também por todos os diversos âmbitos que atividade alcança. 

 

REFERÊNCIAS 

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMPRESAS DE EVENTOS - ABEOC BRASIL. Sistema 

CNC-Sesc-Senac debate turismo e inclusão na Vila do Saber. 2013. Disponível em: 

<http://www.abeoc.org.br/2013/09/sistema-cnc-sesc-senac-debate-turismo-e-inclusao-na-vila-

do-saber/>. Acesso em: 21 de Abril de 2018. 

 

ALMEIDA, Alessandro; JUNIOR, Rinaldo Zaina; KOGAN, Andréa; Elaboração de 

Roteiros e Pacotes. Curitiba: IESDE Brasil S.A., 2007.  

 

ALMEIDA, Wolney Gomes. Comunidade Surda e o Turismo de Responsabilidade Social: 

Um Olhar sobre as Diferenças. Caxias do  

 

Sul: UCS, 2006. 

 

ANDRADE, Lívia Leal de; ALVES, Alba Mendonça. A Inclusão do Surdo na Atividade do 

Turismo Através do Uso de Libras. Salvador: Fundação Visconde de Cairu, 2011.  

 

BRASIL. Governo Federal. Recife e Olinda comemoram aniversário nesta quarta (12). 

2014. Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/editoria/cultura/2014/03/recife-e-olinda-

comemoram-aniversario-nesta-quarta-12>. Acesso em 18 de Agosto de 2018. 



  
 
 
 
 

  [154]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

 

________. Ministério do Turismo. Índice de Competitividade do Turismo Nacional. 2015. 

Disponível em: <http://www.turismo.gov.br/acesso-a-informacao/63-acoes-e-

programas/4885-indice-de-competitividade-do-turismo-nacional.html>. Acesso em 11 de 

Julho de 2018. 

 

________. Ministério do Turismo. Programa de Regionalização do Turismo - Roteiros do 

Brasil: Roteirização Turística. Brasília, 2007. 

 

BRUNO, Flavio da Silveira; COSTA, Patricia Gomes Ferreira da; LACERDA, Rafael Silva 

de; TINOCO, Raquel Batista; VALE, Angello Vitoriano do. Investir no diferente para ter 

um diferencial no mercado. Rio de Janeiro: Rio’s International Journal, 2009. 

 

CINTRA, Roberta Rodrigues. O Turismo e a Libras: um estudo sobre a inclusão da Língua 

Brasileira de Sinais como um dos meios de comunicação no Turismo. Jaboatão dos 

Guararapes: FMGR, 2008. 

 

LIMA, Renata Porto. Turismo Sem Barreiras: Uma Proposta Para Aumentar a Inclusão dos 

Deficientes nas Atividades Turísticas. Distrito Federal: UNB, 2004. 

 

LOPES, Kleber Henrique Cavalcanti. Turismo: O surdo e a viagem. Distrito Federal: UNB, 

2017. 

 

MOESCH, Marutscka; GASTAL, Susana. Turismo, Políticas Públicas e Cidadania. São 

Paulo: Aleph, 2007. 

 

MONTES, Valéria Alves. Saberes Profissionais do Guia de Turismo: Passeios Turísticos 

em Perspectiva Etnográfica. Salvador: UFBA, 2013. 

 

NEVES, Márcia Emilia Rodrigues; NOGUEIRA, Cleonice Lopes; OLIVEIRA, Luciene da 

Silva. Assistência e Inclusão Social das Pessoas Portadoras de Deficiência: A 

Complexidade da Questão. Coimbra: Universidade de Coimbra, 2004. 

 

NEVES, Tonderson Ribeiro. Turismo e Acessibilidade: Um Estudo nos Equipamentos 

Turísticos Natalenses, Aquário Natal e Fortaleza Dos Reis Magos com Base na Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Natal: UFRN, 2013. 

 

REIS, André; GUIMARÃES, Mara Cecília Da Cunha. A Deficiência da Comunicação do 

Trade Turístico no Uso da Libras. Rio de Janeiro: Editora Arara Azul, 2013. 

 

RUSCHMANN, D. V. M. Turismo no Brasil: análise e tendências. São Paulo: Manole, 

2002. 

 

SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO SÃO PAULO - SESC/SP. Parâmetros inclusivos de 

turismo para pessoas com deficiência. 2014. Disponível em: 

<http://centrodepesquisaeformacao.sescsp.org.br/atividade/parametros-inclusivos-de-turismo-

para-pessoas-com-deficiencia>. Acesso em: 21 de Abril de 2018. 

 

SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO PERNAMBUCO - SESC/PE. Sobre o Sesc. 

Disponível em: <https://www.sescpe.org.br/sobre-o-sesc>. Acesso em: 06 de Julho de 2018. 



  
 
 
 
 

  [155]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

 

SILVA, Lucia Palú da. Manual de Orientação de Práticas Interventivas no Contexto 

Educacional para Professores do Ensino Fundamental. Mandirituba: PDE, 2008. 

 

SILVA, Maxmillian. Acessibilidade em Turismo: A acessibilidade dos surdos aos serviços 

turísticos de Goiânia-GO. São Paulo: Revista Turismo em Análise, 2013. 

 

SOARES, Maria Helena Alemany; PEREIRA, Janaí De Abreu; PATERNO, Uéslei; VINAS, 

Abenamar Cristian Elcaras. A Inclusão do Surdo nos Espaços Culturais Turísticos de 

Florianópolis. Rio de Janeiro: Editora Arara Azul, 2013.  

 

  



  
 
 
 
 

  [156]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

CAPÍTULO 10: EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA NOS CURSOS TÉCNICOS: UMA 

ANÁLISE QUANTI-QUALITATIVA DO CASO DOS CURSOS DE ELETRÔNICA E 

ELETROTÉCNICA DO IFPE 

 

CAPÍTULO 10: EDUCACIÓN EMPRESARIAL EN LOS CURSOS TÉCNICOS: UNA 

ANÁLISIS CUANTI-CUALITATIVA DEL CASO DE LOS CURSOS DE 

ELECTRÓNICA E ELECTROTÉCNICA DEL IFPE 

 

CHAPTER 10: ENTREPRENEURSHIP EDUCATION IN TECHNICIAN COURSES: 

A QUANTI-QUALITATIVE ANALYSIS OF ELECTRONICS AND ELECTRICAL 

TECHNICIAN COURSES AT IFPE 
            

Welton Pereira da Luz Felix1; Ruben Sostenes Gomes de Melo2; Renata Cristine de Sá Pedrosa Dantas3 

            

DOI: https://doi.org/10.31692/978-65-88970-03-4.156-173  

 
RESUMO  

É possível perceber o crescente aumento na atenção mundial em relação a educação empreendedora e 

o interesse em sua aplicação por parte de grandes países e organizações. O desemprego e a crise 

econômica são, atualmente, alguns dos principais fatores responsáveis pelo crescimento do 

empreendedorismo no Brasil. Visto isso, este trabalho tem como objetivo geral realizar a identificação 

dos conteúdos de educação empreendedora que estão sendo trabalhados nos cursos Técnico em 

Eletrônica e Técnico em Eletrotécnica do Instituto Federal de Pernambuco – Campus Recife. Foram 

analisados documentos oficiais do Instituto Federal de Pernambuco, incluindo documentos do campus 

Recife e dos cursos Técnico em Eletrônica e Técnico em Eletrotécnica. Aos discentes, foi aplicado um 

questionário online com questões fechadas e abertas que teve como objetivo identificar o ponto de 

vista dos estudantes dos cursos técnicos estudados em relação ao tema do trabalho, bem como sua 

ligação com a instituição e sua posição na sociedade como um todo. Por meio dos resultados obtidos 

foi possível observar que a maior parte dos estudantes tem interesse em empreender e possuem boa 

parte das características empreendedoras, apesar disso grande parte dos alunos não tem conhecimento 

sobre empreendedorismo. A educação empreendedora nos cursos estudados tem maior destaque na 

disciplina “Empreendedorismo”, onde são abordados temas relacionados a noções de 

empreendedorismo, identificação de habilidades e competências empreendedoras e a identificação de 

oportunidades de negócios. Conclui-se que o Instituto Federal de Pernambuco – Campus Recife 

poderia tratar de forma mais ampla a educação empreendedora, tendo em vista o grande interesse por 

parte de seus estudantes, assim trazendo o empreendedorismo à tona desde o início dos cursos, através 

de eventos e programas tendo como objetivo preparar cada vez melhor os discentes da instituição para 

a atualidade do mercado e até mesmo tratando o empreendedorismo de maneira transdisciplinar, com 

formação aos professores para que cada um possa desenvolver trabalhos em suas disciplinas. 
Palavras-Chave: Educação Empreendedora, Empreendedorismo, Cursos Técnicos. 

 

RESUMEN  

Es posible notar el creciente aumento de la atención global en relación a la educación emprendedora y 

el interés en su aplicación por parte de grandes países y organizaciones. El desempleo y la crisis 

económica son actualmente algunos de los principales factores responsables del crecimiento de la 

actividad empresarial en Brasil. En vista de esto, este trabajo tiene como el objetivo general la 

identificación de los contenidos educativos empresariales que se están trabajando en los cursos 

Técnico en Electrónico y Técnico en Electrotécnico en el Instituto Federal de Pernambuco - Campus 
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Recife. Se analizaron documentos oficiales del Instituto Federal de Pernambuco, incluidos documentos 

del campus Recife y de los cursos de Técnico en Electrónico y Técnico en Electrotécnico. A los 

estudiantes se les aplicó un cuestionario en línea con preguntas cerradas y abiertas que tuvo como 

objetivo identificar el punto de vista de los estudiantes de los cursos técnicos cursados en relación al 

tema de trabajo, así como su vinculación con la institución y su posición en la sociedad en su conjunto. 

A través de los resultados obtenidos se pudo observar que la mayoría de los estudiantes están 

interesados en la iniciativa empresarial y tienen una buena parte de las características empresariales, a 

pesar del hecho de que la mayoría de los estudiantes no tienen conocimiento sobre el tema. La 

educación emprendedora en los cursos estudiados es más destacada en la disciplina 

"Empreendedorismo", donde se abordan temas relacionados con las nociones de la actividad 

empresarial, identificación de habilidades y competencias emprendedoras y la identificación de 

oportunidades de negocio. Se concluye que el Instituto Federal de Pernambuco - Campus Recife 

podría tratar la educación emprendedora de manera más amplia, dado el gran interés de sus 

estudiantes, poniendo así la iniciativa empresarial en un primer plano desde el inicio de los cursos, a 

través de eventos y programas con el objetivo de preparar mejor a los estudiantes de la institución para 

el mercado actual e incluso tratar la actividad empresarial de manera transdisciplinar, con capacitación 

a los docentes para que cada uno pueda desarrollar proyectos en sus asignaturas. 

Palabras Clave: Educación Empresarial, Iniciativa Empresarial, Cursos Técnicos. 

 

ABSTRACT   

It is possible to notice the increasing global attention to entrepreneurship education and the interest in 

its application by large countries and organizations. Unemployment and the economic crisis are 

currently some of the main factors responsible for the growth of entrepreneurship in Brazil. Therefore, 

this work has the general objective of identifying the contents of entrepreneurial education that are 

being worked on in the courses Electronics Technician and Electrical Technician of the Federal 

Institute of Pernambuco – Recife Campus. Official documents of the Federal Institute of Pernambuco 

were analyzed, including documents of the Recife Campus and the courses Electronics Technician and 

Electrical Technician. An online questionnaire with closed and open questions was applied to the 

students, with the objective of identifying the point of view of the students of the technical courses 

studied in relation to the subject of work, as well as their connection with the institution and their 

position in society as a whole. Through the results obtained it was possible to observe that most of the 

students are interested in entrepreneurship and have a good part of the entrepreneurial characteristics, 

in spite of that most of the students do not have knowledge about entrepreneurship. Entrepreneurial 

education in the courses studied has greater prominence in the subject "Empreendedorismo", where 

themes related to notions of entrepreneurship, identification of entrepreneurial skills and competences 

and the identification of business opportunities are approached. It is concluded that the Federal 

Institute of Pernambuco – Recife Campus could treat in a more ample form the entrepreneur 

education, owing to the great interest by its students, thus bringing the entrepreneurism to the surface 

since the beginning of the courses, through events and programs having as objective to prepare each 

time better the students of the institution for the actuality of the market and even treating the 

entrepreneurism in a transdisciplinary way, with formation to the teachers so that each one can 

develop works in its disciplines. 

Keywords: Entrepreneurial Education, Entrepreneurship, Technical Courses.  

 

INTRODUÇÃO 

 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020), a taxa 

de desemprego no último trimestre de 2019 foi de 11%, valor que representa cerca de 11,632 

milhões de brasileiros. Em 2017, segundo o IBGE (2018), 676.444 empresas entraram no 

mercado, ocupando 1.694.270 pessoas. Esses dados mostram que a quantidade de novas 
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empresas vem aumentando, como uma saída a falta de empregos. O desemprego e a crise 

econômica são, atualmente, alguns dos principais fatores responsáveis pelo crescimento do 

empreendedorismo no Brasil. 

Nos seus mais de 110 anos de história, o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Pernambuco teve como objetivo a formação de mão de obra qualificada para 

ocupação de postos de trabalho (IFPE, 2012). Apesar disso, nos últimos anos é notável o 

crescimento do incentivo ao empreendedorismo por parte da instituição. Em agosto de 2020 

foi aprovada a fundação da primeira empresa júnior do IFPE (IFPE, 2020a). Também ocorrem 

na instituição eventos relacionados a empreendedorismo e existem programas realizados por 

instituições parceiras, como o Programa Internacional Despertando Vocações para Gestão e 

Tecnologias (PDVGT), realizado pelo Instituto Internacional Despertando Vocações, que tem 

como objetivo a construção de atividades locais que possam estimular a criatividade, inovação 

tecnológica, utilização das boas práticas de gestão para o estímulo da proatividade, autonomia 

e empreendedorismo (IIDV, 2018?). 

É possível perceber o crescente aumento na atenção mundial em relação a educação 

empreendedora e o interesse em sua aplicação por parte de grandes países e organizações, 

como a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). O Brasil 

ainda sofre algumas dificuldades nesse quesito, mas iniciativas como o Programa Nacional de 

Educação Empreendedora (PNEE), criado pelo SEBRAE, vêm auxiliando instituições de 

ensino a disseminar a cultura empreendedora (SEBRAE, 2019?). 

No estado de Pernambuco, organizações como o parque tecnológico Porto Digital, em 

Recife, vêm atuando na expansão do empreendedorismo, criando ambientes favoráveis para a 

criação de novos empreendimentos, além disso existem outras estruturas como o Armazém da 

Criatividade de Caruaru, localizado no interior do estado, também ligada ao Porto Digital 

(PORTO DIGITAL, 2017a?, 2017b?). 

Em virtude disso, este trabalho tem como objetivo geral realizar a identificação dos 

conteúdos de educação empreendedora que estão sendo trabalhados nos cursos Técnico em 

Eletrônica e Técnico em Eletrotécnica do Instituto Federal de Pernambuco – Campus Recife. 

Os objetivos específicos foram definidos de modo que conduzissem o trabalho para o 

alcance do objetivo geral. São eles: a realização de um levantamento curricular acerca dos 

conteúdos de empreendedorismo trabalhados nos cursos técnicos estudados, a identificação 

junto aos docentes em relação à percepção sobre a importância da educação empreendedora 

na formação profissional no curso, a identificação junto aos discentes em relação à apreensão 

da educação empreendedora como fomentadora da sua formação profissional e a apresentação 
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de alternativas, a partir dos levantamentos, para o desenvolvimento da educação 

empreendedora nos cursos técnicos em Eletrônica e Eletrotécnica do IFPE – Campus Recife. 

Dessa forma, serão desenvolvidos os principais conceitos acerca do 

empreendedorismo e da educação empreendedora.  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

De acordo com Baggio (2014) o empreendedorismo é a arte de fazer acontecer com 

criatividade e motivação. Um empreendedor está sempre buscando entender e aprender mais 

sobre si mesmo. “Os empreendedores não apenas definem situações, mas também imaginam 

visões sobre o que desejam alcançar” (FILION, 2000, p. 3). Empreendedores são criativos e 

conseguem tomar melhores decisões. 

Anteriormente, acreditava-se que o empreendedorismo era algo que nascia com o 

indivíduo, que apenas algumas pessoas possuíam o “dom de empreender”. Entretanto, 

atualmente se acredita que o empreendedorismo pode ser ensinado e aprendido por qualquer 

pessoa (DORNELAS, 2001). Criatividade e habilidades empreendedoras podem ser 

incorporadas nas metodologias de ensino e as instituições educacionais podem encorajar 

especialidades relacionadas com inovação (BANERJI et al., 2010). 

Malacarne, Brunstein e Brito (2014) apontam que normalmente os sistemas 

educacionais buscam formar empregados e que o estímulo do empreendedorismo enfrenta 

resistências e conflitos, o que gera impacto para docentes e estudantes. 

A educação empreendedora permite que os estudantes desenvolvam importantes 

características, tais como: bom uso de recursos, imaginação, entre tantas outras. 

Segundo Filion (2000) o importante no ensino do empreendedorismo não é o que se 

aprende, mas sim como se aprende. 

Os princípios pedagógicos do IFPE têm como um dos objetivos formar um 

profissional flexível frente a novas condições de ocupação no mundo do trabalho, por meio de 

um ambiente interdisciplinar (IFPE, 2012). 

De acordo com Filion (2000) um programa de empreendedorismo deve se concentrar 

no desenvolvimento do conceito de si e na aquisição de know-how, que deve ser focado na 

definição de situações. Por sua vez, essa é a principal atividade dos empreendedores: conhecer 

e entender mercados, identificar oportunidades de negócios, selecionar objetivos, imaginar 

visões, projetar e estruturar organizações e dar vida a essas organizações. 

Dornelas (2001) diz que as habilidades de um empreendedor podem ser divididas em 
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três áreas: técnicas, gerenciais e características pessoais. As habilidades técnicas envolvem 

saber escrever, saber ouvir as pessoas e captar informações, ser um bom orador, ser 

organizado, saber liderar, saber trabalhar em equipe e possuir know-how técnico na área de 

atuação. As habilidades gerenciais estão relacionadas com a criação, desenvolvimento e 

gerenciamento de uma nova empresa, tais como: marketing, administração, finanças, 

operacional, produção, tomada de decisão, controle das ações da empresa e ser um bom 

negociador. Já dentre as características pessoais, temos: ser disciplinado, assumir riscos, ser 

inovador, ser orientado a mudanças, ser persistente e ser um líder visionário (quadro 1). 

 

Quadro 1: Habilidades empreendedoras. 

Habilidades Técnicas Habilidades Gerenciais Características pessoais 

Saber ouvir as pessoas e 

captar informações 
Marketing Ser disciplinado 

Ser um bom orador Administração Assumir riscos 

Ser organizado Finanças Ser inovador 

Saber liderar Operacional Ser orientado a mudanças 

Saber trabalhar em equipe Tomada de decisão Ser persistente 

Know-how técnico na área 

de atuação 
Ser um bom negociador Ser um líder visionário 

Fonte: Dornelas (2001). 

 

Dolabela (2008, p. 24-35) cita as razões para a disseminação da educação 

empreendedora, dentre elas estão a autorrealização, o desenvolvimento social e o 

crescimento econômico, a criação de pequenas empresas, redução do desemprego, a 

preparação do empreendedor, a expansão da cultura intraempreendedora, o 

fortalecimento do empreendedorismo spin-off e a educação sobre ética, cidadania e 

responsabilidade social. 

A educação empreendedora vai além de despertar o interesse pelo empreendedorismo, 

ela desenvolve diversas habilidades e características que causam um forte impacto positivo na 

vida social, acadêmica e profissional dos estudantes.  
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METODOLOGIA 

 

 Foi desenvolvida uma pesquisa aplicada, que de acordo com Fleury e Werlang (2017) 

são pesquisas que têm como objetivo elaborar diagnósticos, identificar e buscar soluções para 

problemas presentes nas atividades das instituições, organizações, grupos ou atores sociais. 

Foi empregada uma abordagem quantitativa, em que, segundo Ramos (2013), ocorrem 

tentativas de mensuração dos fenômenos sociais que o trabalho procura compreender e, 

qualitativa, trabalhos nos quais, segundo De Oliveira (2008) a vida humana é vista como uma 

atividade interativa e interpretativa.  

 A pesquisa tem um enfoque descritivo, que segundo Gil (1946) são pesquisas que têm 

como objetivo a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou 

ainda o estabelecimento de relações entre variáveis. 

Dados acerca do tema foram analisados, por meio de pesquisa documental, que de 

acordo com Gil (1946) são pesquisas que utilizam materiais que ainda não receberam 

tratamento analítico, ou que podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa. 

Foram analisados documentos oficiais do Instituto Federal de Pernambuco, incluindo 

documentos do campus Recife e dos cursos Técnico em Eletrônica e Técnico em 

Eletrotécnica.  

Aos discentes, foi aplicado um questionário online com questões fechadas e abertas, 

que segundo Gil (1946) é um conjunto de questões respondidas pelos pesquisados. O 

questionário teve como objetivo identificar o ponto de vista dos estudantes dos cursos 

técnicos estudados em relação ao tema do trabalho, bem como sua ligação com a instituição e 

sua posição na sociedade como um todo. As perguntas relacionadas às características 

empreendedoras foram baseadas nas habilidades empreendedoras descritas por Dornelas 

(2001) na revisão de literatura. 

Estudam nos cursos Técnico em Eletrônica e Técnico em Eletrotécnica 1010 

estudantes, sendo, respectivamente, 456 e 554 estudantes em cada um dos cursos (IFPE, 

2020b). Inicialmente o questionário foi aplicado entre os dias 18/05/2020 e 18/06/2020, no 

entanto com o intuito de aumentar a quantidade de respondentes, o período de aplicação foi 

estendido até o dia 28/06/2020. No total, o questionário obteve 68 respostas de estudantes do 

IFPE – Campus Recife dos cursos Técnico em Eletrônica e Técnico em Eletrotécnica. Os 

resultados do questionário serão analisados a seguir. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os dados analisados foram obtidos por meio de um questionário aplicado aos 

estudantes dos cursos técnicos estudados nas modalidades integrado e subsequente. A análise 

também foi realizada tendo em vista o Projeto Pedagógico do Curso Técnico em Eletrônica 

Integrado (IFPE, 2014c), o Projeto Pedagógico do Curso Técnico em Eletrônica Subsequente 

(IFPE, 2014d), o Plano do Curso Técnico em Eletrotécnica Integrado ao Ensino Médio (IFPE, 

2014a) e o Plano do Curso Técnico em Eletrotécnica Subsequente (IFPE, 2014b). 

O Instituto Federal de Pernambuco – Campus Recife, passou a ofertar os cursos 

técnicos estudados em 2014 (IFPE, 2014a, 2014b, 2014c, 2014d), tendo atualmente 456 

estudantes matriculados no Curso Técnico em Eletrônica, sendo 310 estudantes da 

modalidade integrado e 146 da modalidade subsequente, e 554 estudantes matriculados no 

Curso Técnico em Eletrotécnica, destes 382 são da modalidade integrado e 172 na 

modalidade subsequente, como mostra o quadro 2. Nestes cursos, a quantidade de estudantes 

na modalidade de ensino integrado é significativamente maior do que a quantidade de alunos 

na modalidade subsequente. De acordo com dados do próprio campus do IFPE, no Curso 

Técnico em Eletrônica, os estudantes do ensino integrado representam aproximadamente 68% 

do total de estudantes, no Curso Técnico em Eletrotécnica esse número é bem próximo, 

representando em torno de 69% do total de estudantes do curso (IFPE, 2020b). 

 

Quadro 2: Quantidade de estudantes por curso e modalidade. 

 

Perfil dos estudantes 

As primeiras questões do formulário foram elaboradas para análise do perfil dos 

estudantes. Dentre elas estão questões acerca da faixa etária, sexo, renda familiar, etnia, 

modalidade de ensino, entre outras. 

Curso Integrado Subsequente Total 

Técnico em Eletrônica 310 146 456 

Técnico em Eletrotécnica 382 172 554 

Fonte: IFPE (2020b). 
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Dos estudantes respondentes, 60% têm entre 13 e 16 anos, 32% entre 17 e 20 anos e 

7% acima de 21 anos (gráfico 1 (a)). Fato que está possivelmente relacionado a disparidade da 

quantidade de estudantes da modalidade de ensino integrado ao ensino médio em relação aos 

estudantes da modalidade subsequente (gráfico 1 (b)). 

Existe uma predominância de estudantes do sexo masculino, aproximadamente 84% 

dos estudantes são do sexo masculino, 14,7% são do sexo feminino e 1,5% preferiu não 

responder.  

De acordo com Rodrigues e De Carvalho (2019), a quantidade de mulheres 

matriculadas em cursos de graduação é maior que a quantidade de homens, porém isso não se 

aplica nos cursos de ciências naturais, como física, engenharia e matemática. 

Com base nos dados obtidos, é possível perceber que essa a realidade também se 

aplica aos cursos técnicos estudados do Instituto Federal de Pernambuco, já que são cursos 

com um foco maior em ciências naturais. 

 

Características empreendedoras 

 

 Foram apresentadas frases que possuem relação com algumas das características 

empreendedoras identificadas por Dornelas (2001). As frases representam características 

como: ser orientado a mudanças, assumir riscos, ser um líder visionário, saber trabalhar em 

equipe e ser inovador. 

 

 

 

60%

32%

7%

13 a 16 anos 17 a 20 anos

Acima de 21 anos

68,51%

31,49%

Integrado Subsequente

Fonte: Própria (2020). 

 
 

Fonte: IFPE (2020b). 

Gráfico 1 (a): Idade dos respondentes. 

 

Gráfico 1 (b): Quantidade de estudantes por 

modalidade de ensino. 
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Gráfico 2: Frases relacionadas com características empreendedoras. 

 
Fonte: Própria (2020). 

Como visto no gráfico 2, em média, 64% dos estudantes responderam que concordam 

com estas frases, indicando que acreditam possuir características empreendedoras. É um bom 

número, mas ainda é menor do que a quantidade de estudantes que têm interesse em 

empreender, como é possível ver no gráfico 3. 

Gráfico 3: Interesse em empreender nos estudantes dos cursos técnicos em Eletrônica e Eletrotécnica. 

 
Fonte: Própria (2020). 
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Dentre os estudantes 84% têm interesse em empreender, no entanto apenas 46% 

afirmam que sabem o que é educação empreendedora (gráfico 4). Embora muitos discentes 

não tenham conhecimento sobre empreendedorismo e educação empreendedora, eles se 

interessam pelo assunto. Isso pode representar algum problema no ensino desse conteúdo. 

 

Quadro 3: Experiência dos estudantes nas disciplinas de empreendedorismo. 

Positiva, pois os conteúdos tinham relação com o mundo real e me ajudou a pensar 

em empreender. 
33% 

Foi uma disciplina que se tivesse sido ofertada no início do curso poderia ter 

ajudado muito a compreender como fazer o conhecimento técnico se transformar em 

uma oportunidade de negócio. 

22% 

A disciplina foi boa, o professor tinha conhecimento, mas não tinha relação com 

meu objetivo de vida. 
33% 

Nenhuma das opções anteriores. 11% 

Fonte: Própria (2020). 

 

Dos estudantes que cursaram alguma disciplina de educação empreendedora, 88% 

relatam que sua experiência foi positiva e 55% afirmam que a disciplina os ajudou a 

desenvolverem características empreendedoras, como mostra o quadro 3. Isso mostra que as 

disciplinas de educação empreendedora possuem um impacto na vida dos estudantes, 

desenvolvendo características empreendedoras e trazendo um interesse maior em empreender. 

Os estudantes são potenciais empreendedores, disciplinas com conteúdo de educação 

Fonte: Própria (2020). 
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Gráfico 4: Conhecimento dos estudantes sobre educação empreendedora e interesse em empreender. 
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empreendedora podem ajudá-los a desenvolverem características empreendedores e até 

mesmo se tornarem empreendedores, o que reforça os estudos de Adelar BAGGIO (2014) e 

Daniel BAGGIO (2014), quando falam que os brasileiros são potenciais empreendedores, e 

que é preciso apenas de estímulos. 

 

 

De acordo com o gráfico 5, 43% dos estudantes informaram que algumas vezes, os 

seus professores recomendam a realização de atividades que podem ajudar no 

desenvolvimento de características empreendedoras, como empresas juniores, hackathons, 

maratonas de empreendedorismo etc. 

 É importante que os professores, usando de sua influência, incentivem a participação 

dos alunos nesses tipos de eventos que possuem grande relevância no desenvolvimento de 

características e habilidades empreendedoras. 

Atividades envolvendo educação empreendedora ou metodologias ativas de 

aprendizagem são mais efetivas quando os professores apresentam habilidades como: 

auxiliador, condutor, despertador, encorajador, estimulador, expansor, incentivador, 

motivador, sendo referência, guia e orientador (MICHELS et. al., 2018). 

 

 

 

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30% 35% 40% 45%

Sempre

Muitas vezes

Algumas vezes

Poucas vezes

Nenhuma vez

Não sei responder

Fonte: Própria (2020). 

 

Gráfico 5: Frequência em que os professores recomendam atividades que ajudam no desenvolvimento de 

características empreendedoras. 
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Gráfico 6 (a): Interesse em empreender dos estudantes do Curso Técnico em Eletrônica. 

 
Fonte: Própria (2020). 

 
Gráfico 6 (b): Interesse em empreender nos estudantes do Curso Técnico em Eletrotécnica. 

 
Fonte: Própria (2020). 

 

Como é possível observar no gráfico 6 (a), 80% dos alunos dos cursos técnicos em 

Eletrônica têm interesse em empreender, já no gráfico 6 (b), nota-se que entre os discentes dos 

cursos técnicos em Eletrotécnica, esse número sobe para 88%. A diferença do interesse em 

empreender entre os dois cursos não é tão grande, o interesse se mantém alto, acima de 80%, 

nos dois cursos. 

 

Documentos do IFPE 

Os planos de curso dos cursos técnico em Eletrotécnica, nas duas modalidades, e os 

projeto pedagógicos dos cursos técnicos em Eletrônica, nas duas modalidades, têm como um 

dos objetivos formar profissionais com espírito empreendedor. Além disso, as matrizes 

curriculares de todos os cursos estudados possuem o componente curricular 

80%

20%

Têm interesse Não têm interesse

88%

12%

Têm interesse Não têm interesse
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“Empreendedorismo”.  

 

Quadro 4: Competências a serem desenvolvidas no componente curricular “Empreendedorismo” por curso. 

Curso Competência a serem desenvolvidas 

Técnico em Eletrotécnica Subsequente 

• Identificar oportunidades de negócios. 

• Avaliar, planejar e elaborar projetos de 

criação de pequenas empresas. 

• Gerir negócios. 

Técnico em Eletrotécnica Integrado 

Desenvolver noções sobre a ação 

empreendedora, a identificação de habilidades e 

competências do Empreendedor, bem como sobre 

a identificação e análise de oportunidades de 

negócios, a sua implantação e gestão, em meio a 

um ambiente cada vez mais competitivo e 

exigente. 

Técnico em Eletrônica Subsequente e 

Técnico em Eletrônica Integrado 

• Desenvolver noções sobre a ação 

empreendedora, a identificação de 

habilidades e competências do 

empreendedor; 

• Identificar e analisar oportunidades de 

negócios, sua implantação e gestão, em 

meio a um ambiente cada vez mais 

competitivo e exigente. 

Fonte: IFPE (2014a, 2014b, 2014c, 2014d) 

As competências a serem desenvolvidas são semelhantes, e têm como principais 

objetivos o desenvolvimento de noções sobre o empreendedorismo e a identificação de 

oportunidades de negócios (quadro 4). 
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Gráfico 7: Conhecimento dos estudantes acerca da presença de disciplina de empreendedorismo em seu curso. 

 
Fonte: Própria (2020). 

 

Embora os dois cursos possuam a disciplina “Empreendedorismo”, apenas 43% dos 

estudantes têm conhecimento da existência dessa disciplina, já que o restante deles afirmam 

que seu curso não contém nenhuma disciplina de empreendedorismo ou não sabem responder 

(gráfico 7). Mesmo após cursarem a disciplina de empreendedorismo, 44% dos alunos 

informam que não sabem o que é educação empreendedora (gráfico 8). 

Gráfico 8: Conhecimento dos estudantes sobre educação empreendedora após cursarem a disciplina 

"Empreendedorismo" 

 

Fonte: Própria (2020). 

 

Por meio dos resultados obtidos é possível observar que a maior parte dos estudantes 

tem interesse em empreender e possuem boa parte das características empreendedoras, apesar 
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disso grande parte dos alunos não tem conhecimento sobre empreendedorismo. 

Ocasionalmente os professores recomendam aos seus alunos experiências que auxiliam no 

desenvolvimento de competências empreendedoras e despertam nos alunos o interesse em 

empreender. A disciplina responsável pelo conteúdo de educação empreendedora é chamada 

“Empreendedorismo”. Ela aborda tópicos sobre as habilidades e competências do 

empreendedor, além de instruir o aluno a como gerir negócios e identificar possíveis 

oportunidades para empreender.  

 
 

CONCLUSÕES 

 

A educação empreendedora se torna de extrema importância na sociedade atual, visto 

que não se limita a formação de empreendedores, mas desenvolve nos estudantes 

características e habilidades fundamentais para o mundo do trabalho e até mesmo para a 

criação de empreendimentos de sucesso. Tendo em vista a importância deste tema, sua relação 

com o Instituto Federal de Pernambuco – Campus Recife, mais precisamente com os cursos 

técnicos abordados neste trabalho e os resultados obtidos, é possível perceber o crescimento 

do empenho da instituição em relação ao ensino do empreendedorismo. 

A educação empreendedora nos cursos estudados tem maior destaque na disciplina 

“Empreendedorismo”, onde são abordados temas relacionados a noções de 

empreendedorismo, identificação de habilidades e competências empreendedoras e a 

identificação de oportunidades de negócios. Ocasionalmente, os professores da instituição 

estimulam os estudantes a realizarem atividades que promovem o desenvolvimento de 

habilidades empreendedoras. 

A maior parte dos estudantes tem interesse em empreender e indica possuir boa parte 

das características empreendedoras, mas afirmam não saber o que é a educação 

empreendedora, até mesmo após cursarem a disciplina “Empreendedorismo”. Grande parte 

dos estudantes nem mesmo tem conhecimento de que seu curso possui uma disciplina com 

conteúdo sobre empreendedorismo. Já os que cursaram a disciplina, relatam que a experiência 

foi boa e que os fez pensar em empreender. Mesmo aqueles que acreditam que o 

empreendedorismo não tem relação com seus objetivos de vida afirmam ter passado por uma 

boa experiência. 

Em conclusão, o Instituto Federal de Pernambuco – Campus Recife poderia tratar de 

forma mais ampla a educação empreendedora, tendo em vista o grande interesse por parte de 
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seus estudantes, assim trazendo o empreendedorismo à tona desde o início dos cursos, através 

de eventos e programas tendo como objetivo preparar cada vez melhor os discentes da 

instituição para a atualidade do mercado e até mesmo tratando o empreendedorismo de 

maneira transdisciplinar, com formação aos professores para que cada um possa desenvolver 

trabalhos em suas disciplinas. 
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RESUMO 

O presente estudo teve como objetivo o entendimento do fenômeno de práticas empreendedoras no 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco - Campus Vitória de Santo Antão. 

Os protagonistas do estudo foram os gestores da instituição de ensino em questão. A temática 

norteadora visou a descoberta de novos horizontes, por meio de métodos qualitativos e quantitativos 

no tocante ao conhecimento desses gestores acerca de fenômenos como o empreendedorismo e as 

empresas juniores, além de compreender as possíveis ações empreendedoras no local de ensino. 

Ademais, buscou-se compreender quem era esta persona, através da coleta de dados pessoais como 

sexo biológico e etnia. No que concerne ao desenvolvimento da pesquisa bibliográ*fica a respeito dos 

assuntos estudados, tal projeto aprofundou-se em leituras de alguns autores de relevância reconhecida 

sobre a temática. Desta forma, por meio da aplicação a partir da aplicação de métodos inovadores para 

a educação brasileira, isto é, com a tríade ensino, pesquisa e extensão, que representa a função social 

das universidades estatais brasileiras. É válido também o resgate das experiências estrangeiras com 

empresa juniores, bem como uma importante instituição brasileira de fomento e desenvolvimento às 

ações empreendedoras, tal como o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, 

SEBRAE. A necessidade do conhecimento gerado neste estudo é de suma validade, já que, a partir de 

uma perspectiva recorrente no ensino brasileiro, a educação é uma ferramenta aliada ao 

desenvolvimento social. Assim, entender as diversas metodologias empreendedoras de educação e a 

visão daqueles que tomam as decisões no cotidiano deve ser de interesse público.    

Palavras-chave: Empreendedorismo, Empresa Júnior, Educação Empreendedora. 

 

RESUMEN: 

El presente artículo tuvo como objeto de estudio el entendimiento del fenómeno de prácticas 

emprendedoras en un campus agrario de Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Pernambuco. Los protagonistas del estudio fueron los gerentes de esta institución de enseñanza. La 

temática principal apuntó al descubrimiento de nuevos horizontes por medio de métodos cualitativos y 

cuantitativos a respecto del conocimiento de estos gerentes sobre los fenómenos como los 

emprendimientos y las empresas juniores, además de comprender las posibles acciones emprendedoras 

en el local de enseñanza. Además, se buscó entender quién era esta persona, mediante de la 

recolección de datos personales, como el sexo biológico y la etnia. En lo que preocupa al desarrollo de 

la investigación bibliográfica a pesar de los asuntos estudiados, tal proyecto se profundizó en lecturas 

de algunos escritores de relevancia conocida sobre la temática. De esto modo, a partir de la aplicación 
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de métodos innovadores para la educación brasileña, o sea, con la tríade enseñanza, investigación y 

extensión, que representa la función social de las universidades del estado brasileño. Es válido también 

el rescate de las experiencias exteriores con empresas juniores, bien como una importante institución 

brasileña de fomento al desarrollo de acciones emprendedoras, tal como el Servicio Brasileño de 

Apoyo a las Micro y Pequeñas Empresas (SEBRAE). La necesidad del conocimiento generado en este 

estudio es de gran validad, ya que, por una perspectiva recurrente en la enseñanza brasileña, la 

educación es una herramienta aliada al desarrollo social. Así, entender las diversas metodologías 

emprendedoras de educación y la visión de aquellos que toman las decisiones en el cotidiano debe ser 

de interés público. 

Palabras-clave: Empreendimientos, Empresa Júnior, Educación Emprendedora. 

 

ABSTRACT 

This present article had as study object the comprehension of the phenomenon of entrepreneurship 

practices in an agriculture campus of Insituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Pernambuco. The protagonists of this study were the manager of this related school. The main theme 

was the discovery of new horizon, by qualitative and quantitative method according to the knowledge 

of these managers about some phenomenon as entrepreneurship and junior companies, beyond the 

comprehension of possible entrepreneurship actions in some learning places. Moreover, it was tried to 

understand who was this person, through the personal data collect, like biological sex and ethnic 

groups. Concerned to the bibliographical research development related to these subject which were 

studied, the project deep itself in lectures of relevant and famous authors about these themes. This 

way, using the application of innovative methods for Brazilian education, it means, the triad teaching, 

research and extension, which represents the social fu*nction of Brazilian public universities. It’s also 

valid the rescue of foreigners experiences with junior companies, as well an important Brazilian 

institution, which helps with the development of entrepreneurship actions, for example Brazilian 

Service of Support to Micro and Small Companies, SEBRAE, in Portuguese. The need of the 

generated knowledge in this study is pretty valid, once, since a recurrent perspective of Brazilian 

learning, the education is an ally tool to get social development. This way, understand the diverse 

entrepreneur methodologies related to education and the view of those who take decision in the daily 

routine must be part of public interest. 

Keywords: Entrepreneurship, Junior Company, Entrepreneur Education  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O artigo possui um referencial teórico que retrata o empreendedorismo, desde sua 

origem (BAGGIO; BAGGIO, 2014) até a situação atual do Brasil. Embora o país apresente, 

desde seus primórdios, vocação empreendedora (CUSTÓDIO, 2011), ainda é recente a 

dedicação por parte do poder público em incentivar tais iniciativas. 

Para compreender a atuação do empreendedorismo no âmbito do ensino, o trabalho a 

seguir apresenta as perspectivas dos Gestores do Campus de Vitória de Santo Antão com 

relação aos seus interesses e incentivos destes profissionais, no tocante às práticas da 

educação empreendedora. O principal intuito do artigo é expor a relação profunda entre um 

ensino inovador e a autonomia adquirida pelos estudantes, no processo de aprendizagem. 

Além de apresentar novos parâmetros profissionais aos alunos, uma vez que a 

proposta de práticas disruptivas, durante a rotina escolar, cria uma aproximação cotidiana às 

diversas gestões profissionais.  



  
 
 
 
 

  [176]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

Mais do que apresentar novos parâmetros profissionais aos alunos, uma vez que o 

empreendedorismo, durante a rotina escolar, pode se vincular à atuação em empresas juniores 

e possibilitar uma aproximação cotidiana às gestões profissionais.   

Tal finalidade se justifica por funcionar como um modelo de atividade extraclasse cuja 

aplicabilidade de conceitos teóricos estimula o processo de aprendizagem. Ademais, ocorre 

uma preocupação no desenvolvimento de habilidades interpessoais e competências voltadas à 

gestão de pessoas e inovação (PERIARD, 2011). 

No tocante à metodologia proposta, foi desenvolvida uma pesquisa de natureza 

qualitativa e quantitativa que, embora sejam distintas e não superiores entre si (GUNTHER, 

2006), possuem suas peculiaridades no tocante à obtenção de dados. Desta forma, com um 

questionário aplicado com gestores do Instituto Federal de Pernambuco - campus Vitória de 

Santo Antão, junto a uma abordagem qualitativa dos resultados conseguidos. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

No referencial teórico, foram propostas as bases bibliográficas para o artigo a que se 

propõe escrever. Nesta etapa qualitativa, conceitos voltados ao empreendedorismo, bem como 

a sua tipologia e origem. Além disso, foi estudado como acontece a promoção da educação 

empreendedora no Brasil e as consequências de tais práticas na sociedade brasileira. 

Empreender é um conceito muito debatido na sociedade, uma vez que é ampla a 

possibilidade de definir tal vocábulo. Um primeiro pensamento é associar o 

empreendedorismo ao capitalismo, uma vez que é comum escutar a respeito de 

empreendimentos relacionados a obras suntuosas (RALLO, 2013). Entretanto, o autor explana 

que é necessário gerar valor para proporcionar lucro a determinado investimento. 

 A palavra empreendedorismo tem origem latina, com primórdios de escrita 

“imprendere”, evoluindo para o francês, inglês até chegar na versão em língua portuguesa 

(BAGGIO; BAGGIO, 2014). De acordo com Richard Cantillon, estudioso francês do século 

XVIII, empreendedor é aquele que corre riscos (CRUZ, 2005). 

Neste ponto, todos empreendedores possuem semelhanças, uma vez que é necessário 

encarar desafios, ter persistência, rede de contatos, proatividade, se antepor aos problemas, 

entre outras características próprias aos empreendedores, conforme apontam algumas das dez 

qualidades das pessoas inovadoras (DESAFIO EMPREENDEDOR, 2019). 

Para se definir objetivamente, Baggio propõe que: o “empreendedorismo pode ser 

compreendido como a arte de fazer acontecer com criatividade e motivação (2014, p.26).” Na 
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mesma linha de pensamento, Santiago (2009) recorda que é necessário solucionar alguma dor 

de um cliente, isto é, o autor sugere a resolução de um problema social, econômico ou até 

pessoal existente. 

É possível encontrar empreendedores em diversas áreas, seja numa própria empresa, 

numa organização pública, numa organização de terceiros ou em organizações sociais 

(BAGGIO; BAGGIO, 2014). Já Vale, Corrêa e dos Reis (2014) recordam as duas 

possibilidades de se empreender, seja por necessidade ou oportunidade. 

Com essa visão ampla, é possível recordar a grande vertente inovadora presente na 

sociedade brasileira. De acordo com Custódio (2011), o Brasil depende de sua população 

empreendedora. Já desde o século XIX, com Barão de Mauá, a nação se desenvolve sob 

liderança de pessoas com senso de disruptividade.  

Entretanto, Custódio (2011) ainda recorda que o poder público necessita incentivar de 

forma mais efetiva ações inovadoras. Apenas após a década de 1990 e com grande parcela de 

apoio do Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena Empresa, o SEBRAE, que houve 

maior capacitação aos pequenos e nascentes negócios no país. Já Bona (2019) aponta que é 

presente, nos últimos anos, encontrar indivíduos voltados ao empreendedorismo e há 

incentivo por parte do poder público, inclusive a partir da participação de prêmios a nível 

internacional. 

 Com intuito de se tornar mais partícipe da globalização, processo que valoriza a 

tecnologia, é crescente o número de startups ao redor do mundo, inclusive no Brasil 

(MATTIAZZI, 2020). Isto justifica um fato interessante: de acordo com a última pesquisa 

realizada, aproximadamente 38% da população nascida brasileira têm vocação à abertura de 

novos negócios, segundo o Global Entrepreneurship Monitor, junto ao SEBRAE (2018). 

 

 

METODOLOGIA 

 

 Este artigo acadêmico expõe, discute, analisa e promove questões voltadas ao 

empreendedorismo entre os servidores públicos que ocupam posição de destaque e gestão no 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco – campus Vitória de 

Santo Antão. 

 A instituição de ensino citada acima foi fundada em 1954, com o nome de Escola de 

Magistério de Educação Rural e Doméstica, com intuito de formar estudantes para o mercado 

profissional. Desde 2008, faz parte da rede de Institutos Federais do Brasil, com cursos 

superiores, técnicos integrados, além dos profissionalizantes. Com aproximadamente mil 
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alunos, o local funciona como escola agrícola e também abriga estudantes como residentes 

(FERREIRA, 2015). 

Para explicar a divisão de procedimento metodológico, é necessário compreender que 

foi realizado um estudo prévio visando ao aprofundamento de conceitos expostos no 

referencial teórico, tais como origem e conceitos de empreendedorismo, como o Brasil se 

comporta perante à inovação e como a população brasileira reage à criação de novos 

negócios, além de outros assuntos a serem debatidos nos resultados e discussões.  

Quanto ao método utilizado, buscou-se uma abordagem mista, tendo uma parte 

qualitativa e outra quantitativa. Gunther (2006) explica que, embora não haja melhor ou pior 

categoria de pesquisas, há diferenças entre ambas. Gil (2002) compreende o método 

quantitativo como aquele que se desenvolve com um recorte e levantamento de dados a partir 

de tratamento dos mesmos. Já a visão qualitativa, prevê “observação, reflexão e interpretação 

à medida que a análise progride (p. 90).”  

Richardson (1999), no que diz respeito à coleta de resultados, explica que esta é uma 

atividade inerente à ciência, enquanto Oliveira (2009) entende que há significativa 

necessidade em aplicar a interpretação de resultados conseguidos, algo que nomeia por 

interpretacionismo. 

 A pesquisa foi realizada, em campo, com 12 servidores federais, divididos entre 

gestores educacionais e administrativos, sendo que, dentre o universo escolhido foi entre 

professores e funcionários públicos com disponibilidade para responder às perguntas no dia 

da visita técnica. Vale ressaltar que, pela visita ter sido realizada em um dia, buscou-se 

contactar os principais gestores de cursos, bem como professores com possíveis afinidades na 

questão do emrpeendedorismo, como as áreas de extensão e direção geral. 

O instrumento de coleta de dados possuiu 19 questões, divididas entre duas seções: na 

primeira etapa, figuravam questões quanto ao aspecto pessoal e de formação, com indagações 

a respeito de gênero biológico, etnia, formação profissional, entre outras perguntas. Já a 

segunda parte, contou com interrogações sobre o conhecimento, experiência, participação 

prévia em ações empreendedoras, bem como a importância de educação voltada à inovação 

em locais de aprendizado, em um local da rede pública federal, caso da escola em estudo.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O estudo realizado com os gestores do Campus Vitória de Santo Antão consistiu em 

um questionário com a abordagem metodológica qualitativa e quantitativa. Foram realizadas, 
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no total, doze entrevistas com os gestores. Desse modo buscou-se traçar o perfil dos gestores 

de ensino. Além disso, foram realizadas dezenove perguntas, nas quais catorze foram 

fechadas e cinco abertas. 

A primeira parte do formulário, consistiu em perguntas pessoais sobre os entrevistados 

apresentadas no início da pesquisa, a finalidade era coletar dados a respeito do sexo biológico 

dos indivíduos. No total sete pessoas que se identificam como sexo biológico masculino e 

cinco como sexo biológico feminino, a indicação do mesmo está representado no gráfico 1.  

Com o intuito de compreender melhor quem são esses gestores em seu âmbito 

individual, apresenta-se a informação que, quanto ao sexo biológico, 58,3% são masculinos, 

enquanto 41,7% são biologicamente mulheres.  

 

Figura 1: Sexo biológico dos entrevistados. 

 

Fonte: Própia (2020). 

 

A segunda pergunta da entrevista aos gestores do Campus Vitória de Santo Antão, 

conforme abaixo o gráfico 2, aborda a referência cor/etnia e constata que 8,3% dos gestores se 

identificam enquanto pretos, colocando em questão a realidade racial.  

Segundo Ribeiro, a autora discute que “se a população negra é maioria no país, quase 

56%, o que torna o Brasil a maior nação negra fora da África, a ausência de pessoas negras 

em espaços de poder deveria ser algo chocante (2019, p.32)”.  
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Figura 2: Cor/Etnia dos entrevistados. 

 

Fonte: Própria (2020). 

 

Analisando também os dados foi verificada a qualificação profissional dos gestores, na 

qual 16,7% não possuem pós-graduação, e 83,3% possuem algum tipo de pós-graduação 

dentre elas: doutorado acadêmico, mestrado acadêmico, especialização e mestrado 

profissional.  

                          Figura 3: Gráfico referente a pós-graduação dos entrevistados. 

                       

Fonte: Própria (2020). 

 

Tal fato indica um cenário de profissionais que, embora representem um quadro social 

distinto, buscam constantemente conhecimento e qualificações profissional. Servidores 

federais de ensino, desta forma, possuem maiores condições de promover a democratização 

do ensino de acordo com as funções que ocuparem. Zientarski e Pereira (2009) explicam que 

expandir os saberes múltiplos para mais pessoas foi possível graças a movimentos sociais de 

docentes, em períodos das décadas de 1970 e 1980. 
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 Na seguinte interrogação, procura-se entender se os gestores conheciam ou 

conseguiam identificar ações empreendedoras no campus Vitória de Santo Antão. Ao todo, 

quatro pessoas conhecem ações empreendedoras e oito não possuem conhecimento acerca 

dessas ações. A figura 3 apresenta a porcentagem dessa informação. 

Em seguida, contemplando o mesmo assunto referente a pergunta aberta aos 

entrevistados que reconheceram ações empreendedoras, foram questionados sobre quais ações 

existentes no Instituto. Algumas respostas foram: alunos agricultores vendem seus produtos, 

Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, projetos de extensão e PDVAGRO (Programa 

despertando Vocações Agrárias). 

 

Gráfico 4: Reconhecimento de ações empreendedoras 

 no campuspor parte dos gestores. 

 

Fonte: Própria (2020). 

 

O reconhecimento destas ações no Campus é diretamente relacionável ao que propõe 

Alves (2011), já que o empreendedor, conforme o autor, é aquele que empreende ou se 

aventura à realização de tarefas difíceis, já o empresário, objetiva lucro, investe em capital. 

Em questão, o conceito de empreender não existe enquanto regra de obtenção de lucro, 

mas sim enquanto um “comportamento empreendedor” (ALVES, 2011, p.15), visto que, um 

dos momentos de integração dos alunos a serem socializados a este comportamento é na 

participação da semana da ciência e tecnologia, projetos de extensão, PDVAGRO (Programa 

despertando Vocações Agrárias) e também quando alunos agricultores vendem seus produtos.  
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Gráfico 5:  Conhecimento dos gestores sobre o PDV. 

 

Fonte: Própria (2020). 

 

É interessante observamos que de acordo com a figura 5, representada pela décima 

nona questão do questionário, três pessoas não conhecem o Programa Despertando Vocações 

(PDV) e nove conhecem. Entretanto desse total quatro pessoas identificou o PDV como uma 

ação empreendedora. 

Notando que cinco pessoas não destacam o PDV como uma ação empreendedora e em 

busca de possibilitar que esses profissionais modifiquem suas práticas para atuar com o 

empreendedorismo no ensino aprendizagem, é importante que o referido programa permaneça 

contribuindo em estudos e em iniciativas que apoiem tais perspectivas de ensino. Desta forma, 

é possível conseguir construir uma identidade mais forte a partir dessa temática, para que seja 

possível que se dinamize a relação do foco empreendedor no interior deste movimento em 

prol da extensão, com seu alcance externo entre instituições de ensino. Costa (2015, p.29), 

inclusive, explana “atividades como as descritas como práticas inovadoras em educação”. 

Outra temática estudada diz respeito às empresas juniores, que contribuem para a 

prática do "comportamento empreendedor" (ALVES, 2011, p.15). Atribuiu-se, pois, ao 

questionário o interesse em compreender se os gestores do campus possuem conhecimento 

sobre o conceito das empresas juniores, além de saber se são favoráveis à existência desta 

categoria na instituição de ensino e se conhecem algum exemplar externo. 
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Figura 6: Conhecimento dos gestores sobre empresa júnior. 

 

Fonte: Própria (2020). 

 

É importante explicar também um pouco sobre a origem e conceito de empresas 

juniores, a fim de ilustração do assunto. Surgida em 1967, sem fins lucrativos (CATI JR, 

2017), as empresas juniores, de acordo com Periard (2011), são gerenciadas e organizadas por 

próprios estudantes de cursos superiores. 

No total, foram oito respostas afirmando saber o que é uma empresa júnior e dois 

indivíduos alegaram não saber sobre o tema, sendo que ao perguntar se são favoráveis à 

existência de uma empresa junior no interior do campus, todos os entrevistados se 

apresentaram a favor. Essa representação favorável enquanto que 2 indivíduos desejam saber 

mais e outros 2 desconhecem seu significado implicam em uma problemática: há uma 

necessidade em ampliar a função das empresas juniores dentro do âmbito de ensino, visto que, 

sua atuação tem influenciado no protagonismo das universidades brasileiras. 

 

Figura 7: Conhecimento dos gestores sobre empresas juniores 

 
Fonte: Própria (2020) 
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Um exemplo da importância de se fomentar as empresas juniores nas escolas 

brasileiras é a lei nº 13.267, a qual regulamentou o funcionamento das mesmas perante 

instituições de ensino superior. 

 Atuar em empresas juniores para estudantes em período de graduação é útil para o 

desenvolvimento individual dos mesmos. Americano (2020) explica que o horizonte 

individual das redes de contato, junto às experiências adquiridas, fomentam um profissional 

mais aprimorado ao mercado de trabalho ao qual será inserido futuramente. 

Ressaltando que 50% dos gestores conhecem alguma empresa júnior a partir do 

gráfico abaixo, e ressaltando que elas promovem ações empreendedoras, pode-se pontuar seu 

fundamento enquanto educação empreendedora na instituição de ensino. Desta forma se faz 

necessário que a essa outra metade, seja possível apresentar não só as empresas juniores, mas 

também outras ações inovadoras para a educação, tais como a gamificação ou STEAM 

(Science, Technology, Engineering, Math). Pinto (2019) justifica a disruptividade destas 

ações pelo fato de facilitar o ensino com jogos lúdicos.  

Ao serem perguntados quanto a possuir experiência com empreendedorismo 58% dos 

que responderam o questionário não possuem nenhum tipo de experiência.  Levando em 

consideração os dados anteriormente apresentados na figura 3 (Gráfico referente a pós-

graduação entre os gestores) revela que apesar de 83,3% possuírem alguma qualificação 

profissional de pós-graduação, a maioria dos entrevistados não tiveram contato nem empírico, 

nem científico com ações empreendedoras de ensino. 

A partir dessa perspectiva é válido destacar que para conseguir aplicar atividades 

extraclasse e alcançar uma inovação de ensino que aborda uma perspectiva empreendedora é 

preciso partir da virtude de repensar mecanismos promotores da qualificação desses gestores 

em ampliar o conhecimento dos mesmos acerca de empreendedorismo. Apenas com mais 

aprofundamento do tema é possível pensar na educação empreendedora e autonomia 

estudantil (NOEMI, 2018). 
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Figura 8: A respeito da experiência dos gestores com empresa júnior e empreendedorismo 

 
Fonte: Própria (2020) 

 

 

CONCLUSÃO 

 

 Este estudo acadêmico teve como foco a realização de uma pesquisa com gestores do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco, cuja natureza do 

instrumento de coleta de dados foi quantitativa e qualitativa. O questionário aplicado possui 

dezenove questões, com doze entrevistados. Desta maneira, foram obtidos pensamentos a 

respeito de empreendedorismo, empresas juniores, apoio a ações empreendedoras e atuação 

em ações inovadoras por parte dos respondentes no Campus Vitória de Santo Antão, do IFPE.  

Como relatado no gráfico 4, o qual trata da percepção de mais da metade dos gestores, 

sendo sete dos doze voluntários da pesquisa, é o desconhecimento de ações empreendedoras 

no Campus agrícola em questão. No entanto, o gráfico 5 expõe que os funcionários públicos 

alegam perceber a existência do Programa Despertando Vocações – Ciências Agrárias, em sua 

maioria, já que onze respondents conhecem a iniciativa. Ressalta-se que tal programa ocupa 

papel diferenciado na promoção de atividades voltadas à pesquisa, ao ensino e à extensão, 

sendo uma possibilidade de se inovar em instituições de ensino.  

O diferencial deste trabalho acadêmico, então, está no entendimento da forma pela 

qual o empreendedorismo se sucede em instituições de ensino, além da contribuição científica 

com aprofundamento sobre o tema empreendedorismo. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho traz uma experiência ocorrida no ano de 2020, no evento online 

chamado “Hacking.Help 2020.” A maratona foi organizada pela Ions Innovation, em paceria 

com intiuições de Ensino Superior do Rio de Janeiro. Com este espírito, alunos de nível 

superior e técnico de diversas instituições do Brasil e demais países de língua lusófona 

participaram, durante um fim de semana de uma atividade. Tal proposta de desenvolvimento 

estudantil foi adaptada para a versão digital, que representa uma das transformações 

ocasionadas pelos efeitos da pandemia do Novo Coronvavírus. 

A principal proposta foi do grupo foi a criação de uma alternativa remota de 

empregablidade para recém-formados em seu ingresso no mercado de trabalho em meio a 

pandemia do COVID-19. O relato de experiência a ser desenvolvido objetiva ao 

detalhamento do que foi realizado pelos estudantes em tal maratona.  

 

RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

As atividades de extensão representam uma função determinante no destino de uma 

sociedade (RODRIGUES, 2013). Sendo assim, considera-se o HackingHelp um projeto com 

intuito de discutir soluções inovadoras em clusters e desafios como empregabilidade, 

educação, logística, cooperativismo, assistência social e saúde (ANPROTEC, 2020) prevê 

incrementos ao escopo social no qual se faz existir. 
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O evento ocorreu no modelo de uma Hackathon, que segundo Guizardi, Santos, 

Lemos e Severo (2018), palavra “hackathon” vem da combinação das palavras “hack” e 

“marathon” e tempo significado uma corrida para criar algo útil em um só evento. As autoras 

(2018) explicam que o evento emergiu na área de tecnologia buscando engajar diferentes 

profissionais em um trabalho colaborativo, de natureza intensiva, realizado em curto período 

de tempo e com foco em determinado desafio. 

 Os estudantes participantes da equipe ReckTonPDV, mediante consenso, escolheram a 

área de empregabilidade e, dentre os desafios apresentados, buscou-se uma forma de reinserir 

e capacitar profissionais afetados pela pandemia do Novo Coronavírus (UOL, 2020). Deste 

modo, foi desenvolvida uma plataforma em website para fomentar e auxiliar os candidatos na 

busca de requalificação profissional, conforme o desafio a seguir. Visando facilitar a interação 

entre empresas e trabalhadores, respectivamente (JORNAL CONTABIL, 2017), o sitio virtual 

Match, linkando empresas e candidatos se descreve da seguinte maneira. Serão expostos os 

resumos do desafio e da plataforma: 

“Como criar um mecanismo de match de vagas em aberto para que esses profissionais 

possam se recolocar no mercado de trabalho nesse momento, mesmo que seja em trabalho 

remoto ou home office?” 

“Uma plataforma virtual, na qual pessoas se candidatam a uma vaga de emprego e, ao 

mesmo tempo, empresas procuram candidatos ideais para aquela oportunidade”. 

 Além de aprimorar o contato entre profissionais e organizações, também foi idealizado 

pela equipe um conjunto de cursos nos quais os candidatos podem se preparar e qualificar, 

visando à melhora no seu currículo pessoal. Desta maneira, quanto mais seu currículo atender 

às expectativas, maiores são as chances de reinserção no mercado. 

Figura 1: logomarca desenvolvida. 

 
Fonte: Pinto (2020). 
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Figura 2: Print de login da plataforma Match. 

 

Fonte: Araújo (2020). 

 

Figura 3: detalhes da plataforma Match. 

 

Fonte: Araújo (2020). 

 

A atividade de extensão desempenhada auxiliou na compreensão da situação 

pandêmica e sobre a importância do trabalho em equipe, o qual desenvolve sentimentos de 

liderança e compartilhamento do saber (RIESS, 2010). O trabalho docente, explica 

Gondim (2001), mostra-se necessário, mesmo com o advento da tecnologia, para auxiliar no 

desenvolvimento estudantil. 

O grupo composto por dois estudantes de Gestão de Turismo, um de Sistemas de Informação 

e um de Fonoaudiologia recebeu importantes mentorias de uma professora Mestra em Gestão 

Ambiental.  

Os estudantes são de cursos de áreas distintas, como Gestão, TI e Saúde participaram 

do projeto, alguns participando pela primeira vez de uma Hackathon. Foi desafiador lidar com 

pressão, porém gratificante poder atuar em um projeto visando soluções em tempos de 

pandemia. Além disso,  oautor do curso de Fonoaudiologia relata que durante o evento pode 

compreender o funcionamento da linguagem tecnológica e compreensão da importância de 
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meios de comunicação online para o fazer profissional. A autora do curso de Gestão de 

Turismo sentiu-se desafiada ao grafar o pitch em curto espaço de tempo, porém pontuou como 

gratificante. O estudante de Gestão de Turismo demonstrou entusiasmo ao estudar mais sobre 

o momento pandêmico. Já o autor oriundo do curso de Sistemas de Informação descreveu 

como motivador criar uma plataforma nova em pouco espaço de tempo. Quanto à principal 

mentora da equipe, a docente pôde mentorar profissionais de distintas áreas do saber com o 

desafio recompensador de atuar em um evento cem por cento online. Para todos, o evento 

proporcionou aumento da rede de contatos. 

 

CONCLUSÕES 

 

Participar de uma hackaton é um desafio, visto que propor soluções inovadoras e 

tecnológicas, a serem colocadas em prática não é tarefa simples. Atuar com pesquisa, em 

grupo e em cenário de mudanças na sociedade foi uma quebra de paradigmas, visto à pouca 

existência prévia de eventos como o Hacking Help Rio. Foi possível desenvolver habilidades 

disruptivas durante o evento, além de propor reais mudanças na sociedade. Desta forma, é 

válido entender que os câmbios são possíveis mediante dedicação e respeito às diferenças 

presentes em novos tempos marcados pelas desigualdades ampliadas com um cenário 

pandêmico.   
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INTRODUÇÃO 

 Este trabalho acadêmico pretende expor o diferencial de como se pôde aproveitar um 

momento conturbado de pandemia visando o desenvolvimento pessoal, profissional e, 

principalmente acadêmico. Serão relatadas as atividades desenvolvidas e quais efeitos destas 

na vida dos estudantes autores, uma vez que, sob orientação da docente, foi-lhes possibilitado 

abrir os horizontes e se propor a ações efetivas na sociedade.  

 Tais ações acadêmicas ocorreram entre os meses de março e abril, maio e junho de 

2020, meses de maiores restrições sociais e pleno isolamento social, viabilizaram atividades 

remotas as quais trouxe contato com conceitos de ética, empreendedorismo, além de 

compreender o contexto socioeconômico do momento vivido.   

 

RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 No mês de março,  após o início da pandemia, foi verificado que não seria possível 

entregar as frequências mensais de forma presencial e nem realizar atividades no campus 

Recife. Desta forma, a docente propôs aos discentes do curso uma redação a respeito dos 

efeitos econômicos do momento pandêmico.  

 Foi possível perceber que, de início, muitas empresas necessitaram fechar suas portas 

por tempo determinado, levando a quedas de rendimentos (BBC, 2020). Outras, porém, com 

soluções digitais, tiveram crescimento, tal como a Netflix (BBC, 2020). 

 Já no mês de abril, percebendo-se ainda a possibilidade de maior durabilidade da 

epidemia global (FORATO, 2020), foram requeridas algumas atividades, por exemplo, 
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assistir uma palestra em plataforma conhecida de transmissão de vídeo com conhecido 

empreendedor brasileiro, conforme o print abaixo. 

 

Figura 1: Print sobre Atividades no Pibic 

 
Fonte: Própria (2020) 

  

Outra atividade do mês em questão foi propor possíveis soluções para alguns grupos 

profissionais, entre os quais se destacam: ramo de alimentação em frente ao Instituto Federal 

de Pernambuco, quando buscou-se contato com os mesmos para entender se tinham contato 

com aplicativos de entrega de alimentos para poderem trabalhar por delivery. Vale ressaltar 

que esta ferramenta tornou-se aliada de muitos restaurantes para sair da crise (SILVA, LUIS, 

MENESES, 2020). Outros dois pequenos negócios foram um salão de beleza e um estúdio de 

fisioterapia, no qual foi possível perceber que, mesmo em negócios distintisos, possuir 

interação com redes sociais é intrínseco ao desenvolvimento e contato próximo aos clientes 

antigos e possível forma de adquirir novos clientes (CASTGROUP, 2020). Conforme 

explicado, algumas figuras a seguir ilustram o exposto. 

Por fim, em maio de 2020, atividades a respeito de conceito de ética foram 

implementadas, no ambiente de trabalho e nas redes sociais. Com vídeos relacionados a este 

aspecto, foram estudados tais temas, concluindo que ética “é o conjunto de princípios e 

valores que usamos para decidir a nossa conduta social”. (CORTELLA, 2020). De acordo 

com as imagens a seguir, pode-se ter uma ideia das atividades desenvolvidas. Outras 

atividades (figuras 2, 3 e 4) requeridas foram sobre uma análise do papel das lives no 

entretenimento, uma vez que possibilitaram artistas e fãs continuarem conectados 

virtualmente (KARAM, 2020), bem como possíveis retomadas da economia, de acordo com 

estudos em portais virtuais, partindo de uma economia com pouca intervenção estatal até uma 

economia puramente interventora (CARRANÇA, 2020) .  
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Figura 2: Exemplo de lives 

 
Fonte: Própria (2020) 

 

 
 

 

Figura 3: Ética nas redes sociais 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria (2020) 

 

 

 
 

Imagem 4: Reinvenção do consumo 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Fonte: Própria (2020). 
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Além destas apresentações com ferramentas digitais, os estudantes participaram de 

hackathons (Guizardi et al (2018), como o HackingHelp Rio, em maio de 2020 (ANPROTEC, 

2020) e o Startup Way Federais (IFPE, 2020), em junho. O intuito das maratonas foi idealizar 

soluções para o momento pós-pandêmico.  

 

CONCLUSÕES 

Conforme descrito ao decorrer do texto, é possível seguir realizando atividades 

acadêmicas e expandindo o saber com atividades de pesquisa e extensão, mesmo que de 

forma remota. Compreender as dificuldades exigidas do momento não se justifica a apenas se 

omitir e não continuar produzindo, mas sim uma forma importante de se desafiar e superar 

barreiras, visando à solução ou mínima compreensão das dificuldades da situação em questão. 
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INTRODUÇÃO 

Em uma era de globalização com mercados de trabalho altamente acirrados, o 

empreendedorismo se conjuntura como uma ferramenta de grande importancia para qualquer 

individuo, que busca o sucesso em suas ações e projetos. 

A ação de empreender pode ser dada de variadas maneiras: com a abertura de 

negócios, por meio de políticas públicas, projetos sociais, bem como, por meio do 

intraempreendedorismo. Ou seja, nos setores público, privado e sem fins lucrativos, de forma 

individual ou coletiva. 

Essas atitudes empreendedoras devem estar presentes no âmbito acadêmico, tanto nos 

currículos escolares, quanto por meio de políticas educacionais provocadas pelas 

instituições. Ademais, tais iniciativas podem emergir a partir dos próprios discentes, por 

meio da fundação de empresas juniores - EJs, um importante mecanismo de prática 

laboratorial no processo formativo, que se contextualiza preferencialmente, em caráter de 

extensão, conforme a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008. (BRASIL, 2016) 

O presente relato de experiência, objetiva apresentar os resultados parciais advindos 

do projeto de extensão do IFPE - Campus Recife: Despertando Vocações para o 

Empreendedorismo: Empresas Juniores no contexto universitário da Cidade do Recife - PE, 

que trabalha a temática do movimento empresa júnior, juntamente aos estudantes 

universitários da Cidade do Recife no Estado de Pernambuco. 

 

RELATO DE EXPERIÊNCIA 

O IFPE - Campus Recife, maior unidade de uma instituição pública que ora possui 

 
1 Graduanda em Gestão de Turismo, Instituto Federal de Pernambuco - IFPE, rrls@discente.ifpe.edu.br   
2 Mestre, Instituto Federal de Pernambuco - IFPE, derek.alves@recife.ifpe.edu.br   
3 Cursista do Técnico em Refrigeração e Climatização, Instituto Federal de Pernambuco - IFPE, 

easca@discente.ifpe.edu.br  
4 Mestre, Professor do Instituto Federal de Pernambuco, erick.viana@recife.ifpe.edu.br  
5 Especialista, Faculdade Matenense dos Vales Gerais - INTERVALE, top.marisa@hotmail.com  

https://doi.org/10.31692/978-65-88970-03-4.198-201
mailto:rrls@discente.ifpe.edu.br
mailto:derek.alves@recife.ifpe.edu.br
mailto:easca@discente.ifpe.edu.br
mailto:erick.viana@recife.ifpe.edu.br
mailto:top.marisa@hotmail.com


  
 
 
 
 

  [199]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

status universitário, até o momento não possui nenhuma empresa júnior como uma realidade. 

Sendo assim, as motivações para ocorrência do referido problema, entretanto, de uma forma 

mais imediata e empreendedora, cabe a realização de ações extensionistas fomentadoras e/ou 

capacitadoras sobre os temas empreendedorismo e empresas juniores, de modo a se divulgar 

aos conceitos, bem como, os caminhos viabilizadores para uma eventual fundação de uma EJ, 

assim como já ocorreu em outras universidades públicas e privadas no contexto recifense. 

Dentro das instituições educacionais, o empreendedorismo como disciplina começou a 

ser visto como um instrumento de desenvolvimento econômico e social, a partir de ações 

isoladas dentro de escolas ou grandes projetos de incentivo a educação empreendedora 

(DORNELLAS, 2008). 

E segundo Melo (2017), o protagonismo estudantil tem como objetivo colocar o 

discente como protagonista do seu aprendizado, garantindo assim, o desenvolvimento de 

projetos que despertem seu interesse e contribuam para o seu processo formativo. 

O presente trabalho possui uma natureza aplicada, uma vez que se busca gerar 

conhecimentos dirigidos a soluções de problemas especifícos. 

Buscou-se divulgar aos conceitos de empreendedorismo e Ejs, a partir de convite a 

estudantes universitários da capital pernambucana, por meio das redes sociais: Instagram e 

WhatsApp, objetivando a participação em evento virtual temático, qual seja: o Ciclo de 

Palestras - Empreendedorismo & Empresas Juniores, que, oportunamente, contou com três 

encontros, realizados por meio da plataforma Google Meet, englobando cada um deles, as 

seguintes pautas: 

1) O Projeto de Extensão DESPERTANDO VOCAÇÕES PARA EMPREENDEDORISMO: 

Empresas Juniores no contexto universitário em Recife/PE; Conceitos e abordagens gerais 

sobre Empreendedorismo e Empresas Juniores; e Discussão sobre Protagonismo Estudantil; 

2) Formação Jurídica da Empresa Júnior; e Protagonismo Estudantil; 

3) Movimento Empresa Júnior - MEJ. 

 

Ademais, as ações seguiram com reuniões técnicas sobre o contexto de fundação de 

uma EJ, a partir da triagem de estudantes interessados no protagonismo de fundação de uma 

EJ, contando com a participação de consultores; professores universitários; gestores de 

instituições educacionais; empresários juniores locais; e de membros da Federação das 

Empresas Juniores do Estado de Pernambuco - FEJEPE. 

Inicialmente foi criado um grupo nas redes sociais (WhatsApp) aberto e voltado a 

estudantes, professores e profissionais da Cidade do Recife, ora interessados no tema, bem 

como, um posterior grupo de comunicação instantânea (tamém pelo WhatsApp) 

especificamente direcioando para a formação de grupo de trabalho - GT, esse, composto por 
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15 estudantes universitários,  ligados ao IFPE - Campus Recife, com foco no desenvolvimento 

de minutas de documentos (estatuto, regimento interno, plano de negócios, plano acadêmico, 

etc.) voltados ao processo de fundação da 1ª EJ do referido campus (assembléia(s), eleição de 

chapas, dentre outros atos), haja vista ser a única instituição de ensino superior pública na 

capital pernambucana, até então sem a presença de qualquer EJ, em sua realidade. 

A articulação com a gestão do IFPE (Campus Recife e Reitoria), foram efetivas, uma 

vez que a instituição está atualmente aberta e interessada nessa pauta, tendo inclusive, sido 

aprovada recentemente, a Resulução nº 20 de 5 de abril de 2019, que aprova o Regulamento 

de Empresas Juniores do IFPE, (IFPE, 2019) bem como, promovidos e disponibilizados aos 

estudantes da instituição, encontros virtuais sobre o tema, em articulação com a FEJEPE que 

tem se colocado de maneira bastante proativa. 

Mesmo em um cenário adverso, como o relacionado ao novo Coronavírus, que ora 

passou a isolar as pessoas em confinamentos dominiliares, as ações extensionistas tiveram 

uma continuidade, sendo isso, algo que remeteu os interessados a um contexto de iniciativas 

criativas e inovadoras, haja vista, a remodelagem geral das ações em curso.  

Ademais, é uma realidade o engajamento de mulheres no MEJ, especificamente no 

IFPE, tendo em vista que tanto o projeto de extensão, quanto o grupo de trabalho, que ora 

resultou em minutas de documentos, bem como, em uma chapa gestora única (na eleição), ora 

voltados para a fundação da respectiva EJ, serem oportunamente encabeçadas por elas, 

estudantes dos cursos superiores, ou seja, alunas e alunos juntos, em uma equipe composta 

por ambos os gêneros. O projeto de extensão, bem como o GT, contaram desde o início, com 

uma equipe mista, tanto no seguimento discente, quanto no docente e técnico-administrativo, 

estes últimos, enquanto colaboradores e orientadores. 

 

CONCLUSÕES 

Houve interesse por parte de alunos dos cursos superiores da instituição IFPE – 

Campus Recife em ter uma empresa júnior fundada na entidade, haja vista que os mesmos 

mobilizaram-se a colaborar com essa ideia, de modo a se discutir os pormenores, assim como, 

todo o passo a passo para a efetiava fundação da 1ª empresa júnior do referido campus. Houve 

assim, um marco empreendedor advindo do protagonismo estudantil. 

As ações extensionistas do citado projeto, continuam em andamento, no sentido de 

contribuição e alanque do processo de expansão do MEJ para outras instituições de ensino 

supeior da Cidade do Recife, porém, dentro das possibilidades impostas pelo cenário da 

pandemia da COVID-19 a qual o mundo vivencia, isso, a partir de adaptações realizadas no 
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trajeto das ações em curso, pelas quais ocorreram de formas remota e virtual. 
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INTRODUÇÃO 

O trabalho aqui exposto apresenta um recorte dos resultados do Projeto de Extensão 

intitulado “Turismo e Fotografia: uma proposta de relação com a identidade local”, projeto 

este que tem como público alvo estudantes de Ensino Médio da rede pública de ensino no 

Recife, mais especificamente os estudantes das escolas do bairro da Várzea, nos arredores do 

Instituto Federal de Pernambuco - local de origem do mesmo. Para o desenvolvimento deste 

trabalho foram utilizados dados e experiências obtidas a partir das atividades do projeto nas 

escolas Senador Novaes Filho e Escola de Referência em Ensino Médio – EREM Olinto 

Victor. 

O recorte apresentado tem por objetivo analisar a relação de afeto e pertencimento do 

jovem estudante com a fotografia e o local no qual está inserido, fazendo uso de informações 

fornecidas pelos pesquisados por meio da resposta de questionários de caráter quantitativo e 

da análise de dados. 

Após a introdução será apresentado a fundamentação teórica que tem como objetivo 

dar base a esse texto, em seguida apresentaremos a metodologia que foi utilizada para 

elaboração das atividades do projeto, assim como os resultados e discussões obtidos a partir 

destas, finalmente, apresentam-se as conclusões. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A fotografia surge no contexto da Revolução Industrial, entre o fim do século XVIII e 
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às primeiras décadas do século XIX, ganhando notoriedade e sendo popularizada a partir dos 

anos de 1860, propiciando o surgimento de verdadeiros impérios industriais e comerciais 

(KOSSOY, 2014). Ainda segundo Kossoy (2014), esta invenção possibilitou a inovação no 

contexto de informação e conhecimento, por representar um recorte visual do mundo real. No 

entanto, ainda de acordo com ele, em seus primeiros momentos de existência, a fotografia 

servia a propósitos de documentação conjuntamente ao registro escrito, sofrendo certo nível 

de preconceitos, pois a escrita seria um método mais fácil de descodificar os registros do que 

a própria imagem.  

Com o passar dos anos as imagens foram ganhando mais importância, sendo 

largamente utilizadas como uma forma de registro dos fatos, além de adentrar à vida social 

como uma forma de recordação de pessoas e lugares. Assim, a fotografia foi ganhando cada 

vez mais visibilidade, chegando aos ateliês, museus e servindo de objeto de pesquisa. Essa 

popularização é abordada por Ferreira e Mello (2016, p. 80): 

Com equipamentos cada vez mais práticos e de valor acessível para a população em 

geral, fotografar tornou-se algo simples, já que desde um simples celular com 

câmera até às máquinas mais modernas, o ato de guardar sua recordação de qualquer 

momento é quase uma obrigação.  

A partir da fotografia, a sociedade atual passou a enxergar e compartilhar o mundo à 

sua maneira, pondo sua visão do mundo em perspetiva e materializando-a, conforme cita Le 

Goff (1998, p. 119, apud CAMARGO, 2018, p. 118) “o orgulho urbano é feito da imbricação 

entre a cidade real e a cidade imaginada, sonhada por seus habitantes e por aqueles que a 

trazem à luz, detentores de poder e artistas”, das imbricações possíveis, a relação com o local, 

o sentimento de pertença, as relações de afeto com espaços e pessoas surgem a partir do que 

tanto a cidade, como seu registro fotográfico trazem à memória. A autora reforça ainda que:   

Cidades, para além do espaço do habitar, do viver em comunidade, são espaços de 

afeto. Do afetar e do deixar-se afetar. Estar na cidade é estar com pessoas. Milhares. 

Milhões delas. São Habitantes, visitantes, passantes. É dividir com desconhecidos o 

conhecimento do território, com-partilhar experiências diversas enquanto 

semelhantes e dessemelhantes. É viver um senso de comunidade que pode ser – 

simultaneamente – gregário e segregador (CAMARGO, 2018, p. 108). 

Ressalta-se ante o exposto, a relevância destes aspectos embasam o debate sobre a 

construção da identidade local que ocorre a partir não só da relação entre os sujeitos, mas 

também destes com a natureza, com a atribuição de sentimentos e com os simbolismos dos 

lugares.  

Acrescenta-se que, como lembra Kossoy (2014), a memória, que surgiria como uma 

dimensão que permite a atuação do passado no presente, pode ser materializada através da 
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fotografia, fazendo com os lugares e seus significados fossem reavivados nos sujeitos por 

meio deste recurso.  

Complementando a discussão sobre a construção de afeto com lugares, a constituição 

da identidade local e do sentimento de pertença, Medeiros (2011, p.55), ao citar o pensamento 

de Günther et. all. (2003), lembra que:   

A identidade do lugar desempenha um papel importante na maneira como o espaço 

físico é percebido, permitindo que este ganhe significados e despertando sentimentos 

nos usuários. Transpondo tal ideia em termos práticos, observamos que muitos 

diálogos e apresentações se iniciam com a pergunta: “de onde você veio?” ou “você 

é de onde?”; e quando não, esta parece ser uma questão que complementa o 

imaginário sobre a identidade do outro (MEDEIROS, 2011, p.55).  

Assim, conhecer os sentimentos que o sujeito possui em relação ao lugar de onde veio 

ou onde vive pode trazer não somente um melhor entendimento sobre os aspectos que 

constituem seu conhecimento de mundo, mas também permite entender melhor a forma como 

eles se identificam com estes locais. 

Para conhecer os aspectos ora citados junto aos jovens estudantes do ensino médio da 

rede pública de ensino moradores do bairro da Várzea, apresenta-se a seguir o processo 

metodológico da pesquisa realizada com estes sujeitos. 

 

METODOLOGIA 
 

Trata-se de uma pesquisa de abordagem quantitativa que buscou analisar a relação de 

afeto e pertencimento do jovem estudante com a fotografia e local no qual está inserido. A 

pesquisa de campo voltou-se para o bairro da Várzea.  

Historicamente, o bairro da Várzea era um dos mais importantes da Região 

Metropolitana do Recife, por nele haver uma grande quantidade de engenhos produtores de 

açúcar, dentre eles onde estão localizados hoje o atual Instituto Ricardo Brennand, a Paróquia 

de Nossa Senhora do Rosário, a Praça da Várzea, dentre outros (BARBOSA, 2018). 

A partir de dados do Instituto Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira – INEP (2020), o estado de Pernambuco contava com um total de 1126 

estabelecimentos de educação de nível médio no ano de 2019 (INEP, 2020). 

Complementando, de acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE (2018), a cidade do Recife abrigava um total de 64.142 mil alunos de nível médio 

naquele ano, sendo 46.772 mil desses integrantes da Rede Estadual de Educação (IBGE, 

2018). 

Para composição do campo desta pesquisa, inicialmente, foram mapeadas escolas 
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públicas de Ensino Médio no entorno do bairro da Várzea. Já no segundo momento foi dado 

início ao contato com as instituições mapeadas. A partir deste contato, a direção de cada 

instituição selecionou de forma independente turmas de ensino médio, com aproximadamente 

30 alunos para participar das atividades propostas. No total foram realizadas atividades em 

duas escolas do bairro, a Escola Senador Novaes Filho e a EREM Olinto Victor.  

O instrumento de pesquisa abordou três pontos-base, divididos em 32 questões: o 

perfil dos respondentes, a fim de compreender quem são, de onde vêm e seu tempo de 

residência no local; a relação/identidade com o local, para que se possa entender sua 

percepção do espaço em que vive, suas atividades de lazer e seu consumo cultural e, por fim, 

a relação turismo e fotografia, procurando saber quais pontos turísticos estes conhecem dentro 

de uma lista de referência, seu hábito fotográfico e a relação de afeto entre os espaços e a 

fotografia feita neles. Uma vez colhidos os dados, estes foram tabulados com o uso da 

plataforma Google Forms e, posteriormente, analisados por meio da estatística descritiva. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Sobre o significado do bairro da Várzea para os mesmos, os estudantes apontaram: 

amizade (26,8%), identidade com o local (26,8%), família (25,4%) e história pessoal (22,5%), 

o que converge com o que diz Farias (2011, p. 15):  

Se pedirmos a qualquer pessoa para que relate uma experiência importante da vida, 

provavelmente poucas não situarão o local onde ocorreu. Seja uma experiência de 

raiva, desgosto, grande alegria, fuga, tristeza, terá um significado para a pessoa que 

a relata, e o local vinculado a essa experiência não estará dissociado de tal 

sentimento.  

 Tal aspecto corrobora o que traz Camargo (2018) quanto ao papel da cidade que é 

visto não só como um espaço do habitar, do viver em comunidade, mas também como 

espaços da construção de afeto com pessoas, lugares e que ajudam a construir sua história. 

Assim, podemos ainda notar mudanças no conceito de cidade a partir do momento em que 

esta deixa de ser um conceito geográfico e torna-se um local de memória, como informa 

Araripe (2004).  

Sobre os sentimentos que Recife desperta, os estudantes responderam que ela 

representa tanto alegria (52,1%), como amor (31%) e ainda felicidade (29,6%), reforçando os 

elementos que constroem afeto e sentimento de pertença com o lugar em que vivem.  

Complementando as informações sobre o sentimento de pertença e o que representa o bairro 

para estes sujeitos, 26,8% indicaram que a Várzea é o local da amizade e da identidade com o 

local (26,8%).  
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Ao tratarmos da relação destes jovens com o local, por meio de suas práticas culturais 

e de lazer, quando questionados sobre as manifestações culturais de que conhecem e/ou 

participam, 45% afirmaram que se interessam pelo passinho, expressão de dança ligada ao 

brega-funk recifense que, de acordo com Conceição (2009, s/p), vem tendo grande 

participação dos jovens na periferia da cidade, já 33%  disseram se interessar pelo frevo, 

manifestação cultural  tradicional da cidade e do estado de Pernambuco.  Já com relação às 

práticas de lazer realizadas no bairro ou na cidade, os respondentes informaram que nos 

momentos de lazer, 74% utilizam-se do tempo livre para ouvir música, 39% assiste à televisão 

e 35% preferem ir ao Shopping, o que reforça a pesquisa feita pela empresa Opinion Box em 

2018. Esta pesquisa afirma que cerca de 80% das pessoas ouve música todos os dias, variando 

entre o dia todo (26%) até poucas vezes no dia (29%). Além disso 28% dos estudantes 

afirmam que têm a fotografia como uma atividade de lazer, enquanto 23% interessam-se por 

viagens e 5,6% pelo teatro.  

Assim, as informações analisadas indicam que os jovens pesquisados vivem o seu 

local por meio suas práticas culturais e de lazer, como a construção de sua sociabilidade, o 

que gera nos mesmos sentimentos de afeto e pertencimento tanto com o bairro da Várzea 

como com a cidade do Recife. 

 

CONCLUSÕES 

A pesquisa realizada buscou analisar a relação de afeto e pertencimento do jovem 

estudante do ensino médio da escola pública de ensino e morador do bairro da Várzea em 

Recife -PE com a fotografia e o local em que está inserido. A partir desta pesquisa, percebe-se 

que para estes jovens há uma relação de afeto tanto com o bairro, pois ele se constitue como 

espaço de sociabilidade, pois é onde eles constroem suas amizades (26,8%); bem como com a 

cidade do Recife, uma vez que para eles a cidade representa alegria (52,1%), amor (31%) e 

ainda felicidade (29,6%).  

Desta forma, as informações analisadas indicam que o bairro, assim como a cidade do 

Recife, se constituem como espaços de afeto, de construção de sua identidade e que desperta 

um sentimento de pertença com o local onde realizam suas práticas de lazer e cultura. 

Ante o exposto, este estudo buscou contribuir para o conhecimento da relação dos 

jovens estudantes com o local em que vivem, abrindo espaço para reflexões, discussões e 

elaboração de pesquisas futuras que aprofundem as questões ligadas à relação de afeto destes 

sujeitos com o local que habitam. 
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INTRODUÇÃO 

 

O âmbito acadêmico é contextualmente propício ao desenvolvimento de estudos 

científicos, tendo oportunamente os respectivos estudantes, contato com métodos e técnicas 

de pesquisa científica, esses, voltados para o desenvolvimento de trabalhos de interesse da 

sociedade como um todo. 

Tratando-se dos estudantes dos cursos stricto sensu, observa-se como requisito para 

obtenção de títulos, o desenvolvimento de estudos que, a partir de projetos de pesquisa 

devidamente qualificados, resultem em: dissertações, teses e/ou artigos. 

Neste sentido, torna-se importante entender o que se é exigido pelos Comitês de Ética 

em Pesquisa (CEP’s), antes da submissão de novos projetos na Plataforma Brasil. E daí surge-

se à seguinte indagação: Quais os aspectos éticos e procedimentos burocráticos em pesquisa, 

exigidos e/ou recomendados pelo CEP da Universidade de Pernambuco - UPE? Presupõe-se 

que a instituição dada o seu caráter público, oferte desburocratizado acesso a dados e 

informações, sobre o respectivo assunto, isso, de modo a orientar a toda comunidade 

acadêmica e sociedade. 

Este estudo faz-se jus a uma revisão bibliografica que viabiliza a aplicação dos 

procedimentos ora apresentados, bem como, a análise de políticas públicas. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Para Chaui (2010) o campo ético é assim, constituído por valores e pelas obrigações 

que formam o conteúdo das condutas morais, isto é, as virtudes. Ser ético, portanto, é agir 

dentro dos padrões, executando os valores definidos pela sociedade.  

 
Toda profissão define-se a partir de um corpo de práticas que busca atender 

demandas sociais, norteado por elevados padrões técnicos e pela existência de 

normas éticas que garantam a adequada relação de cada profissional com seus pares 

e com a sociedade como um todo. (CFP, 2005. p.5) 

 

Conforme Brasil (s.d.), em 1988 o Conselho Nacional de Saúde - CNS elaborou a 

Resolução nº 01/88, que foi a primeira tentativa de normatizar um código de ética médica para 

o país. Em 1996 o CNS juntamente com setores da comunidade científica, governo e 

sociedade civil aprovaram um novo, a Resolução 196/1996. Nela estão a principais diretrizes 

para apreciação da ética nos projetos de pesquisas envolvendo seres humanos no Brasil. A 

Resolução 196/96 também criou um sistema nacional para acompanhamento desses projetos, 

instituindo a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP e criando ainda os Comitês 

de Ética em pesquisas (CEP’S). 

“Para obtenção da Certificação junto à CONEP, os CEP’s devem atender a Resolução 

370/2007 do CNS”. (UPE, 2018, s.p.) 

O Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Pernambuco (CEP-UPE) foi 

institucionalizado em 1998 em atenção às recomendações do Conselho Nacional de 

Saúde/Ministério da Saúde relativas à regulamentação de pesquisas com seres humanos. Os 

CEP’s respondem à CONEP, vinculada ao CNS e órgãos superiores que fiscalizam e 

coordenam suas atividades (UPE, 2018).  

No quadro 1, contextualiza-se melhor os CEP’s, apresentando-se uma cronologia de 

resoluções atreladas ao objeto. 

 

Quadro 1: Caracterização dos Comitês de Ética em Pesquisa 

MISSÃO  / ATRIBUIÇÕES RESOLUÇÕES 

A missão do CEP é salvaguardar os 

direitos e a dignidade dos sujeitos da 

pesquisa. Além disso, o CEP contribui 

para a qualidade das pesquisas e para a 

discussão do papel da pesquisa no 

desenvolvimento institucional e no 

desenvolvimento social da 

comunidade. Contribui ainda para a 

valorização do pesquisador que recebe 

o reconhecimento de que sua proposta 

Resolução nº 1.098/1983 CFM – Recomendações orientando 

médicos em pesquisa com seres humanos; 

Resolução nº 240/1997 CNS/MS – Definição do termo 

USUÁRIO; 

Resolução nº 251/1997 CNS/MS – Pesquisa com novos 

fármacos, medicamentos, vacinas e testes diagnósticos; 

Resolução nº 292/1999 CNS/MS – Pesquisas coordenadas no 

exterior ou com participação estrangeira e pesquisa que envolva 
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é eticamente adequada. 

 

O CEP é responsável pela avaliação e 

acompanhamento dos aspectos éticos 

de todas as pesquisas envolvendo seres 

humanos. Este papel está bem 

estabelecido nas diversas diretrizes 

éticas internacionais (Declaração de 

Helsinque, Diretrizes Internacionais 

para as Pesquisas Biomédicas 

envolvendo Seres Humanos – CIOMS) 

e brasileiras (Res. CNS n° 196/96 e 

complementares). 

Cabe à instituição onde se realizam 

pesquisas, a constituição do CEP. 

O CEP, ao emitir parecer, 

independentemente e consistente, 

contribui ainda para o processo 

educativo dos pesquisadores da 

instituição e dos próprios membros do 

comitê. 

O CEP tem ainda função consultiva e 

de promoção da formação continuada 

dos pesquisadores da instituição, 

oportunizando discussões dos aspectos 

éticos das pesquisas em seres humanos 

e de interesse da comunidade. Dessa 

forma, deve promover atividades, tais 

como seminários, palestras, jornadas, 

cursos e estudo de protocolos de 

pesquisa. 

remessa de material biológico para o exterior; 

Resolução nº 301/2000 CNS/MS – Que se mantenha inalterado o 

item II.3 da Declaração de Helsinque; 

Resolução nº 303/2000 CNS/MS – Área temática especial 

“Reprodução Humana”; 

Resolução nº 304/2000 CNS/MS – Área temática especial 

“Populações Indígenas”; 

Resolução nº 340/2004 CNS/MS – Área temática especial 

“Genética Humana”; 

Resolução nº 346/2005 CNS/MS – Projetos de pesquisa 

multicêntricos; 

Resolução nº 347/2005 CNS/MS – Regulamentar o 

armazenamento e utilização de material biológico humano no 

âmbito de projeto de pesquisa; 

Resolução nº 404/2008 CNS/MS – Responsabilidade do CNS na 

proteção da integridade do sujeito de pesquisa; 

Resolução nº 1.885/2008 CFM – É vedado ao médico participar 

de pesquisa envolvendo o uso do Placebo, quando houver 

tratamento disponível eficaz já conhecido. 

Resolução nº 466/2012 CNS/MS – Diretrizes e Normas 

Regulamentadoras de pesquisa envolvendo seres humanos; 

Resolução nº 510/2016 CNS/MS – Normas Aplicáveis a 

Pesquisas em Ciências Humanas e Sociais. 

 

Fonte: Própria (2020). 

Nota: Baseado em UPE (2019). 

 

 

De acordo com a Resolução nº 466/12 e a Resolução n. 510/16, toda pesquisa 

envolvendo seres humanos deve ser submetida à apreciação de um CEP. Assim, o pesquisador 

somente poderá iniciar a sua pesquisa, proceder com a coleta dos dados, caso obtenha 

aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa. Desta maneira, todas as pesquisas envolvendo 

seres humanos devem ser analisadas pelo Sistema CEP/CONEP. No art. 23 da Resolução 

510/2016, enfatiza-se que os projetos de pesquisa serão submetidos na “Plataforma Brasil”, 

para sua avaliação ética, tipificação de risco e tramitação dos protocolos.  O sistema permite, 

ainda, o acesso pela sociedade, aos dados públicos, de todas as pesquisas aprovadas. 

A Plataforma Brasil é uma base nacional e unificada de registros de pesquisas 

envolvendo seres humanos para todo o sistema CEP/Conep. Ela permite que as 

pesquisas sejam acompanhadas em seus diferentes estágios - desde sua submissão 

até a aprovação final pelo CEP e pela Conep, quando necessário. (BRASIL, s.d., 

n.p.) 

Para os fins da Resolução 510/2016, no art. 2º, adota-se os seguintes termos e 

definições:  

I - assentimento livre e esclarecido; II - assistência ao participante da pesquisa; III – 



  
 
 
 
 

  [212]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

benefícios; IV – confidencialidade; V - consentimento livre e esclarecido; VI – 

informações de acesso público; VII - dano material;  VIII - dano imaterial; IX – 

discriminação; X – esclarecimento; XI – estigmatização; XII - etapas preliminares 

de uma pesquisa; XIII - participante da pesquisa; XIV – pesquisa de opinião pública; 

XV - pesquisa encoberta; XVI - pesquisa em ciências humanas e sociais; XVII - 

pesquisador responsável; XVIII – preconceito; XIX – privacidade; XX - processo de 

consentimento e de assentimento; XXI - protocolo de pesquisa; XXII - registro do 

consentimento ou do assentimento; XXIII - relatório final; XXIV – ressarcimento; 

XXV – risco da pesquisa; XXVI – vulnerabilidade.  

 

No quadro 2, consta alguns termos e definições essencialmente importantes, contidos 

no arts. 2º, 12º e 14º da respectiva Resolução 510/2016. 

Quadro 2: Principais documentos exigidos pela Plataforma Brasil /CEP-UPE 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE: É a garantia do resguardo das informações dadas em confiança e a 

proteção contra a sua revelação não autorizada, resguardada no Art. 2º, inciso IV. 

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS: O instrumento de coleta de dados seja ele questionário, 

formulário, roteiro de perguntas, etc., pormenorizadamente descrito na Metodologia do projeto e informado no 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido deve assegurar ao pesquisado o direito de recusa em respondê-lo 

na ocorrência de questionamentos que gerem qualquer tipo de constrangimento ou desconforto. E fundamental 

que o instrumento a ser utilizado já tenha sido validado e utilizado no Brasil. Na hipótese de instrumentos a 

serem desenvolvidos especificamente para a pesquisa, verificar a necessidade de um ESTUDO PILOTO, para 

teste da validade do instrumento. Em nenhuma hipótese o instrumento deve ser impresso em papel timbrado. 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE: Toda pesquisa envolvendo seres 

humanos necessita do consentimento livre e esclarecido do entrevistado. O Registro do Consentimento e do 

Assentimento é o meio pelo qual é explicitado o consentimento livre e esclarecido do participante ou de seu 

responsável legal, sob a forma escrita, sonora, imagética. 

JUSTIFICATIVA DA NÃO APRESENTAÇÃO DO TCLE: O Art. 14 explica que quando for inviável a 

realização do processo de Consentimento Livre e Esclarecido, a dispensa desse processo deve ser 

justificadamente solicitada pelo pesquisador responsável ao Sistema CEP/CONEP para apreciação. Em seu § 

3º estabelece que: a dispensa do Registro do Consentimento deverá ser avaliada e aprovada pelo sistema 

CEP/CONEP. 

TERMO DE ASSENTIMENTO: O Termo de assentimento do participante e o consentimento livre e 

esclarecido, por meio dos representantes legais do participante da pesquisa, preservado o direito à informação 

e à autonomia do participante, de acordo com a sua capacidade, está previsto no Parágrafo único, do art. 12. 

CARTA DE ANUÊNCIA: Trata-se de documento preliminar que autoriza a pesquisa no referido campo 

onde ocorrerá a coleta de dados. 

TERMO DE CONCESSÃO: O Termo de Concessão deve ser elaborado em papel timbrado da instituição 

onde será realizada a coleta de dados, devendo conter nome endereço e CNPJ da instituição, assinatura e 

carimbo da pessoa responsável pelo setor onde serão coletados os dados. 

CURRÍCULO LATTES: Currículo Lattes do pesquisador principal e dos demais pesquisadores participantes 

(só há necessidade de anexar a primeira página onde consta o endereço da Plataforma Lattes e a data da última 

atualização). O currículo deve estar atualizado no mínimo em 90 dias anteriores a data de avaliação do projeto 

no CEP (verificar calendário). 

FOLHA DE ROSTO: A Folha de Rosto é elaborada a partir do preenchimento das telas na Plataforma 

Brasil. Após o preenchimento de todos os dados necessários, aparecerá uma informação “IMPRIMIR FOLHA 

DE ROSTO”. Com a Folha de Rosto impressa, recolher as devidas assinaturas e carimbos para anexá-la ao 

projeto. 

PARECER DO PROJETO MÃE: O parecer do Projeto mãe diz respeito que o Projeto derivado de uma 

pesquisa anterior deve ter incluída uma cópia do Parecer de Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa que 
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julgou o projeto original. 

Fonte: Própria (2020). 

Nota: Baseado em UPE (2019). 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa de natureza aplicada, pela geração de conhecimentos 

dirigidos à solução de problemas específicos, neste caso, a dúvida de pós-graduandos stricto 

sensu, quanto à necessidade da inserção de aspectos éticos em seus projetos de pesquisa, a 

partir de esclarecimentos sobre quais são as exigências e procedimentos eventualmente 

necessários para a aprovação de seus respetivos projetos. 

A abordagem é qualitativa e direcionada a atividade acadêmica de pesquisa, sendo 

assim classificada, por retratar e possibilitar uma análise com maior profundidade contextual. 

Ademais, possui um enfoque exploratório-descritivo, uma vez que se busca a aproximação 

com o objeto na perspectiva de levantar as suas características, e pela tentativa de melhor 

conhecê-las e contextualizá-las, respectivamente. 

O procedimento técnico de pesquisa se deu a partir da seleção e, consequentemente, 

pela busca de artigos científicos realizada pelas plataformas eletrônicas: Capes, Scielo e 

Google Acadêmico, bem como pela busca na internet de artigos informativos, por meio de 

buscadores, bem como, pela visita a páginas eletrônicas governamentais, relacionadas ao 

tema, afim de realizar-se uma revisão bibliográfica, bem como análise documental. 

O campo de pesquisa foi a UPE e a coleta e tratamento de dados e informações se deu 

por meio de levantamento e fichamento de bibliografia e de documentos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nota-se no contexto da UPE a existência de um CEP, alinhado a CONEP, e 

consequentemente, a toda a legislação pertinente, e, em especial, as resoluções do CNS. 

Observa-se ainda que assim como órgãos governamentais competentes, a UPE disponibiliza 

publicamente informações claras a respeito do tema e dos procedimentos ora exigíveis e 

recomendáveis, concernentes ao ato de submissão de projetos para análise e parecer, visando 

o resguardo de seres humanos quanto a possíveis danos a serem causados, bem como, a 

promoção da educação dos pesquisadores nos aspectos éticos em pesquisa (UPE, 2019). 

As referidas informações disponibilizadas em seu web site (institucional) 



  
 
 
 
 

  [214]     

 PERSPECTIVAS DA GESTÃO NA SOCIEDADE 5.0: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AMOR. RECIFE. EDITORIA IIDV 2020 

 

 

disponibilizado nas “referências” do presente trabalho, são de grande relevância, uma vez ser 

o ponto de partida para um adequado e coerente trabalho juntamente aos sujeitos e 

instituições, que oportunamente, serão submetidos a estudos científicos. 

 

CONCLUSÕES 

 

Ao se trabalhar com pesquisas que envolvem serem humanos, algumas questões éticas 

devem ser analisadas. O pesquisador como qualquer outro profissional, deve trabalhar com o 

conhecimento sabendo que as suas ações poderão afetar a vida de instituições ou de pessoas. 

Na pesquisa científica, alguns procedimentos, se mal utilizados, poderão 

eventualmente prejudicar tanto a integridade pessoal dos pesquisadores, quanto da sociedade 

em geral, no que concerne às informações obtidas. E, embora a ciência necessite 

constantemente progredir, ela deve observar as questões éticas envolvidas, impondo certos 

limites, isso, principalmente quando essas envolverem seres humanos. 

Sendo assim, cabe aos pesquisadores atenção a essas questões, procurando estarem 

atualizados quanto à legislação pertinente e as recomendações disponibilizadas, de modo tal, a 

sempre seguir um caminho ético, empático, técnico e responsável. 
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INTRODUÇÃO 

A educação no Brasil é um direito fundamental garantido pela lei maior do país, a 

Constituição Federal de 1988 – CF/88. (BRASIL, 1988) Mas para assegurar a efetividade do 

que a lei prescreve, o Estado precisa se utilizar de estratégias que consigam abarcar a 

universalidade dos indivíduos, com todas as peculiaridades e demandas diferentes. Nesse 

cenário, ganha destaque o conceito e as práticas da educação inclusiva, que permite que as 

pessoas exerçam seu papel de cidadão efetivamente e que sejam inseridas na sociedade 

independente de suas limitações, sem discriminação ou exclusão. 

Dessa forma, destacar as políticas públicas inclusivas na área da educação, torna-se 

relevante, haja vista que as ações realizadas são passíveis de avaliação. Assim é possível 

acompanhar a evolução dos benefícios conquistados para o setor educacional, sobretudo 

quanto à educação especial.  

De tal modo, objetiva-se destacar a função social das políticas públicas em uma esfera 

micro: a local.  Tais políticas que partem do âmbito municipal enfrentam desafios em sua 

arena de decisão em priorizar determinadas ações em detrimento de outras, principalmente, 

devido ao restrito aporte de recursos financeiros para solucionar a diversidade de problemas 

sociais apontados. Contudo, cabe trazer à tona que a definição das prioridades deve ser levada 

não apenas por critérios de custos, mas, sobretudo pelos benefícios que atingirão os mais 

excluídos, principalmente quando se trata de pessoas com necessidades especiais.  

Foram levantadas as principais ações executadas pela Prefeitura do Recife no Estado 
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de Pernambuco, em termos de políticas públicas, que visem garantir o acesso à escola e o 

direito à aprendizagem no município com foco no transporte educacional inclusivo na cidade, 

uma vez que ele é primordial para a promoção do acesso igualitário e frequência de estudantes 

deficientes, ao contexto do dia a dia escolar. 

  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 “A educação inclusiva é um sistema de educação de ensino em que todos os alunos 

com necessidades educacionais especiais, incluindo alunos com deficiência, frequentam 

escolas comuns, da rede pública ou privada, com colegas sem deficiências”. (GIL, 2005, p.12) 

Nesta mesma perspectiva, Sanches e Teodoro (2007) ratificaram que a educação inclusiva é a 

capacidade de aprender em sala de aula com um conjunto de indivíduos heterogêneos. Apesar 

do desafio, a educação inclusiva permite que a educação seja oferecida a todos de forma 

igualitária. 

O movimento mundial pela inclusão educacional se inicia com a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos de 1948 e estabelece em seu art. 26, § 1º, que todas as pessoas têm 

direito a instrução gratuita nos graus elementares e fundamentais. Define ainda que essas 

instruções sejam obrigatórias e acessíveis a todos. (ONU, 1948) 

No Brasil, somente com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases na Educação – 

LDB, Lei 4.024/61 é que a educação inclusiva fez parte como componente do nosso sistema 

educacional. E no art. 88 da LDB, a normativa enquadra a educação de excepcionais, no 

sistema geral da educação. (BRASIL, 1961) Porém, foi a partir da promulgação da CF/88, 

conhecida como “Constituição Cidadã” que este tema ganhou maior impulso. A CF/88. 

brindou, em seu art. 3º, inciso IX, o direito ao bem-estar de todos sem preconceito ou 

qualquer outra forma de discriminação. Em seu Art. 208, inciso III, a norma legal ordena o 

atendimento educacional especializado aos portadores de deficiências na rede regular de 

ensino. (BRASIL, 1988) 

A educação inclusiva teve um novo impulso quando o Brasil adotou algumas 

diretrizes e princípios da Declaração de Salamanca, realizada na Espanha em 1994, onde 

foram tratadas políticas de inclusão no ensino regular aos alunos com necessidades especiais. 

(UNESCO, 1994) Outra importante medida proposta foi a nova LDB, Lei 9.394/96, que 

revogou a Lei 4.024/61 e conferiu um aumento gradual dos alunos com necessidades 

especiais nas instituições de ensino, pois estabelece que as escolas capacitem os professores 

regulares para elaborarem atividades inclusivas. (BRASIL, 1996). 

Com a sanção da Política Nacional de Educação Especial em 2008, a legislação 
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brasileira obteve mais um suporte para a inclusão de alunos especiais ao orientar o 

funcionamento e a organização da educação especial no sistema educacional brasileiro. 

(BRASIL, 2008) Todavia, somente no ano de 2015 é que foi promulgada a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência. A Lei 13.146 de 06 de julho de 2015 tem como base a 

convenção sobre os direitos das pessoas com deficiências. (BRASIL, 2015) 

Em virtude disso, a Prefeitura do Recife sancionou leis e decretos direcionados a 

educação de pessoas com necessidades especiais. A Lei 15.555/1991 criou a Diretoria de 

Serviços Educacionais para acolhimento nas escolas da rede municipal, alunos com 

necessidades especiais, uma Coordenadoria de Ensino Especial a qual passou a atuar por 

intermédio do Núcleo de Atendimento Integrado - NAI (RECIFE, 1991).  

Em 1999, a Prefeitura recifense sancionou a Lei 16.529/99, em que reconhece a 

linguagem brasileira de Sinais - Libras como um sistema linguístico no Município do Recife. 

(RECIFE, 1999) Ademais, buscando integrar as ações de políticas municipais dos direitos 

humanos com as demais políticas de inclusão, a Prefeitura da capital pernambucana sancionou 

a Lei 17.199/2006, criando a política municipal de inclusão da pessoa com deficiência. 

(RECIFE, 2006) Ainda em 2006, o Município instituiu pela Lei 17.247/06, o Conselho 

Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência. (RECIFE, 2006a) 

 

METODOLOGIA 

Na referida perspectiva, propõe-se uma pesquisa de natureza aplicada, uma vez que se 

busca gerar conhecimentos ora dirigidos à solução de problemas específicos; com abordagem 

quali-quanti, sendo assim classificada, por retratar números numa conjuntura estatística e, por 

conseguinte, também possibilitar uma análise com maior profundidade contextual. 

Possui um enfoque exploratório-descritivo, uma vez que buscará aproximar-se do 

objeto na perspectiva de levantar as suas características, e descreve-las na tentativa de melhor 

conhecê-las e contextualiza-las. 

A coleta de dados e informações se deu por levantamento documental e de 

bibliografia. A triagem se deu a partir da busca de artigos científicos realizada pela plataforma 

eletrônica Google Acadêmico, bem como pela busca na internet de reportagens e notícias, por 

meio do buscador Google, todas, relacionadas a referida temática. Ademais, fora visitada a 

página governamental da Prefeitura do Recife, a fim de obter-se acesso aos números gerais 

relacionados à ação específica: Transporte Escolar Inclusivo, para análise e discussão, bem 

como, análise documental. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com os dados divulgados pela Prefeitura do Recife, entre os anos de 2012 e 

2019 houve um aumento de 46,5% no número de matrículas de alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotações na rede 

municipal de ensino, passando de 2.661 para 3.900 estudantes matriculados. (RECIFE, 2019a) 

Tal informação revela a relevância que a educação inclusiva vem ganhando ao longo do 

tempo.  

Tanto a obrigatoriedade do cumprimento da legislação por parte do Estado quanto à 

tomada de consciência sobre a universalidade dos direitos por parte dos cidadãos, fez com que 

se desenvolvesse e estimulasse políticas públicas educacionais voltadas especificamente para 

esse grupo. 

A representatividade dessa categoria em relação a toda a rede de ensino do Recife 

aumentou em 2019, a participação de estudantes inclusos em salas regulares fixou-se no 

respectivo período, em 4,3%. (RECIFE, 2019a) O aumento gradual da parcela de alunos que 

necessitam de algum tipo de adaptação ou apoio no processo de aprendizagem ocasionou o 

desenvolvimento de ações dentro da política de educação inclusiva que atendam as diversas 

peculiaridades existentes dentre os incluídos. 

Em relação ao Transporte Escolar Inclusivo (TEI), também se identificam dados 

positivos após a sua implementação. O programa foi lançado pela Prefeitura do Recife em 

fevereiro de 2009 para atender, nos três turnos, alunos com deficiência, utilizando seis 

Kombis terceirizadas para realizar os serviços. (BLOG BENGALA LEGAL, 2009) Antes, 

apenas pouco mais de 200 alunos eram contemplados com a política do TEI. Em fevereiro de 

2019, o TEI passou a beneficiar 334 estudantes da rede municipal de ensino, por meio de 

veículos adaptados, sendo 18 micro-ônibus e sete vans. Com esse quantitativo, a fila de espera 

pelos alunos que solicitam o TEI e que se encaixam nos critérios requeridos foi encerrada. 

(RECIFE, 2019 e RECIFE, 2019a) 

A totalidade no atendimento dos discentes que necessitam da política implementada 

demonstra a importância que a Prefeitura do Recife confere a ela. Além disso, permite que os 

alunos tenham o acesso à escola garantido, influenciando, inclusive, na diminuição da evasão 

entre essa parcela de estudantes. 

 

CONCLUSÕES 

O processo educativo brasileiro foi marcado por uma herança predominante de 
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diferenciação no ensino regular, o qual privilegiava os detentores de capacidades intelectuais 

em detrimento daqueles com necessidades especiais. Todavia, a heterogeneidade no ensino foi 

motivada pelas práticas da educação inclusiva, pois, a partir delas se buscou uma proposta de 

políticas públicas cujas relações de dignidade e do direito a cidadania foram incluídas.  

As medidas e decisões tomadas por meio das políticas públicas educacionais 

inclusivas no Recife apresentaram êxito, no que tange ao direito do aluno com dificuldades de 

locomoção em ter acesso ao ambiente escolar. O que significa que a preocupação em suprir as 

demandas dos alunos especiais está presente nas políticas, e que os ganhos gerados promovem 

o acesso a educação a esse grupo. 

Cada ação específica, como a do Transporte Escolar Inclusivo, agrega valor ao 

conjunto de iniciativas que beneficiam esses estudantes e, portanto, contribuem para atender 

as suas demandas de forma geral. Assim, por considerar a complexidade do tema abordado, 

entende-se que o universo que envolve a educação inclusiva não se limita, envolvendo outras 

abordagens, como a formação dos professores, socialização das práticas docentes, utilização 

de recursos adequados ao ensino, formação da identidade dos alunos especiais, participação 

da família, dentre outras.  
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